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iO AUTOR 
do 

Ex. m e Rev, m Sr. D. José da Costa Nunes, 
Bispo de Macau 

Meu Caro P.° Rego 


T Tm prefácio para o seu livro sobre o Padroado? Não 
me é fácil enviar-lho, de mais a mais, não tendo 
ainda lido o manuscrito. Uma coisa, porém, lhe 
posso afirmar: é que estou convencido de que ele corres¬ 
ponde ao ponto de vista que se pretende, isto é, dar uma 
idéia geral do que ê e do que foi esta veneranda relíquia do 
nosso passado religioso, em terras do Ultramar. Contra ela, 
por vezes, se tem arremessado pedras, mas, desde que se 
estude o assunto â luz da história imparcial, motivos há 
para nos orgulhamos da obra religiosa levada a efeito pelos 
missionários portugueses, que nos precederam no Oriente, 
e pelos que hoje labutam, nessas regiões distantes, pelo bem 
das almas, pela Igreja e pelo prestígio do nosso País. 

Sabe bem o P>° Rego, porque entre eles viveu muitos 
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anos, quando o nome de Portugal é querido dos eufasianos 
da Malásia, e quão profunda é a fé destes descendentes dos 
antigos portugueses, mercê da acção religiosa e patriótica 
dos nossos missionários, os de ontem e os de hoje. Dizê-lo, 
apregoá-lo, torná-lo conhecido de nacionais e estrangeiros é 
dever que o nosso amor à verdade hístórica ) a nossa quali¬ 
dade de portugueses e a nossa paixão pelas obras de Evan¬ 
gelização nos impõem. 

Certo estou de que êste seu livro não passa dum ensaio 
de maior fôlego, como mais de uma vei lhe tenho recomen¬ 
dado. Estude, pois, bem tudo o que se prende com êste 
assunto, na certeza de que encontrará sempre no seu Prelado 
todo o apoio moral e material, para que um dia possamos 
ter a verdadeira história do Padroado Português do Oriente, 
que anda a reclamar, há mais dum século, a pena dum his¬ 
toriador. 

Pedindo a Deus abençoe os seus suores, creia-me, com 
muito afecto, seu dedicado no Senhor. 


(Ass.) José Bispo de Macau 



PREFÁCIO 

do 

Muilo Rev. P. e Piem Charles, S. J. 

C es lignes, que 1’auteur du prêsent ouvrage mia fait 
Phonneur de me demander, n’ajouteront rien á la 
valem de son ètude. Elles voudraient être un té- 
moignage, et rien de plus. 

II est profondêment regrettable que nous ne possédions 
pas encore, traduite ou écrite en français, me histoire do- 
cumentêe, critique, impartiale de ce qu’on a, bien impro- 
prement, appelé le schisme goanais. Nos histoires êcdésias- 
tiques, depuis Hergenròther jusqiiaux tout récents manuels 
en usage dans les collèges et les séminaires, ne contiennent 
n ce suject que des affimations entièrement inexactes, hasées 
sur 1’Histoire du Schisme Portugais dans 1’Inde, du Vícomte 
de Bussière, (1854). Rohrbacber, Bruck, Eunk, Marx, 
Krisch, De fong, Schmidlin, pour n’en citer que quelques 
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uns, rêpètent la même légende, sans aucune rêférence aux 
documents portugais, Les explications les plus fantaisistes 
sont donnêes, par ces auteurs ! sut la nature, l’origine, la 
date même de ce prétendu schisme. Le lecteur n’en retient 
qu'me chose: il y a eu un schisme scandaleux, dont toute 
la responsabilitê pese sur le Portugal et le clergê de Goa, 
Les Monimenta Goana qui font justice ppw toujours de la 
calomnie courante sur les ordinations de Mgr, de Silva 
Tôrres et de Mgr, da Mata; ce petit opuscule si précieux 
et si dêcisif, comment va-t-on le découvrir dans les rares 
bibliothèques qui le possèdent en Europe? Et la calomnie 
sur les palmeiros continue tranquillement son chemin, 
Cependant c’est une des gloires de 1’Eglise que l’on 
ternit par ces etreurs historiques; c’est la splendeur de Goa, 
de la Rome d’Asie, que des catholiques, mal infomês, 
Tobstinent à nier ou à obscurcir, 11 faut, pour 1’honneur 
même du nom chrêtien, que la vêritê soit rêtablie. Pas de 
polemique, par de campagne bruyante, pas de querelles: 
nous en avons eu plus qu’assez depuis le fameux Bref: Multa 
praeclare; mais une histoire sereine et objective, claire et 
solide, qui remette tout en place et rétablisseja vêritê des 
faits. Goa ria besoin que de cette vêritê, 

En attendant cette histoire complete, et qui devrait être 
accessible à tous les lecteurs europêens, nous saluons avec 
joie les premiers travaux, prêcurseurs de la grande oeuvre 
définitive, Le Pe. Buli, S. ]., dans ses deux volumes sur la 
Mission de Bombay a ouvert la voie. Â la Grêgorienne fai 
eu le platsir diapprouver, et aider peut-être dans une três 
faible mesure, les travaux du Pe, Lourenço Agapito, du 
clergê de Goa; et f espère qtiils seront bientòt publiês. L’ex- 
cellente dissertation du P, N, Figueiredo, The Goan Clergy 
rehabilitated, devrait aussi être donnêe au public, Tout es 
ces lectures sont reconfortantes, Leur objectivitê, leur grand 
esprit catholique, le ton serein qui y règne, même quand il 
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s agit de raconter des luttes pênibles font honneur au nom 
catholique, 

f L e travail que le lecteur a en mains est digne de cette 
serie, Nous lui souhaitons la plus large diffusion, 11 la 
mêrite. Cela suffit, 


Pierre Charles, S. J. 
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INTRODUÇÃO 


F OI para nós uma agradável surpresa quando nos 
chegou o honrosíssimo convite da Agência 
Geral das Colônias para contribuirmos com 
um pequeno esboço histórico sobre o «Padroado Por¬ 
tuguês do Oriente » destinado às comemorações do Du¬ 
plo Centenário, A-pesar-de convencido da nossa inca¬ 
pacidade e ao mesmo tempo da impossibilidade de se 
poder apresentar em tão pouco tempo (sete a oito me¬ 
ses) um esboço completo, tivemos de aceder ao con¬ 
vite; a gentileza e instâncias do Ex , m0 Sr, Júlio Caplla, 
prestigioso e dinâmico Agente Geral das Colónias, 
venceu todas as nossas dificuldades. 








Eis a origem deste trabalho, Que pretende êle? 

Apresentar ao público nesta hora solene, em que 
o Mundo se debate em crise bélica, e em que, por antí¬ 
tese singular, Portugal celebra nobremente um Duplo 
Centenário, tão querido a corações portugueses, o que 
foi o Padroado Português do Oriente. Mas o que vem 
a ser o Padroado Português do Oriente ? Tentemos uma 
definição provisória, que será depois aperfeiçoada e 
explicada no primeiro capítulo. 

0 Padroado Português do Oriente ê aquêle privi¬ 
légio oneroso, concedido pela Santa Sê á Nação Portu¬ 
guesa, em gratidão pelo muito que ela fez em prol da 
fé e da religião, pelo qual ela exerce a sua influência 
religiosa nos povos do Oriente, por meio de erecção 
de dioceses, nomeação de bispos, sustentação da reli¬ 
gião e do culto. 

Depois desta definição provisória, lembremos o 
facto histórico, isto é, coloquemos o Padroado Portu¬ 
guês do Oriente no espaço e no tempo. 

Quando Portugal, proa da Europa, se resolveu a 
sulcar os mares f quando o Oriente desconhecido se foi 
submetendo, pouco a pouco, á sua influência, encarre¬ 
gou a Santa Sê a Nação Fidelíssima de converter os in¬ 
fiéis, de fazer muita cristandade, Portugal sacrificou-se 
por esta causa tão nobre, Gastou não só o dinheiro de 
seus cofres, mas também o sangue de seus filhos. A 
Santa Sé, em prova de gratidão, entregou-lhe as igrejas 
que êle ia fundando em tão vastos territórios. Era êle 
que indicava os nomes dos bispos que se haviam de 
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nomear, era êle que provia as diferentes dignidades, 
era êle que sustentava os missionários, era êle que ve¬ 
lava pelas igrejas e pelo culto. 

Era êste um privilégio singularíssimo, qual o de 
cooperar tão activamente com a Igreja no cumprimento 
daquêle divino preceito « euntes , docete omnes gen¬ 
tes», mas era um privilégio que pesava bastante, isto é, 
era uma privilégio oneroso, A Santa Sé não podia, jul¬ 
gava-se em Portugal, dar por findo tal privilégio, res¬ 
tringi-lo até, sem consentimento do Padroeiro, A Santa 
Sé assim o entendia igualmente e exarou o seu parecer 
em documentos vários, em bulas soleníssimas, 

Depois da fundação da Sagrada Congregação da 
Propagação da Fé, em 1622, começou a Santa Sê a 
ocupar-se a sério das missões, Mudavam os templos, al¬ 
teravam-se as circunstancias, Começou em Roma a jul¬ 
gar-se que o privilégio concedido a Portugal era um 
privilégio gracioso, isto ê, que podia facilmente ser 
restringido ou abolido até ) sem causa, Portugal, agar¬ 
rado aos seus pergaminhos de antanho, não queria 
cedê-los a outrem, nem mesmo à Santa Sê, A Propa¬ 
ganda, porém, foi tomando conta de várias missões to¬ 
das sitas dentro do território do Padroado. Aos protes¬ 
tos de Portugal respondia-se com evasivas, E Portugal, 
impotente, fraco, decaído da sua prístina grandeza ) 
protestava sempre, mas por fim parecia resignar-se. 

Em 1854 e 1856 resolveu a Santa Sé, por meio de 
Gregório XVI, dar novo corte no Padroado, sem con¬ 
sultar a corte de Lisboa, Criou vários vicariatos apos- 
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tólicos, todos dentro do território do Padroado. Aos 
protestos deste último respondeu o Santo Padre com 
um breve intitulado Multa praeclare. Por este breve, 
terminava o Padroado nas dioceses sufragâneas de Goa, 
isto ê J em Cranganor, Meliapor, Cochim e Malaca. A 
resistência de Portugal à acção unilateral da Santa Sê 
acentuou-se cada vez mais, até que, cansadas as duas 
partes de tantas lutas, tão estéreis como nocivas, se re¬ 
solveram entender-se mutuamente. Desta resolução nas¬ 
ceram as Concordatas de 1857, de 1886, de 1928 e de 
1929. 

Eis, em poucas linhas, o que nos propomos tratar 
na primeira parte deste trabalho, a que demos o título 
de «0 Padroado em questão », 

A segunda parte, intitulada «0 Padroado em acção » 
pretende indicar o muito que a Santa Sé deve ao Pa¬ 
droado pelos seus trabalhos apostólicos na Índia, 
China, Japão, etc. Esta segunda parte ê apenas uma 
compilação de jactos colhidos em. fontes várias. 

0 nosso pequeno trabalho abrange apenas o Pa¬ 
droado do Oriente. Convêm, porém, notar que o Pa¬ 
droado Português constitue um todo orgânico, regu¬ 
lado pelas mesmas bulas e pelos mesmos privilégios, 
quer se trate do Brasil, da África ou do Oriente, 0 
embate entre a Sagrada Congregação da Propaganda e 
o Padroado foi mais violento no Oriente, porque era 
no Oriente que ela mais facilmente podia dispensar os 
serviços do Padroeiro. 

Dispondo de tempo muito limitado, confessamos 


que o trabalho agora apresentado não ê só muito esque¬ 
mático mas também muito imperfeito. Escrito na sua 
quási totalidade em Louvam, onde escasseiam obras 
portuguesas, tão necessárias principalmente para a se¬ 
gunda parte t pretende ele apenas ser o que ê: um es¬ 
boço. Cada capítulo daria assunto para um ou mais 
volumes. 

Cremos, contudo, que a nossa síntese algum valor 
terá, por dar uma vista de conjunto, não só da questão 
do Padroado, mas também da sua acção, Cremos até 
que esse esboço ê a primeira obra que se escreve em 
português sobre o assunto, considerado assim em con¬ 
junto, Consistirá nisto o seu principal valor. 

Da nossa parte f quisemos ser imparcial Depois de 
temos estudado a questão, que nos vinha interessando 
há já bastante tempo, tentámos compreender o que 
diante de nos se apresentava, Ê muito variada a gama 
psicológica do homem. Os sentimentos mais variados 
aí se misturam, em harmonia, enhamonia e desharmo- 
nia estranhas, de forma que sentimentos baixos podem.• 
originar, de vez em quando, sentimentos que parecem 
elevados. Difícil ê destrinçar o bom do mau nesses 
sentimentos, tão entrelaçados estão. Concretizando: 
difícil ê dizer onde a inveja começa e o zelo acaba, ou 
vice-versa, Atitudes várias combinam-se num mesmo 
indivíduo que, alias, apresenta todos os indícios dum 
carácter nobre e alevantado, A santidade parece viver 
paredes meias com a inveja, Parece-nos que ê São Fran¬ 
cisco de Sales que afirma algures que os santos são ou 
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podem ser às vezes «très mêchants ». 0 mor da ver¬ 
dade não evita que certas reticências ou restrições men¬ 
tais se introduzam em determinadas questões, não com 
o fim de as viciar directamente, mas com o fim de lhes 
deminuir a importância, Assim, assistimos ao triste 
espectáculo de vemos homens, venerandos pela sua 
ciência e virtude, combaterem-se mutuamente, como 
quaisquer indivíduos desprovidos de toda a caridade 
crista, Ê o que nos revela } afinal, o estudo do homem 
que permanece sempre «cet inconnu», a-pesar-de todas 
as dissecações psicológicas a que o submetem. 

Tentámos, antes de tudo, fazer um trabalho de 
compreensão. Depois de havemos estudado os factos, 
tentámos compreender as atitudes, E se todo o traba¬ 
lho histórico deve proferir uma sentença, a julgar dos 
factos apresentados diante do seu tribunal, a nossa sen¬ 
tença, quanto à questão entre a Propaganda e o Pa¬ 
droado, será a seguinte; lamentável mal-entendido. 
Nada mais, e nada menos, 

Algumas palavras sobre a nossa bibliografia. Bas¬ 
tante se tem escrito sobre o Padroado, Quási todas as 
obras, porém, tiveram uma origem que nós podemos 
chamar «apologética», Começou a escrever-se bastante, 
quando começaram as lutas entre a Propaganda e o Pa¬ 
droado, B natural que tais escritos, vindos de penas 
padroadistas ou de penas propagandistas, sofressem 
bastante na primeira qualidade requerida para uma 
obra histórica, a saber, a imparcialidade. Os missioná¬ 
rios, tanto portugueses, como estrangeiros, deixaram-se 


influenciar várias vezes por um falso patriotismo, ata¬ 
cando-se mutuamente, em nome da religião, Esta men¬ 
talidade exprime-se por dois ditados, um francês e um 
inglês, e que, segundo nos parece, não têm equivalente 
em português: «la patrie eut-elle tort, il faut lui don- 
ner raison», ou então: «right or wrong, mj countrj ,» 
Acima de tudo está a verdade. Esses missionários pro¬ 
curavam-na, mas enveredaram por caminhos escuros, 
em vez de seguir a estrada real, banhada de luz e de 
sol que, por vezes, ofusca. Procurar a penumbra talvez 
seja mais cômodo, mas ê menos honesto, 

Entre a bibliografia vária consultada para prepa¬ 
ração dêste pequeno trabalho, desejamos mencionar 
três obras principais. 

È a primeira Bombay Mission History, do Pe, 
Ernest Hull, da Companhia de Jesus, Obra esplêndida, 
escrita com verdadeira imparcialidade, apresentando 
quási todos os documentos por extenso, o que a torna 
bastante volumosa, esforçando-se sempre por com¬ 
preender o estado da questão, tanto sob o ponto de 
vista do Padroado, como da Propaganda, merece es¬ 
tudo atento, 

Tivemos o singular privilégio de nos podemos uti¬ 
lizar das Notas do Curso sobre Le prétendu Schisme 
Goanais, dado aqui na Universidade de Louvain, pelo 
Pe, Pierre Charles, igualmente da Companhia de Je¬ 
sus, no ano escolar de 1955-1954 . Não ê preciso apre¬ 
sentar ao público português o Pe. Charles, como auto¬ 
ridade suprema em Missiologia, Mas talvez seja preciso 
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apresentá-lo ao público português, como um grande 
amigo de Portugal Teve ele a ombridade de me con¬ 
fessar) em conversa particular, que a princípio tinha 
caído nos erros comuns, espalhados a respeito do Pa¬ 
droado, Esses erros foram por ele publicados em livros 
e revistas, Depois, porém, começou a interessar-se mais 
directamente pela questão do Padroado. Estudou-a a 
fundo, Hoje o Pe. Charles já não subscrevia o que pu¬ 
blicou em tempos. Basta este facto para salientar o alto 
valor intelectual deste sábio jesuíta, Ao Muito Rev,do 
Pe. Charles deixamos aqui exarado o nosso profundo 
reconhecimento não só pela gentileza com que pôs à 
nossa disposição as preciosas notas do seu Curso, ainda 
inédito, mas também pela'fidalga prontidão e boa von¬ 
tade com que acolheu o nosso pedido de prefaciar este 
trabalho, 

Intitutila-se a terceira obra, que desejamos mencio¬ 
nar especialmente, Utrum fuerit Schisma Goanum post 
Breve Multa praeclare. È seu autor o Dr, Agapito Lou- 
renço, ilustre ornamento da aquidiocese de Goa. Ê a 
sua tese de doutoramento apresentada à Faculdade de 
Teologia da Universidade Gregoriana, de Roma, em 
1958. O dito trabalho não está ainda publicado, á hora 
em que escrevemos estas linhas, mas, segundo me in¬ 
forma o seu autor, deve ver em breve a luz da publici¬ 
dade, A tese em questão é mais uma prova do quanto 
vale qualquer trabalho apresentado na Gregoriana. Ao 
querido amigo Dr, Agapito os nossos agradecimentos 
por nos ter permitido o uso da cópia dactilografada da 


sua tese, em poder do Muito Rev. Pe, Charles que foi 
quem lha dirigiu. 

Nada de importante há a dizer sôbre a bibliografia 
da segunda parte, a não ser que ela é muito escassa. 
Impossibilidade de consultar as muitas obras portu¬ 
guesas, onde se poderiam encontrar valiosos materiais 
para patentear bem a acção do Padroado no Oriente, 
tivemos de nos contentar com as nossas notas pessoais, 
tomadas nestes últimos anos, e com a bibliografia es¬ 
trangeira que aqui há, Mesmo esta é muito imperfeita 
e incompleta, devido ao pouco tempo disponível, 

Adoptámos o sistema de não mencionarmos em no¬ 
tas ao fundo das páginas todas as obras consultadas, 
Além de fastidioso, seria mostra de pedantismo des¬ 
necessário, Indicamos, por conseguinte, as principais 
apenas, 

Na cópia dos vários documentos inéditos que pu¬ 
demos obter modificámos a ortografia da época, tendo 
adoptado a moderna ortografia oficial. Êstes documen¬ 
tos foram todos colhidos no Arquivo Histórico Colo¬ 
nial, de Lisboa; é-nos grato prestar aqui a nossa home¬ 
nagem ao seu director, Dr, Manuel Múrias, pela 
prontidão com que vos facilitou todas as pesquisas, Ê 
úquíssimo o Arquivo e o nosso desejo seria podermos 
dispor de dois ou três anos para o exploramos a nosso 
contento, Nele trabalhámos apenas um mês e os do¬ 
cumentos colhidos foram poucos, porque o trabalho de 
pesquisa, principalmente quando os documentos não se 
encontram catalogados e especificados, como è o caso 
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para a maior parte dos documentos do Arquivo His¬ 
tórico Colonial, ê bastante ingrato: podem perder-se 
horas e horas com documentos que, a primeira vista, 
parecem apresentar interne, mas que, após uma breve 
leitura, não apresentam nenhum. Êste trabalho de des¬ 
trinça é longo e por vezes fastidiento, mas é necessá¬ 
rio. Ao dedicado pessoal do Arquivo agradecemos 
igualmente a boa vontade e interesse que sempre mos¬ 
trou pelas nossas pesquisas. 

Oxalá o nosso modesto trabalho consiga despertar 
interesse entre o público português pela velha relíquia 
do Padroado Português do Oriente. 

Louvam, 7 de Maio de 1940. 

A. da Silva Rêgo 


P. S. — Em vista da invasão da Bélgica, começada no dia 10 
do corrente, vimo-nos impossibilitados de acabar de copiar a se¬ 
gunda parte do trabalho. O presente livro, portanto, compreende 
apenas a primeira parte, ou seja, «O Padroado em questão». Espe¬ 
remos melhores dias para podermos aperfeiçoar e acabar a segunda 
parte «O Padroado em acção.» 

Por idêntico motivo, não podemos apresentar tôda a nossa 
bibliografia consultada. Coligimos apenas as fichas com que mais 
lidávamos. As outras, representando obras consultadas há bastante 
tempo, ficam esquecidas. 

Louvam, 12.de Maio de 1940, 
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CAPÍTULO I 

BASES HISTÓRICAS 

DO 

PADROADO DO ORIENTE 




F unda-se o Padroado Português do Oriente numa série 
de factos históricos verdadeiramente notáveis. Não 
nasceu ele de um dia para o outro, em dado momento 
da História. Foi, antes, uma acumulação sucessiva de pri¬ 
vilégios e direitos que a Igreja conferiu aos soberanos portu¬ 
gueses. 

Dormia ainda a Europa o sono plácido e feliz da Idade 
Média, e já Portugal, estremunhado, picado por visões do 
desconhecido, acordava para as realidades do grande dia 
que raiava. 

Livres do pesadelo da mourama, resolveram os reis de 
Portugal persegui-la no país onde se tinha acolhido. Foi 
D. João I o rei que cumpriu essa promessa do Velho Por¬ 
tugal. Foi Ceuta o primeiro campo onde os mouros viram 
que tinha cessado a hora do ataque, e que soava a hora da 
defesa, da perseguição constante a que os seus inimigos, os 
perros cristãos de Portugal, os haviam de submeter. ' 
Entre os esforçados cavaleiros que se bateram junto às 
muralhas de Ceuta, encontrava-se D. Henrique, (1394-1460), 
filho de D. João I. Educado primorosamente, aliava o In¬ 
fante ao ânimo guerreiro uma inteligência penetrante. 
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Conhecia ele as superstições populares que povoavam o 
Oceano de mil espectros e fantasmas, e nelas pensaria certa¬ 
mente na curta travessia de Lisboa a Ceuta. Após a con¬ 
quista desta cidade, regressou o Infante a Portugal, cada 
vez mais embebido no seu ideal; devassar o Oceano, arran¬ 
car-lhe a máscara falsa de mistério, descobrir-lhe todos os 
segredos. 

Em 1416 resolve ele dedicar-se inteiramehte à realização 
do sonho que o apoquentava. Abandona a côrte e fixa-se 
mesmo defronte do mar misterioso, ao sul de Portugal, na 
Ponta de Sagres, para daí combater o Mito. Começou então 
esse duelo de epopeia que havia de terminar fatalmente pela 
vitória de Portugal. Em breve surgiu uma Escola Naval que 
havia de imortalizar o Infante em toda a Europa. 

Em 1418 voltou o Infante a Ceuta, a observar, a in¬ 
dagar. Estava o mercado de Ceuta bem fornecido de oiro, 
marfim e escravos que as caravanas de Timbuctu ali traziam 
através do Saará. Era esse continente, que se estendia por 
ali abaixo, e que o Oceano cioso cingia, que era preciso 
tornear com as naus lusitanas. De volta a Sagres, que se 
chamava já a «Villa do Infante», mais empenhado estava 
na realização dos seus planos. E os pequenos navios que até 
ali se tinham contentado cora velejar, quási sempre à vista 
da terra-mãi, começaram a aventurar-se ao mar alto. 

Principiou então a era dos descobrimentos: em 1418, 
Porto Santo; em 1419, Madeira; em 1431, Açores. Era muito 
já, mas não era tudo. Havia mais e muito mais. Lá para 
fora havia um cabo — o Cabo Não — e esse cabo era na 
realidade o cabo do Mundo: para além dêle, era o reino das 
trevas, do mistério, 

Pois era esse mesmo cabo que o Infante tinha constante¬ 
mente diante dos olhos. O mito e a superstição baquearam 
apenas em 1434, quando Gil Eanes constatou, com grande 
surprêsa sua, que o Cabo Não dizia «Sim», que era apenas 
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a continuação do continente africano, e que para além havia 
mar, muito mar, igual ao mar amigo que beijava as areias 
de Portugal. 


1) PROBLEMA DE EVANGELIZAÇÃO 

Um problema se impunha, e grande, à coroa de Por¬ 
tugal: o da evangelização dos povos que se iam descobrindo. 

Sentia Portugal que o continente africano era o conti¬ 
nente mouro por excelência, sujeito a Mafamede. Estava 
Portugal embebido do espírito de cruzada que, pouco antes, 
tinha posto a Europa inteira em pé de guerra. Era êsse es¬ 
pírito de cruzada que levava Portugal a perseguir o Isla- 
mismo, obrigado a fugir em franca debandada. 

Estava naturalmente empenhada a Nação Portuguesa 
nesta tarefa que, aliás, era um assunto que interessava tam¬ 
bém toda a Cristandade. Assim o compreendeu D. João I, 
e assim o compreendeu o Papa Mar tinho V em 4 de Abril 
de 1418, numa bula que vibra toda ela do antigo entusiasmo 
da Respublka Chmtkna. Renasce o espírito de cruzada e é 
Portugal que o chefia, com as bênçãos e os estímulos da 
Igreja (1). Um ano antes tinha o mesmo Pontífice erigido 
a Sé de Ceuta, a primeira das muitas que Portugal havia 
de oferecer à tiara pontifícia. 

A bula em questão, «Sane chmssimm ,», retine por toda 
a cristandade como um clarim, chamando às armas todos 
os príncipes cristãos (2). Ê na verdade a Cruzada que re- 

(1) Buli. Palr. Portng. Tômo I, págs. 9 e 10. 

(2) Buli. Patr. Portug. Tômo I, pág. 9: «omneS et singulos Impera- 
tores, Reges duces, marchiones, príncipes, bâtones, comitês, potestates, capi¬ 
taneo», magistratus, et quolibet alios officiales, ac eorum loca tenentes, 
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2) EPOPEIA E PRIVILÉGIO 


nasce neste documento. Ê a luz do Evangelho que principia 
a penetrar as trevas do Paganismo, luz que Portugal em¬ 
punha. A mesquita de Ceuta, transformada em Sé Catedral, 
é a primeira pedra do grande edifício missionário que Por¬ 
tugal começa a levantar. E são os franciscanos portugueses 
os primeiros missionários de Portugal. Foram eles os pri¬ 
meiros que, seguindo já uma tradição missionária, se lan¬ 
çaram nas novas conquistas (1). 

Yão passando os anos. Estamos em 1442. Os Reis 
D. Duarte e D. Afonso V tinham feito doação ao Infante 
D. Henrique, grão-mestre da Ordem de Cristo, de todas as 
conquistas e descobertas que se viessem a efectuar. Eugê¬ 
nio IV confirma solenemente esta doação (2). E importante 
este documento por mencionar, pela primeira vez o jus pa¬ 
tronatos. O Rei de Portugal quis assim, por meio dele, salva¬ 
guardar-se contra futuras complicações que, necessariamente, 
haviam de surgir. 


communitates quoque dvitatum, universitates oppidorum, castraram, vil- 
larum, et aliorum quorumcumque locorum, caeterosque ejusdem Chris tian t 
nommis zelatores, status et religionis quoramlibet exhortamur, ac per as. 
persionem Sanguinis ejusdem gloriosissimi Redemptoris paternis affectibus 
obsecramus in suorum eis remissionetn peccaminum suadentes, ut ad infi- 
delium errorumque eorundem exterminium, et ad impendenda profutura 
suffragia, quibus hujusmodi negotii prosecutio feliciter adjuvetur, potenter 
ac viriliter se accingant, ad hoc enim spiritualibus munificentiis, remissio- 
nibus videlicet et indulgentiis, ipsos de fratrum nostrorum consilio pro- 
vidimus invitandos». 

(1) Op, cit ,, págs, 12 e 18. Em 10 de Junho de 1420 erigiu Marti- 
nho V em Ceuta um convento franciscano da observância que, um ano 
mais tarde, em 10 de Junho de 1421, havia de conseguir todos os privi¬ 
légios do convento do Monte Siao, de Jerusalém. 

(2) Op, cit,, págs. 2, 6 e 20. A Ordem Militar de Cristo, instituída 
por João^ XXII em 15 de Março de 1319, de que o Infante D, Henrique 
era o grão-mestre, era a pessoa moral que empreendia as conquistas e des¬ 
cobertas, cumprindo assim o programa traçado de combater os infiéis 
sarracenos. 


Portugal continua a sulcar o Oceano com as suas cara¬ 
velas; as praças fortes da África vão caindo; o poder do 
Islam vai-se retraindo cada vez mais. A Santa Sé não se 
contenta já em conferir indulgências aos portugueses e a 
regozijar-se platonicamente com as suas conquistas. 

Em 18 de Junho de 1452, Nicolau Y, em carta ao pró¬ 
prio Rei D. Afonso V de Portugal, manifesta bem claramente 
o seu pensar. Concede o Sumo Pontífice ao soberano por¬ 
tuguês e a seus descendentes o direito de conquistar e de 
subjugar todos os reinos e terras de infiéis (1). B bem o 
chefe da Cristandade que fala, confiado plenamente no po¬ 
der do pequeno reino lusitano. 

O plano português continua a desenvolver-se. Afonso V 


(1) Bula Dum diversas, Buli, Patr. Poriug. págs. 22-23: «tibi Sarra¬ 
cenos, et Paganos, aliosque infideles, et Christi inimicos quoscunque, et 
ubíomque constitutos Regna, Ducatus, Comitatus, Principatus aliaque Do- 
minia, Terras, Loca, Villas, Castra, et quaecunque alias possessiones, bona 
mobilia, et immobilia in quibuseumque rebus consistentia, et quocunque 
nomine censeantur, per eosdem Sarracenos, Paganos, infideles, et Christi 
inimicos detenta, et possessa, etiam cujuscunque, seu quorumcunque Regis, 
seu Principis, aut Regum vel Principum Regna, Ducatus, Comitatus, Prin¬ 
cipatus, aliaque Dominia, Terrae, Loca Villae, Castrae, possessiones, et 
bona jusraodi fuerint, invadendi, mquerendi , expugnandi et subjugandi, 
illorumque personas in perpetuam servitutem redigendi, regna quoque, 
Ducatus, Comitatus, Principatus, aliaque Dominia, possessiones, et bona 
hujusmodi, tibi et successoribus tuis Regibus Portugalliae, perpetuo appli- 
candi, et appropriandi, ac in tuos, et eorundem sucessorum usus, et utili- 
tates con vertendi plenam, et liberam, auctoritate Apostólica, tenore prae- 
sentium concedimus facultatem, eandem Regiam Magestatem tuam roga- 
mus, requirimus, et hortamur attente, quatenus virtutis gladio praecinctus, 
ac forti animo praemunitus, pro divini nominís augmento, fideique exal- 
tatione, ac animae tuae salute conquirenda, Deum prae oculis habens, in 
hujusmodi negotio, potentiam virtutis tuae extendas, ut Fides Catholica, 
per tuam Regiam Magestatem contra inimicos Christi triumphum se re¬ 
portasse censeat, tuque coronam aeternae gloriae, pro qua militandum est 
in terris, quamque promisit Deus diiigentibus se, nostramque, et dictae 
Sedis benedíctionem, et gratiam exinde valeas uberius promereri». 


6 


7 



de Portugal proíbe toda a navegação, que não seja feita em 
barcos portugueses, a partir do Cabo Bojador, com o pretexto 
de ninguém poder levar assim armas aos infiéis, mas com 
o fito certamente de se reservar o direito da descoberta e 
conquista das terras que o Oceano ainda escondia. O Rei por¬ 
tuguês temia concorrentes e, para alcançar os seus fins, pediu 
ao Papa que lhe reconhecesse tal direito. 

Nicolau V acede a todos os pedidos do Rei, em termos 
bem categóricos e até comina com excomunhão as pessoas, 
e com interdito os lugares que não obedecerem aos Reis de 
Portugal (1). 

No mesmo documento concede o Papa aos mesmos Reis 
de Portugal a faculdade de fundar e erigir igrejas nas suas 
conquistas, e de as prover do clero necessário (2). Eis, por¬ 
tanto, o Padroado Português bem definido já. E êste o ponto 
de partida dessa gloriosa carreira que Portugal empreendeu, 
unindo os seus interesses aos da Igreja. O privilégio era 
grande, mas a Igreja não dispunha doutros meios de acção. 

Não podia ela agir independentemente. Nem em tal se 
podia pensar. Além disso, o Papa era o Pai de toda a Cris¬ 
tandade. A sua autoridade era universalmente reconhecida. 

Os Reis de Portugal tinham-se mostrado sempre devotos à 

(1) Romnus Pontifex, de 8 de Janeiro de 1455. Buli. Patr. Portas. 
págs. 31 e 34. 

_ (2) Ib. op. cit. pág.33: «Ipsique Alfonsus Rex, successores, et Infans, 
in jam acquisitís, et per eum acquirendis provinciis, insulis, ac locis, quas- 
cumque Ecclesias, Monasteria, et alia pia loca fundare, ac fundari, et 
construi; necnon quascumque valuntarias personas ecclesiasticas saecula. f 

res et quorumvis etiam Mendicantiura Ordinum Regulares, de superiorum 
tamen suorum licentia, ad illa transmittere, ipsaeque personae inibi etiam 
quoad vixerint commorari, ac quorumcumque in dictis partibus existentium, 
vel accedentium confessiones audire, illisque auditis in omnibus, praeter- 
quam Sedi praedíctae reservatis, casibus, debitam absodutionem impen- { 

dere, ac poenitentiam salutarem injungere, necnon Ecclesiastica Sacramenta 
ministrare valeant, libere, ac licite decernimus; ipsisque Alfonso, et succes- 
soribus suis Regibus Portugallieae, qui erunt in posterum, et Infanti prae- 
fato concedimus et indulgemus». 


s 


Santa Sé. Quem pensava, por conseguinte, nas surpresas 
que o futuro poderia reservar? 

Por seu lado, os Reis de Portugal tomavam sôbre si uma 
grande responsabilidade; mas, se por acaso a não tomassem, 
não procederiam bem e seriam certamente acusados de fero 2 
egoísmo. Era um dever que o momento histórico impunha 
à Nação portuguesa. Ela aceitou-o. 

Afonso V recebe, em manifesta prova de simpatia pon¬ 
tifícia, a rosa de om da Quaresma de 1454 (1). 

Calisto III sucede a Nicolau V, e logo o rei D. Afonso V 
e o Infante D. Henrique lhe pedem a confirmação da Bula 
do Papa felecido, intitulada Romanus Pontifex, O novo papa 
fá-lo em termos bem explícitos, dando-lhes para sempre toda 
a jurisdição ordinária em todas as suas descobertas (2). 

(1) Considemtes, de 13 de Abril de 1454. Buli. Patr. Portue. 
pág, 35. 

(2) Inter caetera, de 13 de Março de 1456. Buli Patr. Portug. 
págs. 36-37: «Nos igitur, attendentes Religionem dictae Militiae in eis- 
dem insulis, terris et locis, fructus offerre posse in Domino salutares, hu- 
jusmodi supplicationibus inclinati, dedarationem, constitutionem, donatio- 
nem, appropriationem, decretum, obsecrationem, exliortationem, injunctio- 
nem, inhibitionem, mandatum, voluntatem, litteras, et contenta hujusmodi, 
et inde sequuta, quaecumque rata, et grata habentes, illa omnía, et singula, 
auctoritate Apostólica, tenore praesentium ex certa scientia confirmamus, 
et approbmus, ac robore perpetuas fimitatis subsistere decernimus, sup- 
plentes omnes defectus, si qui forsan intervenerint in eisdem, et nihilomi- 
nus, auctoritate et scientia praedictis, perpetuo decernimus, statuimus et 
ordinamus quod spiritualitas, et omnímoda jurisdictio oràinaria, domhitm, 
et potestas in spiritualibus, dumtaxat in insulis, villis, portibus, terris et 
locis a capitibus de Bojador et de Nam usque totam Guineam, et ultra 
illam Maridionalem plagam usque ad Indos, acquisitís et acquirendis quo¬ 
rum situs, numerum, qualitates, vocabula, designationes, confines et loca 
praesentibus pro expressis haberi volumus, ad Militiam, et Ordinem hu- 
jusmodi perpetuis futuris temporibus, spectent, atque pertineant, illaque 
eis ex nunc, tenore, auctoritate, et scientia praedictis, concedimus et elargi- 
mur; ita quod Prior Maior pro tempore existens Ordinis dictae Militiae, 
omnia et singula beneficia ecclesiastica, cum cura et sine dura, saecularia, 
et Ordinum quorumcumque regularia in insulis, terris, et locis praedictis 
fundata, et instituta, seu fundanda et instituenda, cujuscumque qualitatis, 
et valoris existant, seu fuerint, quotiens illa in futurum vacare contingerit 
conferre, et de illis providere. 

Necnon excommunicationis, suspensionis, privationis, et interdicti, 
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Sixto IV assume a tiara pontifícia (1471-1484). Em carta 
ao arcebispo de Lisboa e ao bispo de Lamego estabelece o 
novo pontífice o direito de Podroado, para fundar dioce¬ 
ses, estabelecer igrejas, provê-las de pessoal, sustentá-las, 
etc. (l). 

Tem esta carta a data de 14-72, ou seja um ano depois 
da sua assessão ao trono. Não contente com isto, acedendo 
aos pedidos do Rei português, pública em 1481 uma bula 
em que solenemente confirma todos os favores e privilégios 
concedidos anteriormente por Nicolau V e Calisto III (2). 
O fim desta bula era para que todos estes privilégios e fa¬ 
vores firma perpectuo et illibata pemaneant, et ab omrii 
mctationis scrupulo procul existant, Apostolkae confia 
mationis robur favorabiliter exhibentes. 

1 interessante esta bula, por passar em revista todos os 
privilégios concedidos até então à coroa de Portugal. Eram 
êles os seguintes: 

1) a navegação para os mares dos descobrimentos podia 
ser feita apenas em navios portugueses, para evitar 
que outrem levasse armas aos infiéis; 


aliasque ecdesiasticas sententias, censuras, et poenas, quotiens opus fuerit, 
ac rerum et negotiorum pro tempore ingruentium qualitas id exegerit pro- 
ferre, omniaque alia, et singula, quae locorum Ordinarii in locis, in quibus 
spiritualitatem habere censentur, de jure, vera consuetudine, facer dispo- 
nere.et exsequi possint, et consueverunt, pariformiter absque nulla differen- 
tia facere, disponere, ordinare, et exsequi possint, et debeant super quibus 
omnibus, et singulis plenam, et liberam tenore praesentium concedimus 
facultatem, decernentes insulas, terras, et loca acquisita et acquirenda hu- 
jusmodi, nullius Dioecesis existere; ac irritum, et inane, si secus super his 
a quoquam quamvis auctoritate, scienter ver ignoranter, contigerit atteti* 
tari». - 

(1) Considmnte. r, de 13 de Abril de 1454, Buli, Patr, Portug. 
pág. 35. 

(2) Aeterni Reg/s clemsntiu, de 21 de Junho de 1481. Buli. Patr, 
Portug. págs. 47 e 52, 


2) os portugueses eram os verdadeiros senhores, mi dó- 

mini, dêsses mares e de todas as terras por descobrir 
e conquistar, assim como das já descobertas e con¬ 
quistadas; 

3) podiam os portugueses comerciar livremente com os 

infiéis, até com os maometanos, contanto que lhes 
não fornecessem armas ou coisas semelhantes (1); 

4) podia a coroa portuguesa levantar e fundar igrejas, 

mosteiros e outros lugares pios; o clero que servisse 
nessas igrejas, etc, tinha todos os poderes para admi¬ 
nistrar os sacramentos, podendo absolver todos os 
pecados, excepto os reservados à Santa Sé (2); 

5) toda a jurisdição e poder espiritual desde o Cabo Bo¬ 

jador e Não até às índias pertencia para sempre a 
Portugal. 

Eram grandes e extraordinários estes privilégios, mas 
a Santa Sé julgava que podia confiar abertamente nos Reis 
de Portugal que a ajudavam a cumprir um dos seus deveres, 
qual o da propagação da Fé. Os Papas tinham as mãos 
cheias com os negócios de Roma e da Europa e não podiam, 
materialmente falando, pensar em converter infiéis. Falta¬ 
va-lhes tudo. Para a Santa Sé, era quási um favor o que os 
Reis de Portugal faziam. Daqui, essa série de privilégios 


(1) è êste ura privilégio que lança muita luz sôbre o verdadeiro fim 
das conquistas portuguesas. Esse fira era a cruzada contra o Islam, contra 
os infiéis. Os Reis portugueses não aceitaram as descobertas doutra forma. 
O comércio veio a seguir, e para o fazerem, julgaram prudente munir-se 
duma autorização da Santa Sé. As conquistas e os descobrimentos eram 
feitos por uma Ordem Militar Religiosa, Compare-se isto cora as con¬ 
quistas das futuras Companhias das índias, tanto da Holanda, como da 
Inglaterra e da França, cujo único fim, quási, era o comércio. Tiveram 
os Reis de Portugal escrúpulo, até D. Manuel, sôbre tal comércio. Em 1506 
Júlio II permitiu-o de vez. 

(2) Mais tarde, Leão X deu até faculdade aos confessores do Ultramar 
para absolver os reservados à Santa Sé. 




que se explicam apenas quando enquadrados na sua época 
histórica, 

Quando estes privilégios foram concedidos, estava a 
índia ainda por descobrir. 

Em 1495 sobe ao trono de Portugal D. Manuel I (1469- 
-1521) que havia de ser na realidade «Venturoso». O novo 
Rei caracterizava-se por uma profunda devoção à Santa Sé. 
Foram inúmeras as vezes que consultou a Santa Sé, não se 
atrevendo quasi a dar passo algum importante sem o con¬ 
sentimento explícito da Sé de Pedro. Convencido pela ne¬ 
cessidade imperiosa de evangelizar as terras já descobertas, 
fez lembrar a Alexandre VI a conveniência que havia em 
se nomear um comissário apostólico. Alexandre VI conce¬ 
de-lhe de bom grado o pedido, mas a carta é escrita em 
termos tais que mostram bem o desejo que Alexandre VI 
tinha de salvaguardar os interesses da Santa Sé (1). 

A índia tinha sido descoberta pouco antes, em 1498. 
Esta nova arrancada viera abrir novos horizontes para a 
Europa. Caíra a cortina que o Tempo tinha estendido sobre 
o Universo. Portugal e a Espanha marchavam à frente da 
Europa, guiando-a nos conhecimentos travados com o- 
mundo até ali desconhecido (2). 

Lisboa era o mercado de luxo onde a Europa se for¬ 
necia. Riqueza, muita riqueza; oiro, muito oiro; especiaria, 


(1) Cm sicul, de 26 de Março de 1500. Buli. Patr. Portug. Tômo I 

pag. 59, 1 2 * * * 6 

(2) Recordemos aqui, de passagem, a célebre divisão do novo mundo 
entre Portugal e a Espanha, feita por Alexandre VI em 4 de Maio de 

1493, portanto antes do descobrimento da índia. Note-se que o documento 

pontifício foi outorgado ao Rei católico, Fernando de Castela e Leão, e que 

nem o nome do rei português (D. João II) nem o nome de Portugal nele 

aparecem. O privilégio, por conseguinte, era mais para a Espanha que para 
Portugal. Contudo, mais tarde, D. Manuel pediu e alcançou de Júlio II 
a confirmação de tal divisão, em 24' de Janeiro de 1506, Vid. Buli. Patr. 
Portug. Tômo I, págs. 70-71. 


muita especiaria; Isto fez embotar bastante o espírito evan¬ 
gelizador de Portugal, O comércio impunha-se agora como 
necessidade de primeira ordem. D. Manuel sentia, talvez, 
rebates de consciência. E assim alcançou licença do Papa 
Júlio II, em 4 de Julho de 1505 para os portugueses pode¬ 
rem comerciar livremente com os infiéis e maometanos (1). 
À primeira vista parace pueril esta licença, mas ajuda o 
historiador a compreender a mentalidade da época, tanto 
na côrte de Lisboa, como na de Roma. 

A côrte pontifícia tinha tôda a confiança em Portugal, 
e acompanhava com vivo interesse as conquistas e descobri¬ 
mentos portugueses no Oriente. Podia D. Manuel pedir 
tudo o que quisesse, que tudo lhe seria concedido, da me¬ 
lhor vontade, porque era um Rei de consciência timorata. 

Em 1513 ascende ao trono pontifício Leão X (1475- 
-1521), o grande Papa da Renascença. É curioso notar que 
o reinado de D. Manuel, o «Venturoso», havia de terminar 
juntamente com o pontificado de Leão X, o Pontífice que 
tanto lustre deu à cátedra de Pedro. E rever rapidamente 
os documentos pontifícios de Leão X, publicados no pri¬ 
meiro volume do Bullarium Patmatus Portugalliae para 
se fazer uma idéia das relações, não só amistosas, mas até 
íntimas, que existiam entre os dois soberanos. 

No Oriente respeitava-se o poderio português. Goa e 
Malaca asseguravam a navegação e comércio pelos mares. 
Sem concorrência de estranhos, Portugal brilhava com ful¬ 
gor tal, que em 1514 conseguiu deslumbrar não só a côrte 
pontifícia, mas a Europa inteira, com a grandiosa embai¬ 
xada que D. Manuel enviou a Roma. Tal embaixada teve o 
condão de convencer os mais cépticos a respeito da gran¬ 
deza de Portugal. 


(1) Sedes Apostólicas, de 4 de Julho de 1505. Buli. Patr. Portug. 
I, págs. 60-61. 



0 direito de Padroado é confirmado por Leão X em 
vários documentos, especialmente em 7 de Junho de 
1514 (1) e em 3 de Novembro do mesmo ano (2), 

A D. Manuel sucede no trono de Portugal em 1521 
D, João III (1502-1557) que bem pode ser cognominado 
o «Rei Missionário», tal o empenho que sempre patenteou 
na conversão dos infiéis, O Oriente mereceu-lhe carinho 
especial, sendo no seu reinado que as missões portuguesas 
atingiram grande desenvolvimento. A Santa Sé continua 
a tratar a corte de Portugal com a máxima deferência e inti¬ 
midade. Há uma carta de Clemente VII, datada de 9 de 
Abril de 1524, que mostra até que ponto ia essa intimi¬ 
dade (3), Parece que as especiarias se vendiam em Lisboa 
por preços exorbitantes, dando isto resultado a várias quei¬ 
xas; o Sumo Pontífice, cedendo certamente a pedidos que 
lhe foram feitos, manifestou a D. João III a conveniência 
que havia em baixar tais preços, de modo a permitir que 
todos os países pudessem comprar as especiarias tão pro¬ 
curadas. 

Estava o Oriente descoberto: a índia, a China, o Japão, 
todos os territórios orientais eram já uma realidade bem 
palpável. Param as descobertas e as conquistas dos portu¬ 
gueses. Trata-se, agora, naturalmente, da penetração, ora 
pacífica, ora guerreira, para o interior. Tràta-se também da 
evangelização e cia conversão dos infiéis. 

O entusiasmo provocado pela existência do Desconhe¬ 
cido deminue pouco a pouco. As viagens começam a inte¬ 
ressar os navegadores mais pelo lucro do que pela aventura. 


(í) Dum fidei mrtmtim, Buli, Patr, Portug, I, págs. 98*99. 

(2) Praecelsae devotionis, Buli, Puir . Portug. I, pág. 106. Esta bula 
confirma todos os privilégios concedidos por Nicolau V, e Sixto IV, Todos 
estes privilégios se estendem até às terras então desconhecidas. 

(3) Nisi hotwris, Buli, Patr, Portug, I, pág, 137. 


O ideal de cruzada é lentamente substituído pela ambição 
do oiro. Os missionários, apenas, continuam a marcha de¬ 
sinteressada que Portugal empreendera. 


3) DIOCESES DO PADROADO PORTUGUÊS 
DO ORIENTE 

Como o presente estudo se ocupa apenas do Padroado 
de Portugal no Oriente, omitimos aqui a formação de dio¬ 
ceses fora do mesmo. 

Basta, pois, dizer que no princípio o Oriente inteiro 
estava sujeito eclesiàsticamente ao Bispado do Funchal, 
erecto por Leão X em 12 de Junho de 1514 (l). Com o 
correr do tempo dela se desmembraram todas as outras 
dioceses. 

Passemos agora em rápida vista as várias dioceses do 
Padroado Português do Oriente. 

Goa. — Foi ela, naturalmente, a primeira diocese orien¬ 
tal, criada por Clemente VII no consistório de 31 de Janeiro 
de 1533; a bula, porém, só foi expedida por Paulo III em 
3 de Novembro de 1534, a-pesar-de Clemente VII ter fale¬ 
cido só em Setembro de 1534, nove meses, portanto, após o 
consistório. A nova diocese abrangia todos os territórios 
desde o Cabo da Boa Esperança até à índia inclusa, e da 
índia até à China. A diocese foi entregue m perpetuam ao 
Rei de Portugal e a seus sucessores (2). 

Esta delimitação não podia deixar de ser arbitrária e pro- 


(1) Pro excellenti praeeminentia. Buli, Patr. Portug. I, pág. 100. 

(2) Aequum reputamus. Buli Patr, Portug. I, pág. 148-152. 
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visória. Contado, como as coisas naquele tempo não anda- 
vam tão depressa como hoje desejaríamos, assim permane¬ 
ceu até 1557, isto é, durante 23 anos. Em 1557, portanto, 
houve desmembração da vastíssima diocese de Goa. A Cons¬ 
tituição Apostólica Etsi caneta et immaculata de 4 de Feve¬ 
reiro de 1557 elevou Goa a arcebispado metropolitano, com 
poderes sôbre as duas novas dioceses que se estabeleciam. A 
nova arquidiocese continua a pertencer in perpetuum ao 
Padroado Português (1). 

CoCHiM. — Foi a diocese de Cochim erecta em 4 de Fe¬ 
vereiro de 1557 por Paulo IV, quando da elevação da Sé de 
Goa a arcebispado. A Sé de Cochim ficou sendo do título 
de «Santa Cruz», A bula que criava a nova diocese, «Pro 
excellenti praeeminentm , decretava que os limites das duas 
novas dioceses (Cochim e Malaca), assim como da arqui¬ 
diocese, deviam ser marcados pelo arcebispo de Lisboa. 
Os limites de Cochim ficaram sendo desde a Costa do 
Malabar e toda a Costa oriental até à Birmânia (2). 

A bula é particularmente explícita a respeito dos di¬ 
reitos do Padroado. Nela se estabelece: 

1) a apresentação, infra annum, pelo Rei de Portugal, do 
bispo da diocese; 


(1) Ibid, pág. 192. — «Necnon dictam Ecclesiam Goanam, ut prae- 
-fertur, vacantem ia aietropolitanam, ac sedem e episcopalem Goanam in 
archiepiscopalem et archiepiscopalis metropolitani praesidii provinciae se¬ 
dem pro uno archiepíscopo, Goano nuncupando, cum pallii et crucis dela- 
tione, ac omnibus ac singulis insigniis, etc; jure patronntus eidem Sebastia- 
no et successoribus suis, Portugalliae et Algarbiorum Regibus, pro tempore 
existentibus, qui illtid deinceps in perpetuum ad eandent metropolitanam 
habectnt, ut prius, sicut ad olim cathedralem Ecclesiam Goanam habebant 
salvo et illaeso remanente, de simili.consilio, dieta auctoritate, erigimus et 
instituimus, ac archiepiscopali et metropolitano nomine, titulo et honore 
decoramus», 

(2) Jornal Heruldo, de Nova Goa, artigo «O direito do Padroado e 
de apresentação» por Ernest, em 10 de Outubro de 1936. 
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2) apresentação pelo Rei ao bispo do deão e dos cónegos 

da mesma Sé; 

3) a apresentação real de todos e quaisquer benefícios 

eclesiásticos existentes e por existir; 

4) a diocese fica pertencendo jure patmatus ao Rei de 

Portugal; 

5) este direito nunca poderá ser tirado ao mesmo Rei, seja 

qual fôr o motivo; 

6) se por acaso houver derrogação deste direito, nem ela 

nem as suas conseqüências terão valor algum; 

7) tudo o que se atentar contra o direito de Padroado sô¬ 

bre esta diocese, scienter vel ignoranter, por quem 
quer que seja, por qualquer autoridade que seja, será 
irrito e nulo (l). 

Malaca.— Na mesma data, 4 de Fevereiro de 1557, 
com bula igualmente intitulada Pro excellenti praeeminen- 
iia foi a igreja da Anunciação de Nossa Senhora de Malaca 
elevada à dignidade de Sé Catedral (2). A bula é, mutatis 
mutandis, idêntica à da fundação da diocese de Cochim, 
concedendo as mesmas regalias, direitos e privilégios. Apli¬ 
que-se, pois, à diocese de Malaca, tudo quanto se disse a 
respeito de Cochim. 

Macau. —Foi fundada a diocese de Macau pela bula 
Super specula de 23 de Janeiro de 1576, sendo papa Gre- 


(1) Pro excellenti pmeminentk, de 4 de Fevereiro de 1557. Buli. 
Pcttr. Portug. I, págs. 193 e 195: «decernentes jus patronatos hujus- 
modi Sebastiano, et pro tempore existenti Regi praefato, exmeris fundatione 
et dotatione, competere, nec illi ullo unquam tempore quacumque ratione 
derogari posse, et si ei quoquomodo derogetur, derogationem hujusmodi 
cum inde secuits nullius roboris et efficaciae fore; necnon irritum et inane 
si secus super his a quoquam, quavis auctoritate scienter vel ignoranter con- 
tigerit attentari». 

(2) Pro excellenti pmeminentk Buli Patr, Portug. I, págs. 196 e 198. 
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gório XIII. A diocese de Macau devia servir as cristan¬ 
dades da China e do Japão. Ficava pertencendo ao Pa¬ 
droado. Eis as suas principais prescrições: 

1) apresentação do bispo pelo rei, dentro de dois anos; 

2) apresentação real do deão, cónegos e mais preben- 

dários; 

3) a diocese fica pertencendo ao Padroado; 

4) ninguém pode derrogar êste direito, a não ser que o Rei 

de Portugal dê o seu expresso consentimento; 

5) se a derrogação se fizer de qualquer outra forma não 

terá valor algum; 

6) tudo quanto se atentar contra o direito do Padroado, a 

respeito desta diocese, scienter ver ignoranter, por 
quem quer, por qualquer autoridade que seja, será 
irrito e nulo (l). 

Funay.— - Foi erecta a diocese de Funay, no Japão, em 
consistório de 19 de Fevereiro de 1588, sendo rei de Por¬ 
tugal Felipe II de Espanha. A cédula consistorial que a 
erige fala apenas em «Felipe, Rei de Portugal», conside¬ 
rando pois a pátria portuguesa como independente da es¬ 
panhola, embora a ela unida pela união pessoal da mesma 
coroa. Os reis portugueses são apresentados como seus su¬ 
cessores. A cédula em questão tem particular importância, 
por se referir à cristandade japonesa, a cuidado principal¬ 
mente dos padres jesuítas, à cristandade que contava já 
150.000 cristãos. A catedral de Funay era da invocação de 
Nossa Senhora. A jurisdição da nova diocese estendia-se a 
todas as ilhas do Japão. A diocese ficava pertencendo ao 
Padroado da Coroa Portuguesa, com os mesmos direitos 


(1) Supâr specuU Buli. Patr, Portug, I, págs. 243 e 245. 
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concedidos na bula da erecçao da diocese de Macau, sendo 
eles expressos nos mesmos termos, pouco mais ou menos. 
Há, contudo, um novo privilégio da máxima importância 
e que convém notar: «ninguém pode derrogar o direito do 
Padroado, nem mesmo a Santa Sé, mesmo em consistório, 
a não ser que haja consentimento expresso do Rei de Por¬ 
tugal» (1). 

Angamale.— Era Angamale sede da igreja nestoriana 
siro-caldaica do Malabar. 

Em 1594, por morte do arcebispo Mar Abraão, foi o 
arcebispo de Goa, D. Fr. Aleixo de Meneses, encarregado 
pela Santa Sé de reduzir Angamale à fé católica. A dita ar¬ 
quidiocese passou então a diocese por um breve de Cle¬ 
mente VIII, de 20 de Dezembro de 1599. Tendo passado 
assim Angamale para a fé católica, a Santa Sé, a pedido do 
Rei de Portugal, entregou-a ao Padroado do mesmo mo¬ 
narca. As condições e regalias concedidas pela bula me¬ 
recem especial menção: 

1) o Rei de Portugal apreentará o bispo de Angamale; 

contudo não se indica prazo algum, como se faz para 
as outras dioceses; 

2) pertence a diocese de Angamale ao Padroado do Rei de 

Portugal, pelo título de «verdadeira, simples e real 
dotação»; 


(1) Buli. Patr. Portug. I, págs. 251-254. Eis a passagem refe¬ 
rente à nova regalia: «Decernens jus patronatus, et praesentandi hujus- 
modi Philippo, et pro tempore existenti Regi praedicto, ex meris funda- 
Itone competere, illique etiam per Sedem praedictam, etiam consistorialiter, 
quactimque ratione derogari non posse, neque derogatum censeri, nisi ipsius 
Pmlippi, et pro tempore existentis Regis hujusmodi, ad hoc express sus 
accedat assensus». 
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3) requere-se também o consentimento expresso do Rei de 

Portugal para qualquer derrogação do direito de Pa¬ 
droado; 

4) se houver qualquer outra derrogação, não terá valor ne¬ 

nhum, não obstante quaisquer constituições e orde¬ 
nações apostólicas; 

5) contudo, cessará o direito de Padroado nesta diocese, 

se o Rei de Portugal faltar com o dote que lhe é pro¬ 
metido (l). 

A sorte desta diocese, novamente arquidiocese em 1608, 
é muito acidentada. Notemos por enquanto o que fica es¬ 
crito, porque tornaremos a falar de Angamale. 

Meliapor. — Foi criado este bispado no consistório de 
9 de Janeiro de 1606, por Paulo V, abrangerido os territó¬ 
rios de Bengala, Coromandel, Oriza e Pegu, sendo assim 
desmembrados da diocese de Cochim, ficando contudo a 
delimitação definitiva a cargo do Rei de Portugal. Prescreve 
o documento pontifício: 

1) que a apresentação do bispo deve ser feita pelo Rei de 

Portugal dentro de 2 anos; 

2) que o cabido deve ser criado pelo bispo de acôrdo com 

o monarca de Portugal; 

3) que a diocese fica pertencendo ao Padroado, pelos títu¬ 

los de fundação e dotação; 

4) que ninguém, nem mesmo a Santa Sé, pode derrogar 

êste direito, sem o expresso consentimento do Rei de 
Portugal; 


(1) In supremo , de Clemente VIII, de 4 de Agôsto de 1600. Buli, 
Patr, Portug, I, págs, 260-261. 


5) que qualquer derrogação, que não seja devidamente 

feita, é nula e irrita, assim como as suas conse- 
qüências; 

6) que quaisquer juízes, auditores (comissários) do Palá¬ 

cio Apostólico e os cardiais assim devem entender 
êste direito, sendo pois nülo tudo quanto êles possam 
resolver em contrário; 

7) que estes direitos são concedidos, não obstante o Con¬ 

cílio de Latrão ter proibido acordos perpétuos, a não 
ser os permitidos pelo Direito; 

8) que os mesmos direitos são concedidos, não obstante 

todos e quaisquer documentos e impedimentos exis¬ 
tentes; 

9) que Sua Santidade quis que se considerassem como par¬ 

ticularmente mencionados todos e quaisquer lugares, 
portos, etc., como fazendo parte da nova diocese (l). 

Estamos, portanto, em face dum documento, que, se 
por um lado era um foral de vastíssimos privilégios para a 
coroa portuguesa, por outro constituía umas autênticas peias 
para a Santa Sé. Note-se, para melhor entendimento destas 
concessões, que não existia ainda ao tempo a Congregação 
da Propaganda. 

Nanquim. — Reina em Portugal D. Pedro II (1648- 
1706). Pertencia tôda a China à diocese de Macau. As 
missões da China atingem o máximo de prosperidade no 
começo do século xvm. Pouco antes, com tão risonho fu¬ 
turo diante de si, pede o rei de Portugal à Santa Sé a des- 
membração do imenso império chinês em duas grandes 
dioceses: Nanquim e Pequim. A Sagrada Congregação da 
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(1) Buli. Palr, Portug, II, págs 4-6. 



Propaganda opõe-se abertamente ao pedido do Rei de Por¬ 
tugal, fazendo ver ao Sumo Pontífice Alexandre VIII gra¬ 
víssima motiva et pmjudick que militavam contra a erec- 
ção das novas dioceses. O Santo Padre, porém, não concor : 
dou com o parecer da Sagrada Congregação e ordenou que 
se procedesse â erecrao canónica das ditas dioceses (1). 

A diocese de Nanquim foi assim erecta em 10 de Abril 
de 1690 pela bula Romanus Pontifex, A bula é do teor das 
outras. Como, porém, ela foi publicada após a oposição da 
Propaganda, aqui damos sumàriamente a lista dos privi¬ 
légios concedidos: 

1) pertence a diocese de Nanquim ao Padroado do Rei de 

Portugal; 

2) a delimitação das duas novas dioceses deve ser feita 

pelo mesmo Rei; 

3) a apresentação do bispo pelo Rei deve ser feita dentro 

de um ano; 

4) este direito de Padroado não poderá ser derrogado, nem 

mesmo pela Santa Sé, etiam consistorialiter, sem o 
expresso consentimento do Rei de Portugal; 

5) se o fôr, tal derrogação será inteiramente nula e irrita; 

6) assim o devem entender todos os juizes, e quem quer 

que seja, incluindo os próprios cardiais, legados a la- 
tere e núncios; 

7) se assim o não entenderem, todas as suas decisões serão 

nulas (2). 

A delimitação das duas novas dioceses foi feita em 
em 1695. 


(1) Buli. Pair. Poftug, II, pág. 191. 

(2) Buli. Patr. Poftug. II, págs. 195-197. 


Pequim. — Foi erecta a diocese de Pequim na mesma 
data, 10 de Abril de 1690. A sua bula é, mutatis mutandis, 
idêntica à da diocese de Nanquim. As duas catedrais fica¬ 
vam ambas sob a invocação de Nossa Senhora (l). 

A criação destas duas dioceses colocava toda a China 
sob o Padroado do Rei de Portugal. A índia, a China, o Ja¬ 
pão, o Oriente inteiro pertencia assim ao Padroado Por¬ 
tuguês. 


4) SIGNIFICADO EXACTO DO PADROADO 
PORTUGUÊS DO ORIENTE 

O que vem a ser, portanto, o Padroado? 

O novo código de Direito Canónico define-o: «suma de 
privilégios, e de alguns encargos que, por concessão da Igre¬ 
ja, competem aos fundadores católicos de igrejas, capelas, 
ou benefícios, assim como a seus sucessores» (2). 

O direito ou o privilégio do Padroado baseia-se na gra¬ 
tidão da Igreja para com os seus benfeitores. Nasce ele do 
dote, da construção e da doação do terreno, segundo a 
conhecida glosa: patmatus faciunt dos, aedificatio, fun- 


(1) Ibid. «Decernentes jus patronatus, et praesentandi hujusmodi 
Petro, et pro tempore existentibus regibus praefatis, ex meris fundationi- 
bus et dotationibus competere, illique et iam per sedem eandem, etiam 
consistorialiter, quacumque ratione, derogari non posse, nec derogatum 
censeri, nisi ipsius Patri, et pro tempore existentium regum praefatorum, 
ad id expressus accedat assensus, et si aliter quovismodo. dcrogetur, deroga- 
tiones hujusmodi cum inde secutis nullius roboris, efficaciae et momenti 

fore,,.». 1< 44 g. «Summa privilegiorum, cum quibusdam onenbus, 

quae ex Ecclesiae concessione competunt fundatoribus catholicis ecclesiae, 
capellae, aut beneficit. vel etiam eis qui ab illis causam lmbent». 



dus. Estes modos são chamados ordinários, em oposição 
aos extraordinários que são: 1) privilégio, e 2) prescrição. 

Em que consistem, pois, os direitos ou os privilégios do 
Padroado Português do Oriente? Em que é que se baseia o 
Padroado Português do Oriente? 

Lendo as bulas do tempo dos descobrimentos, assim 
como as bulas da erecção canónica das várias dioceses, cons¬ 
tata-se que o Padroado Português do Oriente se baseia, 
antes de mais nada, na máxima gratidão da Santa Sé para 
com a coroa portuguesa. Com efeito, a Igreja viu que Por¬ 
tugal trazia ao redil de Cristo alguns milhões de almas. 
Este facto não o podia a Igreja esquecer. Baseia-se o Pa¬ 
droado, a seguir, na fundação e na dotação das mesmas 
dioceses. Isto consta das bulas. 

Os direitos do Padroado consistem principalmente em 
três: 

1) posse das dioceses, implicando o cuidado de vigiar pela 
administração dos dinheiros que para êsse fim des¬ 
tinava a coroa; 

.2) apresentação pelo Rei de Portugal à Santa Sé dos pre¬ 
lados das mesmas dioceses, dentro de um certo prazo; 
3) apresentação pelo Rei ao bispo não só dos cónegos, mas 
também dos párocos, beneficiados, etc. 

Eram dois os principais encargos do Padroeiro: 

1) conservação e manutenção das respectivas dioceses e 

pessoal; 

2) obrigação de vigiar pela propagação da Fé. 

O Padroado Português do Oriente cabe perfeitamente 
no regime de Padroados que nesses tempos havia. O pa¬ 
droado real era a regra geral por tôda a parte onde havia 


príncipes cristãos. Os seus direitos eram os mesmos, as suas 
obrigações idênticas. A investidura canónica dos prelados 
pertencia sempre à Santa Sé. O padroado visava apenas o 
temporal. A Santa Sé podia ou não aprovar os candidatos 
apresentados pelos, padroeiros. 

Qual o carácter jurídico do Padroado? E o padroado 
um direito ou um privilégio? 

Segundo as bulas, e segundo a moderna definição dada 
pelo Cânon 1.448 pode dizer-se que o padroado é com 
efeito uma «suma de privilégios e de encargos». Na grande 
polémica travada entre a Propaganda e Portugal desenha¬ 
ram-se imediatamente duas opiniões a respeito da difinição 
do Padroado. Ei-las: 

1) o Padroado Português do Oriente é um privilégio (Pro¬ 

paganda) ; 

2) o Padroado Português do Oriente é um direito, jus, se¬ 

gundo dizem as bulas (Portugal). 

À volta destas duas definições rodava tôda a questão. 
Se o Padroado era um privilégio, segundo insistia a Pro¬ 
paganda, a Santa Sé podia, a seu bei prazer, modificá-lo, 
aboli-lo até. Se o Padroado era um direito, um jus, a Santa 
Sé procedia injustamente, e Portugal fazia bem em resistir 
à injustiça. 

A definição do Cânon 1.448 «suma de privilégios e de 
encargos» faz-nos ver claro através da questão. O padroado 
ê um privilégio oneroso. Ora um privilégio oneroso é um 
quási-direito. Há privilégios graciosos e privilégios onero¬ 
sos. A Santa Sé pode, sem motivo até, derrogar quaisquer 
privilégios graciosos. O privilégio oneroso, pelo contrário, 
não pode admitir tal derrogação, porque é um contrato bi¬ 
lateral. 

Basta uma leitura superficial das bulas para nos fazer 
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ver que o Padroado Português do Oriente foi, na realidade, 
concedido a título oneroso. Nem êle se pode entender 
doutra forma. A Congregação da Propaganda insistia sem¬ 
pre sobre a palavra «privilégio» (ambígua em si), dando- 
-Ihe o significado de privilégio a título gracioso. Portugal, 
pelo contrário, teimava em acreditar num sentido literal das 
bulas que baseavam o Padroado do Oriente num direito, 
num jus, As bulas falavam a cada passo em Jus Patronatus; 
como é que Portugal havia de entender tais termos, a não 
ser no seu sentido real e próprio? Esta confusão por parte 
da Propaganda havia de dar origem a desinteligências gra¬ 
víssimas. 

Podia a Santa Sé, unilateralmente, revogar o Padroado, 
como tentou fazer mais tarde? Por outras palavras, podia 
o Santo Padre, gozando da mesma autoridade que os seus 
predecessores, passar por cima da cláusula que afirmava 
muito claramente que nem a Santa Sé podia revogar tal 
direito, sem o consentimento expresso do Rei de Portugal? 

Os teólogos da época em que o padroado foi concedido, 
eram quási todos de opinião que a Santa Sé não podia re¬ 
vogar, a seu bei prazer, qualquer padroado, sem antes tra¬ 
tar com o padroeiro. Afinal de contas, é este o parecer do 
concílio de Trento. Portugal fez ver isto à Santa Sé, mais 
tarde, quando das questões que teremos de examinar. Se¬ 
gundo nota o Padre Charles (1), a atitude da Santa Sé foi 
sempre a do concílio de Trento, quando se tratava doutros 
padroados, como por exemplo, do padroado espanhol na 
América, ou mesmo do padroado português no Brasil. 
Abriu-se, porém, uma excepção com o padroado português 
do Oriente? Porquê? Teria o Govêrno português razão em 


(1) Charles, Piêrre, (S. J.) Le prêtendu schisme gourais . Segunda 

lição. 
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suspeitar a influência da Congregação da Propaganda em 
tal matéria? Na realidade, como veremos mais tarde, ao 
tratarmos do famoso breve Multa praeclare, os teólogos, 
no parecer dos quais se baseava o dito breve, eram de 
opinião que o padroado era apenas um «privilegio gra¬ 
cioso» que o Santo Padre podia derrogar como e quando 
quisesse, sem causa alguma. 

Esta opinião, porém, pouco durou. Segundo observa o 
Padre Charles, nunca foi ela reconhecida pela secretaria 
de estado pontifícia que tratou mais tarde da confecção das 
várias concordatas (1). 

A Santa Sé acabou por adoptar a opinião que Portugal 
tinha sempre seguido. A concordata, a negociação directa 
com o padroeiro, era o único meio de se terminar a longa 
desinteligência. A resistência de Portugal à opinião da Pro¬ 
paganda não era resistência contra o Papa. Diz o Padre 
Charles: «depuis deux siècles les docteurs du Padroado 
avaient nettement distingué la question du pouvoir sou- 
verain du Saint-Siège, qu’üs déclaraient absolutissimus et 
la question de la volontê du Pape, quils affirmaient n’être 
jamais opposée à la loi naturelle ni à la justice. II ne s’agis- 
saint pas pour eux de limiter le pouvoir du Pape en le 
subordonnant à 1’autorité civile ou en ptéconisant un con- 
dominium entre le Roi et le Saint-Siège; mais uniquement 
de choisir entre deux volontés pontificales...» (2). 

A cláusula das bulas, a afirmar que nem a Santa Sé 
podia mexer no direito do Padroado, sem o expresso con¬ 
sentimento do padroeiro, não tolhia a liberdade ao Sumo 
Pontífice. Simplesmente lhe indicava o caminho a seguir: 
a negociação directa, o acôrdo, a concordata. 

Os historiadores do Padroado, quási todos êles afectos 


(1) Id, quarta lição. 

(2) Charles, Pierre, (S. J.) Undécima lição, 
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aos vigários apostólicos, enviados pela Propaganda, ser¬ 
viram-se dos mesmos argumentos, quando escreveram so¬ 
bre coisas do Padroado. E assim são todos unânimes em 
insurgir-se contra a soberba, a arrogância dum pequeno 
país, quási em bancarrota, desprezado por todas as nações, 
que ousava enfrentar a Santa Sé e fazer-lhe a suprema in¬ 
júria de resistir aos seus mandamentos. Para tais historia¬ 
dores o «privilégio do padroado» é sempre um «privilégio 
gracioso». Desta incompreensão nasceu aquela hostilidade 
geral que durante tantos anos reinou contra o Padroado 
Português do Oriente. Felizmente, historiadores e missionó- 
logos como o Padre Charles e o Padre Hull insurgem-se 
contra tal atitude, não só de ligeireza de espírito, mas tam¬ 
bém de ignorância. 

Há quem julgue, finalmente, que o Padroado do Oriente 
se estendia apenas ao império colonial português, ou, mais 
propriamente falando, aquelas regiões onde Portugal exer¬ 
cia o seu poder, a sua influência, quer por meio das suas 
armas, quer por meio dos seus interesses ( 1 ). Esta opinião 
é magistralmente defendida pelo Padre Jann. 

a opinião, à defesa da qual o Padre Jann dedica o seu 
grosso volume, era a opinião seguida pelos vigários apostó¬ 
licos da Propaganda e pelos seus missionários. Foi ela igual- 
mente adoptada pelo breve Multa praeclare que a valorizou 
sobremaneira. Pode ela formular-se mais ou menos no se¬ 
guinte: «o Padroado do Oriente foi concedido a Portugal, 
quando êle exercia o seu poder naquelas regiões. Hoje, po¬ 
rém, o Oriente não lhe pertence, como dantes. Ê a Inglaterra 
que domina e que exerce a sua influência onde outrora a 
exercera Portugal. Além disso, a Inglaterra não permitirá o 

(1) Jan, Dr. P, Adelhelm, (0. Min. Cap.) Die katholischen Missio- 
nen m Indien, China und Japan. Basta uma leitura do prefácio para se ver 
bem a posição que o Padre Jann toma. 
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exercício do padroado duma nação estrangeira em territórios 
seus. Por conseguinte, 0 padroado português caducou». 
Vamos por partes: 


1 ) £ verdade que 0 momento histórico em que 0 padroado 
do Oriente foi concedido a Portugal era um momento 
em que êle estava no apogeü da sua força. Contudo, 
0 Oriente nunca pertenceu a Portugal. Longe disso. 
ê difícil harmonizar tal opinião com a história. As 
dioceses de Meliapor, Funai, Angamale, Nanquim e 
Pequim, concedidas pela Santa Sé ao Padroado de Por¬ 
tugal, foram estabelecidas em territórios que nunca 
lhe pertenceram. As bulas indicara expllcitamente 0 
motivo do padroado (dotação e fundação das igre¬ 
jas) e não mencionam qualquer razão ou influência 
política. A China e 0 Japão conservaram-se sempre 
alheios à política portuguesa. A influência portuguesa 
nestas duas nações, quer económica, quer política, foi 
quási nula. A influência religiosa foi grande, muito 
grande, mas dessa não se queixa a Propaganda. Eram 
os portugueses que se tinham de curvar às exigências 
destas duas nações que, fechadas dentro da sua natural 
xenofobia, olhavam com desconfiança para os «bár¬ 
baros do ocidente». A índia, dividida em principados 
diversos, oferece-nos espectáculo semelhante. Os por¬ 
tugueses eram obrigados a tratar independentemente 
com todos êsses principados. A influência portuguesa, 
0 poder das armas lusitanas estendia-se apenas aos 
mares e às fortalezas distribuídas estratègicamente 
pelas costas do continente hindustânico. Para 0 inte¬ 
rior, essa influência ia-se adelgaçando, até se diluir 
completamente na selva, onde os missionários portu¬ 
gueses, expostos às persiguições dos pagãos, não po¬ 
diam sequer pensar na protecção do padroeiro. 
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2) B verdade que é a Inglaterra que domina o Oriente. 

Mas é menos verdade que ela se tenha oposto ao 
exercício do Padroado Português. Para a Inglaterra 
era absolutamente indiferente a nacionalidade dos 
missionários que evangelizavam a índia. Esta decla¬ 
ração foi várias vezes repetida em resposta a pedidos 
dos vigários apostólicos que esperavam assim livrar- 
-se do pesadêlo do Padroado. O caso de Bombaim 
em que, durante vários anos, os missionários portu¬ 
gueses não tinham entrada, é um caso particular que 
estudaremos em separado. 

3) A opinião do Padre Jann pode conter uma insinuação 

bastante insidiosa. A adoptar-se tal opinião, será 
muito fácil de confundir-se na pessoa do padroeiro 
influência política e influência religiosa. Ora, nada 
é mais contrário à verdade. Portugal nunca tentou 
exercer influência alguma política, por meio do seu 
padroado. Confessemos, no entanto, que se esta in¬ 
sinuação foi raras vezes apresentada por alguns dos 
mais raivosos inimigos do padroado português, con¬ 
tudo nunca ela foi explorada contra o mesmo. 

De tudo isto um facto se salienta: a profunda mudança 
operada pela História não só no Oriente mas também em j 

Portugal. O Oriente não se podia contentar com a ajuda 
missionária de Portugal; os seus muitos milhões de habi¬ 
tantes não podiam, humanamente falando, ser evangeliza¬ 
dos pelos missionários portugueses; as necessidades físicas 
e materiais da evangelização desses milhões de habitantes 
não podíam ser satisfeitas pelo erário português. Portugal 
estava convencido disto. A Santa Sé sabia-o. Qual, porém, 
a solução a dar a tal problema? A solução unilateral, dita- ] 

torial? Ou a solução bilateral, a concordata? 
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CAPÍTULO II 


A SAGRADA CONGREGAÇÃO 
DA PROPAGANDA 

E OS 

VIGÁRIOS APOSTÓLICOS 







A Santa Sé viu sempre com bons olhos as heróicas 
arrancadas de Portugal e de Espanha, abençoando 
e favorecendo essas empresas que iam ganhando 
novos territórios para a cristandade. As circunstâncias inevi¬ 
táveis do tempo fizeram que eia recebesse de braços abertos 
a missão evangelizadora de Portugal. A vida política que a 
Santa Sé era obrigada a levar, não só na Itália irrequieta, 
mas também na Europa efervescente, não lhe permitia, na¬ 
turalmente, pensar a sério na propagação da Eé. 

O tempo, porém, fez ver a necessidade que havia de a 
Santa Sé centralizar os esforços missionários que existiam 
já. Foi esta a causa da origem da Sagrada Congregação 
da Fé. 

Dois períodos se podem facilmente distinguir na his¬ 
tória da Propaganda, como a Sagrada Congregação é vul¬ 
garmente conhecida: o primeiro que vai de 1572 a 1621; 
o segundo de 1622 para diante. Durante o primeiro pe¬ 
ríodo existia apenas uma «Comissão Cardinalícia de Pro¬ 
paganda Fide», cuja actividade dependia do vigor intelec¬ 
tual e do interêsse próprio dos cardiais que a compunham; 
em 1622, porém, Gregório XV instituiu a nova Congre- 
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gaçao de Propaganda Pide que devia ser composta de 13 
cardiais e 2 prelados, ajudados por um secretário e um 
consultor (1). 

A nova Congregação assumiu imediatamente a direcção 
de todo o esforço missionário em todos os continentes. Um 
dos factos logo constatados era que toda a Ásia pertencia 
mais ou menos ao padroado dos Reis de Portugal. Ora era 
evidente que nesta data, 1622, a-pesar-dos grandes esforços 
que a coroa portuguesa tinha feito para a evangelização 
do vasto continente asiático, muito restava ainda que fazer. 
Portugal não podia fazer mais. Três caminhos se abriam, 
pois, perante a Propaganda, quanto à evangelização do 
Oriente: 

1) colaborar na evangelização do Oriente com o Padroado, 

sob os auspícios do mesmo; 

2) retirar o padroado a Portugal; 

3) restringi-lo. 

O primeiro não convinha, por ser derrogatório da digni¬ 
dade duma Congregação Romana; o segundo era impossí¬ 
vel, sem gravíssimos inconvenientes; restava o terceiro, mas 
para o fazer, era preciso o consentimento da coroa de Por¬ 
tugal e era natural que êste consentimento faltasse muitas 
vezes. Daqui provinha que o futuro não se apresentava 
muito risonho quanto às possíveis relações entre o Padroado 
e a Propaganda. 

Daqui nasceu também aquela hostilidade latente entre 
os dois organismos, hostilidade que tinha a sua origem nas 
diferentes mentalidades de Roma e de Lisboa. Considere¬ 
mos, em primeiro lugar, a mentalidade da Propaganda: 

(l) The Catholique Encyclopaedia, Vol. XII/, pp. 456460. Art.: 
«Propaganda, Sacred Congregation of». 
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havia em Roma uma intensa vontade de levar adiante o 
plano geral da evangelização do Mundo. A Propaganda, 
ciente das suas responsabilidades e dos seus deveres, queria 
a todo o transe cumprir a sua missão. Ela queria e havia 
de o fazer, com o consentimento de Portugal, podendo ser, 
à margem desse consentimento, se ele o recusasse, e até 
contra tal consentimento, se preciso fôsse. Não fazia sen¬ 
tido que a Santa Sé dependesse, numa coisa espiritual, duma 
nação. Era preciso libertar-se da suserania portuguesa no 
Oriente. Era preciso cercear regalias que não tinham razão 
de existência, atentas as actuais circunstâncias. 

Em Lisboa, pelo contrário, havia mentalidade diferente. 
As bulas pontifícias davam direitos incontestáveis à coroa 
portuguesa. Baseadas nesses direitos e nessas bulas, ela 
podia resistir a tôdas as tentativas de expoliação. A Pro¬ 
paganda ia contra esses documentos pontifícios, e coloca¬ 
va-se fora do caminho que se devia seguir. A coroa sentia-se 
em campo firme e, ao defender os seus direitos e regalias, 
estava convencida de defender a justiça. Foi o que ela fez. 
Não havia questão de fé nem de costumes. Portugal pre¬ 
zava-se de ser a nação fidelíssima. A questão era outra, 
muito outra e a Propaganda recusava-se a abrir os olhos 
à evidência. Portugal tinha pois o dever de lho fazer ver (1.) 

Colocando-nos assim neste plano elevado, podemos jul¬ 
gar imparcialmente das lutas desenroladas em todo o front 
do Oriente entre o Padroado e a Propaganda. Mais ainda: 


(1) Hul, Ernest (S. J.) — Bombity Mission History, I vol., p. 44: — 
«The Padroado authorities seem to have been convinced at the time that 
they were right, just as fully as the popes were convinced that they wexe 
right. A serene and confident sense of being in the right reveals itself in 
all the Padroado documents of the period which we have so met with; and 
of course this carried with it a corresponding conviction that the popes 
were acting wrongly, and that it was the duty of the Padroado authorities 
to bring home to them that they were wrong». 
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essas lutas assumem um aspecto novo, o de nao serem tao 
importantes, como a princípio se julgava, . podendo até 
descrever-se cada uma em particular, como incidentes que 
se deviam fatalmente produzir, dado o pé em que as coisas 
estavam colocadas. 

As soluções apresentadas tanto pela Propaganda como 
pelo Padroado variavam apenas no método a seguir. A Pro¬ 
paganda queria marchar a direito, e adoptar uma atitude 
radical. Portugal desejava seguir um processo mais consti¬ 
tucional, como as bulas lhe davam direito. Desta diversi¬ 
dade de vistas nasceu a confusão que havia de reinar até 
1857, data da primeira concordata. 


1) VIGÁRIOS APOSTÓLICOS 

Como vimos, os privilégios concedidos pela Santa Sé à 
coroa portuguesa eram tão vastos que a colocavam num 
plano de manifesta inferioridade no Oriente. Isto não fazia 
sentido, julgava-se na Propaganda. A Santa Sé começou a 
quebrar as peias com que ela própria se tinha prendido. A 
cada esforço seu correspondia um esforço contrário do 
Governo português. 

Contudo, não adiantemos os acontecimentos. O comêço 
da luta entre a Propaganda e o Padroado data da criação 
dos primeiros vigários apostólicos, portanto, bastante após 
a criação da mesma Congregação. E que ao princípio a Pro¬ 
paganda não tinha apoio de fora. As missões do Oriente 
estavam entregues a Portugal e, com a ajuda das ordens 
mendicantes e dos jesuítas, progrediam mais ou menos. A 
Propaganda contentava-se de as dirigir muito de longe, 
esperando tempo oportuno para as dirigir mais de perto. 


Reinava em França espírito verdadeiramente imperial. 
Richelieu, o grande cardial, tinha impelido a França para o 
caminho que verdadeiramente lhe competia. Luiz XIV, o 
rei-sol, devia elevar tal espírito até ao seu ponto mais culmi¬ 
nante. Portugal, pelo contrário, depois de haver sacudido o 
jugo espanhol, via-se enfraquecido, reduzido ao triste estado 
de ver impotente que nações mais fortes se iam apoderando 
aos poucos dos pontos mais importantes do seu império colo¬ 
nial. A derrocada, começada com o domínio dos Felipes, 
ameaçava acentuar-se cada vez mais. As missões, natural¬ 
mente, haviam de ressentir-se de tal influência. 

As viagens do Padre Alexandre Rhodes, jesuíta francês, 
incitaram em França o amor e o entusiasmo pelas missões 
orientais. O patriotismo do Padre Rhodes que desejava ver 
no Oriente mais missionários franceses conseguiu acender 
uma faúlha que devia avolumar-se em incêndio. Assim se 
desenhou entre o clero francês um movimento claramente 
a favor da entrada da França no campo missionário. Havia 
apenas uma forma de o fazer rápida e eficazmente: o de se 
colocar incondicionalmente às ordens da Santa Sé, Dêste 
movimento havia de sair a futura Sociétê des Missions 
Èmgères de Paris. O novo movimento em prol das mis¬ 
sões tinha atrás de si o auxílio poderoso do Rei que, muito 
naturalmente, nêle via um meio fácil de expansão francesa 
no Oriente. Os dirigentes do movimento começaram por 
pedir à Santa Sé que enviasse ao Oriente vigários apostó¬ 
licos, ou até bispos, inteiramente sujeitos à Santa Sé, inde¬ 
pendentemente de todos os entraves que o Govêrno portu¬ 
guês pudesse colocar-lhes no caminho, com o fim de consti¬ 
tuir as missões dentro dum novo sistema, criando um clero 
indígena capaz de tomar conta das mesmas missões, etc etc. 
0 exemplo do Japão, que tinha sido invadido por uma onda 
de sangue parecia-lhes nao só um magnífico argumento 
em prol do clero indígena, mas também contra o método 
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missionário do Padroado. Como as missões portuguesas 
não eram conhecidas, pensava-se que o clero indígena não 
exis tia no Oriente, que os portugueses lhe eram contrários. 
Havia a crença que nada ou quási nada se tinha feito até 
então no Oriente. Os futuros primeiros vigários apostólicos 
e os seus missionários teriam assim a missão de reconstituir 
em novas bases e modernas a evangelização começada pelo 
Padroado. 

A alma do movimento era o Padre François Pallu, enér¬ 
gico, inteligente e patriota. Outro qualquer teria desistido 
perante a apatia que, a princípio, manifestou a corte de 
Roma, ao estudar tal plano, tão vasto como arrojado. Fran¬ 
çois Pallu não desistiu. Combateu sempre e acabou por 
triunfar. Em Roma, com efeito, havia certo receio de se ir 
contra os direitos de Portugal. O entusiasmo missionário 
què lavrava em França não se comunicou directamente à 
Propaganda. François Pallu, depois duma luta de 5 anos, 
sem receio algum pelas possíveis iras de Portugal, conse¬ 
guiu enfim que Roma abençoasse o seu grandioso projecto. 

Podemos, pois, afirmar que a Santa Sé se deixou levar 
nesta matéria pelo élan francês. A iniciativa, certamente, 
não lhe pertence. 

E assim foram nomeados a 17 de Agosto de 1658 os 
dois primeiros vigários apostólicos: François Pallu, bispo 
de Heliópolis, e de la Motte Lambert, bispo de Berito, para 
as missões respectivamente do Tonquim e da Cochinchina, 
assim como para os países vizinhos (1). 


(1) Launày, Adrien, Histoire Gsnérde de la Soàétê des Missions 
Êrangères I, p. 34. 
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2) OPOSIÇÃO DE PORTUGAL CONTRA OS 
PRIMEIROS VIGÁRIOS APOSTÓLICOS 


Portugal sabia das intenções da França em enviar mis- 
sionários ao Oriente. Julgando que tal facto pudesse com¬ 
plicar mais ainda o caso português oriental, já bem compli¬ 
cado, opos-se ao plano francês por todas as formas ao 
seu alcance. Em Roma havia alguma precaução de não 
querer ofender os direitos de Portugal. Essa preocupação 
desapareceu por fim e a Propaganda decidiu-se a apcãar 
definitiva e abertamente os vigários apostólicos franceses. 
Porquê? Simplesmente porque a Santa Sé recusava-se a 
tratar com um país que se tinha revoltado contra a omni¬ 
potente Espanha. A independência portuguesa não tinha 
sido ainda reconhecida pela Santa Sé. Não se nomeavam 
b‘spos, nem para Portugal, nem para as colónias, nem para 
o Padroado. Portugal bem queria protestar, mas como, se 
a Santa Sé não lhe admitia sequer o protesto? Que fez en¬ 
tão o padroeiro? Recorreu ao único meio de acção que lhe 
restava livre: ordenar para Goa que prendessem todos e 
quantos vigários apostólicos chegassem às índias, e que não 
quisessem reconhecer o Padroado. No entanto definhavam 
as missões, por falta de pastores. 

A tese de Portugal era a seguinte, segundo nota o Pa¬ 
dre Charles: «desde o momento em que vigários apostóli¬ 
cos entrassem em territórios dados ao Padroado, ficavam 
eles debaixo da jurisdição do mesmo. Precedentes vários 
autorizavam esta opinião». Eis dois exemplos apresentados 
pelo Padre Charles: «D. João III de Portugal tinha apre¬ 
sentado ao papa o patriarca da Etiópia, Nunes Barreto, 
tendo como coadjuvadores Melchior Carneiro e André 
Oviedo, com um título in partibus; Felipe III (II de Por¬ 
tugal) tinha apresentado a Paulo V António de Gouveia 
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para o bispado da Pérsia. A tese portuguesa, sustentada 
pelo Padroado, a-pesar-de discutível, era perfeitamente 
plausível. A Santa Sé tinha-a aceitado durante 200 anos 
e havia de se apoiar nela em 1719, sob Clemente XI, para 
proteger os capuchinhos italianos da Propaganda no reino 
do Congo que tinham sido expulsos por intrigas dum padre 
secular italiano (1). 


3) A FRANÇA FAVORECE OS PRIMEIROS 
VIGÁRIOS APOSTOUCOS 

Enquanto Portugal se esforçava em vão por se opor aos 
vigários apostólicos, a França protegia-os abertamente. 
Luiz XIV tinha-lhes dado uma renda vitalícia de 1.000 
libras anuais, sendo ela depois aumentada para 3.000 (2). 
Os nobres seguiam o exemplo do Rei. O seminário da inci¬ 
piente Sociedade Missionária era igualmente patrocinado 
pelo Rei. A Santa Sé tinha sido informada pelos primeiros 
vigários apostólicos que não haveria despesas algumas a 
fazer e que êles se saberiam sustentar, com o auxílio da 
França. Julgava-se em Paris que Portugal queria servir-se 
do catolicismo para conservar as suas conquistas; il regar- 
dait comme gagnêes à son influence toutes les contrêes 
converties par les missionnaires, et dans celles qu’il ne pou- 
vait évangeliser, ni conquêrir, il ne voulait pas de prêtres 
d 1 2 3 une autre nationdité (3), 

(1) Charles, Pierre (S, j.) Le prétendu schisme gomis, Quarta lição. 

(2) Launay, Adrien, Hisíoire Générale de la Sociéié des Mhsions 
Étmgèm, I, p, 53. 

(3) Launay, Adrien, Op, cit, p. 18. 
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Esta afirmação é injusta, porque o Padroado nunca re¬ 
cusou padres estrangeiros. Antes pelo contrário. As missões 
da índia, China e Japão contam talvez mais padres estran¬ 
geiros que portugueses. Contudo, serve ela para ilustrar o 
que se passava então em França a respeito do Padroado 
Português. Portugal queria para si o monopólio missioná¬ 
rio do Oriente. A França achava que tal monopólio era in¬ 
justo, e encostou-se a quem se devia encostar para obter 
também uma parte do mesmo. A França protegia tão aber¬ 
tamente os novos missionários, tanto quanto Portugal pro¬ 
tegia os do Padroado; havia contudo uma diferença e 
grande: a França ficava apenas com as vantagens que po¬ 
demos chamar políticas que os seus missionários lhe pudes¬ 
sem trazer, deixando a parte espiritual, como a direcção das 
missões, instruções, etc., à Propaganda, Portugal desejava 
açambarcar ambas as vantagens, ou melhor, desejava que 
o deixassem na posse plena dos antigos privilégios con¬ 
cedidos pelas bulas. 

Mgr. Pallu, como dissemos, foi o grande orientador da 
política da Santa Sé neste novo caminho a seguir. Sonhava 
êle com uma grande missão providencial que a França era 
chamada a desempenhar no Oriente. O seu amor pátrio, 
sábia e prudentemente dirigido, colocou-o êle à inteira dis¬ 
posição da Santa Sé, para a seguir o empregar a favor da 
França. 

4) INSTRUÇÕES DA PROPAGANDA AOS PRI- 
MEIROS VIGÁRIOS APOSTÓLICOS 

Aproximava-se a hora da partida dos novos vigários 
apostólicos. Tudo estava regulado. A Propaganda deu as 
mais sábias instruções aos vigários apostólicos e a seus mis- 
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sionários. Tinham êles ordem de evitar Portugal e os ca¬ 
minhos por onde andassem os portugueses. Deviam igual¬ 
mente abster-se de evangelizar localidades onde houvesse 
já missionários. As ordens e instruções eram verdadeira¬ 
mente sábias, mostrando ao mesmo tempo o desejo da 
Igreja em tomar a sério a conversão do Oriente. 

Contudo, agindo de propósito contra os direitos do Pa¬ 
droado, sem primeiro tentar resolver questões que o envio 
dos novos vigários apostólicos e missionários havia de sus¬ 
citar, não pecaria a Propaganda por omissão? Além disso, 
há ainda a notar que os vigários apostólicos levavam pode¬ 
res extraordinários. Eram êles enviados pela Santa Sé. Se 
bem que um dêles fosse destinado ao Tonquim e outra à 
Cochinchina, a sua jurisdição, contudo, estendia-se a todo 
o Oriente, com excepção do Sião e do Japão que lhe de¬ 
viam pertencer mais tarde (l). Eram enviados directamente 
pela Santa Sé, e portanto, independentemente das autori¬ 
dades eclesiásticas do Padroado. A sua jurisdição esten- 
dia-se a todo o Oriente que tinha sido anteriormente 
colocado sob a jurisdição do Padroado. É bom repetir 
estas idéias, para bem se compreenderem as razões dos 
conflitos que fatalmente se haviam de produzir. Iam êles 
para substituir as dioceses do Padroado, e de as reduzir 
apenas aos territórios portugueses. A-pesar-das instruções 
da Propaganda que lhes aconselhavam que não entrassem 
em lugares onde já estivessem missionários do Padroado, 
sentiam êles que o podiam fazer, em virtude dos vastíssi¬ 
mos poderes que traziam. Observa o Padre Charles (2) 
que a Santa Sé, ao dispor as coisas para os vigários 
apostólicos, obrou como se o Padroado não existisse. Envia¬ 


vam-se vigários apostólicos, davam-se-lhes faculdades am¬ 
plíssimas, assinavam-se-lhes territórios sitos dentro do Pa¬ 
droado, com poder de anexarem ainda os territórios que qui¬ 
sessem, permitia-se-lhes que ordenassem clérigos dos bispa¬ 
dos, sem demissórias, e a respeito do Padroado que lá exis¬ 
tia, que lá trabalhava, que lá estava oficialmente estabele¬ 
cido, nem uma palavra: 

Em 1668 reconheceu enfim a Santa Sé o direito que 
Portugal tinha à independência. De novo teve Lisboa um 
núncio apostólico, e de novo teve a Santa Sé um embaixador 
português. Foi escolhido para esse espinhoso lugar o Conde 
do Prado e Marquês de Minas, D. Francisco de Sousa, que, 
a 22 de Setembro de 1670, obteve de Clemente X a bula 
Cum sicut que afirmava que os direitos do Padroado res¬ 
tavam intactos e que todas as innovações que lhe tinham 
sido feitas sunt perinde ac si nullo modo factae fuissent. 
O mesmo pontífice, porém, após o pequeno intervalo de 
3 anos, confirmou todos os privilégios anteriormente con¬ 
cedidos aos vigários apostólicos. Esta confirmação, feita 
a 22 de Dezembro de 1673, havia de ser seguida, um 
ano mais tarde, por uma declaração formal afirmando a 
absoluta e completa independência dos vigários apostólicos 
de toda a jurisdição do padroado (l). 

Eis aí, portanto, documentos pontifícios contra outros 
documentos pontifícios. O impulso tomado pelos vigários 
apostólicos era já demasiadamente grande, para a Santa Sé 
poder desfazer o que já estava feito. Tinha de se aceitar 
o passado. O Padroado era obrigado, muito contra vontade, 
a resignar-se ao fait accompli. 


(1) Launay, Adrien, Op. cit, p. 86. 

(2) Charles, Pierre, Op. cit. Quarta lição, 
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(1) Charles, Pierre (S. J.), Op. Quarta lição. 
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5) PRIMEIRO CONFLITO 

Monsenhor de la Motte Lambert chegou ao Sião era 
Agosto de 1662 e Monsenhor Francisco Pallu dois anos 
mais tarde, em Janeiro de 1664. Segundo Launay (1), Mon¬ 
senhor de la Motte Lambert foi mal recebido pelos portu¬ 
gueses que lá se encontravam, O vigário geral, que admi¬ 
nistrava 0 Sião, intimou 0 prelado a mostrar-lhe os seus 
papéis. O bispo recusou-se a princípio, mas condescendeu 
por fim, em sinal de boa camaradagem, de forma que os 
portugueses não pudessem ter dúvidas de que os missio¬ 
nários franceses eram na realidade enviados directamente 
pela Santa Sé. Em 1663 embarcou-se para a China mas, 
tendo naufragado, viu-se obrigado a regressar ao Sião, onde 
se estabeleceu. 

A oposição dos portugueses continuava sempre, e Mon¬ 
senhor de la Motte Lambert recorreu ao meio mais fácil 
que se lhe deparava: enviou a Roma um dos seus padres, 
De Bourges, a pedir à Propaganda que confiasse 0 Sião à 
sua jurisdição, porque a sua situação geográfica e a tole¬ 
rância que 0 rei mostrava em matéria religiosa faziam da-' 
quele reino um bom ponto de apoio para as suas missões. 
Passou-se isto em 1665. A Santa Sé recusou, porque temia 
exacerbar mais as iras de Portugal. Mons. de la Motte 
Lambert não desanimou perante a recusa temporária da 
Propaganda, e tratou de se estabelecer em bases mais sóli¬ 
das. Conseguiu que 0 rei lhe doasse um terreno na aldeia 
de Mahapram, a uma légua de Juthia, onde começou logo 
a rudimentar construção dum seminário que funcionava 
pouco depois (2). 


O Sião continuava, porém, a cargo do Padroado. Não 
pertencia à Propaganda, mas 0 terreno ia-se preparando. 
A Congregação da Propaganda reconheceu em 14 de De¬ 
zembro de 1668 que 0 Sião pertencia ao Bispado de Malaca, 
conquistada pelos holandeses em 1641. O bispo de Malaca 
tinha falecido, mas restava 0 vigário geral. O Sião estava 
neste tempo dividido entre jesuítas e dominicanos. Nestas 
circunstâncias, os vigários apostólicos enviaram para a Pro¬ 
paganda uma consulta importante: se podiam administrar 
os sacramentos aos cristãos na sua igreja que ficava a 4 ou 
5 milhas de distância, da mesma forma que os padres do¬ 
minicanos e jesuítas 0 faziam nas suas igrejas, que eram 
consideradas como paróquias, depois de ter faltado 0 pá¬ 
roco, natural de Malaca. A resposta da Sagrada Congrega¬ 
ção foi afirmativa (1). Assim começou no Sião a dupla 
jurisdição. E 0 primeiro exemplo na históda do Padroado. 

Observe-se desde já que a dupla jurisdição foi sempre 
fatal ao Padroado. Foi sempre a primeira brecha aberta na 
defesa do Padroado. Não falta quem, a propósito disto, 
ataque os missionários do Padroado; mas afinal que culpa 
tinham êles de que a Propaganda a introduzisse nos seus 
territórios? Os vigários apostólicos permaneciam no Sião, 
por causa das perseguições contra os cristãos que havia 
no Tonquim e no Anam. Se êles evitassem toda a juris¬ 
dição em territórios ocupados já pelos missionários portu¬ 
gueses muitos conflitos se evitariam. Era êste, aliás, um 
dos conselhos que tinham da Propaganda. Entretanto 0 ine¬ 
vitável havia de se produzir no Sião. Era pràticamente im¬ 
possível que se não desse um conflito entre os dois campos 
missionários, tanto que se sabia que Mons. Pallu tinha vindo 
à Europa para negociar com a Propaganda a passagem do 
Sião para a jurisdição dos vigários apostólicos. 
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(1) Launay, Op, cit. I, p. 91. 

(2) Launay Adrien, Op. cit. I, p, 94-95. 


(1) Buli. Pdtr, Porng. II, 113. 



Entrementes desenhou-se o conflito. O breve de Cle¬ 
mente X, Caelestibus, dá-nos uma idéia de como principiou. 
Mons. de la Motte Lambert tinha censurado duas propo¬ 
sições contidas num livro do jesuíta António Quintana 
Duegna. Eram elas: 1) omnes religiosos ac scmctimonides 
posse, sine culpa, sine superiorum suorum aut ordinário- 
rum licentia, esse in confimatlone patrinos; 2) omnes re¬ 
ligiosos posse sacramentam confimationis cunctis fideli- 
bus minoresque ordines regularibus sibi subditis conferre 
in Indiis orientalibus et occidentalibus, vi bullarum Leonis 
X et Adriani VI 

O Santo Padre, depois de examinar a questão, declarou 
que Mons. de la Motte Lambert tinha feito bem em censu¬ 
rar a primeira, por ser contrária aos cânones e à tradição 
da Igreja, e que tinha feito igualmente bem em censurar 
a segunda, a não ser que ela se baseasse noutros privilégios 
especiais concedidos ao Padroado por Leão X e Adriano VI. 
Isto equivalia a dizer que Mons. de la Motte Lambert tinha 
agido bastante precipitadamente, quanto à segunda pro¬ 
posição. 

A censura de Mons. de la Motte Lambert não ficou sem 
réplica. A Inquisição, a quem pertencia vigiar pela pureza 
da Fé e dos bons costumes, era representada no Sião por 
Fr. Lu‘z Fragoso, dominicano. Viu êste com maus olhos a 
censura de Mons. de la Motte Lambert, considerando-o 
como atentatória contra a sua autoridade. E assim cominou 
excomunhão contra o vigário apostólico, acusando-o, por 
sua parte, de várias opiniões teológicas falsas (l). A exco¬ 
munhão contra o vigário apostólico foi afixada na porta 
duma das igrejas de Juthia. Mons. de la Motte Lambert 
queixou-se, muito naturalmente, ao Santo Ofício, que a 3 
de Setembro de 1671 declarou nula a excomunhão e man- 

(1) Launay, Adrien, Op, cit. II, pp. 192-195. 
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dou reparar 0 escândalo causado por Fr. Luiz Fragoso, que 
foi deposto do cargo de inquisidor, tendo de abandonar 0 
Sião. As ordens de Roma parece que não foram pronta¬ 
mente obedecidas e Mons. Lambert enviou à Santa Sé 0 
seu missionário Charles Sevin. O resultado foi um breve 
de Clemente X, passado a 10 de Novembro de 1673, des¬ 
ligando os vigários apostólicos de tôda a jurisdição do arce¬ 
bispo e da Inquisição de Goa. 


6) CLEMENTE X E O PADROADO 

Êste breve merece atenção especial. Intitula-se Cum per 
litteras e é dirigido ao arcebispo de Goa. O Sumo Pontífice 
queixa-se das questões existentes no Sião entre Mons. de 
la Motte Lambert e os padres portugueses. Na realidade, 
afirma 0 Santo Padre, os ministros e os missionários por¬ 
tugueses, residentes no Sião, tinham: 

a) obrigado 0 bispo de Berito (Mons. de la Motte Lam¬ 

bert) a mostrar as suas bulas, como se ele estivesse 
sujeito a Goa e não directamente à Santa Sé; 

b) excomungado e multado em 200 moedas os cristãos qüe 

com ele tratassem. 

O Papa declara-se estupefacto perante tais factos e pede 
ao arcebispo que não exerça' nenhum acto de jurisdição 
contra os vigários apostólicos e seus missionários, sob gra¬ 
víssimas penas, especialmente privação do ofício, fora do 
território português, extra dominium temporale regni Por- 
tugalliae. 

Eis, portanto, 0 Padroado virtualmente abolido fora do 
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território português, ou melhor, eis o caminho aberto à 
funesta dupla jurisdição, e por conseguinte a mil e um con¬ 
flitos que se haviam de repetir por longos e tristes anos. 
Igrejas vizinhas, administradas por missionários do Pa¬ 
droado e da Propaganda haviam de dar o lastimoso exemplo 
de divisão entre católicos. 

Clemente X, papa enérgico, pronto sempre a apoiar as 
queixas dos vigários apostólicos, publicou vários documentos 
entre 1670 e 1673 da máxima importância para os vigários 
apostólicos. Em 22 de Dezembro de 1673 o breve Sollici- 
tudo pastoralis declarou que a Inquisição de Goa não tinha 
algum poder nos territórios não sujeitos à coroa portu¬ 
guesa, scilicet in China Cocinàna, Tunchino, Siam, Cam - 
boggia et aliis locis, quae memoratis viçam apostolicis 
conmissa et principibus infidelibus subjecta sunt. O Sumo 
pontífice vai mais além: derroga todos os privilégios ante¬ 
riores, declarando-os nulos, embora tenham sido conferidos 
por papas ou concílios (1). 

Tinham assim os vigários apostólicos e os seus missio¬ 
nários uma óptima arma contra as prerrogativas do Padroa¬ 
do. Os missionários do Padroado apresentavam velhos pri¬ 
vilégios pontifícios, declarando que nada se poderia fazer 
contra o mesmo, sem o expresso consentimento do Rei de 
Portugal, e que se alguém o fizesse, tudo isso ficaria sem 
valor algum, Bem apelavam eles para a cláusula de que 
nem mesmo o papa o poderia fazer para alterar assim o 
statu quo, Os missionários da Propaganda, pelo contrário, 
apresentavam o breve Sollicitudo pastoralis que valia bem 
quanto documentos o Padroado acarinhava. E como um 
papa vale tanto como outro, acrescentando-lhe aliás que 
vale mais um papa vivo, que um papa morto, segue-se que 
os da Propaganda pisavam terreno mais seguro. 


(1) Buli, Puir, Pottug, II, pp. 136-137. 


A bula Decet RomanumPontificem de 23 de Dezembro 
de 1673 e igualmente um documento importantíssimo para 
os vigários apostolicos. Renova ela todos os privilégios 
concedidos anteriormente aos vigários apostólicos e decla¬ 
ra-os absoluta e inteiramente independentes de Goa e do 
Padroado. E fala muito claramente nas aequivocationes, 
tergiversationes, subterfugia et praetextos com que os por¬ 
tugueses tentavam evadir e negar a autenticidade dos do¬ 
cumentos pontifícios. 

Os jesuítas aceitaram esta bula em 1674 (l). Quere 
dizer: depois disto, os missionários portugueses não podiam 
ter a menor sombra de dúvida de que estavam a lidar com 
homens enviados directamente pela Santa Sé, independete- 
mente de toda e qualquer subordinação do Padroado. 

Os documentos em questão comprazem-se em frisar bem 
a nota: immediate missis, Vê-se claramente que havia era 
Roma, durante o pontificado de Clemente X, vontade de¬ 
cidida de quebrar toda a resistência portuguesa. Parece que, 
ao ferir bem a nota de os missionários da Propaganda se¬ 
rem enviados imediatamente, havia o propósito de apresen¬ 
tar os missionários portugueses como não sendo imediata- 
mente sujeitos a Roma. Bastava este facto para colocar os 
missionários portugueses num plano de certa inferioridade 
para com o indígena, perante o qual eram apresentados como 
independentes da Santa Sé, isto é, como pouco ortodoxos, 

7) O SIÂO FORA DO PADROADO 

. A missão de Mons, Pallu à Europa tinha dado o resul¬ 
tado que a Propaganda esperava. O Sião passou para a 
jurisdição imediata dos vigários apostólicos, sendo colo- 

(1) Buli Pafr. Portug, II, pp. 147-152 e 157. 
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cado sob a dependência do vigário apostólico da China, 
bispo de Metelopolis. Este corte, o primeiro dado no Pa¬ 
droado, devia produzir sensação em Portugal. Data êste 
corte de 1669 (l). E no Sião havia missionários portugue¬ 
ses. Segundo determinações anteriores da Santa Sé, deviam 
os missionários da Propaganda evitar lugares onde hou¬ 
vesse portugueses. Êste facto, portanto, mais havia de incitar 
os missionários portugueses contra os seus colegas da Pro¬ 
paganda, que assim os vinham privar das suas missões, onde 
por longos e trabalhosos anos tinham missionado. Era vas¬ 
tíssimo o Oriente inteiro. Havia imensos territórios sem 
missionários que os vigários apostólicos poderiam evange¬ 
lizar, sem prejuízo para ninguém e sem hostilidade dos por¬ 
tugueses. Preferiram, porém, estabelecer-se em território 
ocupado já. Era mais prático e mais fácil estabelecer-se em 
bases missionárias já existentes, mas ao mesmo tempo iam 
ferir susceptibilidades naturais. 

Eis como Launy conta como o Siao se passou para a 
jurisdição dos vigários apostólicos: 

«Enfin les pouvoirs demandes à Rome arrivèrent. La 
Propagande avait hésité avant de donner aux Yicaires apos- 
toliques la juridíction sur le Siam et avant d'y nommer Vi* 
caire apostolique un prêtre de la Société des Missions-Etran- 
gères, parce quon craignait que les évêques, trouvant ce 
séjour commode et agréable, ne voulussent s’y établir et nc 
cherchassent pas à passer outre jusques à la Chine. Quand 
elle vit ses craintes sans fondement, elle accorda cette dou- 
ble demande: un décret du 24 décembre 1668 approuva 
lerection et 1’ouverture de 1’église construite à Juthia par 
les missionnaires. Un bref du 4 juillet l669,signé par le 
pape Clément IX, donna aux Yicaires apostoliques la juri¬ 


ti) Em 4 de Julho, segundo Launay (Op. cit. I, p. 180) ou em 4 de 
Junho, segundo o Buli, Patr. Portug,, p. 115. 


diction sur le Siam, et à Pallu et Lambert le droit d’y nom¬ 
mer un évêque» (1). 

A passagem do Siao para os vigários apostólicos não se 
fez sem repugnância, sem resistência. O caminho vinha 
sendo preparado já por uma longa série de documentos 
pontifícios todos eles a favor dos vigários apostólicos (2). 
Esses documentos, como nota Launay, eram publicados na 
igreja francesa de S. José de Juthia. Os jesuítas, e os domi¬ 
nicanos, entricheirados nos mesmos redutos de sempre, de¬ 
claravam-nos falsos e inventados pelos missionários fran¬ 
ceses, e por conseguinte nulos, sem valor algum, porque 
não tinham passado pela corte de Lisboa (3). 

Vários incidentes se deram, todos eles bem lamentáveis, 
da resistência dos missionários portugueses que se viam 
colocados entre dois fogos. Por um lado, deviam obediência 
a Goa; por outro, eram admoestados pelos vigários apos¬ 
tólicos, em nome da obediência suprema devida a Roma. 
Esta política dúplice havia de ser adoptada pelos, anos fora 
pela Propaganda e com bons resultados. 

No Siao, porém, houve solução radical. A Santa Sé, 
por meio dos seus decretos, resolveu que os portugueses 
residentes no Siao ficassem debaixo dos vigários apostó¬ 
licos. Esta nova concessão foi muito bem acolhida em Paris 
e Mons. Pallu aconselhou aos seus missionários toda a 
prudência para não suscitar novas susceptibilidades. 

Os dominicanos submeteram-se em 1678, os jesuítas em 
1681 e os franciscanos que também lá trabalhavam, se bem 


(1) Launay, Adrien, Histoke de la Mission de Siam, p. 19. 

(2) Cum per littern, de 10 de Novembro de 1673; Sollkitudo pasfo- 
talh, de 22 de Dezembro do mesmo ano; ainda era 1673, a 23 de De¬ 
zembro a bula Decet Romanum Pontificem; em 1674 há as bulas Quonkm 
ea, de 7 de Junho, In apostolicae dignitatis, de 8 de Junho, e Cbristmae 
religionis de 17 do mesmo mês, 

(3) Launay, Adrien, Histoire de la Mission de Siam, p. 33. 
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que em menor número, um bocado mais tarde. Os missio¬ 
nários portugueses, porém, nunca abandonaram o Sião. 
Tais missionários recebiam os seus poderes ora dos vigá¬ 
rios apostólicos, ora directamente de Goa. A cinza crepitava 
ainda, quando atiçada por qualquer faúlha. As autoridades 
do Padroado viam-se obrigadas a reconhecer a situação 
de facto, mas protestavam de vez em quando contra o de¬ 
saire sofrido, como veremos adiante. 


8) MONSENHOR PALLU E AS MISSÕES 
FRANCESAS 

Mons. Paliu aparece nesta época como o centro à volta 
do qual giram não só as missões francesas como também a 
acção da Propaganda. E êle o génio administrativo que a 
Sagrada Congregação encontrou para lhe dirigir os passos 
no Oriente nas suas relações com o Padroado. Gozando em 
Roma de toda a consideração, Mons. Paliu foi um temível 
inimigo do Padroado, 

Aliava êle a um grande amor da religião um não me¬ 
nor amor da pátria. Vivendo sob o reinado do rei-sol, sen¬ 
tindo-lhe a influência algo imperalista, sonhou Mons. Paliu 
um lugar para a França no Extremo-Oriente. Foram várias 
as vezes em que êle manifestou bem claramente as suas ten¬ 
dências patrióticas. Em 1668 apresentou uma memória a 
Luiz XIV em que tratava da possível influência comercial e 
política francesa no Oriente. O Sião, por causa da sua situa¬ 
ção geográfica, era o ponto designado para a feitoria prin¬ 
cipal. 

Diz Launay: 

«De Siam, la France toucherait au sud les lies de Su- 


matra, Bornéo, Java; à 1’ouest, elle rayonnerait jusqu'á ses 
stations des Indes et à Madagascar; elle serait à portée de 
fonder et de soutenir les établissements de l’est, en Co- 
chinchine, au Tonkin, en Chine et au Japon. Teí était le 
project de Mgr. Paliu, et je ne sais si jamais colonisateur 
en conçut de plus grandiose et de plus juste» (l). 

- Noutra memória aos Directores de La Compagnie 
Royale des Indes Orientales (para o formação da qual êle 
tinha concorrido activamente) Mons. Paliu indicava os 
portos e os pontos estratégicos que seria bom ocupar. 

E Launay comenta: * 

«Les deux articles 6 et 7 sont particulièrement remar- 
quables. On y retrouve les mêmes idées émises si souvent 
dans les lettres et les mémoires de Blot, de Baron, de La 
Boullaye le Goux, qui conseillaient de n’épargner ni pou- 
dre ni boullet pour abattre 1’orgueil des Hollandais» (2). 

Mons. Paliu aconselha mesmo que a França conserve 
sempre no Oriente uma esquadra e que lá faça construir 
navios de guerra. Diz Launay: 

«Mgr. Paliu... avait le désir que partagent les coeurs 
chrétiens et généreux devoir la foi être 1’inspiratrice de la 
politique, 1’Eglise et la société dvile s’unir, afin de s’aider 
mutuellement à étendre le règne de Dieu sur la terre... 
D’ailleurs, Paliu, doúé d’un sens des choses aussi pratique 
que ses conceptions étaient vastes, ne voulait que des choses 
possibles; il se contentait d’une protection morale, telle que 
la France la donnait aux chrétiens du Levant, moins com- 
plète, par conséquent, que la protection accordée aux mis- 
sionaires de 1’Amérique du Sud par 1’Espagne et aux apô- 
tres des Indes par le Portugal. Cependant, 1’exercice effi- 

(1) Launay, Adrien, Histoire Gênèrak de la Société des Missiotts 
Éimgères, I, p. 166. 

(2) Id. op. cit. p. 167 e 169. 



cace dune protection même aussi réduite, exigeait que Ia 
France fut répresentée en Asie par ses forces maritimes, 
par son commerce et par sa diplomatie» (1). 

Ê interessante notar que a expansão colonial francesa 
se fez justamente mais ou menos na direcção indicada por 
Mons. Pallu. Tinha ele notado «que les cotes des Indes 
possédaient de bons mouillages, ou se fortifiaient les na- 
tions européennes, et en 1672, la flotte française s’empara 
de San-Thomé, de Hle du Soleil et de Me Caron dans la 
baie de Coteary; en 1673, Boureau-Deslandes fonda Chan- 
dernagor; en 1674 Martin fonda Pondichery. Plus tard, en 
1686 et les années suivantes, la France envoya des troupes 
à Siam. Cétait 1’accomplissement dune partie des projects 
de 1’évêque» (2). 

Note-se, pois, em Mons. Pallu o desejo de unir a causa 
da religião e a da pátria, um facto de que acusavam Portu¬ 
gal. Launay acrescenta ainda: 

«Partout oü 1’apôtre pénètre, il porte la connaissance 
et 1’amour de sa patrie, il attache ses néophytes à elle par 
1’union dune commune foi, et quand les circonstances s’y 
prêtent, par les liens 'du commerce ou par ceux de la poli- 
fcique» (3). 

Estes factos eram suficientemente conhecidos e obser¬ 
vados nao só na índia, mas também em Portugal. Havia, 
por conseguinte, o empenho político em afastar da Índia 
m concorrente que se apresentava tão temeroso e com 
tantas provas de sucesso. Isto explica até certo ponto a hos¬ 
tilidade sempre existente entre as autoridades portuguesas, 
tanto civis como eclesiásticas, e os novos missionários fran¬ 
ceses. 


(1) Làunay, Adrien, Op. cit. I, p. 169-170. 

(2) Launay, Adrien, Op. cit. I, p. 170-171. 

(3) Launay, Adrien, Op. cit. I, p. 170. 


Portugal decadente via-se a braços com a diplomada 
e o poder da França de Luiz XIV. A batalha era bastante 
desigual; a Santa Sé, seguindo a sua política realista, incli¬ 
nava-se naturalmente para quem lhe desse mais garantias; 
Portugal persistia sempre em invocar os seus velhos perga¬ 
minhos, agarrado a eles como única tábua de salvação. A 
França, adoptando novos métodos, conseguiu o que Portu¬ 
gal desejava conservar com métodos antiquados. E assim, 
quando Mons. Pallu regressou ao Sião em 1670, vinha ele 
investido duma dupla missão: embaixador «presque offi- 
ciel du Pape et du Roi», como nota Launay (1). 

A vida missionária de Mons. Pallu resolve-se a pouco 
ou quási nada. Passou a vida de vigário apostólico a esta¬ 
belecer em bases bem sólidas a Sociedade das Missões Es¬ 
trangeiras de Paris, a combater os direitos do Padroado, 
que nele tinha um adversário astuto, inteligente e perspicaz, 
e a preparar o caminho para a expansão francesa oriental. 

Portugal, tendo sido derrotado no Sião e no Pegu por 
Mons. Pallu, não se queria resignar ao facto consumado. 
E de vez em quando enviava protestos a Roma. Portugal 
oferecia-se a tudo, a fundar, a erigir e a dotar quantas dio¬ 
ceses a Santa Sé quisesse, para afastar do Oriente os vigá¬ 
rios apostólicos. Em 1677 estava em Roma Mons. Lamego, 
arcebispo de Braga, que apresentou várias memórias à Santa 
Sé, não só de protesto, mas também de promessa. Mons. 
Pallu foi encarregado pela Propaganda de lhe responder, 
e é desnecessário dizer que as canseiras do prelado braca* 
rence não tiveram resultado nenhum. 

A questão assumia um carácter nitidamente político. 
Os dois governos, francês e português, queriam as missões 
que lhes interessavam ou podiam vir a interessar. Venceu 
na luta, como era de esperar, o govêrno mais forte. 


(1) Launay, Adrieen, Op, cit, I, p. 181. 
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9) JURAMENTO AOS VIGÁRIOS APOSTÓLICOS 


A resistência que os missionários portugueses do 
Oriente faziam aos vigários apostólicos levou a Santa Sé a 
tomar uma medida que bastante celeuma havia de levantar. 
Em 1680 os religiosos missionários do Oriente receberam 
ordens de Roma para prestar juramento de obediência aos 
vigários apostólicos. Segundo os documentos pontifícios de 
Clemente X, devia entender-se que os missionários portu¬ 
gueses se deviam limitar a territórios portugueses. Pela nova 
ordem, desde o momento em que êles estivessem em terri¬ 
tórios confiados pela Propaganda a vigários apostólicos, era 
a êstes que êles deviam obedecer e prestar, portanto, o jura¬ 
mento de submissão. 

Não tinha pensado, porém, a Santa Sé na possível re¬ 
sistência que Luiz XIV havia de opor a esta medida que 
era apenas tomada contra Portugal. Portugal tentou resis¬ 
tir, ofereceu-se novamente para fundar e dotar quantas dio¬ 
ceses a Santa Sé quisesse erigir no Oriente, contanto que os 
seus bispos fossem portugueses, prontificou-se até a reco¬ 
nhecer os vigários apostólicos, contanto que êles não fossem 
franceses, etc, Mas, tudo em vão. A Santa Sé permanecia 
inabalável. Talvez, como resposta ao juramento exigido 
pela Propaganda aos vigários apostólicos, Portugal orde¬ 
nou, por sua vez um juramento que devia ser prestado ao 
Padroado e à Coroa de Portugal. Os jesuítas recusaram-se 
a prestar tal juramento. 

Se os protestos de Portugal ficaram sem efeito, os da 
França produziram resultado bem visível. Luiz XIV viu 
com maus olhos a ordem de Roma, porque julgava que era 
de algum modo derrogatória do seu poder absoluto. Cioso 
como era dos seus direitos, Luiz XIV não queria que os 
vigários apostólicos tivessem sombra de poder absoluto. 
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Diz Launay: 

«On craignit même un instant que si 1’obligation du 
serment n’était pas retirée, il défendit au Séminaire des 
Missions-Etrangères de recevoir des aspirants à 1’apostolat. 
Les choses allèrent si loin, que Mgr. Pallu demanda 1’abro- 
gation du serment; Rome refusa le 20 avril 1680, mais elle 
consentit à une transaction qui consistait à laísser les reli- 
gieux missionnaires français déclarer qu ils prêtaint le ser¬ 
ment avec 1’autorisation du roi» (1). 

Assim se viam os missionários franceses colocados ime¬ 
diatamente num pé de superioridade manifesta, com rela¬ 
ção aos outros, por causa da veleidade do rei. Mons. Pallu 
fazia assim o jogo da França tão claramente que a sua 
acção não podia deixar de ser criticada por todos os outros 
missionários. 

A sua morte, ocorrida em 1684, foi o princípio da rá¬ 
pida decadência de tão 1 inútil como vexatório juramento. 

«Après la mort, en 1684, de Mgr. Pallu «qui marquait 
la fin de 1’orage» comme lecrivait le P. Tachard, exprimant 
ainsi clairement sa pensée intime et celle de beaucoup d’au- 
tres, un décret du 23 novembre 1688 suspendit la presta- 
tion du serment pour les angustiniens, les dominicains et 
les franciscains, et un autre décret, du Janvier 1689, pour 
les jésuites» (2). 


(1) Launay, Adrien, Hhtoire de la hsion de Sim, p. 35. 

(2) Launay, Adrien, Op. cit, p. 35-36. 
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10) CAUSAS DAS DESINTELIGÊNCIAS ENTRE 
A PROPAGANDA E O PADROADO 

À situação missionária do Oriente complicou-se extre¬ 
mamente com a introdução dos vigários apostólicos. Por- 
quê? 

1) Em primeiro lugar, pela confusão feita pela Propaganda 

entre «privilégio gracioso e privilégio oneroso». Esta 
confusão, que havia de durar até 1857, é o ponto de 
bifurcação dos dois pontos de vista que, devendo 
coincidir, se afastam, pelo contrário, em direcções 
diametralmente opostas. Os vigários apostólicos, os 
seus missionários, as nações que os favorecem vão 
complicar cada vez mais este estado de coisas. 

2) Em segundo lugar, a decandência, em que Portugal se 

encontrava, não podia senão acentuar cada vez mais 
o ponto de vista da Propaganda. A Santa Sé reconhe¬ 
cera com dificuldade a independência de Portugal, 
após um intervalo grande. Fora justamente durante 
êsse intervalo que os primeiros vigários apostólicos 
tomaram as suas posições. A Santa Sé não tinha nada 
a temer de Portugal. Absolutamente nada. Os tem¬ 
pos áureos lusitanos tinham passado. A França, pelo 
contrário, era a grande nação que ditava leis à Eu¬ 
ropa. Portugal favorecia o Padroado. A França favo¬ 
recia os vigários apostólicos. O fiel da balança havia 
de, fatalmente, inclinar-se para esta última. 

3) A ignorância que havia das missões portuguesas influía 

igualmente no espírito da Propaganda. O desastre 
das missões do Japão era atribuído à má política mis¬ 
sionária do Padroado. Havia, é certo, a contraba¬ 
lançar tal desastre, a missão da China. Mas tal missão 
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era, por isso mesmo, um centro de atracção para o 
qual convergiam as atenções dos vigários apostólicos. 
O trabalho do Padroado na Índia e regiões limítrofes 
era quási completamente desconhecido na Europa, a 
não ser nalguns meios religiosos. A experiência acu¬ 
mulada por um século de missões, quási tôdas do Pa¬ 
droado, fermentava novas idéias missionárias. Havía 
o desejo de se adoptarem novos sistemas, de se pro¬ 
ceder a uma reforma de tudo quanto existia. O Pa¬ 
droado representava assim o partido reacdonário, 
oposto a qualquer reforma. 

Tôdas estas razões, e muitas outras menos importan¬ 
tes, fornecem-nos a explicação das desinteligêncías exis¬ 
tentes sempre entre a Propaganda e o Padroado. 

A Santa Sé declarava os vigários apostólicos indepen¬ 
dentes da jurisdição de Goa, mas não se atrevia a delinu- 
tar-lhes, definitiva e harmònicamente, as fronteiras dos seus 
territórios. Estes territórios tinham sido, quási todos, entre¬ 
gues a bispados do Padroado. Daqui uma situaçao não só 
difícil mas ingrata. Difícil e ingrata para os bispos portu¬ 
gueses. Difícil e ingrata para os vigários apostólicos. 


S* 



CAPÍTULO III 

VICISSITUDES VÁRIAS 
ATÉ 1838 





A Sagrada Congregação da Propaganda apareceu na 
história da Igreja num momento em que Portugal 
estava aliado a Espanha. O Padroado do Oriente es¬ 
teve assim durante bastante tempo sob a poderosa protecção 
da coroa espanhola, muito benquista em Roma. As dificul¬ 
dades para o Padroado começaram principalmente quando 
Portugal sacudiu o jugo espanhol e quando a Santa Sé não 
quis reconhecer imediatamente a independência portuguesa. 
Em 1642 D. João IV publicou uma ordem contra os missio¬ 
nários enviados pela Propaganda à índia, sem o conheci¬ 
mento de Portugal (l). 

A seguir à revolução de 1640, como Castela não perdia 
a esperança de subjugar o pequeno reino lusitano, a Santa 
Sé julgou de tôda a prudência não dever reconhecer a inde¬ 
pendência portuguesa, obtemperando assim aos desejos do 
poderoso Felipe. Durou êste estado de coisas vinte e oito 
anos, até 1668. Ora, durante estes vinte e oito anos não se 
nomeavam bispos. A razão é óbvia. Se êles fossem nomeados 
de acordo com o Rei de Espanha, os portugueses não os re- 


(1) Huu., Exnest, (S, J.) Bombay Mission History, I, p. 45. 
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conheceriam; se fossem nomeados de acordo 'com as auto¬ 
ridades portuguesas, ferir-se-iam os melindres do Rei es¬ 
panhol que não tinha ainda renunciado aó sonho de recon¬ 
quistar Portugal. Em 1660 havia, apenas um bispo português 
em todo o território de Portugal, tanto da metrópole, como 
do Ultramar, o velho e alquebrado bispo de Coimbra (1). 
Portugal implorava que o atendessem, mas as suas preces 
não tinham entrada em Roma, 

Este interregno doloroso causou naturalmente inúmeros 
inconvenientes nas missões, que se viam pouco a pouco pri¬ 
vadas de pastores. Se antes já se viam sinais de decadência 
missionária, estes 28 anos acentuaram-na muito mais. Pa¬ 
rece-nos que podemos afirmar que foram eles a causa prin¬ 
cipal que fêz ruir tão depressa o edifício missionário de Por¬ 
tugal. 

Em 1652, poucos anos antes da nomeação dos primeiros 
vigários apostólicos, Portugal tornou a insistir nos seus di¬ 
reitos de Padroado que não eram reconhecidos ainda pela 
Santa Sé. Por uma lei são proibidos todos os súbditos por¬ 
tugueses de reconhecer ou executar qualquer documento 
pontifício que não apresentasse o Placet régio (2). 


1) PLACET RÉGIO 

O Placet não era um dos direitos reconhecidos oficial¬ 
mente pela Igreja a Portugal, mas quási que fazia parte 
deles. Segundo tal pretendido direito ou costume, tôdas as 
bulas pontifícias ou quaisquer outros documentos romanos, 


(1) D'Sá, Rev. M. History of the Calbolk Chttnh in índia, II, p, p, v. 

(2) Huu, Emest (S. J.) Bomkry Mission Hhtory, I, pp. 40-44. 


referentes não só às missões mas a quaisquer negócios ecle¬ 
siásticos, haviam de ser submetidos à aprovação do Rei de 
Portugal. O Placet tinha tido uma origem inocente: salva¬ 
guardar a autenticidade do documento pontifício. À mal¬ 
dade humana, porém, transformou-o a breve trecho em arma 
poderosa ao serviço dos príncipes temporais. A Santa Sé pro¬ 
testou contra o Placet e contra os seus abusos várias vezes; 
a sua política neste ponto, porém, nunca foi tão constante, 
como seria para desejar. Como os seus protestos não fossem 
muitas vezes ouvidos, a Santa Sé contemporizava e, o que 
é pior, servia-se de tal Placet de vez em quando. Isto não só 
em Portugal mas igualmente em várias outras nações. E 
assim veremos mais tarde que o futuro Cardial de Toumon 
encontrou em todo o Oriente grandes dificulades por parte 
das autoridades portuguesas, porque não tinha o Placet 
régio, ao passo que Monsenhor Mezzabarba encontrou tôdas 
as facilidades, simplesmente porque vinha dele munido. 
Esta contemplação da Igreja dava assim mais um motivo a 
Portugal para se crer forte no que julgava ser um verdadeiro 
direito, adoptado pelos costumes e tradição. O Placet foi 
sempre uma fonte de discórdia entre o Padroado e a Pro¬ 
paganda, até à sua condenação formal por Pio, IX. 

Em 1659 foram nomeados os primeiros vigários apos¬ 
tólicos, contra os quais Portugal protestou. E nesta ocasião 
que principiam verdadeiramente as lutas entre o Padroado 
e a Propaganda. 


2) CAMINHO DAS MISSÕES 

Ê quási um lugar comum afirmar-se que a Santa Sé 
começou a sua luta contra o Padroado por permitir que os 
missionários pudessem embarcar para o Oriente noutros 
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navios que não fôssem portugueses. Isto é verdade, mas não 
é toda a verdade. 

Em 1585 tinham os jesuítas obtido do Papa Gregó- 
rio XIII um breve pelo qual ficavam êles encarregados ex¬ 
clusivamente da evangelização da China e do Japão. Ordem 
essencialmente centralizadora, a Companhia de Jesus julgava 
que nestes dois países, mais que em quaisquer outras terras 
de missão, era necessário um comando único para assim, 
mais facilmente, se poder fazer face às dificulades da evan¬ 
gelização. Convencido da justiça do pedido, Gregório XIII 
tinha-lhes concedido o dito breve. Aconteceu, porém, que êle 
tinha sido obtido, sem conhecimento ou consentimento do 
Rei de Portugal, ao tempo Felipe II de Espanha. Apoiado 
nos seus direitos, tratou imediatamente o Rei de fazer valer¬ 
as suas prerrogativas. No entanto, alguns franciscanos das 
Ilhas Felipinas tinham passado ao Japão e, longe de serem 
mal recebidos, foram muito bem recebidos pelos filhos de 
Santo Inácio, tratando-se imediatamente de dividir o país 
entre as duas religiões, para assim se facilitar mais o trabalho 
de cada uma. 

A política seguida então pelo Rei de Espanha e de Por¬ 
tugal era a de separação completa entre as possessõès das 
duas nações. As colónias espanholas não tinham nada que 
ver com as colónias portuguesas e vice-versa. A ida dos fran¬ 
ciscanos das Felipinas, onde havia um bispo espanhol, para 
o Japão, sujeito a um bispo português, era um acto contra 
tal política. Em carta de 30 de Março de 1595 escreveu o 
secretário del-Rei, Diogo Velho, ao vice-rei da índia, di¬ 
zendo-lhe que o seu Senhor tinha tido conhecimento do 
breve obtido pelos jesuítas, assim como do facto de alguns 
franciscanos das Felipinas terem passado ao Japão, con- 
tràriamente às ordens antes estabelecidas. Na mesma mon¬ 
ção, em carta del-Rei ao vice-rei da índia, assinada pelo 
príncipe D. Felipe (o futuro Felipe II de Portugal) dizia-se 
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que se ia impetrar um breve do Santo Padre para permitir a 
entrada no Japão aos franciscanos, não das Felipinas, mas 
de Malaca. 

O aludido breve intitula-se Onerosa pastordis e foi pas¬ 
sado a 12 de dezembro de lóOO. Este breve, inteiramente 
inspirado pelas idéias do monarca espano-português, diz 
em suma: 

1) são precisos mais missionários na China e no Japão; 

2) a Companhia de Jesus não os poderá fornecer todos e 

por conseguinte tôdas as ordens mendicantes para lá 
poderão enviar os seus súbditos; 

3) estes só poderão embarcar em Lisboa, em navios por¬ 

tugueses, e, chegados ao seu destino, colocar-se-ão â 
disposição dos ordinários do lugar; 

4) é estritamente proibido, sob graves penas, o trânsito de 

religiosos das Ilhas Felipinas, ou de qualquer outra 
parte das Índias Ocidentais para as índias Orientais. 

O breve favorecia abertamente as idéias económicas do 
monarca. A passagem das índias, via Portugal, era obriga¬ 
tória. 

Isto não era, porém, muito exeqüível. As armadas por¬ 
tuguesas não eram já o que tinham sido. Havia já certa fa¬ 
cilidade de transportes em navios que não partiam de Lisboa. 
E assim, a sugestão ou pedido do monarca espano-portu¬ 
guês, o Papa Paulo V publicou o breve Sedis Apostolkae, 
de 11 de Junho de 1608, que modificava a dita cláusula 
do breve Onerosa pastoralis, O breve Sedis Ápostolicae faz 
uma resenha do estado da questão e diz que a experiência 
tinha mostrado que o que antes se determinara não era 
muito exeqüível e que, portanto, dali em diante era permi¬ 
tido aos religiosos embarcarem-se para a índia da melhor 
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forma que pudessem, mas que, uma vez lá chegados, se > 

deviam colocar à disposição dos ordinários. 

Eis, portanto, a questão no seu verdadeiro pé. A licença 
concedida por Paulo V não foi dirigida contra o Padroado 
nem contra os direitos da coroa de Portugal, mas, sim, a su- \ 

gestão do mesmo Rei. 

Mas, há ainda mais a este respeito. Há outro breve que j 

é preciso mencionar, o Ex debito- pastoralis, de 22 de Feve¬ 
reiro de 1633. 

Como vimos, jesuítas e franciscanos missionavam 0 
Japão. Em consequência de várias questões entre filhos de : 

Santo Inácio e filhos de S. Francisco, um franciscano es- ; 

panhol, Fr. Díogo Calado, veio à Europa, em 1631, apre- j 

sentar um memorial a D. Felipe IV, em que os jesuítas, j 

além doutras acusações, eram acoimados de. comerciar, 0 
.que era contra os cânones. O Rei mandou examinar minu- j 

ciosamente a questão, e 0 seu parecer foi favorável aos fran- j 

ciscanos e contrário aos jesuítas. Solorzano, autor do De jure 
Indiarum, confessa que ele fêz parte da Junta nomeada por 
el-Rei para examinar a questão (l). Os franciscanos não se 
ficaram por aqui, nem se deram por satisfeitos com 0 pa¬ 
recer favorável del-Reí. Queriam um documento pontifício. 

Felipe IV encarregou 0 próprio Fr. Diogo Calado de ir a 
Roma apresentar ao Papa a solução a que êle, el-Rei, tinha 
chegado, e pedir publicação dum novo breve, em que proi¬ 
bisse 0 comércio aos jesuitas. E esta a origem do Ex debito 
pastoralis, O breve faz novamente menção da licença que as 
ordens mendicantes tinham de escolher 0 melhor caminho 
das índias, proíbe 0 comércio e manda a todos os missioná¬ 
rios que adoptem nas suas missões 0 catecismo do Cardial 
Belarmino (2). 

(1) De Jure Indiarum, tomo II, livro III, Cap. XVIII, números 18 e 22. 

(2) Um portuguez, A jurisdicçáo diocesana do Bispado de S. Tomé 
ae Melutpor nas possessões inglesas e jramsas. Cf. pp. 93-105. 


Como observa o P.* D'Sá, todos êstes documentos 
provam que os missionários, tendo em vista as disposições 
pontifícias, podiam escolher o catecismo que quisessem do 
Oriente, estavam obrigados a colocar-se inteiramente à dis¬ 
posição dos ordinários que lá se encontravam (l). 

Veio a Congregação da Propaganda. As suas atitudes 
nem sempre foram constantes. De vez em quando pedia 
autorização às autoridades portuguesas para os seus missio¬ 
nários seguirem o caminho do Oriente. Doutras vezes en- 
viava-os directamente, independentemente da jurisdição dos 
ordinários lá existentes, e armados de formidáveis documen¬ 
tos pontifícios para os protegerem contra qualquer veleidade 
de ataque. Isto vinha ferir no âmago a autoridade dos ordi¬ 
nários que se julgavam assim lesados, e que não estavam 
habituados a tal tratamento por parte duma congregação 
romana (2). 

Se a Santa Sé julgava prudente pedir a autorização do 
Govêrno português para certos casos, a-fim-de evitar males 
maiores, a sua atitude não era assim interpretada em Por¬ 
tugal. Cria-se, pelo contrário, que a Santa Sé, reconhecendo, 
como devia, os direitos de Portugal, os cumpria de vez em 
quando, e portanto o mesmo Govêrno julgava conveniente 
recordar-lhes todas as vezes que ela os não cumprisse, 

3) O TONQUIM FORA DO PADROADO 

i 

; • 

í O Pe. Deydier, missionário de Mons. de la Motte Lam- 

bert, chegou ao Tonquim em 1666. Os missionários portu¬ 
gueses tinham sido expulsos havia três anos; na sua ausên- 

(1) D’sa, Rev. M, History of the Catholic Church in índia, II, p. 4 

(2) O P. 8 , Sá aponta vários exemplos em que a Santa Sé se entendeu 
com Portugal para o envio de missionários seus ao. Oriente. Êstes exemplos 
pertencem aos anos de 1780 e 1782. Op. cit. II, p. 5 e 6, 








da, como não houvesse padres indígenas, os catequistas 
tinham feito o possível para aguentar os cristãos durante a 
perseguição. Contudo, abundavam as apostasias, mais su¬ 
perficiais que profundas. O Pe. Deydier constatou que os 
cristãos se contentavam com uma apostasia oficial e não 
voltavam ao culto dos ídolos. Os catequistas deram ao 
Pe. Deydier notícias das cristandades existentes: 

«Depuís le bannissement des Jésuites, ils avaient 
baptisé 5.500 personnes; il était échappé à la fureur des 
paiens seulement 70 églises ou salles dassemblée pu¬ 
bliques et 200 oratoires chez divers particuliers; le 
nombre des chrétiens s’élevait, selon eux, de 30 à 
35.000» (1). 

Mons. de La Motte Lambert recebeu com grande prazer 
as notícias das novas cristandades do Tonquim já existentes 
e retomadas pelo Pe. Deydier. O prelado francês resolveu-se 
a visitar o Tonquim, para assim tomar posse oficialmente 
da nova cristandade. Para lá partiu, acompanhado de dois 
missionários, Bourges e Bouchard. À entrada do Rio Ver¬ 
melho, porém, soube que o momento não era muito propício 
para a visita. Com efeito, a chegada de novos missionários 
portugueses que vinham retomar as suas cristandades e o 
zêlo intempestivo dum cortesão tinham reanimado a perse¬ 
guição que estava quási esquecida. O navio do prelado foi 
minuciosamente revistado mas, por meio de estratagemas, 
conseguiu evadir tôda a vigilância. Segundo Launay, os por¬ 
tugueses e os holandeses, temendo a concorrência comercial 
dos franceses, denunciaram ao rei o bispo e os missionários. 
O rei, porém, ao dÍ 2 erem-lhe que a França era o país mais 

(1) Launay, Adrien, Hhtoire Génêrnle de la Société des Missions 
Êtmgères, I, pp. 131-132. 
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poderoso da Europa e que as suas mercadorias eram as me¬ 
lhores, admitiu os franceses e deu-lhes um terreno para uma 
feitoria. Mons. Lambert aproveitou-se da ocasião para fixar 
melhor os seus missionários e ordenou sete padres indí¬ 
genas (l). 

Neste caso, contado por Launay, há a notar duas coisas 
importantes: o carácter francês desta missão e a ordenação 
de sete padres indígenas em tão curto espaço de tempo. O 
Pe. Deydier tinha chegado ao Tonquim em 1666, Estas 
ordenações não haviam de ser muito bem vistas não só pelos 
mercadores mas também pelos missionários portugueses, 
acostumados a mais rigor, Em Goa seria aquilo impossível. 

Aqui temos, portanto, missionários portugueses e missio¬ 
nários franceses no Tonquim, trabalhando quási com os 
mesmos cristãos. Os missionários portugueses estavam a tra¬ 
balhar em território seu. $ natural que vários questões se le¬ 
vantassem. Os cristãos conservavam-se indecisos perante as 
duas correntes missionárias, Há um breve de Clemente X, 
de 10 de Novembro de 1673, dirigido aos cristãos do Ton¬ 
quim e da Cochinchina, a dizer que os missionários fran¬ 
ceses eram directa e imediatamente enviados pela Santa Sé 
e que êles eram os seus únicos e verdadeiros pastores: 
immediate missos... tmquam vetos et solos pastores. 

Qual era a conclusão lógica a tirar deste documento 
pontifício? 

Se os missionários franceses eram veros et solos pastores, 
os portugueses, não sendo immediate missos viam-se colo¬ 
cados num plano de manifesta inferioridade; mais ainda, o 
seu trabalho era quási desqualificado, porque os missionários 
franceses os podiam acusar de intrusos. 

O Tonquim, teatro de questões inevitáveis provocadas 
pela acção da Propaganda, pertencia, como vimos, ao Bis- 

(1) Launay, Adrien, Op. cit. pp. 138-141. 
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pado de Macau. Era preciso fazê-lo ingressar no quadro da 
Propaganda. A resposta da Propaganda foi apresentada ao 
Pontífice a 27 de Julho de 1696, sendo aprovada por escrito 
pontifício de 31 de Julho do mesmo ano. Tudo isto foi con¬ 
firmado pelo breve Ex commissae nobis, de 23 de Outubro 
de 1696 igualmente (1). 

O Rei de Portugal parece ter protestado contra tal medida, 
e para isso enviou a Roma 0 jesuita Pe. Miguel Amaral. Há 
uma carta da cúria romana para 0 núncio em Lisboa, Cor- 
naro, em que se lhe dão interessantes instruções. 


4) FASTIDIOSA CONTROVÉRSIA 
DEL PADROADO 

A carta é interessante por manifestar 0 cuidado supremo 
que a Santa Sé punha ao lidar com a côrte portuguesa, O 
núncio Cornaro devia fazer saber a el-Rei que a desmem- 
bração do Tonquim era apenas uma medida provisória des¬ 
tinada a fazer cessar as dissidências não só entre missioná¬ 
rios mas também entre cristãos do Tonquim, com gravíssimo 
prejuízo da fé daquela nascente cristianità, Diz mais a carta: 

«E primieramente non ha voluto Sua Santitá che si tocchí 
punto la fastidiosa controvérsia dei padronato universale di 
quelle parti tanto sostenuto da regj ministri; et che in questa 
corte patisce si gravi contradizioni, ma ha voluto che si pro¬ 
ceda con rimedio provisionale, che viene delia suprema au- 
toritá delia santa sede compatible al padronato suddeto, 
senza pregiudizio delle regioni di chi si sia, e da durar sola- 

(1) Buli Patr. Portug. II, pp, 201 e 207. 


72 


mente fino à tanto, che non si prenda altro piú stable pre- 
vedimento» (1). 

Já neste tempo a questão do Padroado era uma questão 
fastidiosa , Que seria depois? Não admira que a Santa Sé se 
visse farta já desta questão e a desejasse remover de vez. 
Contudo, sentindo-se em terreno bastante escorregadio, não 
queria ir aberta contra a possível resistência de Portugal. 
Aceitavam-se os protestos de Lisboa, mas com manifesto 
desprazer. Não havia coragem de se entrar em negociações. 


5) A COCHINCHINA FORA DO PADROADO 

A Cochinchina seguiu 0 caminho do Tonquim na mesma 
ocasião. Era ela servida igualmente por padres portugueses 
que lá tinham uma florescente cristandade. 

Em 1669, os padres franceses Hainques et Brindeau fi¬ 
zeram 0 processo verbal de 49 mártires indígenas, prepa¬ 
rando ao mesmo tempo 0 catálogo dos cristãos. Calcularam- 
-nos ao todo em 20.000. Êstes cristãos tinham sido todos 
preparados pelos portugueses, fora os que 0 Pe. Hainques 
tinha baptizado, que eram poucos, visto 0 catálogo ter sido 
feito poucos anos depois da sua chegada, que devia ter-se 
dado em 1665 ou 1666 (2). 

No entanto, os missionários franceses que apareciam e 
que podiam ser detidos tinham de se haver com as au¬ 
toridades portuguesas. Launay apresenta vários exemplos de 
prisões e vexames a que foram sujeitos vários missionários 

( 1 ) id, pp. 209 e 210 . 

(2) Launay, Adrien, op. cit. I, p. 127. 
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franceses pelas autoridades portuguesas de Macau e de Goa, 
sendo até acusados pela Inquisição como suspeitos na fé e 
nos costumes. O Pe. Brindeau teve de sofrer a prisão durante 
dois anos em Goa. O Pe. Chevreuil esteve prêso em Macau 
e em Goa (1). 

Ás perseguições sucediam-se umas às outras. A impressão 
causada em Roma não podia deixar de ser má. Por seu lado, 
os missionários franceses não descansavam também. Era 
muito natural que enviassem para a Europa toda a espécie 
de notícias referentes aos missionários portugueses. E assim 
lemos na Brotkia de 5 de Maio uma circunstanciada notícia 
de injustas perseguições a que foram sujeitos quatro missio¬ 
nários do Padroado: os Pes, José Candoni, Domingos 
Fuciti, Bartolomeu da Costa e Manuel Ferreira. Estes padres 
foram obrigados, sob pena de excomunhão, a abandonar as 
suas missões, sem se saber bem o motivo, com a acusação 
mal fundada de que não obedeciam aos vigários apostólicos. 
O resultado foi feliz para os quatro missionários, mas só 
depois de terem prestado obediência devida aos vigários 
apostólicos. Durou esta questão de 1680 a 1692. 

Não cssavam de chover em Roma queixas contra os 
missionários portugueses e é muito humano que na cidade 
eterna se começasse a criar uma atmosfera abertamente des¬ 
favorável aos missionários do Padroado. 

6) TENTATIVAS DE PORTUGAL 
PARA REHAVER O PERDIDO 

A coroa portuguesa tinha sido obrigada, quer de boa ou 
má vontade, a aceitar os factos tais como se tinham dado, 
O Síão, o Tonquim, a Cochinchina já não pertenciam ao 

(1) Id, pp. 126-129. 
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Padroado. Por vezes faziam-se tentativas para rehaver o 
perdido, Aproveitavam-se as circunstâncias que se ofere¬ 
ciam de vez em quando. 

Sabe-se que as missões francesas do Sião sofreram um 
grande desastre. A sugestão dos missionários que desejavam 
relações mais íntimas entre a França e o Silo, organizaram-se 
embaixadas de lado a lado, e a princípio tudo correu bem. 
Os missionários, é claro, não podiam pensar sequer em levar 
a França a conquistar o Sião, nem clara nem veladamente, 
mas o govêrno francês, lisongeado com os primeiros sucessos, 
não era da mesma opinião. As suas intenções eram claras: 
estender ao Sião o protectorado francês. Os missionários, 
conhecendo as intenções do seu govêrno, não lhes podiam 
resistir, e deixaram-se levar por sonhos doirados, mais doira¬ 
dos ainda pela quimérica esperança de terem no Sião um 
reino completamente cristão. 

As autoridades siameses começaram a ver com maus 
olhos o desembarque de soldados, de armas e munições. 
O resultado foi uma terrível perseguição que ensanguentou 
aquela florescente cristandade. Os franceses, soldados e 
missionários, viram-se todos envolvidos na mesma acusação; 
os jesuítas portugueses que não podiam ser acusados de fa¬ 
vorecer os intuitos bélicos e conquistadores da França, es¬ 
caparam à perseguição, ao que parece (1). 

Este desastre teve imediata repercussão em Portugal. Se¬ 
gundo nos conta o Pe. Launay, Portugal aproveitou-se do 
desastre francês do Sião para pedir a Roma que chamasse à 
Europa os vigários apostólicos e que nomeasse novos bispos 
para as missões. Alexandre VIII, para fazer a vontade do 


(1) Launay, Adrien, Histoire de k Mission de Sim; lê-se na pá¬ 
gina 77 que no meio da perseguição se conseguiram salvar alguns livros 
c paramentos na casa dos jesuítas portugueses. 
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monarca português, erigiu os dois bispados de Pequim e 
Nanquim, sujeitos ao metropolita de Goa. 

Isto ia, evidentemente, contra o plano de Mons. Pallu. 
Launay cita uma carta dum jesuita, existente nos arquivos 
da Sociedade das Missões Estrangeiras, a dizer que o Santo 
Padre tinha abolido a jurisdição dos vigários apostólicos, 
o que era falso. Se isto fosse verdade, e ao tempo mil ru¬ 
mores contraditórios cruzavam os ares, seria o fim da Socie¬ 
dade das Missões Estrangeiras de Paris; os padres fran¬ 
ceses temiam tanto os portugueses que Launay nota ccm 
precisão: «dans la lutte contre les Portugais il fallait vaincre 
à tout prix, sous peine de mourir immédiatement» (1). 

Tal atitude explica as campanhas que então se levan¬ 
taram em Roma contra Portugal. 

As missões do Silo viviam num verdadeiro marasmo. 
Havia poucos missionários e os progressos eram quási nulos. 
Em 1700 havia de se nomear novo vigário apostólico, por 
morte do Pe. Eerreux que tinha substituído Mons. Laneau 
como pro-vigário, apesar-de ter sido escolhido como coadju¬ 
tor com futura sucessão. Em Paris deram-se imediatamente 
os passos necessários para que a escôlha recaísse num missio¬ 
nário da Sociedade das Missões Estrangeiras. A Propaganda, 
porém, parecia pouco inclinada a isso. As suas preferências 
iam para a nomeação dum vigário apostólico italiano. O 
procurador geral das Missões Estrangeiras, Pe. Charmot, 
conseguiu evitar tal catástrofe para a sua Sociedade, obtendo 
por fim a nomeação dum missionário seu para vigário apos¬ 
tólico do Siao (2). 

Em Portugal sabia-se disto. O Padroado não abandonava 
a liça e na realidade o momento parecia-lhe favorável. A 


(1) LAUNAY, Adrien, Histoire Gêriêrdle de la Sociêté des Missions 
Etmgères, I, p, 363, 

(2) Launay, Adrien, Histoire de la Mission de Siam, pp. 102-103. 


Sociedade das Missões Estrangeiras de Paris vegetava 
apenas, e com grande dificuldade. O pessoal que tinha nas 
missões era pouco numeroso. Parecia condenada a morte 
lenta. Tanto no Tonquím como na Cochinchina e Sião havia 
sempre missionários portugueses que recebiam os seus po¬ 
deres de Goa. Aproveitando-se da fraqueza da Sociedade 
das Missões Estrangeiras que atravessava então o período 
mais crítico da sua história, Portugal resolveu-se a agir. Ci¬ 
temos Launay: 

«En 1748, son ambassadeur à Rome } le commandeur 
Sampajo, présenta des mémoires demandant íérection 
d evêchés au Siam, en Cochinchine et au Tonkin, assurant 
que son gouvernement les doterait, et enverrait un nombre 
suffisant de prêtres pour 1’administration des chrétiens. 

Avertis par le procureur de la Société à Rome, M. de 
Verthamon, ancien missionaire au Se-tchoan, les directeurs 
du Séminaire des Missions-Etrangères prièrent le gouverne¬ 
ment français desopposer aux désirs du Portugal. Ils adres- 
sèrent au Souverain Pontife un mémoire exposant que les 
dotations faites par le Portugal pourraient exciter les 
évêques, une fois pourvus de rentes, à revenir en Europe 
pour en jouir paisiblement; induire les missionnaires à 
briguer lepiscopat; inspirer 1’ombrage aux gouvernements 
paíens, et enfin forcer les Vicaires apostoliques et les prêtres 
français à quitter des missions qui leur étaient confiés de- 
puis un sciècle.» 

A oposição foi tremenda. A Sociedade fez ver ao Govêrno 
francês que importava conservar tais missões, porque elas 
talvez facilitassem a expansão colonial da França (1). O 


(1) O futuro havia de provar a veracidade dêste argumento: O Ton- 
quim e a Cochinchina são hoje da França. 
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Governo francês agiu neste sentido e por fim as tentativas 
portuguesas falharam por completo (1). Bento XIV passou 
por cima da questão levantada por Portugal, fugindo a dis¬ 
cutir o direito do Padroado. 

Esta questão indica bem o carácter político da oposição 
feita pela França. E quando a política se mistura à religião, 
as conseqüências são sempre más. Perde-se a necessária im¬ 
parcialidade de espírito e lança-se mão de todos os argu¬ 
mentos, contanto que se vença o adversário. Pelo seu lado, 
como é que Portugal poderia realizar as suas promessas tão 
pomposas de dotar as ditas dioceses, se ele se debatia já 
com profunda decadência missionária? Não seria ele levado 
a fazer tais propostas por um sentimento de represálias 
contra a França e os seus missionários ? 

Depois desta tentativa, esmoreceu o entusiasmo do Pa¬ 
droado pela reconquista do Sião, Tonquim e Cochinchina. 

7) DECADÊNCIA DAS MISSÕES 
DO PADROADO 

Embora o historiador se não deva importar com a acção 
da Providência no reflexo da onda humana, é curioso obser¬ 
var que a Propaganda começou a trabalhar no momento 
preciso em que o Padroado atingia quási o último degrau da 
sua decadência. 

Dissemos já como de 1640 até 1668 Portugal se viu colo¬ 
cado numa precária situação perante a Santa Sé com quem 
não mantinha relações diplomáticas. A situação de Portugal 
agravava-se cada vez mais, Sempre com o pesadelo duma 
nova invasão espanhola, Portugal via impotente que os ho- 

(1) Launay Adrien, Histoire de k Mission de Sim, pp, 134-137. 
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landeses lhe iam arrebatando as colónias, aos poucos, aos 
pedaços, o que tornava ainda mais dolorosa a operação. Era 
uma época de incerteza lancinante. Tinha passado já o século 
português. A decadência missionária era uma conseqüência 
das mil e uma condições adversas que pesaram sobre Por¬ 
tugal. 

As atenções da nação voltavam-se necessàriamente para 
outros assuntos e esquecia-se o Padroado. O turbilhão eu¬ 
ropeu da época arrastou Portugal para o seu vórtice, apesar- 
-de êle se encontrar na extrema periferia da Europa. Ás 
guerras da Sucessão, sob D. Pedro II, esfriaram muito o 
entusiasmo missionário português. Com D. João V e com a 
exploração das minas do Brasil, todas as atenções se vol¬ 
taram para as fontes do ouro. O Oriente continuava esque¬ 
cido, não só religiosa mas economicamente. 

O Oriente achava-se dividido em várias missões: 

f 

«Os franciscanos tomaram para si as de Cochim, Coulão, 
Ceilão, Costa de Coromandel e Japão; os Jesuítas, missão 
’ universal, dividiram-se em quatro províncias orientais: do 

norte, do sul, do Japão e da China; os domínicos tinham à 
sua conta a África Oriental, Jafanapatão, Malaca, China, 
Solor e Timor; os reformados de S. Francisco encarregaram- 
-se das cristandades de Diu, Damão, Chaúl, S. Tomé e tam¬ 
bém parte de Malaca, Moçambique, Cochim, Taná e Ceilão; 
f os augustinianos da Pérsia, Baçorá, Mascate, Ormuz, 

Baçaim, Bengala, Mombaça e parte em outras muitas 
t missões; os teatinos, do Malabar, Goloconda, Borneo e Sa- 

matra; os carmelitas, de Canapur, Quitur e Tamaricopa; os 
congregados, de Ceilão, e os hospitalitários, dos hospitais 
de Damão, Diu e Moçambique (1).» 

(l) Borbalo, Francisco Maria, Ensaio sôbre a Estatística do Estado 
da índia, pp, 143-145. 
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Esta citação dá uma idéia do trabalho que as ordens re¬ 
ligiosas tinham a fazer. E, triste é confessá-lo, longe da mãe 
pátria, sem sangue novo, que de ordinário traz sempre con¬ 
sigo novo fervor, as ordens religiosas deixaram-se imbuir de 
oríentalismo, deixaram-se levar na corrente. E assim é que a 
sua acção nem sempre foi benéfica. Inúmeras foram as 
queixas que da índia se levaram até Lisboa contra a acção 
dos frades. Confessemos que poucas coisas haverá mais es¬ 
candalosas que ver religiosos envoltos em questiúnculas que 
os leigos percebem com dificuldade. Gozando todos eles de 
privilégios múltiplos, estribando-se semjpre na isenção re¬ 
ligiosa, pela qual julgavam poder subtrair-se a obediência 
dos ordinários do lugar, sem rebate de consciência, os frades 
concorreram não pouco não só para o declínio do Padroado 
do Oriente, mas também, e aqui é que está o mal,^ para a 
criação daquela atmosfera de antipatia que contra eles rei¬ 
nava e que esperava apenas uma faúlha para alastrar te¬ 
meroso incêndio (1). 

Se as queixas contra os frades eram frequentes na côrte 
de Lisboa, também o eram na de Roma. Alexandre VII pu¬ 
blicou em 1658 um breve em que se fazem graves acusações 
ao clero de Goa. Pela expressão clero de Goa, não se deve 
entender o clero secular, mas sim o regular. Aqueles que 
adoptaram o princípio de atacar, a torto e a direito, o clero 
indígena de Goa, lendo com bastante precipitação o dito 
breve, concluem que já o Papa Alexandre VII o condenava. 
Ora, o breve refere-se a abusos, muitos abusos que nós hoje 
mal podemos compreender, mas indica que êsses abusos 
eram mais dos religiosos que dos seculares. Eis duas acusa¬ 
ções que o breve faz: l) não consentem que os convertidos 
possam abraçar a vida religiosa; 2) a prègaçao, confissão e 

(1) O livro Additamente às Reflexões sôbre o Padroado Português no 
Oriente contém várias queixas documentadas dos anos 1672, 1694, 1727 
e 1759. 


administração dos sacramentos são proibidos aò clero in¬ 
dígena, mesmo àqueles que apresentam as condições necessá¬ 
rias, sendo o resultado desta proibição ficarem milhares de 
pessoas impedidas de receber os sacramentos. Em 1669 
Clemente IX publicou idêntico breve em que se repetem as 
mesmas acusações (1). 

São várias as causas que se têm apresentado como origem 
da decadência do Padroado. O Pe. Hull resume-as às se¬ 
guintes: 

1) sujeição de Portugal à Espanha; 

2) ataques holandeses às nossas colónias e perda do nosso 

domínio oriental; 

3) deminuição em quantidade e qualidade dos missionários 

que partiam; 

4) aumento da riqueza religiosa e degeneração dos religiosos 

para coisas temporais; 

5) perda do primitivo fervor, devida não só ao infiltramento 

do espírito argentário nas casas religiosas, mas também 
talvez ao facto de que as missões tinham perdido já 
o seu quê de romântico, de novidade; 

6) a apatia de muitos indianos, por causa da má conduta 

de muitos portugueses; 

7) finalmente, o que o Pe. Hull muito inglêsmente chama 

Choke-laiv, isto é, a evolução lenta, a transformação 
imperceptível das missões em paróquias, mudando-se 
igualmente os missionários em párocos, sem se impor¬ 
tarem já com a conquista de novas almas (2). 


(1) Um Portuguez, Additamento às Reflexões sôbre o Padroado 
Portuguez no Oriente, pp. 14-17. Convém recordar sempre que foi só em 
1668 que a Santa Sé reconheceu a independência de Portugal, O último 
prelado de Goa tinha falecido em 1652, Em 1669 não havia ainda arce¬ 
bispado em Goa. 

(2) Hull, Ernest (S. J.) Botnbay Mission History, I, p. 215. 
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Não há dúvida que se tinha embotado o verdadeiro es¬ 
pírito missionário. Ou antes: tinha-se esgotado, na índia, 
pelo menos. Desse esgotamento proveio uma espécie de 
saciedade. 

Os jesuítas continuavam a ser o sustentáculo europeu do 
Padroado. Sujeitos a uma disciplina mais severa, não se 
deixavam influenciar tanto pelo espirito do século. Rece¬ 
bendo continuamente recrutas europeus, não perdiam de 
vista o ideal que se tinham proposto. Estabelecidos quási por 
toda a parte, eram êles que marchavam à frente do movi¬ 
mento missionário. As suas missões, florescentissimas, eram 
verdadeiros modelos (1). 

No entanto, grande borrasca se preparava na Europa 
contra a Ordem. Conhece-se bem o episódio que levou o 
Santo Padre Clemente XIV a suprimir a Companhia de 
Jesus em 1769. Devia ser apenas o epílogo duma grande 
campanha que Portugal devia iniciar. O despotismo escla¬ 
recido que nesta época reinava na Europa, querendo absorver 
dentro do Estado, incarnado na pessoa real, tôdas as mani¬ 
festações de vida, havia de, necessariamente, produzir os 
seus frutos. 

Portugal, tão cioso do seu Padroado do Oriente, que de¬ 
fendia ciosa e valentemente contra os ataques de estranhos, 
havia de seguir o exemplo de Saturno que devorava os pró¬ 
prios filhos. Não foi a Propaganda que vibrou os mais pro¬ 
fundos golpes no Padroado. Esses golpes tiveram sempre 
origem portuguesa, 


(1) Dr. Costa Lima, no Boletim Eclesiástico da Diocese de Macau, 
número de Agosto de 1934. 


8) POMBAL E 0 PADROADO: UMA REFORMA 
QUE DEFORMA 

Vibrou Pombal um golpe tão profundo às missões por¬ 
tuguesas que ainda hoje sangram. Eram os jesuítas os que 
marchavam à frente de tôdas as grandes empresas missio¬ 
nárias. Quando êles se viram, ou embarcados para Lisboa 
ou decepados do seu tronco onde tão viçosamente vicejavam, 
as missões choraram lágrimas de sangue. 

O fatídico decreto de 3 de Dezembro (festa do grande 
jesuita e apóstolo do Padroado, S. Francisco Xavier) de 
1759 encheu de luto as missões do Padroado. Havia em Goa 
224 ou 228 jesuítas. Foram presos imediatamente e enviados 
para Lisboa. Os outros, espalhados pelas missões, tiveram 
de se aguentar, como puderam, sem esperança de socorro, 
de serem substituídos. Eram jesuítas o bispo de Cochim e 
o arcebispo de Cranganor. O govêrno de Goa, ao qual se 
tinha comunicado a jesuitofobia do Marquês de Pombal, 
intimou-os a enviar presos para Goa os seus irmãos de re¬ 
ligião. Recusaram os nobres prelados tão inhumano pedido. 
O resultado foi que êsses dois Bispos, até ali reconhecidos 
como chefes de duas dioceses do Padroado, foram logo des¬ 
naturalizados, proibindo-se aos fiéis de comunicarem com 
êles (1). Missões abandonadas, colégios desertos, igrejas 
sem pastor, foi êste o fado que o decreto do Marquês acarre¬ 
tou à índia. 

Contudo, há a considerar os erros do tempo de Pombal. 

Ii quási que nos atrevemos a afirmar que o célebre Marquês 
foi vítima dêsses erros, e que as suas intenções, longe de 


(1) D’SÀ, Rev, M, History of the Catholic Church in índia, 11, 
pp. 38-60. 
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serem nefastas, se abrigavam debaixo da capa da mais recta 
reforma. Além disso, se é impossível negar o patriotismo 
rude e sincero do Marquês, é igualmente impossível, ou 
pelo menos, muito difícil, assacar-lhe desígnios de combate 
às missões. 

Obcecado pelo seu ódio contra os jesuítas, Pombal via 
nêles a origem de todos os males. Tudo o que merecia reparo 
ao seu governo tinha a sua raiz nos jesuítas. O ódio do je¬ 
suíta era nele uma autêntica mania. Parece que o génio do 
Marquês (porque êle foi realmente um génio) tinha a tara 
do ódio ao jesuita. 

E contudo as reformas que êle sonhou eram grandiosas. 
E ler as instruções passadas ao novo arcebispo de Goa no 
dia 10 de Fevereiro de 1774 para nos convencermos do al¬ 
cance que êle julgava imprimir às missões do Oriente. São 
seis longas instruções que deixam adivinhar bem o seu pensa¬ 
mento e que ressumam a cada período do ódio que lhe en¬ 
venenava as entranhas. Pombal acusa-os de combater a 
teoria do beneplácito régio, de suscitar em Portugal a dis¬ 
tinção entre cristãos velhos e cristãos novos, de diferenciar 
na Ásia entre brancos e mulatos, de não favorecer o acesso 
dos indígenas aos cargos eclesiásticos, de fomentar o culto 
das castas, etc. 

É evidente que Pombal se equivocou redondamente em 
todos estes pontos, tomando a fácil adaptação dos jesuítas a 
qualquer meio missionário por uma contemporízação cri¬ 
minosa ou aprovação. Contudo, é interessante constatar que 
Pombal se arma em defensor do clero indígena, que aliás 
nunca tinha sido combatido pelos jesuítas, antes pelo con¬ 
trário. O Marquês baseia-se numa representação que todos 
os eclesiásticos seculares naturais de Goa, Salcete, Bardez, 
Ilhas adjacentes e Províncias do Norte tinham levado até 
ao trono do Rei, a clamar contra o monopólio das dignidades 
eclesiásticas pelos portugueses. Tal representação, citada pelo 


Marques, diz que havia em Goa mais de dez mil eclesiásticos 
indígenas que não temiam nenhuma comparação com os 
eclesiásticos brancos portugueses que eram escandalosamente 
favorecidos pelo arcebispo. O Marquês atribue a culpa de 
tudo isto aos jesuítas. Segundo a sua lógica, era uma con¬ 
clusão certa. Sigamos, contudo, o pensamento do Marquês: 

«Segunda Máxima: Para mais animar a sua. actividade 
e zelo, deve V. Senhoria considerar que êste Reino não pôde 
nunca nos tempos da maior abundância de cabedais e gente, 
nem poderá agora dar povoadores, defensores e missionários, 
que encham, defendam e alumiem essas remotas e vastas 
regiões: Para estabelecer por outro princípio fisicamente 
certo que aquêle grande número de homens há-de consistir 
mais principalmente nos naturais da terra, e que os da Eu¬ 
ropa apenas bastarão para os instruírem e ajudarem, como 
sucedeu na primitiva índia. 

Terceira Máxima: Coerentemente deve V. Senhoria dis¬ 
por as coisas de tal sorte que o domínio útil das terras, os 
ministérios sagrados das paróquias e capelas, o exercício dos 
empregos políticos, e até os postos militares se confiram na 
maior parte ) ou a naturais da terra, ou a filhos e netos destes, 
posto que sejam na côr mais brancos, ou mais escuros; 
porque além de serem todos igualmente vassalos de Sua 
Majestade, assim é conforme ao Direito Divino, Natural e 
das Gentes: os quais não permitem de nenhuma sorte que 
os Estrangeiros hajam de excluir os naturais da cultura das 
terras onde nasceram, e dos ofícios e benefícios delas; re¬ 
sultando do contrário um ódio implacável, e uma injustiça 
que clama ao mesmo céu por uma satisfação condigna. 

Quarta Máxima: Para que tudo o referido se pratique 
de sorte que o Gloriosíssimo nome de Sua Majestade, e o 



Governo de V. Senhoria se cheguem a benquistar inteira¬ 
mente cõm Deus e com o Mundo, será preciso que V. Se¬ 
nhoria castigue com severidade inflexível tôdas as pessoas 
que contra o ditame das Máximas acima referidas, ou no¬ 
tarem os naturias da Índia com os epítetos de Negros, Mes¬ 
tiços, e outros semelhantes, ou os inhabilitarem para quais¬ 
quer actos ou empregos nobres, ou ainda civis, com aqueles 
ridículos pretextos; prendendo e castigando logo imediata¬ 
mente os que forem seculares, e fazendo transportar a este 
reino pelos primeiros navios que partirem os transgressores 
do Foro Eclesiástico, sem remissão alguma.» 

Estas máximas ou direcções parecem antes ser escri¬ 
tas no século xx da Democracia que no século xvm 
do Regalismo manifesto ou oculto, tão largas e genero¬ 
sas são. 

Pensava o Marquês que os 10.000 supostos eclesiásticos 
de Goa seriam bastantes para prover as missões. Expulsou 
os jesuítas. Que aconteceu? As missões orfãs, desamparadas, 
foram vegetando, à mercê de quaisquer missionários que 
nelas entrassem, principalmente fora do território português. 
Os frades italianos, vendo tantas messes sem operários, pron- 
tinhas a serem colhidas, esqueceram-se talvez do seu primi¬ 
tivo fervor que os impelira para o Oriente, à cata de almas 
perdidas nas trevas do paganismo, e estabeleceram-se nessas 
missões, como autênticos párocos na velha Europa. E acos¬ 
tumaram-se tanto a elas que isso havia de ser mais tarde 
um dos factores mais salientes das questões entre o Padroado 
e a Propaganda. 

Refere-se ainda Pombal a esta mesma questão e, é claro, 
atribue-a aos jesuítas. Dis êle que a Congregação da Propa¬ 
ganda, possuindo ainda os «resíduos da astúcia jesuítica» 
tem tentado várias formas por se apoderar do Padroado. 


Infiltrou-se em Bombaim, e o Marquês ordena ao arcebispo 
para tomar as providências necessárias. Diz êle: 

«Primeiramente deve V. Ex. a instruir e iluminar todos 
os párocos do seu Arcebispado, dando-lhes uma clara 
noção do sumário que vai junto à Instrução quarta, no qual 
se contêm os irrefragáveis títulos do Padroado régio, e da 
jurisdição arquiepiscopal, e outra noção igualmente distinta 
dos atentados e violências que cometem os propagandistas 
contra aquêles direitos nas invasões que fazem nas igrejas 
do mesmo Arcebispado; substanciando-lhes V. Ex. a , por 
termos breves e perceptíveis, o que nesta Sexta Instrução 
se acha deduzido. 

Em segundo lugar deve V. Ex. a sobre as referidas Ins¬ 
truções ordenar a todos e a cada um dos sobreditos pá¬ 
rocos que desabusem os seus fregueses de sorte que nenhum 
crédito dêem às faculdades e indulgências dos referidos pro¬ 
pagandistas fraudulentos e intrusos: que logo que souberem 
que alguns dêles entram nos seus respectivos distritos e 
nêles em público ou em particular fazem qualquer confissão 
ou absolvição, sem precederem as faculdades de V. Ex.\ 
imediatamente os denunciem; que tanto que V. Ex. a receber 
as ditas informações mande prender os denunciados e os 
faça recolher no Aljube em segura custódia; e que depois 
do referido participe verbalmente ao Ministro que servir 
de Procurador da Coroa o que houver passado para seguir 
os outros termos que vou substanciar (Indica o protocolo a 
seguir, acabando que os ditos propagandistas deviam ser 
enviados a Portugal). 

Em quarto e último lugar. Para o particular conhecimento 
de V. Ex. a lhe confio que sua Majestade tem já dado para 
os ditos casos as providências de mandar por uma parte re¬ 
meter os referidos propagandistas para a Itália debaixo de 
prisão à ordem do Papa pelos primeiros navios que sairem 



deste Porto; e de instar na presença do mesmo Santo Padre 
por uma carta firmada pela sua real mão para que Sua San¬ 
tidade por uma parte haja de mandar castigar os ditos reus 
como eles o tiverem merecido, e pela outra parte se sirva de 
mandar advertir à Congregação da Propaganda, de sorte que 
dela não tornem a sair semelhantes rescritos manchados 
com as notas de ingratidão às imensas despesas do Real 
Erário desta Coroa e aos dilúvios de sangue derramado pelos 
vassalos dela em propagação da Fé e da Religião, de que 
tantas bulas pontifícias fazem clara memória; e com as 
outras feias nódoas da violência, da usurpação e por isso 
de mais notória e insanável nulidade (1).» 

Muito contribuiram, sem dúvida, estas instruções para a 
formação no clero de Goa daquêle entranhado amor ao Pa¬ 
droado, manifestado mais tarde, quando resistiu a tudo e 
a todos. Eram tempos em que a origem divina do poder e da 
realeza era um dogma. Eram tempos em que os reis eram 
cingidos da dupla espada do temporal e do espiritual. Eram 
tempos em que a corte de Roma tratava os príncipes euro¬ 
peus com tal subserviência que hoje nos parece incompreen¬ 
sível. Para quê, pois, ir lançar sobre as vítimas da mentali¬ 
dade da época, o labeu da culpa? 

Errou o Marquês de Pombal e fiou-se de quem lhe dizia 
k que havia na índia mais de 10.000 eclesiásticos prontos a 
tomar as missões dos jesuitas. Quem sabe se o Marquês 
teria cometido uma falta de leitura, vendo dez mil em 
vez de dois mil? As suas instruções, porém, o seu grande 
amor que manifestou pela formação do clero indígena são 


(1) Barbuda, Cláudio Lagrange Monteiro de, Instruções eom que 
El-Rei D. José 1 mandou passar ao Estreito o Governador e Capital General, 
e o Arcebispado Primaz do Oriente no ano de 1774 . Vejam-se principal¬ 
mente as páginas 18-20 e 63-65. 
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atenuantes a mitigar o ardor com que alguns têm atacado 
a sua memória. Não é o Marquês um corifeu anti-clerical, 
à moda dos modernos perseguidores, que desejam varrer 
da história o nome de Deus. B apenas um cristão, tipo sé¬ 
culo XVIII, imbuído de política regalista, que deseja ver 
a Igreja dependente do Estado. 


9) DEPOIS DA EXPULSÃO DOS JESUÍTAS 

A expulsão dos jesuitas foi, sem dúvida, o primeiro golpe 
vibrado nas missões do Padroado. Contudo ficaram as outras 
ordens religiosas e ficaram os padres seculares indígenas que 
abundavam, não segundo os fantásticos números do Marquês 
de Pombal, mas em número bastante grande para se poder 
fazer face a qualquer eventualidade. 

A crise missionária não era só portuguesa. Era geral. A 
Europa debatia-se na ocasião com tais questões, que não res¬ 
tava tempo para se pensar a sério em missões. A Sociedade 
das Missões Estrangeiras de Paris tinha em 1722 dois bispos 
e 2 padres no Sião, 3 padres na China, 1 bispo e 3 padres no 
Tonquim, 1 bispo e 3 padres ígualmente na Cochincina. 
Alguns padres indígenas ajudavam êste reduzido clero 
europeu (1). 

A mania anti-jesuítica lavrava igualmente em França. 
Choiseul aproveitou-se do incidente do Pe. Lavalette, sufi¬ 
cientemente conhecido, para acabar com a Companhia em 
França. Contudo, mais humano que o Marquês de Pombal, 
limitou-se a dispersá-los das suas comunidades, podendo 

(l) Launay, Adrien, Histoire Gènêrale de la Société des Missions 
Êtrangères I, p. 499. 
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eles assim continuar a viver em França como simples indi¬ 
víduos. Nas colónias e nas missões continuaram êles o seu 
trabalho, como antes. 

A missão do Malabar, uma das mais florescentes missões 
dos jesuítas portugueses e do Padroado, passou assim para 
os jesuítas franceses. Contudo o breve Dominus ac Re¬ 
demptor, de 21 de Julho de 1773, suprimindo a Companhia 
de Jesus, havia de afastá-los do Malabar. Quem se encarre¬ 
gou então do Malabar foram os padres das Missões Estran¬ 
geiras de Paris e os Capuchinhos italianos, debaixo da ju¬ 
risdição do Bispo Meliapor. Note-se aqui, já, um ponto ne¬ 
vrálgico. Esta situação de missionários estrangeiros, na sua 
totalidade quási, dependerem dum bispo português, não 
podia deixar de produzir nefastos efeitos (1). 

À calamidade da expulsão dos jesuítas em breve se 
vieram juntar outras. As guerras dos franceses, inglêses, dos 
príncipes indígenas, a peste e a fome de 1770, a invasão dos 
Maratas na índia Portuguesa, desde 1737 a 1740, durante 
a qual várias cristandades desapareceram por completo, tudo 
isto concorreu bastante para a decadência das missões in¬ 
dianas. 

A Propaganda, que vinha já procurando infiltrar-se na 
índia, como veremos no artigo seguinte, vendo que o Pa¬ 
droado tinha sido privado dos jesuítas, ofereceu-se então ao 
Governo Português para lhe fornecer missionários seus. Jul¬ 
gava a Propaganda que muitas missões tinham sido abando¬ 
nadas e que, portanto, era a ocasião propícia para tomar 
conta delas. Se elas tinham sido abandonadas a princípio, 
logo depois da expulsão dos jesuítas, os bispos das respecti¬ 
vas missões tinham já tomado as necesárias providências para 
atenuar o mal. A proposta da Propaganda foi enviada para 


(1) D’SÀ, Rev. M, History of the Citholic Church in índia, II, p, 62. 


a índia, a-fim-de ser apresentada aos respectivos bispos. 
O «Parecer» do Bispo de Meliapor, dado em 1788, foi in¬ 
teiramente contrário a tal proposta, dizendo que havia na 
índia bastantes missionários para as referidas missões. De¬ 
pois de afirmar que as missões não estavam abandonadas, 
como se julgava, diz o bispo D. Fr. Manuel de Jesus Maria 
José: 

«Mostrada a falsidade dêste suposto (isto é, que não 
havia na índia nenhum território que não pertencesse a 
alguma diocese do Padroado, como parecia ser a opinião 
da Propaganda) passo agora a declarar de novo o meu sen¬ 
timento e digo que de nenhum modo e por nenhum título 
devem ser admitidos estes Missionários. Por antes devem 
ser expulsados os que nelas preexistem, o que provo, Pri¬ 
meiro, porque não há dêles necessidade nestas Missões, 
que procuram invadir, nem em outras quaisquer dêstes qua¬ 
tro Bispados. Esta necessidade só poderia admitir-se se as 
Missões não tivessem Prelados Ordinários, que lhes 
acudissem, ou Eclesiásticos capazes de serem instituídos 
Missionários e Pastores daquelas ovelhas. A primeira cir¬ 
cunstância, que é o suposto da Proposta, está claramente 
desvanecida pelo que digo acima e que V. Ex. a não ignora. 
A segunda igualmente não subsiste, porque Goa tem sufi¬ 
ciente número de Eclesiásticos, assim Regulares como Se¬ 
culares, que podem ser empregados neste ministério.» 

O Bispo de Maliapor manifesta bem abertamente a sua 
opinião contra a introdução de missionários da Propaganda. 
Diz ainda: 

«E não só não são necessários os Propagandistas, mas 
são inúteis e prejudiciais. Eu posso falar nesta matéria pelo 
dano que êles têm causado no meu Bispado. Não se aponta 

Qí 
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uma só missão nestas partes que êstes Operários Evangé¬ 
licos tenham criado de novo. O que êles fazem é introduzir* 
-se com uma afectada mansidão, e depois de introduzidos 
começam a seduzir os povos, declaram a guerra aos legí¬ 
timos missionários e não cessam sem se fazerem senhores 
dos suores alheios» (1). 

A proposta da Propaganda, porém, não era de criar 
imediatamente vicariatos apostólicos dentro dos bispados 
portugueses, A sua intenção era de colocar os seus missio¬ 
nários sob a jurisdição dos bispos do Padroado, porque para 
êles pedia a protecção e os disvelos do erário público. 

Com o desaparecimento dos jesuitas do campo missio¬ 
nário do Padroado, viu-se êste privado duma poderosa or¬ 
ganização centralizadora que imprimia um rítimo sempre 
crescente às suas obras. As ordens religiosas e os seculares 
faziam o que podiam, mas o declínio das missões acen¬ 
tuava-se cada vez mais. 


10) JURISDIÇÃO PORTUGUESA NA ÍNDIA 

Os missionários da Propaganda reconheciam a princípio 
a jurisdição portuguesa do Padroado. Muitos dêles embar¬ 
cavam em Lisboa, prestavam juramento de nada fazer contra 
o Padroado e eram bem recebidos em Goa e nas outras 
missões. Havia assim uma só jurisdição. O primeiro exemplo 


(1) Ernest, artigo no jornal Hetalio de 31 de Outubro e 4 de No¬ 
vembro de 1936. «A génese da dupla jurisdição e a criação dos vigários 
apostólicos». 


de ruptura desta jurisdição data de 1661. Eis como Ernest 
o conta, baseado no manuscrito do Pe. ]. Castet, S. J.: 

«Cêrca do ano de 1658, dois carmelitas descalços ita¬ 
lianos — Fr. Joseph de Sta. Maria e Fr. Vicente de Santa 
Catarina, vieram mandados de Roma, para de acordo com 
o Arcebispo de Cranganore, D. Francisco Garcia, trazer à 
obediência os cristãos rebeldes da Serra. 

Fr. Joseph, porém, em vez de agir de consulta com o 
Arcebispo em seu favor, agiu desde o princípio como se 
tivesse vindo trabalhar independentemente dele e contra 
êle. Pouco depois foi a Roma, informou falsamente os factos 
e voltou à Índia como Comissário e Bispo Sagrado de Hiera- 
polis, in partibus infidelium, para a Serra. 

À sua chegada da Europa, receando que o Vice-Rei o 
fizesse prisioneiro e o impedisse de ir à Serra, se o seu ver¬ 
dadeiro carácter fôsse conhecido, Fr. Joseph declarou que 
era apenas um sacerdote carmelita enviado para governar a 
Serra. Logo que chegou a Codhim (14-5-1661), porém, 
proclamou-se bispo e exigiu que como tal fôsse tratado. 
Três dias depois fêz publicar na Catedral um breve de Ale¬ 
xandre VII, que retirava ao Arcebispo Garcia tôda a juris¬ 
dição sobre a Serra, e a punha nas mãos de Fr. Joseph. 

O Breve era o resultado das calúnias espalhadas por 
Fr. Joseph contra o Arcebispo Garcia, pois Fr. Joseph — 
sem que tivesse trazido quem quer que fôsse à obediência 
do Prelado, e sem ser reconhecido como embaixador do 
Papa, excepto pelas cristandades que tinham sido trazidas 
à obediência pelos padres jesuitas — o que na realidade 
fêz foi a criação de uma nova jurisdição, acrescentando 
assim à divisão interna dos cristãos da Serra um outro con¬ 
flito até então desconhecido na índia — o conflito entre 
a jurisdição do Padroado, representada pelo Arcebispo de 
Cranganore, e a jurisdição da Propaganda, mais tarde re- 



presentada pelo Vigário Apostólico de Verapoly, porque se, 
de um lado, os carmelitas entrados por esta maneira no 
Malabar, estavam determinados a permanecer aí, do outro 
lado, Portugal nunca pensara, minimamente sequer, em re¬ 
nunciar tão de leve ao privilégio de nomear o Arcebispo 
de Cranganore, originàriamente criado a seu pedido e do 
Padroado» (1). 

Apesar-disto, a jurisdição portuguesa não foi abolida. 
E natural que ela fosse combatida, principalmente no bis¬ 
pado de Meliapor, mas a vitória pertenceu-lhe sempre. Vá¬ 
rios factos comprovam esta asserção. O seu conhecimento 
ajudar-nos-á, sem dúvida, a compreender melhor os grandes 
pleitos que depois se levantaram. Os exemplos que vamos 
citar vêm todos citados no livro de Um Portuguez, «A Ju¬ 
risdição diocesana do Bispado de S. Tomé de Meliapor nas 
possessões inglesas e francesas», que os faz acompanhar 
dos respectivos documentos e correspondência, tudo por ex¬ 
tenso. 

Em 1694 era Nathaníel Higginson governador de Ma¬ 
drasta. Proibiu ele que qualquer padre, súbdito do Bispo de 
Meliapor, exercesse as suas funções na igreja de Cuddalore. 
Um padre teatino, Pe. João de Clerici, indo para Borneu, 
passou por Cuddalore, e ofereceu-se para capelão da dita 
igreja. Foi êle aceito pelo governador inglês, julgando este 
que o frade italiano não era da jurisdição do Bispo de Me¬ 
liapor. Mais tarde, porém, sentiu o frade escrúpulos de 
consciência pelo acto que tinha praticado e pediu a resigna¬ 
ção. Contudo, a pedido da Companhia das índias, senhora 
de Madrasta, sempre continuou até à sua morte. O novo 


(1) Ernest, artigo no jornal Hmldo, de 17 de Outubro de 1936. «A 
introdução da dupla jurisdição nas dioceses do Padroado». 
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bispo de Meliapor, D. Gaspar Afonso, escreveu então ao 
governador de Madrasta a informá-lo de que nomeava para 
a dita igreja de Cuddalore o Pe. Paulo de Sá. Protestou o 
governador contra a atitude do bispo, afirmando que êle 
não tinha jurisdição alguma sobre a igreja. Isto deu origem 
a correspondência varia, finda a qual o governador acabou 
por aceitar a jurisdição do bispo de Meliapor que nomeou 
para o dito posto de Cuddalore o Pe. Guilherme a Valle, 
proposto pelo governador (pp. 41-46 e 347-354). 

O bispo D. Jose Pinheiro travou também peleja corres- 
pondencial com os governos franceses da índia e de Paris, 
a respeito da igreja de Chandernagor. Eram os jesuítas os 
encarregados desta igreja, e, tendo êles caído na desgraça 
do govêrno francês da índia, quis êste substituí-los pelos 
capuchinhos. Era isto um acto que pertencia não ao govêrno 
de Pondichery mas sim à autoridade eclesiástica competente. 
No caso presente a autoridade competente era o bispo de 
Meliapor. Opôs-se o bispo à mudança proposta pelo go¬ 
vêrno de Pondichery. Apelou êste para Paris. Era primeiro 
ministro então o Cardial de Fleury que soube levar a bom 
termo a questão* dando satisfação completa ao bispo de 
Meliapor. Assinaram os Directores e Síndicos da Compa¬ 
nhia das índias um acordo com o Provincial da Compa¬ 
nhia de Jesus em Paris; por êste acordo obrigava-se a Com¬ 
panhia das índias a dotar e a manter as igrejas de Chan- 
demagor e a Companhia de Jesus a fornecê-las de padres. 
O Cardial de Fleury propôs êste acordo ao bispo de Me¬ 
liapor que, talvez com o fim de afirmar mais a sua auto¬ 
ridade, lhe introduziu algumas alterações. Foram elas 
aceitas, dando assim origem a novo acordo firmado entre 
os Directores e Síndicos da Companhia das índias e o Pro¬ 
vincial da Companhia de Jesus em Paris em 1735, e con¬ 
firmado por provisão episcopal passada em Pondichery a 
6 de Janeiro de 1756. Entre a muita documentação dêste 
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longo caso, note-se a seguinte passagem duma carta do 
Conselho de Pondichery dirigida ao bispo D, José Pinheiro: 

«...nous sentons bien de plus que les Pères Jesuites, 
quoyque François, dependant du P. Provincial Portugais 
sont censés Portugais et ne devoir jamais aller contre les 
pretentions du Roy de Portugal au Patronage des Indes, 
cest pour cette raison que vous ne voulez y admettre de 
de Prêtres François qui pourroient rien n etre pas soumis 
au Roy de Portugal et gouvemer les François suivant leurs 
regles. Cependant lmtention de Sa Majesté est que nous 
soyons gouvernés à la françoise par 1’Evêque de St-Thomé 
(pp. 30 e 269).» 

Na realidade, o que era preciso era que os cristãos fran¬ 
ceses de Pondichery fôssem governados à la fmçoise. Em 
teoria batia certo. Não era o soberano de Portugal que 
mandava, mas sim o padroeiro do Oriente, baseado em 
documentos pontifícios. A autoridade do padroeiro é uma 
coisa e a do soberano é outra. O padroeiro olha ao bem 
das igrejas, o soberano ao bem da Nação. Em teoria, re¬ 
petimos, batia certo, mas na prática não era tão fácil obser¬ 
var-se uma rígida neutralidade, como era necessário. 

Em 1714 os capuchinhos obtiveram do Sumo Pontífice 
faculdade para poderem .edificar uma igreja em Chander- 
nagor. Feita a igreja, pediram êles ao vigário geral e gover¬ 
nador do Bispado de Meliapor as devidas faculdades para 
abrir a igreja ao culto. Recusou-se a isso o governador do 
Bispado. Apelaram os capuchinhos para o Padre Yisitador 
de Bengala que confirmou a recusa vinda de Meliapor. 
O motivo da recusa era delicado, mas foi invocado com afoi¬ 
teza: o documento que os capuchinhos tinham alcançado 
da Santa Sé não tinha passado pela chancelaria de Portugal, 
sendo, portanto, obra dos missionários da Propaganda que, 


sem o beneplácito do padroeiro, se não podiam intrometer 
adentro da jurisdição dos bispos portugueses. 

Não desistiram os capuchinhos e conseguiram que as 
autoridades francesas se interessassem por êles. Foi inútil 
tal diligência. Recorreram então os capuchinhos ao Papa, 
como suprema autoridade da Igreja. O Papa limitou-se a 
enviar o memorial dos capuchinhos a D. João V, Rei de 
Portugal, dizendo que fosse êle servido, se assim o julgasse 
conveniente, deferir o requerimento dos ditos missionários. 
D. João V enviou a documentação ao Vice-Rei da índia, 
a-fim-de êste a submeter ao Bispo de Meliapor ou ao seu 
substituto para solução final. 

Há dois factos a notar neste caso: o primeiro o compli¬ 
cado maquinismo burocrático; o segundo a aceitação pela 
Santa Sé do protesto e da recusa de Portugal, baseados na 
não-observância do Beneplácito Régio. (pp. 28 e 258-263). 

A própria Congregação da Propaganda admitia a juris¬ 
dição do bispo de Meliapor em Pondichery e Chanderna- 
gor. Os missionários das Missões Estrangeiras de Paris ti¬ 
nham transferido o seu seminário do Siao para o Camboja 
e do Camboja para Pondichery. Ao informarem disto a 
Congregação da Propaganda, pediram-lhe ao mesmo tempo 
que os seus alunos pudessem ser ordenados por qualquer 
bispo católico, sem ser preciso recorrer ao ordinário do 
lugar. Este pedido foi devidamente estudado pela Con¬ 
gregação que quis ouvir o bispo de Meliapor sobre o as¬ 
sunto, visto o dito seminário ficar sito dentro da sua juris¬ 
dição. (pp. 31 e 304). 

Em 1776, porém, proibiu o govêrno francês a jurisdição 
portuguesa de Meliapor não só em Pondichery mas também 
em todas as possessões francesas. Esta proibição foi confir¬ 
mada pela Santa Sé. Eis o caso, muito resumidamente. Fale¬ 
cendo o vigário geral francês de Pondichery, nomeado pelo 
bispo de Meliapor, pretendeu o mesmo cargo o capuchinho 
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Fr. Sebastião de Nevers. Recusou-se o bispo a tal pedido, 
baseado na conduta pouco regular do frade. Requereu 
Fr. Sebastião de Nevers ao govêrno de Pondichery e conse¬ 
guiu interessá-lo no seu caso. Enviaram para o govêrno de 
Paris um memorial a dizer que não era justo que as posses¬ 
sões francesas continuassem sob a jurisdição dum bispo 
português. Foi bem aceito tal memorial pelo govêrno fran¬ 
cês que proibiu muito sumàriamente o exercício de qual¬ 
quer jurisdição portuguesa em possessões francesas. O al¬ 
vará régio desta proibição chegou à Índia acompanhado 
duma confirmação pontifícia e da nomeação de Fr. Sebas¬ 
tião de Nevers para o cargo de prefeito apostólico das ditas 
missões. 

Protestou o bispo de Meliapor perante o Sumo Pontí¬ 
fice, mas sem efeito algum. Na realidade, que podia fazer 
o Papa em tais circunstâncias? 

O caso não ficou por aqui. Complicou-se mais ainda. 
Os jesuítas, ou melhor, os ex-jesuítas, que trabalhavam nas 
ditas possessões francesas, deixavam assim de ser súbditos 
do bispo de Meliapor para obedecerem à jurisdição do pre¬ 
feito apostólico Fr. Sebastião de Nevers, capuchinho. Tal 
perspectiva não lhes agradava muito, e aproveitaram-se 
duma circunstância favorável para modificar a sua situação. 
Foi o caso que o bispo titular de Tabraca, fugindo da per¬ 
seguição do Pegu, passou por Pondichery, hospedando-se 
em casa dos jesuítas, e demorando-se entre eles bastante 
tempo. Neste entrementes, escreveram os jesuítas para 
Roma e obtiveram que o dito bispo foragido fosse nomeado 
Superior das Missões Francesas e Vigário Apostólico. Da¬ 
qui nasceu uma dupla jurisdição do bispo de Meliapor nas 
possessões francesas. A grande convulsão social da França 
comunicou-se às suas colónias, de forma que não só o pre¬ 
feito apostólico dos capuchinhos como o vigário apostólico 
jesuíta se viram obrigados a fugir das suas cristandades que, 


sem pastor, foram retomadas pelo bispo de Meliapor. (pp. 
34-34 e 306). 

Que provam estes factos? 

1) Que a jurisdição do bispo de Meliapor era respeitada 

não só pelas autoridades francesas mas igualmente 
pela Congregação da Propaganda. 

2) Que logo que as autoridades francesas se recusavam a 

admitir a jurisdição do bispo lusitano, a Santa Sé 
via-se obrigada, ipso facto, a reconhecer o novo es¬ 
tado de coisas. O que à Santa Sé importava era que 
as cristandades não ficassem abandonadas. 

Estes factos servem igualmente para explicar melhor 
a actividade dos defensores do Padroado, quanto aos seus 
direitos. Se a Santa Sé tinha respeitado às vezes o Beneplá¬ 
cito Régio, porque o não respeitaria sempre? Se a Santa Sé 
tinha mostrado que zelava pelos interesses do Padroado, 
porque os não continuaria a zelar? 

Examinemos agora o caso de Bombaim. 

Bombaim, como se sabe, passou para a Inglaterra em 
1661, como parte do dote de D. Catarina de Bragança 
quando esta se consorciou com Carlos II da Inglaterra. 
Uma das cláusulas da entrega de Bombaim era que o novo 
govêrno respeitaria a religião dos seus habitantes, católicos 
em grande parte. Assim, a-pesar-de colónia inglesa, Bom¬ 
baim continuava sujeita espiritualmente ao arcebispo de 
Goa. 

A entrega de Bombaim, porém, foi feita com manifesta 
má vontade por parte das autoridades portuguesas. E ve¬ 
leidades houve que alimentavam a esperança de que um dia 
tornaria para o domínio português. Os ingleses, cientes 
disto, tomavam todas as precauções necessárias, porque sa- 
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biam bem o valor que Bombaim representava para o seu , 

império nascente. Os católicos de Bombaim, quási todos f 

goeses, manifestavam-se às vezes a favor dos portugueses. j 

Eram êles servidos por padres de Goa, manifestamente 
pro-portugueses. ( 

Tôdas estas razões políticas levaram o Governo da 
Companhia das índias, administradora de Bombaim, a tra¬ 
tar em segredo da substituição dos padres portugueses (isto 
é, goeses) por outros que fôssem mais dóceis à mesma 
companhia. 

O vigário apostólico do Grão Mogol era carmelita e 
italiano. Os seus missionários eram igualmente quási todos j 

carmelitas e italianos. Julgou o govêrno inglês que seria j 

preferível ter era Bombaim missionários italianos que não | 

podiam de forma alguma favorecer os desígnios de Goa. 

O vigário apostólico, D. Fr. Maurício de Santa Teresa, 

recebeu a resposta do govêrno inglês e não quis agir, sem \ 

consultar a Santa Sé. A resposta que recebeu foi: se por 

acaso os ingleses se recusassem a admitir em Bombaim ós 

missionários portugueses, que entrasse êle então na posse 

da nova missão. Não fazia sentido que os cristãos ficassem 

abandonados. 

A-pesar-do segrêdo que envolvia as negociações, alguma 
coisa transpirou em Goa. Soube-se que o govêrno de Bom¬ 
baim negociava com D. Maurício a expulsão dos padres 
portugueses para lá estabelecer os seus missionários. Houve 
comoção em Goa. Atacou-se a pessoa do vigário apostólico. 

Chamaram-lhe intruso. D. Maurício, vendo-se injustamente ; 

atacado, queixou-se a Roma, e em Outubro de 1717 recebeu 
o arcebispo de Goa uma carta da Santa Sé, com uma cópia 
das faculdades de D. Maurício. Não havia dúvida: D. Mau¬ 
rício era um vigário apostólico. Tinha-se procedido mal em 
chamar-lhe intruso. A dita carta pedia ao arcebispo de Goa 
para que não só êle mas também os seus sufragâneos o reco- 
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nhecessem como vigário apostólico. Claro está: a carta do 
Santo Padre não mencionava quaisquer negociações se¬ 
cretas. 

Estando as coisas neste pé, e continuando a subsistir as 
mesmas razões, isto é, a antipatia do govêrno de Bombaim 
para com os padres portugueses, podia a Companhia das 
índias levar a cabo o seu intento. Assim o fêz ela no dia 
13 de Maio de 1720. Não valeram nem protestos nem 
pedidos. Os missionários portugueses tiveram de abando¬ 
nar Bombaim, e o vigário apostólico do Grão-Mogol lá 
fixou a sua residência. Ficaram lá alguns padres de 
Goa que tiveram de prestar obediência ao seu novo su¬ 
perior. 

Os missionários agüentaram-se em Bombaim para cima 
de 70 anos, sozinhos, a-pesar-de todos os esforços que o ar¬ 
cebispo de Goa fazia de vez em quando para rehaver a sua 
jurisdição perdida. A Santa Sé, consultada várias vezes, não 
deixava de reconhecer que Bombaim devia, efectivamente; 
pertencer ao arcebispado de Goa, mas que se havia de fazer, 
dada a oposição do govêrno inglês? 

Os carmelitas, a-pesar-do juramento que prestaram logo 
de início à Companhia das índias, viram-se na necessidade 
de lhe desagradar várias vezes. Surgiram assim várias ques¬ 
tões. Os vigários apostólicos chegaram mesmo a ser quási 
exilados de Bombaim, sob pretextos especiosos, e, final¬ 
mente, a seguir a várias negociações entre Londres e Lisboa, 
decidiu-se restabelecer a jurisdição do arcebispo de Goa. Não 
havia já o perigo de os portugueses reconquistarem Bom¬ 
baim. Não existia o motivo político principal pelo qual os 
missionários portugueses tinham sido expulsos. Era natural 
que voltassem. 

A18 de Fevereiro de 1789 o vigário apostólico do Grão- 
-Mogol, residente em Bombaim, D. Fr. Vitorio de Santa 
Maria, recebeu notificação oficial que Bombaim passava 
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novamente para a jurisdição do arcebispo de Goa. O vi¬ 
gário apostólico fez tudo quanto pôde, por sua vez, para 
evitar tal facto que representava o desabar dum edifício 
que os seus confrades tinham levantado em quási 80 anos 
de trabalho, protestou perante o govêrno inglês, dirigiu-se 
à Santa Sé, mas foi tudo em vão. E assim, em 15 de Maio 
de 1789, passou Bombaim para a jurisdição do arcebispo 
de Goa. 

Aos protestos do vigário apostólico e dos seus missio¬ 
nários carmelitas vieram ajuntar-se protestos de cristãos, 
seus afectos. Em vista disto, começou a Companhia das Ín¬ 
dias a duvidar da oportunidade da mudança de jurisdição 
que se havia efectuado. A campanha entre os católicos de 
Bombaim contra a jurisdição de Goa assumiu tais propor¬ 
ções que o govêrno pediu instruções a Londres; o Conselho 
dos Directores da Companhia, tendo apenas em vista a paz 
e concórdia dos habitantes, acreditando que todos os cató¬ 
licos de Bombaim desejavam permanecer sob os seus anti¬ 
gos missionários carmelitas, julgou muito democratica¬ 
mente que fazia bem em restabelecer os antigos missioná¬ 
rios e reenviar os padres portugueses, sem mais formali¬ 
dades. Assim haveria paz e acabar-se-ia com a fastidiosa 
questão que para protestantes pouca valia tinha. Uma pro¬ 
clamação datada de 2 de Agosto de 1791 assim o deter¬ 
minou, e assim se fêz no dia 1 de Setembro do mesmo ano. 
Houve regozijo em Bombaim. O vigário apostólico tomou 
solene posse das igrejas de que o tinham querido espoliar. 
Os padres indígenas, de Goa, que ficaram, juraram obe¬ 
diência ao novo pastor. 

Parecia que devia haver paz. Mas não houve. Começou, 
sim, um novo período de agitação, de propaganda, de ca¬ 
lúnias mútuas, de divisão entre-católicos. O govêrno de 
Goa protestou. O arcebispo de Goa protestou. O Govêrno 
de Portugal protestou. Todos estes protestos teriam talvez 
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caído no vácuo, se os cristãos afectos aos portugueses não 
protestassem também. 

A Companhia das Índias, perante este último protesto, 
tornou a vacilar. Que se havia de fazer para restabelecer a 
paz entre os habitantes da cidade e acabar de vez com tais 
questões? Hic opus! Talvez dividir a cidade e dar metade 
a cada jurisdição! Era solução simplista demais e talvez 
infantil. Afinal, havia de ser esta que prevaleceria, Mas, 
não adiantemos os acontecimentos. 

O arcebispo de Goa protestou não sòmente perante o 
vigário apostólico, mas igualmente perante a Santa Sé. A 
resposta da Santa Sé, assinada pelo grande Papa Pio VI em 
23 de Janeiro de 1793, levava a forma dum Breve que é 
célebre. Intitula-se Jam dudwn. Examinemos as suas passa¬ 
gens principais. 

Começa o Sumo Pontífice por dizer que várias vezes 
já tinha ele recebido queixas a respeito da jurisdição que 
tinha conferido aos vigários apostólicos do Grão-Mogol, 
como se por acaso «fosse nosso intento tirar a jurisdição 
ao arcebispo de Goa». Continua dizendo que desde que os 
inglêses tinham expulsado os missionários portugueses, e 
como os mesmos não tinham levantado nenhuma objecçao 
a que a ilha fosse evangelizada pelos carmelitas do vigário 
apostólico do Grão-Mogol, a Santa Sé, assim o tinha orde¬ 
nado «até que desaparecesse o conflito entre portugueses 
e inglêses». Diz a seguir que a Santa Sé se tinha congratu¬ 
lado ao saber que o arcebispo de Goa tinha conseguido 
finalmente reatar as boas relações com as autoridades de 
Bombaim, e assim entrar na posse da sua legítima juris¬ 
dição. O Santo Padre define então a finalidade da institui¬ 
ção dos vigários apostólicos, assim como dos seus missio¬ 
nários: ajudar os bispos e trabalhar sob a sua jurisdição 
onde êles existirem, com liberdade para exercer os seus 
poderes e tomar o seu lugar quando êles, (bispos), por qual- 



quer circunstância não possam exercer a sua jurisdição. 
«Porque, como é que a Santa Sé podia conferir às facul¬ 
dades dos vigários e missionários apostólicos uma prefe¬ 
rência sobre a legítima e própria jurisdição dos bispos, a 
não ser sob pressão de graves necessidades?» 

Diz mais o Santo Padre que tinha sido com grande 
sentimento que ele tinha sabido que a jurisdição de Goa 
havia novamente sido afastada de Bombaim, por decisão 
do Conselho da Companhia das índias. «Quanto ao facto 
que, depois da Vossa expulsão, nós não ordenamos igual¬ 
mente a expulsão do Vigário Apostólico Vitorino, julga¬ 
mos que isso seria contra a caridade e a justiça cristas. Por¬ 
que, se assim o fizéssemos, os habitantes de Bombaim fica¬ 
riam novamente sem pastor e guia, ficando o rebanho vaga¬ 
bundo, sob um governo heterodoxo. Não admitistes Vós 
mesmo que, logo que tomastes posse da jurisdição espiri¬ 
tual da ilha, o Bispo Vitorino ficou logo privado de toda 
a autoridade eclesiástica? Segundo a vossa própria confis¬ 
são, Vitorino nunca usurpou realmente a vossa jurisdição, 
mas, por assim dizer, administrou-a por Vós, com autori¬ 
dade vigária por Nós conferida, até ao dia em que Vós a 
pudésseis novamente exercer. Para que desejais, pois, já 
que vós não podeis ser pastor da Ilha de Bombaim, nenhum 
outro pastor lá possa viver? Assim Vós dividistes a Cristo, 
de tal forma que já que os cristãos de Bombaim não podem 
obedecer à jurisdição do arcebispo de Goa, fiquem priva¬ 
dos de todo o alimento da Religião Cristã? Houve algum 
arcebispo de Goa crucificado pelos cristãos de Bombaim? 
Ou foram êles baptizados em seu nome? 

O Santo Padre continua mais ou menos nesta ordem 
de idéias e termina por aconselhar paciência ao arcebispo 
de Goa, até que a questão se possa resolver entre Portugal 
e a Inglaterra. 

Bste breve, como se vê, é uma repreensão dada ao arce- 
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bispo de Goa pela sua falta de caridade para com os cris¬ 
tãos de Goa. Ao mesmo tempo, é interessante, por expri¬ 
mir bem 0 carácter transitório dos vigários e missionários 
apostólicos. Estabelecida uma doutrina que 0 Padroado ti¬ 
nha sempre defendido, mas em que a Propaganda não ha¬ 
via reconhecido. 

Reatemos a história da divisão de Bombaim. Vamos 
agora à solução que a Companhia das Índias imaginou para 
0 conflito, a tal divisão simplista e infantil, a que acima 
fizemos alusão. Como chovessem protestos sobre protestos, 
resolveu a Companhia das índias dar satisfação a todos. 
Como havia em Bombaim quatro igrejas, seriam duas para 
cada parte: duas para 0 vigário apostólico Vitorino, e duas 
para 0 arcebispo de Goa. Assim se fez. E para evitar mais 
complicações foi a Companhia das índias que, chamando 
a si Sir Miguel de Lima e Sousa, representante do arcebispo 
de Goa, e 0 vigário apostólico, os fez dividir entre si as 
quatro igrejas de Bombaim. Coube a sorte da primeira es¬ 
colha ao vigário apostólico. Escolheu êle a igreja da Espe¬ 
rança. Sir Miguel ficou com a igreja da Salvação. O vigá¬ 
rio apostólico pronunciou-se a seguir pela igreja de S. Mi¬ 
guel; a quarta, de Nossa Senhora da Glória, ficava assim 
automaticamente pertencendo ao Padroado (l). 

Haverá coisa mais edificante, mais infantil na história 
da igreja? 

Tal divisão não agradou a ninguém, como é fácil de 
ver. Em Goa, baseando-se no breve Jam dudurn de Pio VI, 
cria-se que 0 vigário apostólico era apenas uma medida 
provisória, e que, mais tarde ou mais cedo, a jurisdição do 
arcebispo seria integralmente restabelecida. 

(1) Cfr. principalmente: Huu, Ernest (S. J.) Bombtty Mission Eis- 
tory, l, pp. 56-128; D'SÁ, Rev, M, Eistory oj the Catkolic Church in Índia, 
pp. 42-43, e 85-99. 
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11) DECADÊNCIA GERAL DAS MISSÕES 

Falámos já da decadência das missões portuguesas. As 
missões da Propaganda pouco ou nada faziam. O Padre 
Hull assinala o profundo estado de decadência a que elas 
igualmente tinham chegado. Até à data em que vamos, 
tinha havido na índia quatro vicariatos apostólicos: o de 
Canará, de Mons. Tomás de Castro, que apenas durou 10 
anos, o do Malabar para a conversão dos cristãos cismáti¬ 
cos, o do Tibete, que em 1820 se transformou em de Agra 
e finalmente o do Grão-Mogol. Era êste último o único 
encarregado da evangelização da índia pròpriamente dita. 
O resto do território hindustâníco pertencia, em teoria, aos 
bispos portugueses. 

Em 1804 escrevia o vigário apostólico do Grão-Mogol 
à Congregação da Propaganda, a confessar abertamente 
que «nada se fazia para a conversão dos infiéis» (1). Os 
missionários eram poucos e passavam o seu tempo a pas¬ 
torear os cristãos portugueses que, espalhados por toda a 
Índia, à cata de emprêgos e de colocações, reclamavam os 
seus cuidados religiosos. 

O século xvra era assim verdadeiramente cruel para as 
missões da índia. A Congregação da Propaganda, criada 
expressamente para guiar e centralizar o esforço missioná¬ 
rio, parecia desinteressar-se do assunto. Quem tomasse a 
direcção da Propaganda e quisesse cumprir o seu dever, a 
contento da consciência, havia de sentir-se desanimado pe¬ 
rante a perspectiva que as missões da Índia lhe apresenta¬ 
vam. Que é que havia na índia? Havia Goa, florescendo 
sempre em religião, havia as conquistas portuguesas, os 


territórios britânicos perto delas, influenciados pelo fervor 
religioso que delas irradiava. Para além de tudo isto havia 
a selva que pertencia em teoria ao Padroado português mas 
que era raramente, se o era, visitada por algum missionário. 
Os missionários portugueses estabelecidos nas costas e nos 
principais centros de habitação missionavam à maneira de 
párocos europeus. Os missionários da Propaganda, isto é, 
dos dois vicariatos do Malabar e do Grão-Mogol, iam vege¬ 
tando, como podiam, muito atrás dos bispados portugue¬ 
ses. As Missões Estrangeiras de Paris vegetavam igualmen¬ 
te. Em 1780 tinham elas 2 missionários europeus no Siao, 
7 na Cochinchina e no Cambodja, 5 no Tonquim, 8 no Su- 
-tchuen e no Foquien, 3 em Pondichery, 2 na procuradoria 
de Macau, 2 no seminário de Virampatnam e 9 em 
Paris. Total: 44 padres franceses. Os padres indígenas de¬ 
viam se mais ou menos 110 em tôdas as missões da Socie¬ 
dade (1). 

Em Portugal crescia o desinterêsse pelas missões. As 
missões do Padroado começaram então uma vida apagada. 
Em Portugal pouco se sabia delas. Em Roma então não 
se sabia nada de bom. A Propaganda tinha ordenado'a 17 
de Junho de 1747, em 2 de Abril de 1759 e depois em 31 
de Outubro de 1838 que todos os vigários apostólicos de¬ 
viam enviar anualmente um relatório completo das suas 
missões (2). Os vigários apostólicos seguiam estas instru¬ 
ções, mais ou menos, e assim eram conhecidas as suas mis¬ 
sões. As missões portuguesas, pelo contrário, eram apenas 
conhecidas em Roma pelas queixas que contra os missio¬ 
nários portugueses se levantavam periòdicamente. Este 


(1) Láunay, Adrien, Histoire Gènêrde de la Société des Missions 
ttmgères II, p. 151. 

(2) Launay, Adrien, Op. dt. III, p. 500. 


(I) Hull, Ernest, Op. dt. I, p, 217. 


triste estado de coisas, por incúria e desleixo das autori¬ 
dades eclesiásticas portuguesas, não podia deixar de causar 
péssima impressão junto da Santa Sé. 

Mais tarde, Pio IX, no breve Ad reparanda darnna, havia 
de pedir ao arcebispo Amorim Pessoa que de tempos em 
tempos enviasse relatórios à Santa Sé sôbre o estado das 
suas cristandades. Era o interesse que o Sumo Pontífice ti¬ 
nha de continuar a ser informado do que se passava. Se 
tivesse havido sempre uma correspondência contínua entre 
a Santa Sé e os bispos do Padroado, seria o trabalho deste 
conhecido e apreciado, e ter-se-ia evitado muita desgraça. 
A Santa Sé deixaria de olhá-lo como uma organização sus¬ 
peita. Mas tal correspondência era impossível. Tinha ela de 
passar pela burocracia de Lisboa. Bastava este entrave 
para esfriar qualquer desejo que surgisse na mente dos 
bispos. 

Depois do rude golpe que o Padroado sofrera com a 
expulsão dos jesuítas (1759) outro se lhe havia de seguir 
em 1833, com a supressão de todas as ordens religiosas em 
Portugal e seus domínios. Depois disto, estabeleceu-se o 
Liberalismo em Portugal, de forma indiscutível. A religião, 
unida ao Estado, havia certamente de lhe sentir a nefasta 
ínflência muito em breve. A religião precisa de liberdade 
para viver, e tanto a incomodam peias de ferro como peias 
de oiro. Talve 2 até as segundas sejam ainda mais perigosas. 
Este estado de coisas havia de durar mais ou menos até 
1910, em que a Revolução Republicana, parecendo um fla¬ 
gelo para a religião, foi apenas um meio violento para fa¬ 
zer acordar a consciência religiosa do país. 

A própria idéia do Padroado dava igualmente origem a 
uma crença que se tomou geral: pelo Padroado, 0 Governo, 
e só 0 Govêrno, devia olhar pelas missões. Entregues ao Go¬ 
verno, estavam elas bem entregues. Esqueceu-se, pois, de 
se fomentar a iniciativa particular, de se criar em Portu¬ 


gal uma atmosfera verdadeiramente missionária. Enquanto 
em França, na Itália e noutras nações da Europa se ia de¬ 
senhando um movimento pro-missÕes, em Portugal entre¬ 
gava-se tudo às mãos do padroeiro. Ele lá estava para se 
interessar por tais coisas. As missões do Padroado eram 
ignoradas no país e, por conseguinte, não eram amadas, 
não eram apreciadas, como mereciam. 

O Govêrno da Nação, pelo seu lado, ocupado com ques¬ 
tões intestinas, sofria a influência da crise europeia da época; 
e quando lhe chegavam ecos do Extremo Oriente, a falar- 
-lhe em missões, recordava-se que, afinal, havia qualquer 
coisa a que se chamava «Padroado». E como essas comu¬ 
nicações eram muitas vezes de queixa, 0 Govêrno, picado 
por brios nacionais, julgava do seu dever defender tal Pa¬ 
droado, não porque 0 estimasse verdadeiramente, mas por¬ 
que julgava que se tinha atentado contra 0 prestígio do 
país. 

Vamo-nos assim aproximando dum período em que as 
reformas, de tão urgentes que são, acabam por se impor, 
brutalmente, necessariamente. O ideal seria um entendi¬ 
mento mútuo entre a Santa Sé e Portugal a respeito dos 
vastos territórios do Oriente confiados ao Padroado. Não 
seria difícil concluir nesta ocasião uma Concordata que 
evitasse os escândalos que se haviam de produzir, para 
gáudio da índia gentia que assim apreciava devidamente os 
ministros duma religião que prègava a intransigência da 
verdade. 



12) RUPTURA ENTRE LISBOA E ROMA. SU¬ 
PRESSÃO DAS ORDENS RELIGIOSAS 

Por morte de D. João VI, um grave problema se apre¬ 
sentou à nação portuguesa: quem lhe sucederia? D. Pedro 
ou D. Miguel? Os liberais constitucionais eram por D Pe¬ 
dro, mesmo a-pesar-de êle se tornar independente no Bra¬ 
sil, e de ter deixado de ser português, por assim dizer. Os 
absolutistas preferiam D. Miguel, fortemente imbuído de 
espírito contra-revolucionário, que êle desejava a todo o 
custo comunicar ao seu país. Conhece-se a plataforma que 
se estabeleceu, a-fim-de harmonizar os dois partidos. 
Conhece-se igualmente como de Regente que era D. Mi¬ 
guel se proclamou rei absoluto em 1828. Para os liberais 
significava isto a derrota, o exílio. A Santa Sé, geralmente 
cautelosa em tais questões, apressou-se demais desta vez em 
reconhecer o governo de D. Miguel. Dizia-se, e parece que 
com algum cunho de verdade, que a nunciatura em Lisboa 
tinha participado activamente na preparação da vitória mi- 
guelista. As ordens religiosas, talvez por instinto, favore¬ 
ciam igualmente o rei absoluto contra o liberalismo. 

Contudo, Portugal já não estava preparado para o 
absolutismo, e o liberalismo triunfou a breve trecho. O novo 
governo, talvez por represálias, rompeu as relações diplo¬ 
máticas com a Santa Sé em 1833, e no mesmo ano o célebre 
ministro Aguiar ordenou a supressão de tôdas as ordens 
religiosas. A supressão estendeu-se às colónias, às missões 
do Padroado, de modo que em 1835 ficaram elas entre¬ 
gues exclusivamente a clero secular, indígena na sua quási 
totalidade. Os motivos da supressão das ordens religiosas 
eram puramente políticas, como é fácil de ver, mas invo¬ 
cavam-se outros: o da decadência do espírito religioso, da 
relaxação, etc. É fácil adivinhar o efeito que tal decreto 

11 o 


governamental produziu nas missões. Missões que estavam 
inteiramente confiadas às ordens religiosas, que eram por 
elas sustentadas, mais ou menos comodamente, viram-se 
assim abandonadas. Tôdas essas missões passaram, em 
teoria, para o clero secular de Goa que se via assim na 
obrigação de continuar a obra encetada. Não eram muitos 
os frades que trabalhavam nas missões, mas eram bastantes, 
e, apesar-de quantos defeitos lhes quisessem ou pudessem 
assacar, o seu trabalho era sempre apreciável. A Propa¬ 
ganda, que tinha sempre certo cuidado ao tratar com as 
ordens religiosas, por causa da sua inter-aoção, e da sua 
influência em Roma, via agora que não tinha diante de si 
peias algumas para proceder à reforma que verdadeiramente 
se impunha. 

Em 1833 o Govêrno de D. Miguel tinha feito a apre¬ 
sentação à Santa Sé para arcebispo de Goa de Fr. João da 
Ascensão; quer êle fosse confirmado pela Santa Sé, quer 
não fosse, nunca chegou a ser nomeado, por causa da vi¬ 
tória do partido liberal. O Govêrno, de relações cortadas 
com Roma, vendo a índia sem pastores, tratou de prover 
as Sés vagas, mas sem consultar a Santa Sé. Assim ficou 
o Padroado debaixo de bispos eleitos que, se alguma vene¬ 
ração mereciam aos súbditos do Padroado, eram franca¬ 
mente desrespeitados pelos vigários apostólicos e seus 
missionários. António Felicíano de Santa Rita Carvalho foi 
nomeado arcebispo eleito de Goa, António Tristao Vaz 
Teixeira, bispo de Meliapor, e Fr. Joaquim de Botelho, 
bispo eleito de Cochim. 

Basta a simples enumeração dêstes factos para se com¬ 
preender bem a delicadeza da situação. 
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13) CRIAÇÃO DE QUATRO VIGARIATOS APOS¬ 
TÓLICOS PELA PROPAGANDA 

Foi nesta ocasião tão grávida de consequências e tão 
crítica, em que Portugal estava de relações cortadas com a 
Santa Sé, que em Roma se começou o plano da reforma que 
se impunha. Gregório XVI, que então reinava no sólio de 
Pedro, conhecia muito bem o trabalho da Propaganda, 
porque ele mesmo a tinha dirigido durante alguns anos. 
Convencido, mais do que ninguém, da necessidade de se 
fazer alguma coisa pelo cristianismo na índia, convencido 
igualmente da impotência de Portugal que parecia envere¬ 
dar por um caminho bastante perigoso, quanto à sua polí¬ 
tica, Gregório XVI agiu sem consultar o padroeiro. 

Em Portugal sabia-se ou devia-se saber do plano da 
reforma das missões. Em 1832, antes portanto da ruptura 
das relações diplomáticas, tinha o Cardial Pedicini, Pre¬ 
feito da Propaganda, feito saber ao embaixador português 
era Roma os desejos do Santo Padre: ou cumprir integral¬ 
mente os seus deveres de padroeiro na índia, ou renunciar 
ao Padroado (l). Este dilema era traiçoeiro, Era impossível 
que Portugal cumprisse integralmente os seus deveres de 
padroeiro. A condição integralmente era demasiadamente 
elástica para a Santa Sé a poder estender até aos limites do 
impossível. A renúncia por parte de Portugal era igual¬ 
mente impossível. A corte de Lisboa não respondeu. 

Dois anos mais tarde, Gregório XVI agiu. Em 1834 
criou os vicariatos apostólicos de Calcutá e de Madrasta, 
e em 1836 os de Pondichery e de Ceilão. Se de facto a 


(1) Launay, Adrien, Histobe Génêrde de la Société des Missions 
Êtmgères III, p. 6-7. 


Santa Sé pensava em vibrar um golpe decisivo no Padroado, 
a ocasião propícia era esta. Na índia não havia bispos. 
A Sé de Goa estava vaga desde 1831, a de Cochim desde 
1822, a de Cranganor desde 1823 e de Meliapor desde 
1820. As ordenações eram feitas, por concessão apostólica, 
por algum vigário apostólico. 

As causas principais em que a Propaganda se apoiou 
para o estabelecimento dos quatro vicariatos apostólicos 
foram: 1) o estado lamentável das missões, devido à falta 
e à incapacidade dos missionários, assim como à ausência 
de bispos; 2) o perigo protestante que as missões corriam, 
estando assim abandonadas; 3) corrupção de costumes e 
relaxamento da disciplina (1). 

Não há dúvida nenhuma que, como notamos acima, 
as missões estavam em decadência aberta, mas os do Pa¬ 
droado recusavam-se a acreditar porque é que a Santa Sé 
queria começar a reforma pelas missões do mesmo, e não 
pelas da Propaganda que estavam ainda em piores con¬ 
dições. 

A criação dos quatro vicariatos não foi bem recebida 
na índia. Campanha sôbre campanha se levantou contra 
o atrevimento da Propaganda que assim vinha cercear o 
Padroado. Nos territórios dêsses vicariatos havia padres de 
Goa que, muito naturalmente, acostumados a receber 
ordens do arcebispo de Goa, começaram a opor certa resis¬ 
tência às medidas da Propaganda. Começaram a chover em 
Roma as queixas contra tal resistência. Os vigários apos¬ 
tólicos de Verapoly (do Malabar) de Calcutá, de Madrasta 
e de Pondichery eram unânimes em pedir à Propaganda 
que acabasse por tirar à jurisdição do Padroado todos os 


(1) Loumnço, Agapito (Dr.) Utrum fuerit Schisma Goanum pojt 
Breve Multa praeclare, p. 77. 
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territórios sitos na Índia Inglêsa. A Propaganda começou 
a tomar tal idéia a sério. Tratava-se, nada mais nada menos, 
de acabar com o Padroado do Oriente nos territórios não 
portugueses. A proposta foi até Gregório XVI que, antes 
de se decidir, quis que se ouvissem as opiniões de três aba¬ 
lizados teólogos. Os teólogos consultados foram Rafael 
Fornari, Cornélio Van Everbroek, S. J., e José Mezzofanti. 
Os seus pareceres eram unânimes. O quesito a que tinham 
de responder era delicado: podia ou não a Santa Sé, sem 
consultar o padroeiro, abrogar válida e lícitamente o Pa¬ 
droado? As respostas foram todas afirmativas. 

Fornari opinava que a possessão do território era uma 
condição sine qua non requerida para o exedcio do Pa¬ 
droado. Everbroek dizia que o Padroado era um privilégio 
gracioso, e sem nenhuma força de contrato. Mezzofanti de¬ 
clarava que se podia proceder seguramente à organização 
definitiva das missões, segundo a mente da Sagrada Con¬ 
gregação (1). 

Baseado nestas opiniões, Gregório XVI agiu. Enérgico, 
díctatorial, decidiu acabar de vez com as veleidades de resis¬ 
tência que o Padroado lhe oferecia na Índia. O resultado 
da sua decisão foi o breve Multa praeclare de 1838 que 
suprimiu o Padroado nos territórios não portugueses da 
Índia pertencentes às dioceses sufragâneas de Goa, isto é, 
Cranganor, Cochim e Meliapor. O breve não menciona 
sequer o território dependente directamente do arcebispado 
de Goa. 

O Multa praeclare teve o efeito duma poderosíssima 
bomba a explodir no campo do Padroado. Chegamos assim 
a uma data que nos força, quer queiramos, quer não, a 
virar de página e a iniciar novo capítulo. E esta a data: 
24 de Abril de 1838. 

(1) Lourenço, Agapito (Dr,) Op. cit, pp. 43-53. 
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CAPÍTULO IV 


A GRANDE CRISE DO PA¬ 
DROADO: 1838-1857 



V imos como até aqui as relações entre o Padroado e 
a Propaganda assumiram sempre carácter bastante 
amistoso, mesmo apesar-de alguns sérios incidentes 
que se sanaram e que acabaram sempre bem: umas vezes, a 
favor da Propaganda, como no Sião, Cochinchina e Ton- 
quim, outras vezes a favor do Padroado, como na questão 
da jurisdição do Bispo de Meliapor, a dentro do seu terri¬ 
tório. 

O Padroado, assente em sólidas bases, tinha podido 
resistir aos primeiros embates, e a Santa Sé tinha reconhe¬ 
cido sempre os direitos da Coroa Portuguesa. 

A época a estudar presentemente é muito diferente. 
Longe estamos já do breve Jam dudum, em que Pio VI 
declarava que os vigários apostólicos eram apenas uma me¬ 
dida provisória, para substituir os bispos onde eles não pu¬ 
dessem entrar, e que eles se haviam de retirar logo que os 
bispos pudessem assumir a sua jurisdição ordinária. Não, a 
época em que entramos é uma daquelas épocas em que o 
dinamismo dum homem faz remexer tudo, instituições se¬ 
culares e venerandas, sem respeito por velhos pergaminhos 
ou outros pretendidos direitos. 








Vimos também muito rapidamente como as missões da 
índia tinham chegado a um grande grau de decadência, 
com excepção das missões em território português e da¬ 
quelas em território inglês que mais próximas estavam dos 
centros onde o clero de Goa se tinha estabelecido, quási 
sempre por causa dos muitos goeses espalhados por toda 
a índia. Vimos igualmente como as relações diplomáticas 
entre Portugal e a Santa Sé tinham sido rompidas em 1833, 
a seguir à vitória liberal, coincidindo com a expulsão das 
ordens religiosas de Portugal. 

As missões pediam uma reforma. A Santa Sé, de rela¬ 
ções cortadas com o Padroado, resolveu fazê-la sozinha, 
de tal forma que iria ferir as susceptibilidades portuguesas, 
Assim, não se participou nada nem ao Governo, nem 
aos governadores das dioceses que iam ser afectadas por 
tão drástica medida. Este esquecimento, ou esta indelica¬ 
deza, por parte da Santa Sé, havia de ter graves conse¬ 
quências. Esperava a Santa Sé encontrar por parte de Por¬ 
tugal a resistência lógica e tenaz que encontrou? Parece¬ 
mos que não. 

E foi assim que a 24 de Abril de 1838 apareceu o 
Multa praeclare. 


1) 0 BREVE MULTA PRAECLARE 

Analisemos, em primeiro lugar, o breve, indo por par¬ 
tes, para melhor ajudar o leitor na sua compreensão: 

1) Depois duma introdução, em que se fala do privilégio 
do Padroado concedido pela Santa Sé aos Reis de 
Portugal, fala das necessidades das missões sitas 
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dentro dos bispados de Meliapor, Cochim e Cran- 
ganor. 

2) Diz a seguir o Santo Padre que ele tinha instituído 

mais alguns vicariatos apostólicos, a-pesar-da opo¬ 
sição que tal medida tinha encontrado, 

3) Contudo, a-pesar-destas medidas já tomadas, terras há 

ainda dentro dos ditos bispados de Meliapor, Cochim 
e Cranganor, que merecem os cuidados da Santa Sé, 
porque tais dioceses, há muito sem pastores, não 
oferecem garantias à religião, vindo os cristãos a 
sofrer por causa disso. 

4) «Portanto, continua o Sumo Pontífice, tendo consul¬ 

tado em tão importante assunto a nossos veneráveis 
irmãos, os cardiais da Santa Igreja Romana, en¬ 
carregados dos negócios da Propaganda Fide, tendo 
aprovado a sua opinião, e tendo estudado sèria- 
mente a questão, na plenitude do nosso Poder Apos¬ 
tólico, julgamos conveniente decretar o seguinte: 

Videlicet, provisoriamente e enquanto a Santa Sé não 
determinar o contrário, decretamos que todos os territó¬ 
rios sitos dentro dos limites da diocese de Meliapor, ou 
S. Tomé, e que ainda não foram entregues a nenhum vigá¬ 
rio apostólico, fiquem pertencendo ao vigário apostólico 
de Madrasta; e que toda a jurisdição e autoridade, tanto 
eclesiástica como espiritual, sobre os ditos territórios, sejam 
entregues ao Nosso venerando irmão Daniel , Bispo de 
Salditan e vigário apostólico de Madrasta, e a seus su¬ 
cessores. Com respeito aos territórios sitos dentro dos li¬ 
mites das dioceses de Cranganor e de Cochim, e que até 
hoje ainda não foram entregues a nenhum vigário apos¬ 
tólico decretamos igualmente que êles sejam entregues ao 
vicariato apostólico instituído no país do Malabar, com a sua 
sede na cidade de Verapoly; e que toda a jurisdição e autori- 
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dade, tanto espiritual como eclesiástica, sobre os ditos terri¬ 
tórios fiquem pertencendo ao Nosso venerável irmão Fran¬ 
cisco Xavier, bispo de Amata, vigário apostólico residente 
em Verapoly, assim como a seus sucessores. E para que o 
país de Malaca, para lá do Ganges, possa igualmente re¬ 
ceber a influência da Nossa solicitude apostólica, e para 
que Nós possamos olhar pelo aumento e salvaguarda da 
religião no mesmo país, decretamos de forma provisória 
igualmente, que esse país fique dependente da jurisdição 
do Nosso venerável irmão Frederico Cao, bispo de Zama 
e vigário apostólico de Ava e Pegu.» 

Continua o Santo Padre: 

«Declaramos que no governo eclesiástico e espiritual 
destes países os vigários apostólicos acima mencionados de 
Nós dependem imediatamente, e apenas da Santa Sé; que 
eles sós devem ser considerados por todos como os ver¬ 
dadeiros ordinários dos mesmos países; e que todos lhes 
devem obedecer e deles receber a jurisdição eclesiástica e 
demais faculdades. Portanto, Nós derrogamos as Cartas 
Apostólicas acima mencionadas (refere-se às bulas da fun¬ 
dação das três dioceses que o Papa tinha mencionado na 
primeira carta do breve) referentes à erecção e aos limites 
das dioceses de Cranganor, Cochim e Meliapor, ou S. Tomé, 
e igualmente à publicada por Paulo IV no dia 4 de Feve¬ 
reiro de 1557, que se intitula Pro exçellenti, que trata da 
erecção do bispado de Malaca; além disso, derrogamos 
também a Carta Apostólica do Nosso predecessor Paulo IV, 
de feliz memória, de 4 de Fevereiro de 1557, intitulada 
Etsi sancta, referente à erecção do arcebispado de Goa, de 
forma que o mesmo arcebispado não pode, no futuro exer¬ 
cer qualquer jurisdição, sob qualquer título que seja, mesmo 


que mereça especial menção, sobre os territórios de que 
falamos.» 

Temos, portanto, as coisas bem claras diante de nós. Á 
linguagem adoptada não podia dar ocasião a tergiversa¬ 
ções. O breve ataca o Padroado bem de frente. Temos, 
igualmente, um breve contra uma bula. Tinha Paulo IV 
afirmado que o direito do Padroado nunca poderia ser ti¬ 
rado ao Rei de Portugal, sob qualquer pretexto que fosse. 
Gregório XVI, que no princípio do breve insistira sobre 
o carácter de privilégio do Padroado, declara agora que 
derroga essa bula, e que o arcebispo de Goa não poderá 
exercer qualquer jurisdição nos ditos territórios, sob qual¬ 
quer pretexto que seja, mesmo que mereça especial menção. 

Diz mais o breve: 

«Tendo assim determinado as coisas, julgamos que fi¬ 
zemos o possível para salvaguardar o justo govêrno da re¬ 
ligião em todos êstes lugares e esperamos confiadamente 
que, abençoando Deus o plano que Nós encetamos, tudo 
tenda para o aumento da Igreja. Confiamos igualmente 
que todos prestarão aos Nossos decretos aquela obediência 
que é devida à Nossa dignidade, à qual foi confiada, por 
meio de Pedro, o poder de alimentar, de dirigir e governar 
a Igreja Universal. Finalraente, não duvidamos que aqueles 
que até agora resistiram à Nossa vontade, mudarão de 
opinião, evitando assim aquele tão grande mal do cisma. 

Porquanto, além do dever que todo o católico tem de 
obedecer a Pedro que por Nossa boca fala, estamos con¬ 
vencidos que êsses devem estar já persuadidos que as ra¬ 
zões que uma vez alegaram em defesa da sua oposição, não 
podem já excusar a sua atitude. Com efeito, é de todos 
conhecido que a Sé Apostólica, ao conceder o Padroado 
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aos Fidelíssimos Reis de Portugal, nunca teve em vista 
privar-se do poder de olhar pela religião nesses países, 
nem decretar aquilo que mais fosse necessário para a sal¬ 
vação do povo cristão, com o decorrer dos tempos e com 
o mudar das circunstâncias. 

Julgamos que esses tais devem ter já observado a 
grande diferença operada nas circunstâncias actuais, quão 
diferentes são os tempos modernos daqueles em que aquele 
privilégio foi concedido e observado. Supomos que eles 
sabem também que aqueles países, para os quais se volta 
agora a Nossa atenção, não pertencem já ao antigo go- 
vêrno político, sob o qual era fácil aos Reis de Portugal 
exercer o seu Padroado; êsses estão hoje sujeitos a um 
poderosíssimo soberano, cuja forma de governo e insti¬ 
tuições não permitirão tal Padroado. 

Recordamos finalmente que os Romanos Pontífices 
nossos predecessores, não obstante a concessão do Padroado, 
decretaram com toda a razão que vários territórios fossem 
separados das dioceses do dito Padroado, para serem en¬ 
tregues a vigários apostolicos. Esperamos, portanto, que 
aqueles que não hesitaram de se opor à Nossa vontade 
ate agora tomarão cuidado para que, caso recusem obe¬ 
diência aos Nossos decretos, passados nas presentes cir¬ 
cunstâncias, não mostrem abertamente que não têm outro 
motivo para a sua dissenssão, a não ser o dum espírito 
desobediente. 

Declaramos que as presentes cartas são e continuarão 
a ser firmes, válidas e eficazes, e que elas conservam e con¬ 
servarão o seu efeito completo e que aquêles em favor dos 
quais elas são passadas podem fazer delas o mais amplo 


uso possível, assim como os seus sucessores, não obstante 
quaisquer disposições em contrário (1).» 

Ei as passagens principais deste breve famoso. 

Era bem a reforma radical. O Padroado ficava restrito, 
segundo o Multa praeclare, aos territórios todos do arce¬ 
bispado de Goa, e aos territórios portugueses das outras 
dioceses sufragâneas, que eram pouquíssimos. Restava 
igualmente a diocese de Macau, mas o breve não se ocupava 
da China. Dissemos que o breve deixava ao Padroado os 
territórios todos do arcebispado de Goa. Convem reter esta 
idéia. Com efeito, a Propaganda parecia estar convencida 
de que o arcebispado de Goa não tinha territórios nenhuns 
na índia Inglesa, Deste êrro de geografia havia de nascer 
pouco depois uma complicadíssima questão. 

Como Portugal estava de relações cortadas com a Santa 
Sé, é natural que o Multa praeclare não fôsse enviado ao 
Governo português que nele era tão directamente visado. 
O governador do arcebispado de Goa também não foi in¬ 
formado; os governadores das quatro dioceses, Cochim, 
Meliapor, Cranganor e Malaca tiveram conhecimento do 
breve, por meios que eles não consideravam legítimos. 
Assim chegou o breve à índia. Receberam-no os vigários 
apostólicos; naturalmente, começaram a dar-lhes a máxima 
divulgação. E desta ofrma chegou êle ao conhecimento das 
autoridades do Padroado. Imagina-se facilmente o espanto 
que tal documento havia de produzir nas dioceses assim 
afectadas. E começaram a nascer dúvidas sôbre a autenti¬ 
cidade do breve. As dúvidas avolumaram-se. Tomaram 
corpo. Transformaram-se em resistência aberta. 


(l) ]us Pontificium de Propaganda Fide, V, pp. 195-198. 
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2) COMEÇA A RESISTÊNCIA AO 
MULTA PRAECLÃRE 

Seria possíevl uma tão radical mudança na política da 
Santa Sé? Seria possível que ela resolvesse passar por cima 
de todos os processos diplomáticos e resolver assim uma 
questão bilateral? Seria possível que ela quisesse, de tal 
forma, cortar o nó górdio do Padroado? Seria a Santa Sé 
levada a tais extremos por sentimentos mesquinhos de re¬ 
presálias, contra as medidas tomadas pelo Govêrno portu¬ 
guês, em reenviar o núncio de Lisboa, e em suprimir as 
ordens religiosas? 

Não, não se tratava de represálias, porque elas nunca 
existiram no espírito da Santa Sé. Não era justo, igual- 
mento, atribuir à Santa Sé intuitos menos legais de desejar 
dirimir unilateralmente uma questão bilateral. O breve, 
portanto, não podia ser genuino. Tinha sido forjado pelos 
vigários apostólicos da Propaganda. Tinha sido arrancado 
ao Papa mal informado do que se passava na Índia. 

Assim se pensava nos círculos do Padroado. O breve 
foi rejeitado em absoluto. O arcebispo-eleito de Goa, An¬ 
tónio Feliciano de Santa Rita Carvalho, encarregou-se de 
o denunciar a todo o Oriente, por meio duma . longa refu¬ 
tação, além de várias circulares com o mesmo intuito. Eis 
o resumo das passagens principais de tal documento que 
exprime bem claramente o pensamento de todos os de¬ 
fensores do Padroado: 

1) Espalhou-se um boato, entre os propagandistas, a res¬ 
peito da chegada dum breve apostólico do Papa 
Gregório XVI, abolindo o Padroado nas dioceses 
de Malaca, Meliapor, Cochim e Cranganor, anu¬ 
lando nelas a jurisdição do arcebispo de Goa, Os 
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propagandistas espalham igualmente 0 boato que 
muito em breve chegará novo breve que separará 
da jurisdição do arcebispo de Goa as igrejas sitas em 
território britânico, ao norte de Goa, para as en¬ 
tregar ao vigário apostólico do Grão-Mogol, sob 
pretexto de que a Rainha de Portugal perdeu 0 seu 
direito sobre as ditas igrejas, por não manter os 
missionários lá estabelecidos. 

2) É muito possível que os autores destes boatos sejam 

capazes de forjar tal documento, ou de 0 terem 
arrancado ao Papa com fraude e engano. 

3) Quando nos chegou às mãos uma cópia deste breve, 

por meio do bispo-eleito de Meliapor, logo vimos 
que devia ser êle rejeitado, ou bem como apócrifo, 
ou então como tendo sido obtido subrepticiamente. 
Isto, pelas seguintes razões: 

a) Em primeiro lugar, porque é contrário ao costume 
ordinário da Santa Sé tratar de tão importante 
assunto num breve e não numa bula. 

b) Em segundo lugar, porque é de admirar que tal 
breve nos não tenha sido enviado oficialmente, 
acompanhado duma carta apostólica para 0 metro- 
polita ou para os ordinários, e fortificado com o 
beneplácito régio, que forma parte do direito pres- 
critivo da Coroa. 

c) A ausência desta última formalidade, a certificar 
que 0 breve não contém nada contra os direitos da 
Rainha, é em si mesma razão suficiente para 0 dito 
documento ser imediatamente posto de parte. 

d) Além dêstes dois argumentos externos, há ainda 
outros internos a mostrar que 0 documento é su- 
breptício. Com efeito, 0 documento chama ao Pa¬ 
droado um «privilégio». Isto' é manifestamente 
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falso, visto êle não ser um privilégio, mas sim um 
direito, jus patmatus, baseado nos títulos de fun¬ 
dação e dotação, com tal força que não pode ser 
derrogado sem o consentimento expresso do sobe¬ 
rano. B falsa a alegação que diz que o «privi¬ 
légio» do Padroado tinha sido concedido com a con¬ 
dição de que as ditas dioceses não deviam perma¬ 
necer por muito tempo sem pastor. Os títulos por 
que o direito do Padroado foi obtido foram, em 
primeiro lugar, os actos da fundação e dotação das 
igrejas, como se pode verificar pelas bulas, e em 
segundo lugar, a prescrição, ou pacífica possessão 
por mais de 300 anos. E pois um verdadeiro se¬ 
nhorio, legitimamente obtido, legitimamente man¬ 
tido e sempre em boa fé, não podendo, pois, per¬ 
der-se, pelo facto de vagarem as dioceses. Tal jus 
baseia-se no Direito Natural, e portanto não pode 
ser suprimido, sem consentimento do possuidor, B 
portanto de admirar a ignorância, em quem escreveu 
o breve, não só dos princípios do Direito Canónico, 
mas igualmente do Direito Natural. Se os direitos 
da Rainha são garantidos pelo Direito Natural, é 
evidente que nem o Papa os pode abrogar nem ir 
contra a vontade de Cristo que manda dar a César 
o que é de César. E portanto impossível que o Papa 
tenha querido violar os direitos da Rainha. O breve 
deve ter sido fabricado por mãos sacrílegas. 
e) Mas não são estes apenas os únicos argumentos exis¬ 
tentes. O pretenso breve não satisfaz a Regra 42 
da Chancelaria que requere quatro condições para 
a validade duma bula de abrogação: I) especificar 
o tempo e demais circunstâncias da vagatura; 
II) mostrar que expirou o tempo para nova apre¬ 
sentação; III) mostrar igualmente que há consenti¬ 


mento da Coroa; e IV) mencionar especificamente 
as bulas que são abrogâdas. 

Ora o breve não satisfaz a nenhuma destas con¬ 
dições. Com efeito, não especifica o tempo da va¬ 
gatura, não mostra que expirou para a apresenta¬ 
ção, não tem o consentimento régio e não faz 
menção de tôdas as bulas que tenta abrogar. 

f) E falsa a alegação que diz respeito ao relaxamento 
da fé, moral e disciplina nas dioceses do Padroado, 
por falta de pastores; é falsa a alegação da injusta 
resistência dos bispos aos vigários apostólicos. 
E igualmente falsa a alegação que afirma incompa¬ 
tível o exercício do Padroado com o domínio e ins¬ 
tituições do poderosíssimo soberano que hoje go¬ 
verna a Índia. 

Ê falsa a primeira alegação, porque todos sabem 
como os missionários da Propaganda são laxos, com 
respeito a dispensas de casamentos, etc., e como eles 
não têm nenhum escrúpulo em levantar calúnias 
contra os missionários do Padroado, chamando-lhes 
cismáticos, dizendo que a sua jurisdição é inteira¬ 
mente nula, e usurpando as igrejas portuguesas. 
Mesmo se houver relaxamento nos lugares mencio¬ 
nados, não é por falta de pastores, mas sim por 
culpa dos ditos vigários apostólicos, porque quando 
o nosso clero se mostra severo em manter a disci¬ 
plina, os cristãos ameaçam-no imediatamente de se 
passarem para a Propaganda, onde encontrarão 
tôdas as facilidades. 

B falsa a segunda alegação, porquanto a resis¬ 
tência, feita pelos bispos aos vigários apostólicos, 
é feita em legítima defesa, que não deve ser repreen¬ 
dida, mas sim louvada. 



£ falsa a terceira alegação. Supondo mesmo que 
assim seja, isto é, que as circunstâncias mudaram 
tanto, que o governo da Inglaterra não permite o 
exercício do Padroado em seus territórios, nem 
assim mesmo tal direito poderá ser abrogado, por¬ 
que se funda no Direito Natural. Mas, se nós temos 
até ao presente exercido a nossa jurisdição em terri¬ 
tórios ingleses, porque é que não continuaremos a 
exercê-la no futuro, tanto mais que as autoridades 
nos não têm oposto nenhuma resistência? Além 
disto, será grande injúria para a Grã Bretanha supor 
que ela não tem intenção de cumprir os tratados 
existentes com a Coroa de Portugal, quanto ao exer¬ 
cício da jurisdição eclesiástica. 

O breve, por conseguinte, é falso. 

4) Quanto ao boato de que virá novo breve, a separar os 

territórios inglêses sitos ao norte de Goa, ,e que per¬ 
tencem à nossa jurisdição, e entregá-los ao vigário 
apostolico do Grão-Mogol, sob pretexto de que a 
Rainha perdeu o direito do Padroado sobre os 
mesmos, por não manter os missionários lá exis¬ 
tentes, diremos apenas que tal breve, se vier, nos 
merecerá exame igual ao presente. A alegação é falsa, 
porque todos sabem que os subsídios foram sempre 
pagos pela Tesouraria Real até ao ano de 1833, 
em que foram suspensos, por motivos de reorga¬ 
nização das missões que antes tinham pertencido 
às congregações religiosas. Esses subsídios foram 
restabelecidos com algumas modificações, em Junho 
do corrente ano de 1838. 

5) Várias ve 2 es prestamos profissão de fé e obediência à 

Santa Sé. Este juramento, porém, não é incompa¬ 
tível com outro de igual fôrça e solenidade, isto é, 
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de fidelidade e obediência ao nosso soberano e de 
manter intactas as prerogativas da nossa Sé me¬ 
tropolitana. Como 0 suposto breve ataca os direitos 
do Padroeiro, como êle ofende os direitos dos 
nossos sufragâneos, julgamo-nos justificados em 
protestar contra êle, e de lhe resistir legalmente. 
Protestamos igualmente contra 0 facto de 0 go¬ 
verno inglês 0 ter aceito (l). 

Eis, por conseguinte, aberta a grande crise do Padroado. 
Dum lado, â resistência das autoridades portuguesas, ba¬ 
seada em documentos pontifícios; do outro 0 ataque a essa 
mesma resistência, baseado, igualmente, em documentos 
pontifícios. 

Como as autoridades portuguesas tinham protestado 
contra 0 breve, pretendendo que êle tinha sido forjado 
pelos vigários apostólicos, 0 Cardial Franzoni, Prefeito da 
Propaganda, tendo conhecimento do facto, apressou-se a 
autenticá-lo, informando disto ao vigário apostólico de 
Londres, Right Rev. Thomas Griffiths. O Govêrno inglês 
foi informado em 1839 desta autenticação. Os vigários 
apostólicos, cientes da veracidade do breve, confiados na 
autenticação passada pela Propaganda e reconhecida pelo 
Govêrno inglês, tinham apenas um caminho a seguir: cortar 
todas as relações com os do Padroado que assim iam para 
0 cisma aberto. 

Ê por isso que 0 chamado «cisma de Goa» assume assim 
um período determinado, segundo a historiografia anti-pa- 
droista. Desde 0 momento em que 0 Padroado se recusava 
a acatar a vontade da Santa Sé, tendo ela falado tão aberta¬ 
mente, tão claramente, que nome merecia êle a não ser 0 


(1) Huu, Ernest, (S. J.) Cf. Bombtty Mission History, I, pp. 245-249, 
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de cismático? Os termos «cismático» e «cisma» começaram 
então a ser empregados não só pelos vigários apostólicos, 
mas também pela Propaganda, sem se importarem bem com 
o seu significado exacto e teológico. 

O Govêrno português, porém, manteve-se sempre na 
mesma posição. Confiado nos seus direitos, tendo já a 
experiência de que as questões do Padroado variavam 
muito, conforme os prefeitos da Propaganda, e conforme 
o carácter individual de cada Pontífice, convencido ainda 
de que ceder neste ponto seria renunciar ao Padroado, o 
Govêrno português resistiu, tendo a convicção de que a 
Santa Sé tinha errado e gravemente. O epíteto de «cismá¬ 
tico» não o amedrontou, porque, tendo sempre respeitado 
a fé e a moral cristãs, tendo sempre prestado obediência 
ao Papa em questões' de disciplina, não se via obrigado a 
obedecer-lhe numa questão bilateral em que o Govêrno por¬ 
tuguês se sentia com o direito de ser antes consultado. 
Tinha sido o Papa que procedera bastante precipitada¬ 
mente, baseado unicamente em informações unilaterais. Era 
preciso, pois, chegar-se a um acordo, e não aceitar o facto 
consumado que era injurioso para a Coroa de Portugal. 


3) GUERRA DECLARADA ENTRE A PROPA¬ 
GANDA E O PADROADO 

O vigário capitular de Goa, Rita Carvalho, morreu em 
1839. Defensor acérrimo dos direitos do Padroado, tinha 
êle sido um chefe activo. Sucedeu-lhe no govêrno da ar¬ 
quidiocese de Goa António João de Ataíde que a governou 
até à vinda do arcebispo Silva Torres. A resistência do 
clero de Goa, porém, parecia enfraquecer e não poucos 
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foram os padres que, por escrúpulos de consciência, ou 
por quaisquer outras circunstâncias, se passaram para a ju¬ 
risdição dos vigários apostólicos. O govêrno de Goa, de 
acordo com o governador da arquidiocese, decidiu obstar 
a tais deserções e decretou que se confiscariam os bens de 
todos os padres que entregassem igrejas do Padroado aos 
vigáros apostólicos. Tal medida surtiu efeito (1). 

A situação tornou-se verdadeiramente crítica. A frente 
de batalha era vasta. A diocese de Cranganor compreendia 
a costa do Malabar ocupada pelos siríacos, ou cristãos de 
S. Tomé. A diocese da Cochim abrangia o resto da costa 
do Malabar, na sua parte oeste, a costa do Coromandel, 
quási até Madrasta, assim como as missões do Maduré e 
de Ceilão. Meliapor abrangia tôda a costa oriental, a come¬ 
çar ao sul de Madrasta e abraçava todos os territórios por 
ela acima até Bengala, etc. Tudo quanto não estivesse den¬ 
tro dêstes territórios pertencia ao arcebispado de Goa (2). 

Um relance de olhos sôbre um mapa da Índia nos con¬ 
vence da grande extensão destas dioceses, principalmente 
da de Meliapor. Por todos estes territórios havia missio¬ 
nários portugueses, espalhados mais ou menos, quer em 
serviço paroquial, quer em serviço missionário. 

O estabelecimento dos quatro vicariatos apostólicos ti¬ 
nha vindo já azedar os ânimos. A resistência à vontade do 
Papa, mencionada no Multa praeclare, era a resistência feita 
em todos estes territórios à invasão de jurisdição que os 
vigários apostólicos deviam fazer, para bem de suas cons¬ 
ciências. 

Veio o Multa praeclare com as suas decisões radicais. 


(1) Nazaré, Cristóvão, Mitras Lusitanas, I, p. 459. 

(2) Hull, Ernest, (S, J.) Op. cit. pp, 250-251. 



0 caso, de grave que era, tornou-se gravíssimo. Sabe-se que o 
breve não tocava nos confins ou nos limites da arquidiocese 
de Goa; a sua jurisdição de Metropolita é que ficava abo¬ 
lida nas três dioceses de Cranganor, Cochim e Meliapor, 
com respeito aos territórios inglêses. Mas a respeito das 
ditas dioceses, qual ficava sendo a sua posição perante a 
Santa Sé? Tinham elas sido suprimidas? Tinham elas dei¬ 
xado de pertencer ao Padroado, passando assim com bens 
e pessoal para a jurisdição da Propaganda? Continuavam 
elas a existir dentro do Padroado ? Se assim era, como har¬ 
monizar a existência duma diocese sem território? 

Os do Padroado, recusando-se a acreditar que tal do¬ 
cumento viesse do Santo Padre, ou então que tinha sido 
dele obtido por meio de fraude e engano, continuaram na 
posse dos seus territórios, recusando-se absolutamente a 
entregar qualquer igreja ou comunidade. Note-se que os 
seus esforços se limitaram simplesmente a guardar as suas 
igrejas e a defendê-las contra as pretensões dos da Propa¬ 
ganda, deixando os outros territórios das missões onde 
não havia igrejas, à mercê de quem viesse. 

Os da Propaganda, porém, viraram-se exactamente 
contra essas igrejas, sem se importarem com as missões, 
com os lugares afastados, onde se podiam talvez estabele¬ 
cer e fundar florescentes cristandades. Empenharam-se so¬ 
bretudo em tentar arrancar às mãos do Padroado quantas 
igrejas pudessem. Assim lemos que Mons. Bonnand, das 
Missões Estrangeiras de Paris, fez uma visita pastoral a 
todos os territórios que o Multa praeclare lhe tinha con¬ 
fiado. Nestes territórios encontrou êle padres que lhe re¬ 
sistiam e a quem êle, muito naturalmente, chamava cismá¬ 
ticos. Em Tranquebar e Negapatam, como não conseguisse 
tomar posse das igrejas, ocupadas por tais padres, resolveu 
converter duas casas particulares em capelas, para que os 
seus fiéis, os que não eram cismáticos, aí pudessem cumprir 


os seus deveres religiosos. Levou o prelado 9 meses e 3 dias 
a fazer a visita do seu novo território, publicando em tôda 
a parte o Multa praeclar.e, Ao mesmo tempo ia êle enviando 
os seus melhores padres para as paróquias, onde existiam 
padres cismáticos. Assim, pouco depois, 

«Les chretiens de la piaine du Cavéry, cous 1’influence 
de MM. Dépommier et Brisard, firent leur soumission au 
nombre d environ de 30.000; M, Benjamin Goust, avec ses 
collaborateurs, ramena à 1’obeissance les 35.000 catholiques 
des districts de Pratacoudy, Vadougarpatti et autres de la 
même région; M. Bardouil, aidé par le prêtre indigène Ma¬ 
ria Xavery Nader, ramenait environ 20.000 chretiens des 
districts de Aicampettey, Yerrayour, Viriour, Coloanour, 
etc» (1). 

Daqui, uma intérmina série de incidentes, tristíssimos 
incidentes, em que não poucas vezes se recorreu à mão 
armada, em que padres da Propaganda encaminhavam os 
seus cristãos, em atitude hostil, contra igrejas, com a ajuda 
dos seus cristãos, lançando mão de meios violentos, etc. 
Houve incidentes nas ruas e incidentes nos tribunais, como 
ainda teremos ocasião de ver, em que as decisões eram 
quasi sempre a favor dos padres do Padroado, porque eram 
êles que estavam na pacífica possessão das igrejas. Houve 
igualmente incidentes entre famílias cristãs, inimizades, in¬ 
vejas, enfim, um sudário de misérias que os católicos ofe¬ 
reciam aos olhos dos hindus, budistas, maometanos e pro¬ 
testantes que assim viam os sequazes da «verdadeira reli¬ 
gião» a degladiarem-se uns aos outros, a insultarem-se mu¬ 
tuamente, era nome de Jesus, rei de Amor e de Misericór¬ 
dia. Dificilmente se poderá imaginar maior escândalo, 


(1) Launay, Adrien, Histoire Gênérde de k Sociétê des Missions 
Etmgetes, III, pp, 12-18. 


132 


¥ 



4) QUEM TINHA RAZÃO? 

Eis uma pregunta a que é difícil responder. Supomos 
que ambas as partes tinham razão, porque cada uma se 
colocava sob um ponto de vista diferente. A questão nunca 
chegou a ser bem posta. O estado da questão, que uma sã 
filosofia exige para a solução cabal de qualquer tese, nunca 
chegou a ser bem explicado. 

Sendo o Santo Padre a fonte de toda a jurisdição, se¬ 
gue-se que, tendo-a êle tirado aos bispos das três dioceses, 
nos territórios ingleses, para a entregar aos vigários apos¬ 
tólicos, o Padroado deixava de nêles existir. Os padres do 
Padroado não podiam nem baptizar, nem assistir a matri¬ 
mónios, nem confessar, nem celebrar missa, nem praticar, 
enfim, qualquer acto sacerdotal, sem jurisdição dos res¬ 
pectivos vigários apostólicos. Ora, o que acontecia na prá¬ 
tica? Julgando-se na posse das suas faculdades, os padres 
do Padroado continuavam a exercer todos estes actos, sem 
se importarem dos clamores da Propaganda. Resultado: 
todas as vezes que podia fazer-se, os padres da Propaganda 
repetiam os actos praticados pelos do Padroado. Repetiam- 
-se os casamentos, repetiam-se as confissões, proibia-se aos 
cristãos de entregarem os seus filhos, para baptismos, aos 
padres padroadistas, etc., etc. Reflita-se bem na grande 
confusão que isto causou, no transtorno, no âmago das 
consciências, para se perceber um bocado a importância de 
tais atitudes tão diversas. 

Não eram muitos os padres da Propaganda. Antes, pelo 
contrário. Contudo, com o Multa praeclare na mão, come¬ 
çaram a conquistar para o seu lado os padres goeses espa¬ 
lhados pelas missões, ameaçando-os de excomunhões, de 
cisma, de desobediência formal à Santa Sé, se se não pas¬ 
sassem, com as suas ovelhas, para a nova jurisdição. A isto 
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acrescentavam que lhes bastava fazer um acto de submissão 
à Propaganda, e que, após êle, podiam continuar na pas* 
toreaçao pacífica do seu rebanho. Muitos de tais padres se 
passaram assim para a Propaganda, e quem se atreverá a 
acusá-los de traidores? 

Convencidos de que Roma tinha falado, esses padres 
julgaram do seu dever submeter-se. Outros houve, porém, 
que resistiram sempre com todas as suas fôrças às invasões 
e tentativas da Propaganda. Quem se atreverá igualmente 
a condená-los? Simples padres, não eram êles que lidavam 
directamente com a Santa Sé. A jurisdição eclesiástica não 
admite tais saltos forçados, a não ser em casos especiais, 
São os bispos que se entendem com Roma e não os padres, 
Estes, nomeados pelos bispos para as suas paróquias ou 
missões, deles recebem a sua jurisdição, e a êles estão su¬ 
jeitos. Se os seus superiores, os seus bispos, tinham errado, 
êles contudo nunca erravam, e nunca se lhes podia assacar 
nenhum acto menos digno, enquanto se conservassem na 
sua obediência. Perante os vigários apostólicos, os padres 
do Padroado conservavam uma atitude de verdadeira indi¬ 
ferença. Não eram êles os seus superiores. Não tinham êles 
nenhum poder sobre êles, e, portanto, se êles vinham arma¬ 
dos contra êles com o Multa praeclare, os padres podiam 
muito bem tratá-los de usurpadores, Que os vigários apos¬ 
tólicos se entendessem directamente com os seus bispos, 
com os seus superiores e tudo iria. O breve impunha-lhes 
e aconselhava-lhes desobediência aos seus legítimos supe¬ 
riores, Como é que o poderiam admitir? Se havia uma ques¬ 
tão pendente entre a Propaganda e o Padroado, não era a 
êles que competia dirimi-la, mas sim às esferas para isso 
autorizadas. 

A Roma começou a afluir volumosa correspondência 
dando conta do que na índia se ia passando, Viu-se então 
que se tinha procedido com um bocado de pressa demasiada 
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e tentou-se, por todos os modos, manter as posições toma¬ 
das. Á atitude do Padroado conservou-se sempre a mesma, 
baseada nos mesmos argumentos, de forma que não 
havia maneira de se descobrir uma solução para o difícil 
enredo. Tanto assim era que observa o Padre Hull com 
muita propriedade mcept for the bitterness it provoked, 
the Multa praeclare might never have been written (l). 

A Propaganda, vendo tal resistência por parte do Pa¬ 
droado, resistência que ela não esperava com certeza, tentou 
outros modos de alcançar o seu desiderato. E assim deu os 
passos necessários em Londres a-fim-de convencer a Com¬ 
panhia das índias «a cooperar na supressão da desor¬ 
dem» (2). Este facto não abona muito em favor dos intuitos 
da Propaganda, como é fácil de ver, mas é bastante sintomá¬ 
tico, e faz-nos compreender até que ponto os ânimos es¬ 
tavam exaltados. Á Companhia das índias ordenou que se 
fizesse um inquérito sobre o número de igrejas e de cristãos, 
tanto duma parte como doutra, para assim os juizes se po¬ 
derem dirigir nas suas decisões, mas evitou pronunciar-se 
abertamente. 

Em 1841 deminuiu a tensão existente entre Portugal e 
a Santa Sé, Reataram-se as relações diplomáticas,sendo no¬ 
meado núncio em Lisboa Mons. Capaccini. Em 1842 a 
câmara protestou oficialmente contra o breve Multa prae¬ 
clare, Em 29 de Novembro do ano seguinte enviou o Go¬ 
verno português uma nota oficial à Santa Sé a protestar 
novamente contra o breve. A nota ficou sem resposta. 

Pouco antes, porém, tinha o ministro do Reino con¬ 
fessado que não havia em Portugal quem quisesse ir para 
a índia, como bispo das dioceses (3). A tal ponto se tinha 


ÍJ! SSÍ* r ErneSt ’ J S 'tP Bombtty MissÍ0n Hisior y> I» pág. 244. 
2 Hm, Eraest, (S. J.) Op, cit. pág. 327. 

N' 278 ffxfj ? rí ?’ (S -‘ D 0p - cit pá S' 333, em que cita o despacho 
N. 278 de Mons. Capaccini, para suportar tal afirmação, V 
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descido em Portugal que não havia quem aceitasse as dio¬ 
ceses da Índia! Isto prova mais uma vez que se Portugal 
conserva ainda hoje o Padroado, ao clero de Goa o deve, 
porque, arrostando com tudo, com ameaças e promessas da 
Propaganda, conseguiu aguentar-se numa posição de difícil 
equilíbrio. Teremos ainda ocasião de nos referirmos a êste 
facto. 

Estando as coisas neste ponto, o Govêrno português e a 
Santa Sé entabolaram negociações directas para prover a 
arquidiocese de Goa dum arcebispo que fosse ao mesmo 
tempo persona grata ao Santo Padre e à Coroa portuguesa. 
Esse candidato raro foi José da Silva Tôrres. A instabilidade 
das coisas humanas havia de fazer que a sua nomeação, em 
vez de ser um arco-iris a anunciar o fim da tempestade, 
fosse, na realidade um «arco-da-velha» a prognosticar mais 
violenta borrasca. 


5) NOMEAÇÃO DO ARCEBISPO DE GOA 
JOSÉ MARIA DA SILVA TÔRRES 


Quem era o novo arcebispo de Goa? Ex-monge bene¬ 
ditino, doutor em teologia pela Universidade de Coimbra, 
professor de filosofia. A Santa Sé tomou precauções ex¬ 
traordinárias para se informar bem das qualidades que ela 
exigia no novo prelado das Índias. Só depois de convencida 
de que na verdade assim era, é que o confirmou. 

Como se sabe, o arcebispado de Goa não tinha sido afec- 
tado em nada pelo breve Multa praeclare, a não ser nos seus 
direitos de metropolita sobre as dioceses sufragâneas de 
Cranganor, Cochim, Meliapor e Malaca. Pouco depois, 
porém, da publicação do dito breve, deu a Propaganda ao 
vigário apostólico do Grão-Mogol os territórios de Salcete. 
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Ao mesmo tempo, os cristãos do Canará, no distrito de / 

Mangalor, tinham passado por sua conta e risco para o vi- 
cariato apostólico de Verapoly, sendo a sua acção aprovada 
pela Propaganda (l). Bombaim tinha sido sempre conside¬ 
rada como parte do arcebispado de Goa, assim como Salcete 
e o Canará. 

À primeira vista, o caso do Padroado parecia sanado com 
a confirmação pela Santa Sé do arcebispo Silva Torres. Mas j 

não era assim. Era preciso passar-lhes as suas bulas. Deviam 
estas ser aceitas pelo Governo de Portugal, Como a Santa Sé 
tinha operado tantas modificações no estatuto do Padroado, 
era preciso que a bula que se passasse ao novo arcebispo 
contivesse tôdas as modificações, indicadas com clareza, 
a-fim-de evitar mal-entendidos. Era preciso pois que a bula 
diferisse das antigas, que dissesse abertamente qual era e 
qual não era o território sobre o qual o arcebispo exerceria 
a sua jurisdição de ordinário, e a sua jurisdição de metro- 
polita. 

Ora, não houve coragem para o fazer, para arrostar as 
conseqüências do Multa praeclate. Gregório XVI que tinha 
sido tão franco na publicação do dito breve, ao abolir o 
Padroado nos territórios das dioceses de Cochim, Meliapor, 

Cranganor e Malaca, fraquejou aqui, talvez em obediência 
a uma política de conciliação mal compreendida. 

As informações, que o núncio dava do novo arcebispo, 
eram as melhores. Informava ele a Santa Sé que Silva Torres 
era uma pessoa dedicada em absoluto ao Papa e que nada 
faria sem consultar a Santa Sé. Dizia mais o núncio, numa 
comunicação, que tanto ele como o novo arcebispo tinham 
chorado de pura comoção durante a entrevista que tinham 
tido (2). 

(1) Huix, Ernest, Bombay Mission History, I, pág. 340. 

(2) Huu, Ernest, Op. cit. págs. 340-341; D'Sa, History of the Ca- 
tbolic Cburch in Índia, II, págs, 161-162. 
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A Santa Sé sentiu-se completamente à vontade, depois 
desta informação. O Sumo Pontífice estava convencido que 
as vantagens ganhas pelo Multa praeclare se haviam de 
conservar. 

Tratou-se, portanto, de se passar a bula para a nomeação 
do arcebispo de Goa. O consistório, em que se tratou do 
assunto, realizou-se no dia 16 de Junho de 1843, segundo 
o Visconde de Bussière. Neste consistório, sempre segundo 
o mesmo testemunho, dividiram-se as opiniões dos cardiais. 
Eram uns de opinião que a nova bula devia indicar clara e 
abertamente os territórios sôbre os quais o arcebispo de Goa 
tinha jurisdição, como metropolita, assim como os territórios 
onde a não poderia exercer. Outros, contudo, foram de opi¬ 
nião que a bula fôsse passada, segundo a antiga usança, 
tendo, porém, a Santa Sé o cuidado de notificar particular¬ 
mente ao novo arcebispo que a sua jurisdição se não estendia 
para lá do território português, e que se lhe exigisse que 
êle prometesse, sob juramento, não se intrometer na juris¬ 
dição dos apostólicos. Prevaleceu esta última opinião (1). 

Depois disto, em nova entrevista entre o núncio e o 
arcebispo de Goa, prometeu este último nada fazer contra 
a Santa Sé e exercer apenas a jurisdição que lhe era confe¬ 
rida. O núncio contentou-se com esta promessa velada, como 
veremos. O próprio arcebispo confessou mais tarde que êle 
tinha desejado que se restringisse a sua jurisdição, porque, 
quanto mais limitada fôsse ela, menos responsabilidade 
teria, e que ficou grandemente surpreendido quando viu que 
a jurisdição que as suas bulas lhe davam era exactamente 
a mesma que tinha sido conferida a seus antecessores (2). 
Há ainda outra asserção paralela do mesmo arcebispo di- 

(1) Bussière, M, le Viconte M. Th., Histoire du Schistne Portugais 
dans les Indes, pág. 76. 

(2) Hun, Ernest, (S. J.) Op. cit, I, pág. 351. 
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zendo mais ou menos o mesmo. Numa circular que ele 
enviou de Mazagão a 19 de Fevereiro de 1844 ao clero de 
Bombaim, Salcete e Baçaím, a animá-lo a prosseguir na ati¬ 
tude que tinha tomado contra os atentados da Propaganda, 
dizia o arcebispo que êle tinha prometido em certa ocasião 
ao Santo Padre de obedecer firmemente à sua autoridade 
legítima, e tinha desejado que a sua jurisdição fosse limitada 
tanto quanto possível, para não ter tanta responsabilidade. 
Mas, desde o momento em que o Papa lhe tinha conferido 
o mesmo poder que aos seus antecessores, sentia ser do seu 
dever resistir com todas as suas fôrças aos mesmos aten¬ 
tados. 

Passaram-se, portanto, as bulas ao arcebispo de Goa. 
Eram elas idênticas, mutatis mutandis, às dos arcebispos seus 
antecessores. Falavam elas da sua jurisdição de metropolita 
sobre as dioceses de Meliapor, Cochim, Cranganor e Malaca. 
Recomendava-se às ditas dioceses que lhe obedecessem. 
Quem havia de adivinhar que a «mente» da Santa Sé era 
outra que a expressa em iodos êstes documentos ? 

Vê-se, portanto, que as coisas não estavam claras. O ar¬ 
cebispo de. Goa negou sempre que tivesse recebido quaisquer 
outros documentos a cercear-lhe a jurisdição. Foi esta a 
posição que sempre defendeu em vários documentos, prin¬ 
cipalmente na «Resposta» que êle deu à Comissão Promo¬ 
tora de União Católica de Bombaim e publicada no Apenso 
ao N.° 25 do Boletim do Governo do Estado da índia, de 
1844. 

Há um depoimento interessante. B êle constituído pelas 
instruções que o arcebispo recebeu do seu Governo, pouco 
antes de partir. Dizem principalmente as instruções: 

«A Santa Sé, depois de restabelecidas as relações com 
este Reino, tem confirmada a nomeação, que Sua Majestade 
fêz de V. Ex. a , com conhecimento do seu mérito e virtudes, 
para Arcebispo Primaz do Oriente; e tem na bula desta con- 
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firmação reconhecido a V. Ex. a como Metropolitano em 
toda a plenitude, em que o foram seus Antecessores, dos 
Bispados, que se dizem desanexados... porém, a Congre¬ 
gação da Propaganda, tenacíssima, como sempre o foi, em 
conservar aquilo, que por bem ou por mal adquiriu, é de 
crer que prevalecendo-se das suas costumadas interpreta¬ 
ções, não retire os Vigários Apostólicos, nem reconheça a 
esfera do Padroado Português, para não a invadir: e nestes 
termos vá V. Ex. a preparado para entrar na luta, na qual 
Sua Majestade espera que V. Ex. a se manterá com a energia 
e zelo próprio das suas virtudes cristãs, unidas às de um 
verdadeiro Português» (1). 

Foi mais tarde acusado o arcebispo pelos vigários apos¬ 
tólicos, pela Propaganda e pelo próprio Papa de que êle 
conhecia muito bem qual a jurisdição que havia de exercer 
e que tinha prometido obediência à Santa Sé. Vejamos bem 
o que é que êle tinha prometido. 

Houve efectivamente promessa de obedecer à Santa Sé. 
A carta particular que Silva Torres recebeu, e que se inti¬ 
tula Nuncium ad te, tem sido sempre o argumento princi¬ 
pal dos inimigos do arcebispo, para o condenar. Que dizia 
ela? Eis as suas passagens principais, em tradução livre: 

«Agora, escrevemo-vos mais esta carta, como uma prova 
da nossa benevolência, e da esperança que temos no Se¬ 
nhor de que vós sereis sempre vigilante e diligente a res¬ 
peito da salvação do rebanho que vos é confiado, e de que 
vos não afastareis da obediência devida aos sagrados câno¬ 
nes e mais decretos da Santa Sé. 

Com efeito, temos diante de Nós a expressão sincera 
do vosso pensamento, e das vossas boas intenções para com 
a Igreja Romana, manifestado na vossa carta de 17 de 


(1) Um português, Reflexóis sôbre o Padroado Português no 
Oriente, págs. 41-42. 
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Março; estes sentimentos concordam, aliás, com as infor¬ 
mações que de vós Nos dá o Nosso amado Filho Francisco 
Capaccini, Nosso Internúncio em Lisboa e Delegado Apos¬ 
tólico, o qual, entre outras coisas nos referiu as vossas re¬ 
petidas declarações e firme propósito de não exercer outra 
autoridade senão aquela que vos fosse mfetyda. A isto 
se refere o que Nós decretamos nas cartas apostólicas 
Multa praeclare, em decretos subsequentes, ou que Nós pos¬ 
samos ainda publicar a respeito do cuidado dos negócios 
católicos em certas regiões onde, por causa da mudança de 
circunstâncias, o prelado de Goa não pode exercer facil¬ 
mente a sua jurisdição. Ao fazer estes decretos, não tive¬ 
mos era vista senão a salvação e o aumento do rebanho do 
Senhor; e ai de Nós se lhe recusássemos o auxílio espiritual 
quando ele é mais preciso» (l). 

Que significam estes rodeios? Fala-se, sem dúvida, no 
Multa praeclare e hoje, a tantos anos de distância, é fácil 
dizer que o arcebispo devia dar à carta o significado que a 
Santa Sé queria que lhe fosse dado. As coisas ao tempo, 
contudo, não eram tão fáceis. Como é evidente, não é uma 
carta particular que confere a jurisdição a um bispo, mas 
sim as suas bulas. O Multa praeclare tinha sido uma me¬ 
dida provisória, como dizia o mesmo breve, até que a Santa 
Sé determinasse o contrário. A nomeação do arcebispo, as 
suas bulas inteiramente iguais às dos seus antecessores, em 
que se falava nas suas dioceses sufragâneas, em que se 
recomendava às ditas dioceses de prestarem a devida obe¬ 
diência ao seu metropolita, etc., tudo isto dava a entender, 
pelo contrário, que tinha terminado a medida provisória. 

A Santa Sé tinha tido receio de se declarar abertamente, 
porque estava convencida que, se o fizesse, o Governo por- 


(1) Hun, Ernest, (S. J.) Op. cit. págs. 3-13-3 44. 


tuguês não aceitaria a confirmação do arcebispo, e assim 
continuaria a arquidiocese de Goa na orfandade, E o que 
diz o Cardial Secretário de Estado numa carta ao ínter- 
núncio em Lisboa, Mons. Capaccini, a 10 de Julho de 1843: 

«Nelle Boile di canônica istituzione spediie per questi 
due Prelati (o de Goa e o de Macau) non si è potuto espri- 
mere le conveniente restrizioni e riserve a senso dei Breve 
Multa praeclare, e delle sucessive provvidenze che vi sono 
prese e vi prenderanno su vari di quei luoghi dalia S. Con- 
gne di Propaganda. II Governo in quel caso non avrebbe 
mai dato esecuzioni a tali Bolle, i due Prelati non avreb- 
bero potuto assumere il regime delle Chiese stesse, e quella 
specialmente di Goa sarebbe quindi rimasta nello stato in 
cui già da tanti anni miseramente si trova. Perciò vi è adot- 
tato invece il partido d mculcare il dovuto rispetto ed obbe- 
dienza alie provvidenze sudde, nelle due lettere che ora 
Le compiego» (1). 

Nestas condições, é lícito preguntar, tomando a posição 
do Padroado, se a Santa Se não procedeu de má fé, que¬ 
rendo acabar com o Padroado, servindo-se dum prelado 
apresentado pelo próprio padroeiro, para assim se eximir 
a futuras complicações? Com efeito, houvesse o arcebispo 
Silva Torres seguido a «mente» da Santa Sé, manifestada 
velada e arteiramente no Nuncium ad te, a questão do Pa¬ 
droado deixaria de existir. A Santa Sé poderia, com razão, 
afirmar que Portugal tinha reconhecido todas as medidas 
adoptadas pelo Multa praeclare visto o arcebispo, de no¬ 
meação régia, assim o ter compreendido. Os círculos do 
Padroado assacaram, com efeito, mais tarde, a acusação 
de ma fe contra a Propaganda, Vê-se bem agora qual era 


101 A-- A Ntiimiura Lisbona, Missione di Mgr, Capaccini, 

38118/6. Citado no Utrum fuerií Scbisma Gomm post breve Multa 
praeclare, pelo Dr. A, Lourenço, pág, 65. 




a intenção do Nuncium ad te, mas Silva Torres não a com¬ 
preendeu, ou não a quis compreender. 

Ou não a quis compreender! Esta segunda parte da dis¬ 
juntiva, que apresentamos, baseia-se numa carta que o ar¬ 
cebispo escreveu ao Santo Padre, a 19 de Janeiro de 1844, 
de Bombaim, onde tinha começado a encontrar a resistên¬ 
cia da Propaganda. O Dr. Ágapito Lourenço resume-a. E 
dêste resumo que nós extraímos os pontos principais se¬ 
guintes: 

1) Pôde encontrar com grande dificuldade em Lisboa uma 

cópia do breve Multa pmclare, cuja autenticidade 
lhe foi garantida pelo Núncio. Contudo como as suas 
bulas eram posteriores ao breve, era natural que êste 
tivesse sido por elas derrogado. Assim o compreendeu 
o Governo Português. 

2) Contudo, recebera igualmente do Núncio uma certa 

insinuação inteiramente contrária às bulas. Tal in¬ 
sinuação pedia-lhe obediência ao breve Multa prae- 
clare e a outros decretos que êle ignorava por com¬ 
pleto. Embora o Núncio lhe afirmasse que tal insi¬ 
nuação era autêntica, recusara-se êle (arcebispo) a 
crer em tal, porque então devia atribuir-se à Santa Sé 
a intenção não só de o enganar a êle, arcebispo, mas 
também ao Governo. Se êle tivesse recebido essa in¬ 
sinuação, antes de receber as suas bulas, pediria ime¬ 
diatamente a resignação. 

3) Declarara então ao Núncio que enquanto não recebesse 

novas bulas, transmitidas solenemente, munidas do 
plácito régio, como aquelas que tinha recebido, con¬ 
sideraria estas últimas como válidas. 

4) Após isto, declarara-lhe o Núncio que se podia embar¬ 

car e esperar em Bombaim a resposta da Santa Sé, 
e que entretanto poderia visitar as igrejas daqueles 
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lugares, porque o Multa praedare para êles não tinha 
legislado (1). 

Esta carta deita muita luz sôbre toda a questão. Pode¬ 
remos assim resumir o caso: 

1) O arcebispo tinha prometido à Santa Sé obediência às 

suas directivas e exercer apenas a jurisdição que lhe 
era conferida. 

2) A jurisdição que lhe foi conferida pelas bulas era idên¬ 

tica às dos seus antecessores. 

3) O Núncio de Lisboa, Mons. Capaccini, tinha-lhe feito 

uma certa insinuação contrária a tais bulas, e tinha- 
-Ihe pedido obediência não só ao breve Multa prae- 
clare, mas também a outros documentos que o arce¬ 
bispo ignorava. 

4) Tinha-se o arcebispo recusado a prestar tal obediência 

e havia declarado que consideraria as suas bulas como 
autênticas até receber outras munidas do beneplácito 
régio, a restringir-lhe a jurisdição. 

Seja como fôr, o que é certo é que a Santa Sé, em não 
estabelecer distintamente, oficialmente, os limites da juris¬ 
dição do arcebispo Silva Torres cometeu a blunder of the 
first magnitude, como diz o Padre Hull (2). Por um lado, 
queria guardar todas as vantagens obtidas pelo breve Multa 
praedare; por outro, queria agradar ao Govêrno português 
e fazer-lhe crer que tudo continuava como antes. Não era 
isto querer continuar uma comédia que havia necessaria¬ 
mente de terminar em tragédia? 

(1) Lourenço, Agapito (Dr.) Utrurn fuerit Schisma Goanum post 
Breve Multa praedare, págs. 67-68. 

(2) Huu, Ernest (S. J.) Op. cit, I, pág. 343. 
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Enquanto o Núncio fazia tal insinuação ao arcebispo 
Silva Torres, recebia o Govêrno português pouco depois 
uma comunicação do Cardial Lambruschini, de 4 de Junho 
de 1844, a dizer que não tinha havido nas índias nenhuma 
supressão de dioceses, nem nenhuma circunscrição defini¬ 
tiva de igrejas (1). 


6) 0 ARCEBISPO SILVA TORRES NO MEIO 
DA TORMENTA 

Assim embarcou o arcebispo Silva Torres com destino 
às índias. Oficialmente, levava ordens do seu Govêrno para 
restabelecer o Padroado no seu antigo esplendor, levava 
as bulas do Santo Padre que o instituíam metropolita sobre 
os mesmos sufragáneos de outrora. Oficialmente, ignorava 
o Multa praedare e todos os outros decretos que a Santa 
Sé nunca tinha comunicado ao Govêrno português, a-pesar- 
-dêles terem atentado tão profundamente contra a integri¬ 
dade do Padroado. 

Oficiosamente, levava a promessa feita ao Núncio e à 
Santa Sé de exercer apenas a jurisdição que lhe tinha sido 
conferida, e levava a insinuação a que nós referimos. 

Embarcou o arcebispo para a Índia e, como tinha antes 
informado o Padre António Mariano Soares, Vigário Ge¬ 
ral do Norte, da sua chegada e da sua intenção de come¬ 
çar a visita pastoral pelas igrejas de Bombaim, antes mesmo 
de entrar em posse da sua diocese, como lho permitiam as 
bulas, e como lhe tinha sugerido o núncio em Lisboa, che- 


(1) Huu, Ernest, (S. J.) Op, cit 1. pág. 346. 


gou a Bombaim em Janeiro de 1844 para dar princípio à 
visita pastoral. 

Uma imponente recepção lhe tinha sido preparada não 
só pelo Padre António Mariano Soares, mas também pela 
Comissão Promotora da União Católica de Bombaim. Essa 
recepção tinha certamente qualquer coisa de agressivo para 
com os da Propaganda, pois conhecia-se bem qual era a 
sua atitude a respeito do novo arcebispo. A referida Comis¬ 
são tinha, anteriormente, enviado ao Ministro da Marinha 
e Ultramar uma carta (de 1 de Maio de 1843) em que se 
dizia que tinham recebido com grande alegria a notícia de 
que um arcebispo tinha sido nomeado para Goa; 

«... mas o seu prazer foi logo perturbado pelos escritos 
que os Propagandistas têm feito publicar nos periódicos in- 
glêses desta cidade, dos quais a Comissão tem a honra de 
remeter a V. Ex. a o incluso número, em que V. Ex. a achará 
uma carta, que se diz do Prefeito da Congregação da Pro¬ 
paganda de Roma, ao Vigário Apostólico de Pondichery 
(estabelecimento francês na índia) assegurando-lhe entre 
outras coisas, que a Santa Sé jàmais consentirá na resti¬ 
tuição das Igrejas Portuguesas da Ásia usurpadas pelos 
Propagandistas ao Real Padroado de S. Majestade; que, no 
caso que venha um arcebispo para Goa, não será êle metro¬ 
politano e primaz, como até aqui o foram todos, mas que 
a sua jurisdição apenas se estenderá até Macau» (l). 


(1) Correspondência da Comissão Promotora da União Católica de 
Bombaim, existente no Arquivo Histórico Colonial de Lisboa. O jornal 
mencionado é o GentUman's Gazette, de 19 de Abril de 1843, em que se 
transcreve do Bengal Catholic Herald uma carta do Card, Franzoni ao 
Bispo Bonnand, vigário apostólico de Pondichery. Eis a sua principal pas¬ 
sagem. «With respect to all the other churches of índia, it is the determi- 
nation of the Holy See that they shall not be interfered with at all, and 
that the Buli Multa praedare with all the provisions it contains shall 
continue in full an undiminished force». 


Giegou, pois, o arcebispo a Bombaim, e começou ime¬ 
diatamente a exercer funções episcopais. Em Bombaim tinha 
Goa duas igrejas, em resultado daquela divisão simplista 
feita pela Companhia das Índias, que referimos atrás. Eram 
elas servidas por missionários goeses. 

O vigário apostólico, pelo contrário, pretendia, baseado 
não se sabe em que documentos, que era êle o único pastor 
de Bombaim. Havia uma declaração da Propaganda a res¬ 
peito do território de Salcete, mas não havia declaração 
nenhuma a respeito de Bombaim. Em Goa julgava-se que 
mais tarde ou mais cedo Bombaim regressaria ao Padroado, 
na sua totalidade. 

A presença do arcebispo Silva Torres em Bombaim 
levou os ânimos ao rubro, de forma que a dissensão que 
havia muitos anos lavrava sob cinzas estalou de repente. 
A entusiasta e magnífica recepção feita ao arcebispo, as 
funções episcopais exercidas nas suas igrejas com tôda a 
pompa, tudo isto não podia deixar de suscitar um pro¬ 
testo do vigário apostólico. Era êle Frei Luiz Maria de Santa 
Teresa. O seu protesto encontrou desprêso por parte do 
arcebispo que, por sua vez, lhe enviou uma cópia das suas 
bulas, idênticas às dos seus antecessores. O vigário apos¬ 
tólico protestou então perante a Santa Sé, alegando, além 
de muitas outras coisas, que o arcebispo tinha mesmo orde¬ 
nado de diácono a um subdiácono que estava suspenso. 

De Bombaim escreveu o arcebispo uma carta ao Santo 
Padre, carta a que já nos referimos no artigo anterior. Tal 
carta mereceu uma resposta, mas essa resposta era uma 
severa repreensão. Assim se viu o arcebispo colocado numa 
situação difícilima, logo de início. Tinha-lhe dito o Núncio 
que encontraria em Bombaim resposta da Santa Sé ao seu 
pedido de lhe serem passadas novas bulas, e que, no en¬ 
tretanto, podia visitar as igrejas da cidade, porque não 
tinha sido Bombaim afectada pelo Multa praeclare. Tudo 
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isto 0 fizera 0 arcebispo, mas com resultados contraprodu¬ 
centes. 

Em Goa continuou 0 arcebispo a sua política iniciada 
em Bombaim, defendendo-se sempre das acusações que a 
Propaganda lhe fazia. Os seus escritos ferem-nos pela sua 
sinceridade. Os seus argumentos eram sempre os mesmos, 
a saber: as suas bulas eram idênticas às dos seus anteces¬ 
sores, dando-lhe 0 mesmo poder, mencionando expressa- 
emnte as dioceses sufragâneas; não seria, pois, criminoso 
e sacrílego imputar ao Santo Padre uma comédia ignóbil, 
em querer que êle prestasse solene juramento às bulas e 
igual juramento ao Multa praeclare que êle nunca tinha 
visto oficialmente? Como é que a Santa Sé poderia querer 
desfazer um acto público seu, qual 0 da publicação duma 
bula, por um acto particular? 

A resistência tenaz do arcebispo, 0 seu entusiásmo em 
defender os direitos do Padroado, comunicaram-se aos pa¬ 
dres da sua arquidiocese. Iniciou-se, então, uma campanha 
que segundo 0 ponto de vista por que é examinada, assume 
nomes diversos. Para os do Padroado é uma campanha de 
reconquista, em que igrejas que se tinham passado para a 
Propaganda, voltavam à sua antiga jurisdição. Para os da 
Propaganda é uma campanha de usurpações, de roubos. Era 
0 cisma em plena acção. 

Pouco depois de chegar a Goa, começou 0 arcebispo a 
preparar as ordenações gerais que haviam de ser numero¬ 
síssimas. A respeito destas ordenações, assim como das do 
Bispo D. Jerónimo da Mata, levantou-se uma fantasiosa 
lenda, inventada por aquêles que tinham interesse em de¬ 
negrir 0 carácter do clero goes. Por isso, a elas nos referi¬ 
remos mais tarde, noutro capítulo. 

Perante as cópias das bulas do arcebispo, perante a sua 
resistência cada vez mais declarada, 0 vigário apostólico 
de Bombaim, mostrava a todos uma carta do Cardial Fran- 
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zoni, da Propaganda, dirigida a Mons. Francisco Xavier 
de Santa Ana, arcebispo de Sardia, e vigário apostólico do 
Malabar. Nesta carta lê-se a seguinte passagem: 

«Há fatto poi conoscere particolarmente il Santo Padre 
air Arcivescovo, che la giurisdizione non si estende alie 
regioni e populazioni confidate ai suoi Vicari Apostolici, 
racommandandogli losservanza dei noti Breve Fontificii 
à questo riguardo; ne si ha luogo a dubitare delia plena 
sommissione e deferenza deli’ Arcivescovo al Supremo Ge- 
rarca» (1). 

A Santa Sé, porém, tencionava permanecer firme na sua 
atitude, a-pesar-de se defender com dificuldade, e de assim 
patentear a fraqueza que tinha havido. A 1 de Março de 
1845 o Santo Padre Gregório XVI enviou ao arcebispo Silva 
Torres um breve monitório, em que se lhe chamava a aten¬ 
ção para as promessas feitas, repreendendo-o da sua atitude, 
e aconselhando-o não só a observar o Multa pmclare, mas 
também a dar provas de arrependimento. 

Respondeu o arcebispo com uma pastoral, em 29 de 
Janeiro de 1846. Nela afirmava que se recusava a acreditar 
em tais maquinações, que eram tramadas contra ele por 
seus inimigos. Tinha ele jurado solenemente de observar 
as bulas da sua nomeação. Como é que vinha agora a Santa 
Sé pedir-lhe o contrário? O breve monitório não podia, 
portanto, vir do Santo Padre, mas sim da Propaganda que 
assim favoreda os vigários apostólicos. E terminava insur¬ 
gindo-se enèrgicamente contra o epíteto de cismático que 
lhe tinha sido aplicado pelo vigário apostólico de Bombaim. 

O que é certo é que a Santa Sé estava descontente. Gregó¬ 
rio XVI morreu no mesmo ano de 1846, sucedendo-lhe Pio 
IX. Inspirado certamente pela Propaganda, enviou o novo 


(1) Um português, Reflexões sôhre o Padroado Português no 
Oriente; na pág. 62 vera citada a carta por extenso. 
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Papa ao arcebispo de Goa um novo breve monitório a con¬ 
firmar o primeiro monitório de Gregório XVI. 

Por ocasião da morte de Gregório XVI tinha o arce¬ 
bispo ordenado que se fizessem solenes exéquias por alma 
dele e havia exaltado as suas virtudes em pastoral datada 
de 12 de Fevereiro de 1847. Quando soube da eleição de 
Pio IX, ordenou igualmente o arcebispo que se celebrasse 
dignamente tal facto por meio dum Te-Deum. 

O monitório de Pio IX, contudo, afirma o contrário, 
até de calúnias tão baixas se serviam os seus inimigos. Diz 
com efeito o monitório em questão, Quanta fuerit, de 13 
de Junho de 1847, que o Santo Padre tinha sido informado 
por testemunhas dignas de todo o crédito que êle (arcebispo) 
senão tinha importado nem da morte de Gregório XVI, nem 
da sua própria eleição (l). 

Pouco depois, como o arcebispo continuasse a defender 
a mesma posição em que se tinha fortemente entrinchei¬ 
rado, recebeu o núncio em Lisboa instruções para negociar 
com o Governo português a mudança do arcebispo que tinha 
deixado de ser persona grata à Santa Sé. Julgava-se em 
Roma que o arcebispo tinha desobedecido gravemente à 
Sé Apostólica; não convinha, portanto, conservá-lo por 
mais tempo num posto onde a sua presença se tornava 
perigosa. Era preciso, pois, transferi-lo. Para onde? Havia 
a arquidiocese de Braga que já tinha sido prèviamente 
ocupada por alguns arcebispos de Goa. O arcebispo de 
Braga, porém, vivia ainda. Contudo a política do promo- 
veatur ut rmoveatur tinha que se seguir. 


(1) Jus Ponlificium de Propaganda Fide, VI, primeira parte, 
pág. 31. 
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7 ) CONCORDATA À VISTA? 


O Governo português, instado pelo núncio, aceitou a 
proposta da Santa Sé. Parece que a princípio houve até um 
certo desejo de se chegar a um acôrdo definitivo entre Por¬ 
tugal e a Santa Sé, com uma espécie de Concordata. Há no 
Arquivo Histórico Colonial, de Lisboa, uma interessante 
correspondência a este respeito a mostrar que a dita Con¬ 
cordata havia de abranger não só o Padroado, mas outros 
assuntos do Reino, como, por exemplo, os seminários, os 
benefícios eclesiásticos, etc. A respeito do Padroado da 
índia, diz o seguinte o Conde de Tomar, encarregado das 
negociações com o Núncio em ofício ao Ministro dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros: 

«Continuará o Padroado por parte da Coroa de Por¬ 
tugal como sempre o exercera quanto a Goa, Cranganor, 
Cochim, S. Tomé ou Meliapor e Macau, com a condição 
porém, 1) que se faça a circunscrição das dioceses, 2) que 
sejam dotados os Bispos, os Capítulos, os Seminários, os 
Párocos e os Missionários, 3) que os Governos estrangeiros 
em cujos territórios estão os ditos Bispados se não oponham 
ao Padroado; e que neste caso ficará ao Govêrno Português 
remover as dificuldades que se oferecerem. Em caso de 
disputa entre o Govêrno Português e algum Govêrno Es¬ 
trangeiro o Papa proverá por interim». 

A respeito do bispado de Malaca diz o Conde de To¬ 
mar: 

«Instando eu pelo reconhecimento do Bispo Eleito, 
a-fim-de tornar certo certo (sic) o direito do Padroado sobre 
êste Bispado, respondeu-me o Internúncio que o Govêrno 
Holandês, que hoje possue parte das terras que o compõem 
não consentirá por certo no dito Padroado. Insistindo eu no 
direito que assistia à Coroa de Portugal, o qual em boa fé 
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não pode ser disputado, deixou o Internúncio antever a 
possibilidade de criar um Bispado para salvar o Padroado 
da Coroa no território sujeito aos inglêses, que natural¬ 
mente se não oporão; mas neste caso hão-de ficar excluídas 
as Ilhas de Singapura e Pulo Penang». 

Passa agora a falar da diocese de Macau: 

«Exigiu o Internúncio que sejam excluídas as Províncias 
de Cantão e Quang-Si. Insisti na conservação do Padroado 
da Coroa, e depois de algum debate se limitou o Internúncio 
a queixar-se dos missionários que actualmente ali existem, 
deixando antever a absoluta precisão de prover a tal res¬ 
peito. Será portanto conservado o Padroado da Coroa, mas 
na circunscrição desta Diocese reserva-se o Papa a Ilha de 
Hongkong. 

O Internúncio pede que para facilitar o bom êxito desta 
negociação se recomende às autoridades da índia toda a 
moderação enquanto dura a referida negociação, que êle 
denominou (sorrindo-se) Armistício.» 

Tem êste ofício a data de 22 de Agosto de 1848. A 
transferência do arcebispo Silva Torres era um dos assuntos 
já arrumados. 

O ofício foi enviado, como dissemos, pelo Conde de 
Tomar ao Ministério dos Negócios Estrangeiros. Este, por 
sua vez, passou-o ao Ministro e Secretário de Estado dos 
Negócios da Marinha e Ultramar que fêz uma crítica cer¬ 
rada às pretensões do Internúncio. Eis as principais passa¬ 
gens de tal crítica, que é interessantíssima. Em primeiro 
lugar fala de Moçambique, e logo depois passa a referir-se 
ao Padroado da índia: 

«Continuará o Padroado». E esta expressão uma da¬ 
quelas que escandalizam ouvidos portugueses; por parecer 
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que o Papa pode a seu talante deixar de reconhecer o direito 
do Padroado, ou limitá-lo; e ainda ofende mais, quando de 
facto o limita, excluindo os Bispos da China, Pequim e 
Nanquim, mas este negócio precisa ser tratado por outra 
forma para se pedirem ao Internúncío as necessárias expli¬ 
cações. 

Quanto às condições, a primeira, que se faça a circuns¬ 
crição das Dioceses, precisa também de explicação. En¬ 
tende-se por circunscrição o assinar os limites entre umas e 
outras das ditas dioceses, ou deminuir a extensão do terri¬ 
tório que lhes foi assinado pelas bulas da sua criação... 
segunda, dotação de Bispos, etc. Tudo isto está feito. Ter¬ 
ceira, julgo-a ociosa; a não ser querer tirar da falta de ido¬ 
neidade pretexto para a continuação de Vigários Apostó¬ 
licos em locais pertencentes aos Bispos Portugueses. Quarta, 
parece-nos conter muita malícia esta condição, Já os Pro¬ 
pagandistas têm intrigado e mesmo subornado a muitas au¬ 
toridades da Índia, para expulsarem os Portugueses; e por 
este meio indirecto, se ele for sancionado, se conservarão; 
e o Papa provê por Ínterim! 

A política italiana é muito fina, e tôda a cautela com 
ela é pouca.» 

Fala agora a respeito de Malaca: 

«Se o Internúncio com a criação dum novo Bispado tem 
só em vista o excluir o Bispo Eleito (visto afírmar-se que o 
Internúncio e seu antecessor têm manifestado a opinião de 
que nunca será confirmado em Roma) é bem mesquinha 
esta política, e até desnecessária; mas no meu entender o 
que ela pretende é baralhar as coisas de tal forma que por 
fim se lhe cedam as Ilhas de Singapura e Pulo Penang. 

A Cidade de Malaca, quando em 1557 foi criado o Bis¬ 


pado dêsfe nome por Paulo IV, era um pôrto de grande 
comérdo; e uma das razões alegadas na bula desta criação, 
foi a de ser Malaca freqüentada por muitos comerciantes 
portugueses e doutras nações; passou depois o comércio 
para a ilha de Pulo Penang, e ultimamente em maior força 
para Singapura, aonde vão navios portugueses e aonde 
temos um Cônsul; e é dêstes portos que deve retirar-se a 
influência portuguesa, e as Igrejas portuguesas que tanto 
animam essa influência! Não vejo na justensão (sic) de se 
cederem tais ilhas ou tais vistas, que não sejam temporais. 
É a ambição descarnada da Côrte de Roma, que se descobre 
em tôda a parte aonde chegam os Vigários Apostólicos. 
Ninguém os verá em terras pobres; mas em lhes cheirando 
a dinheiro, lá estão. 

A cessão destas ilhas, e outras quaisquer terras perten¬ 
centes ao Padroado vai dar um princípio de destruição do 
mesmo Padroado; porque até aqui sempre se entendeu (e 
mesmo era o que dizia o Papa e seus agentes) que os Vi¬ 
gários Apostólicos eram interinos, enquanto Portugal não 
dava providências para cessarem faltas de serviço eclesiás¬ 
tico; mas cedendo-se, tomam os ditos Vigários a natureza 
de perpétuos, e com isto fica mortalmente ferido o Pa¬ 
droado, como é visível. Cedendo-se em Malaca, outras 
muitas cessões terão de se fazer no resto da índia, quando 
se tratar de circunscrever os seus bispados; e que se há-de 
objectar depois, havendo precedentes? 

O receio que o Internúncio tem, de que os Holandeses 
não queiram reconhecer o Padroado é uma quimera; visto 
que temos ainda uma grande parte de Timor, e alguma 
coisa em Solor; e, portanto, locais em que tem lugar o Pa¬ 
droado. Tudo é caminhado para deslumbrar, para no fim 
se criar um novo Bispado, não sei aonde (talvez nalgum 



sertão) e ter então lugar o cederem-se as duas ilhas que nos 
podem ser de tanto proveito.» 

Interessante também a parte crítica referente à diocese 
de Macau: 

«Nem chegando a Macau, que se chamava a Porta da 
China, se lembrou o Núncio dos Bispados de Pequim e 
Nanquim; mas não se esqueceu de pedir a cessão das Pro¬ 
víncias de Cantão e Quang-Si, que juntas a Hongkong fe¬ 
chavam inteiramente aquela porta; ficando o Bispado de 
Macau reduzido unicamente à Cidade! O Intemúncio, como 
hábil negociador, pediu aquelas duas primeiras províncias, 
para obter a terceira, mas esta terceira que fica na maior 
proximidade de Macau, e que a Propaganda usurpou sem 
nem sequer alegar algum pretexto, não se pode ceder sem 
gravíssimo prejuízo dos interesses de Macau, e sem mesmo 
arrancar o coração do Bispo, (se assim me posso explicar). 
Os macaístas, depois que os inglêses ocupam Hongkong, é 
para ali que fazem algum negócio; e não tendo ali Igreja 
nem neófitos, achar-se-ão em desamparo e sem relações; 
e o Bispado deixará de receber os proventos; o que no estado 
actual das coisas o tornará pobre, de rico que era, e de mais 
rico que pode ser. Reporto-me a este respeito ao que já disse 
da cessão das duas ilhas de Pulo Penang e Singapura.» 

Tanto o ofício do Conde de Tomar como a crítica ao 
projectado convénio, feita pelo Ministro da Marinha e Ul¬ 
tramar, nos dão uma boa idéia da opinião do Governo por¬ 
tuguês. Havia a impressão de que se não havia de ceder 
nada. Fechava-se assim o caminho a qualquer acôrdo. O 
Governo português recusava-se à evidência dos factos e cria- 
-se ainda nos tempos áureos da sua epopeia missionária em 
que podia dispor de dinheiro e de missionários para toda 


a parte do Oriente. O Govêrno, mostrando-se intransigente 
nesta ocasião, tornóu-se culpado, inconscientemente, das 
questões que se haviam de seguir. E é curioso notar que a 
futura Concordata de 1857 havia de seguir mais ou menos 
o plano delineado pelo Intemúncio e expresso no ofício do 
Conde de Tomar. 

Foi adiante o convénio. O Padroado, porém, foi igno¬ 
rado, por o padroeiro se recusar a negociar. O convénio foi 
assinado no dia 21 de Outubro de 1848, entre o Delegado 
Apostólico, arcebispo de Berito, Intemúncio, por parte de 
Sua Santidade Pio IX, e o Conde de Tomar, por parte de 
D. Maria II. O convénio tratava de vários assuntos, mas 
via-se que o principal era a transferência do arcebisp de 
Goa. Dele se diz o seguinte: 

«Será nomeado Comissário da Bula o actual Arcebispo 
de Goa, a quem Sua Santidade dará um título de Arcebispo 
in partibus, 0 Govêrno de Sua Majestade Fidelíssima fará 
por mão do seu Ministro em Roma um requerimento para 
que Sua Santidade conceda ao dito Arcebispo o cargo de 
Coadjutor e futuro sucessor do arcebispo de Braga. O 
mesmo arcebispo deverá enviar a Sua Santidade uma carta 
de submissão e respeito.» 

A respeito do Padroado, lê-se apenas o que segue: 

«Depois da partida do actual arcebispo será preenchida 
a sua vacatura e na expedição das bulas se fará menção das 
innovações que se convencionarem sôbre os limites da sua 
jurisdição local. Sôbre o Padroado da Índia se tomaram 
em separado lembranças ai referendum, para que cada um 
dos Plenipotenciários abaixo assinados leve ao conhecimento 
dos seus respectivos governos.» 

A Santa Sé tinha todo o empenho em exigir do arcebispo 
Silva Tôrres uma carta em que êle manifestasse a retratação 



quási do que tinha feito em Goa. A correspondência entre 
o nosso Ministro dos Negócios Estrangeiros e o Barão da 
Venda da Cruz, Ministro em Roma, a respeito disto, mostra 
claramente que era a Santa Sé que exigia, como condição 
preambular do convénio a «carta de submissão e respeito» 
do arcebispo de Goa. Era uma questão de prestígio para 
a Santa Sé. O arcebispo Silva Tôrres tinha agido, segundo a 
mente da cúria romana, com rebeldia. Era necessário que, 
por meio dum documento público, se retratasse. 

Este pedido foi feito pelo próprio Governo português, 
de forma que o arcebispo dificilmente se poderia recusar 
a tal. O arcebispo foi pois avisado oficialmente da sua trans¬ 
ferência, e das condições do convénio negociado entre a 
Santa Sé e o Govêrno de Portugal, pelas quais o mesmo 
devia enviar à Santa Sé uma «carta de submissão e res¬ 
peito». 

Passemos por cima do drama que se devia desenrolar no 
âmago do arcebispo, ao ver que a sua atitude tão patriótica 
e tão digna assim era apreciada pelo seu Govêrno. Digamos 
simplesmente que obedeceu e se embarcou para Lisboa a 
3 de Abril de 1849. Antes de partir, porém, publicou uma 
pastoral, com a cópia das suas bulas, frisando mais uma vez 
que se alguém tinha errado, esse alguém não era êle. 

A sua retirada para a Europa foi motivo de gáudio para 
os da Propaganda que assim viam afastado um arcebispo 
que tanto mal lhes tinha feito, segundo o seu modo de 
pensar. 

Depois de chegado a Lisboa, escreveu Silva Tôrres a 
«carta de submissão e respeito». A dita carta menciona pesar 
por certas coisas que aconteceram na Índia, enquanto êle 
era arcebispo, pedindo ao Santo Padre para acreditar que 
tudo quanto êle tinha feito não havia sido em espírito de 
rebeldia. 

Esta carta foi escrita a 18 de Novembro de 1850; a 


resposta de Pio IX tem a data de 6 de Janeiro de 1851. 
Acolhe o Santo Padre a carta do arcebispo com todo o 
prazer, nota as suas disposições de espírito e espera que 
êle obedeça sempre às directrizes da Santa Sé, como convém 
a todos os bispos, de forma que aquêles a quem êle tinha 
escandalizado formem no futuro uma melhor opinião a 
respeito do seu comportamento. 

Pio IX, satisfeito por ver assim terminada uma questão 
que não pouco incomodara a Santa Sé, foi mais além, e no 
Consistório Secreto de 17 de Fevereiro de 1851 aludiu ao 
ocorrido com todos os detalhes, dizendo que a atitude do 
arcebispo Silva Tôrres se tinha tornado insuportável à Santa 
Sé, e que por conseguinte tinha dado ordens ao Internúncio 
em Lisboa para tratar imediatamente da sua transferência. 
E o Santo Padre não se esqueceu de mencionar que, feliz¬ 
mente, estava o assunto arrumado e que o dito arcebispo 
lhe tinha enviado uma carta de submissão e respeito, mani¬ 
festando grande pesar pelo ocorrido. 

Assim se fechava o incidente, com a vitória da Santa Sé, 
salvas sempre as disposições do breve Multa praeclare, O 
Govêrno português, porém não se deu por satisfeito com a 
conclusão inesperada do incidente e com o uso que o Santo 
Padre tinha feito da carta de submissão e respeito, e pro¬ 
testou imediatamente contra a Alocução Consistorial, numa 
longa Memória (l). 

Esta Memória dá um bom resumo do ponto de vista do 
Govêrno português. Exposta em termos enérgicos e respei¬ 
tosos, chama a atenção da Santa Sé para os incontestáveis 
direitos da Coroa de Portugal, e por isso vamos lê-la com 
vagar; parece-nos até que ela teve influência capital na 
concordata que a Santa Sé havia de assinar mais tarde, em 


(l) Memória sôbre a Alocução do Santíssimo Padre Pio IX no Con¬ 
sistório Secreto de 17 de Fevereiro de 1851, 



1857, concordata que devia maravilhar, na sua estrutura, 
até os mais ardentes defensores do Padroado. 

Diz pois a Memória: 

«O Governo Português, como católico que se preza de 
ser, acata e venera a Sagrada Pessoa e os actos do Pai comum 
dos fieis, e Vigário de Jesus Cristo na Terra, e está per¬ 
suadido de que é sempre rectíssima a intenção do Supremo 
Pastor; mas, atribuindo sòmente a notícias inexactas e a 
informações apaixonadas sobre os negócios das Igrejas do 
Oriente o que acerca dêles se tem resolvido em Roma, prin- 
cipalmente depois do ano de 1834, não pode deixar de de¬ 
clarar: 1) que na Alocução, e nos Documentos a que ela 
se refere parecem ofendidos com menos justo fundamento 
os Direitos do Padroado da Coroa Portuguesa; 2) que se 
infere injúria imerecida aos Ordinários, Vigários da Vara e 
Missionários Portugueses daquelas igrejas, e particularmente 
ao último arcebispo da Sé Metropolitana e Primaz de Goa, 
D. José Maria da Silva Torres (p. 3).» 

Divide-se a Memória em duas partes. Vamos à primeira: 

«Na Alocução, e ainda mais no Breve Multa praeclare 
nela referido, pretende-se claramente inculcar que o Pa¬ 
droado da Coroa Portuguesa nas índias Orientais proveio 
de mero privilégio apostólico, e que portanto não são de 
estranhar as Resoluções Pontifícias que o têm restringido, 
sem atenção alguma com o Régio Padroeiro e sem depen¬ 
dência, nem concurso do consenso e assenso do mesmo Pa¬ 
droeiro. 

Dá-se em segundo lugar a entender que o Direito do 
Padroado depende das temporalidades, isto é, do domínio 
actual das Possessões, em cujas cristandades se exercita; e 
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que por conseguinte a circunstância da perda desse domínio 
e posse traz consigo a cessação daquele Direito.» 

São estes os dois pontos da primeira parte, Quanto ao 
primeiro: 

«Ainda concedendo, por argumento, que o Padroado 
Real Português proviesse de privilégio apostólico, parece 
contrário as todas considerações de justiça, de razão, de equi¬ 
dade e de decoro, especialmente contra um Soberano Ca¬ 
tólico, ofender o direito de terceiro, sem sua audiência e 
anuência. ...Não se compadece com a natureza e fins da 
presente Memória o descer a citações, que seriam inume¬ 
ráveis, e que mais cabem a um Tratado Apologético: basta 
referir o dito dos sábios e virtuosos Padres do último Con¬ 
cílio Geral na Sessão 25 da Reforma, cap. 9, no princípio, 
aonde se lê esta terminante sentença: «legítima Patronatuum 
jura tollere piasque fidelium voluntates in eorum institu- 
tione violare, aequum non est». 

Mas o Padroado não proveio de mero privilégio apos¬ 
tólico, mas sim de primeva fundação e dotação. Dêle usaram 
logo os monarcas portugueses, à proporção que iam conquis¬ 
tando as terras dos infiéis, fundando nelas Igrejas, e no¬ 
meando Pastores, que as regessem, e fôssem convertendo 
à Lei da Graça aquelas gentes pagãs. 

Isto é de notoriedade pública... é consignado por termos 
expressíssimos em muitos diplomas... especialmente em 
todas as Bulas da erecção das catedrais das índias. Sendo 
até de notar, que em muitas bulas confirmatórias mais 
antigas de prelados do Oriente se não encontram as pala¬ 
vras, que depois se acrescentariam às de «fundatione vel 
dotatione», as quais são, «ex privilegio Apostolico», pala¬ 
vras estas contra as quais nunca se reclamou, porque nunca 
podiam os Soberanos Portugueses supor em sua piedosa 
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consciência que elas seriam postas adrede para pretexto, 
embora frágil, de futuras agressões... (pp. 4-5).» 

E cita as bulas: 

São os Indultos dos Santos Pontífices Martinho V e Eu¬ 
gênio IV referidos nas amplíssimas Letras Apostólicas do 
Santo Padre Nicolau V, datadas de 2 de Janeiro de 1454, 
que começam Romanus Pontifex Regni Coelestis renovadas 
e confirmadas pelo Papa Calisto III na bula hm caetm 
quae Nobis, datada de 2 de Março de 1455; pelo Papa 
Sixto IV, nas Letras Apostólicas Aeterni Regis Clementia, 
de 21 de Junho de 1481, pelos Papas Inocêncio VIII em 
11 de Setembro de 1484, e Alexandre VI era Março de 
1493, e continuadas ainda pelo Santo Padre Leão X, nas 
Bulas Pro excellenti, em Junho de 1514, Pm excelsae de- 
votionis, em Novembro do mesmo ano e Dudum pro parte, 
era Março de 1516 (pp. 5-6).» 

Depois de citar as bulas das diferentes dioceses do Pa¬ 
droado, continua: 

«Não sendo, pois, os direitos do Padroado Real Por¬ 
tuguês provenientes de mera graça e liberalidade, mas adqui¬ 
ridos por título oneroso, parece que não podem infringir-se, 
nem revogar-se, sem quebra de todos os princípios de jus¬ 
tiça, contra a vontade do seu legítimo possuidor (p. 6).» 

Demonstra a seguir que o título foi verdadeiramente 
oneroso, como os Santos Padres o confessaram várias vezes. 
Diz a seguir que depois da revolução de 1640, estando sus¬ 
pensas as relações entre Portugal e a Santa Sé, os da Pro¬ 


paganda alcançaram vários documentos da Santa Sé. Os 
principais são: 

«1) Três breves do Santo Padre Alexandre VII, dois 
com a data de 9 de Setembro de 1659, e um com a data de 
20 de Setembro de 1660, nomeando os Vigários apostólicos, 
e instituindo três Bispos, a saber Francisco Sallu (1) Bispo 
de Heliopolis, para reger as cristandades do Tonquim; Pe¬ 
dro, Bispo de Berito, para as cristandades da Cochinchina; 
e Inácio Cotolendo, Bispo de Metelopolis, para as de Nan¬ 
quim: aos quais Bispos se cometeram várias das províncias 
compreendidas na circunscrição das Dioceses do Padroado 
Português, especialmente da de Macau: 2) as Letras Apos¬ 
tólicas do mesmo Pontífice em 4 de Fevereiro de 1664, con¬ 
cedendo a um dos ditos Bispos eleger e sagrar dentre os 
seus sócios missionários o que lhe parecesse mais idóneo 
para substituir a qualquer dos outros bispos companheiros 
que falecessem: 3) (e já depois de cessar a desinteligência 
entre ambas as Cortes) as duas Letras Apostólicas do Santo 
Padre Clemente IX, datadas de 4 e 11 de Julho de 1669, 
concedendo vários privilégios aos ditos Bispos e vigários 
apostolicos; privilégios e concessões ainda confirmados pelo 
Papa Clemente X em 23 de Dezembro de 1673 (p. 8).» 

Acrescenta que el-rei de Portugal protestou contra êstes 
privilégios todos por intermédio do jesuita Pe. Nuno da 
Cunha. 

«E porque, ardendo ainda a guerra entre êstes reinos e 
os de Castela, se demorava a justiça pedida a Roma, os Reis 
de Portugal viram-se forçados a empregar meios violentos, 


(1) Êrro tipográfico, certamente. Deve ler-se Pallu. 
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fazendo reerabarcar na índia pata a Europa muitos dos 
missionários enviados pela Congregação de Propaganda 
Fide, e até ura Prelado. Foi este o Arcebispo de Mira. Era 
então Vice-rei dos Estados Portugueses da índia o Conde 
Aveiras, João da Silva Telo. 

É de notar que o Santo Padre Inocêncio X, quando 
soube do facto da própria boca do Arcebispo, se não mostrou 
por isso irado contra Portugal, nem ressentido; porque era 
um Pontífice ilustrado e estava certo do direito da Coroa 
Portuguesa. 

Tôdas essas Providências Apostólicas... cessaram depois 
de firmada a boa inteligência entre a Corte de Portugal e 
a Santa Sé. Os Bispos nomeados pelo Príncipe Regente, e 
depois Rei, D. Pedro II, foram confirmados sem alteração 
nas cláusulas de suas bulas: e cessou toda a influência dos 
Vigários Apostólicos no território de suas respectivas dio¬ 
ceses. 

Não obstante isto, a Sagrada Congregação de Propa¬ 
ganda Fide continuou ainda a mandar Missionários para as 
terras da China. Contra este procedimento reclamou perante 
a Corte Pontifícia el-Rei D. Pedro II, por via do seu Enviado 
extraordinário D. Luiz de Sousa, Arcebispo de Braga, e do 
Doutor Domingos Barreiros Leitão: e, a-pesar-das resistên¬ 
cias... obteve completa reparação... de Alexandre VIII, 
mandando este Pontífice erigir no ano de 1690 os dois bis¬ 
pados de Pequim e de Nanquim, e deixando assim excluídos 
os vigários apostólicos (pp. 9-10).» 

«A Congregação teimou sempre em mandar missionários. 
Mas Portugal protestou sempre. D. João V nomeou Bispos 
para Pequim e Tonquim, sendo elogiado pelo Papa Bento 
XIV num breve datado de 29 de Maio de 1745. 
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D. José I também protestou contra os missionários da 
Propaganda. 

_ No ano de 1801 mandou 0 Ministro que então era, 
Visconde de Balsemão, uma memória sobre êste Bispado 
de Tonquim ao Encarregado de Negócios desta Corte na 
de Roma, Luiz Alves da Cunha e Figueiredo; escrevendo 
0 mesmo Ministro em carta particular ao falecido Card. 
Pacca, para apoiar junto do Pontífice 0 negócio da Memória. 

Em Maio de 1802 tomou a escrever-se sobre êste negó¬ 
cio ao Embaixador Extraordinário D. Alexandre de Sousa 
Holstein. 

Igual recomendação se fêz ainda pelo Ministro de Sua 
Majestade em Portugal, 0 Conde de Vila Verde, a José 
Manuel Pinto, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário na Corte de Roma em 7 de Novembro de 1806 
(pp. 10-11).» 

Em 1640 alegou-se 0 motivo de que não havia missioná¬ 
rios. Mas isto era falso. 

«...porque, além dos clérigos seculares portugueses e in¬ 
dígenas, havia grande número de religiosos de diversas 
casas de regulares na índia, que davam abundante cópia 
de Missionários, e pastores para tôdas as igrejas. Assim 0 
fizeram constar... D. João IV e D. Pedro II, e a Santa Sé 
fez afinal justiça à Coroa Portuguesa (pp. 11-12).» 


«A mesma alegação serviu ultimamente para comover 
a religiosíssima consciência da Santidade de Gregório XVI 
e alcançar dêle 0 breve Multa pmeclare, datado de 24 de 
Abril de 1838 e os outros breves antecedentemente expe¬ 
didos desde Abril de 1834... (p. 12).» 
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Tudo, isto, porém, é menos verdade. 

«...basta oferecer em toda a simplicidade o facto no¬ 
tório de que os enviados da Congregação não invadiram, 
nem se apossaram de Missões abandonadas por Pastores e 
Missionários portugueses: pelo contrário, foram preferidas 
sempre as Missões que tinham quem efectivamente as admi¬ 
nistrasse e regesse, e as que, ao mesmo tempo, eram mais 
ricamente dotadas. Sirvam de exemplo as de Sypore, e Se- 
rarapore, ambas na Diocese de Meliapor; as da Esperança, 
S. Miguel e Salvação, de Mahim, nos limites do Arcebispado 
de Goa, e bem assim as do Canará, citadas na Pastoral da 
Visita do Arcebispo, a qual se fez pública pela imprensa na 
Índia» (p. 12). 

«O Breve Multa pmclare derrogou as Letras Apostó¬ 
licas, pelas quais haviam sido erectas as catedrais de Cran- 
ganor, Cochim, Meliapor e Malaca; e ao mesmo tempo a 
antiga jurisdição do Arcebispo de Goa sobre as ditas sufra- 
gâneas. 

No entanto, estas Providências Pontifícias, que de certo 
partiram, não de intenção menos louvável da Santidade de 
Gregório XVI, porque esta sempre é rectíssima nos Su¬ 
premos Pastores da Igreja, mas seguramente de premissas, 
e informações menos exactas, foram no mesmo Breve de- 
claradas provisórias, como se vê das palavras provisória 
rationej et quoad Apostólica Sedes nihil aliud novi statuerit. 

Era pois de esperar que, restabelecida a boa harmonia 
destes Reinos com a Santa Sé, as coisas revertessem ao seu 
antigo estado, como na época citada sucedeu» (p. 13). 

«O Governo de Portugal assim pensou. Nomearam-se 
Bispos para Macau e para Goa, com as mesmas Bulas que 
os seus antecessores, Além disso, nomearam-se de parte a 
parte plenipotenciários para tratarem do Padroado: da Santa 


f Sé veio Monsenhor Di Pietro, arcebispo de Berito, Inter- 

j núncio e delegado apostólico. Da parte de Portugal, o Conde 

de Tomar. Durante as conferências, nunca se pôs em dúvida 
1 o direito do Padroado. Dessas conferências, conveio-se 

apenas em modificá-lo, assinando-se o convénio de 1848, no 
qual se dizia: «Sobre o Padroado da Índia, se tomaram em 
separado lembranças ad referendum para que cada um dos 
plenipotenciários, abaixo assinados, as leve ao conhecimento 
dos seus repectivos governos» (p. 14). 

Sendo pois este o último estado da questão, é por certo 
para sentir que na Alocução pontifícia se apresente a idéia 
de sustentar na íntegra as disposições do Breve Multa prae- 
clare e de outros decretos expedidos pela Sagrada Congre¬ 
gação de Propaganda Fide, derrogatórios do dito Padroado 
em tôda a Índia, à excepção do território sujeito ao domínio 
temporal português» (p. 14). 

No segundo ponto, examina-se a questão de o Padroado 
se dever exercer, segundo a opinião da Santa Sé, apenas em 
território português. Diz que se protestou a respeito disso 
mesmo em 1640, e nesse tempo a Santa Sé concordou. E dá 
vários exemplos: a Santa Sé deu a Portugal a diocese do 
Congo, sendo êste independente; a diocese do Japão, em 
país independente, foi dada a Portugal, por título de fun¬ 
dação, dando por irrevogável êsse direito, sem prévio con¬ 
senso do Rei de Portugal. Igualmente, a diocese da Etiópia, 
•W*" criada por Paulo III. 0 mesmo se deve dizer de todos os 

bispados da Índia e da China; e a Santa Sé reconheceu êste 
direito durante cêrca de 300 anos. 

' «E com efeito os Reis de Portugal não adquiriram o Pa¬ 

droado pela posse das regiões a que ele respeita, mas sim 
pelo Título, tão valioso em Direito, de plantadores e pro¬ 
pagadores da Fé Católica nos mesmos países, de fundadores 


e dotadores das igrejas neles erectas, e das missões dispen¬ 
diosas, com que lhes acudiram» (p, 16). 

Entra a seguir a Memória na sua segunda parte, e re¬ 
fere-se ao procedimento dos Bispos e Missionários. Os por¬ 
tugueses tratavam de conservar o que era seu por direito. 
Cita depois várias igrejas que foram arrebatadas pelos da 
Propaganda. 

Tratando do beneplácito régio, diz que sempre se obser¬ 
vou, e que por êle se regeu sempre o Governo português, com 
o consentimento da Santa Sé, com excepção dos últimos 
documentos que não foram reconhecidos pelo Governo. «A 
Santa Sé nunca julgou que essa observância (do beneplácito) 
era matéria de reclamação formal, ou motivo para alterar 
a boa inteligência entre as duas Côrtes» (p. 20). 

Acrescenta que por um lado via-se a Santa Sé tratar com 
toda a deferência e delicadeza a Côrte de Portugal, nomear- 
lhe Bispos para Goa e Macau, com as mesmas buías de 
antes, enquanto que, por outro lado, os missionários da 
Índia apodavam de cismáticos aos missionários do Padroado. 
Referindo-se ao caso do arcebispo Silva Torres, diz a Me¬ 
mória: 

«Tratava-se de uma questão de direitos inteiramente 
extrínseca à Fé e à crença» (p. 22). 

Ao mesmo tempo deplora o zêlo excessivo de «alguns 
defensores do Padroado» que merecem censura. 

E a Memória termina assim: 

«O rneio mais conveniente para conseguir tão desejáveis 
fins (paz e união) será o de se prosseguir instantemente nas 
negociações pendentes sôbre o Padroado da Coroa Portu¬ 
guesa das igrejas orientais, munindo a Santa Sé o seu repre¬ 


sentante nesta Côrte com os poderes e as instruções bas¬ 
tantes, para que êle Representante possa concordar difiniti- 
vamente sôbre êste negócio, e concluir-se com a maior bre¬ 
vidade» (p. 24). 

Vê-se, portanto, que o Govêrno português, longe de se 
conformar com a atitude da Santa Sé, protestou enérgica e 
respeitosamente, dando a entender que tinha cedido, na 
transferência do arcebispo Silva Torres, com o fim apenas 
de entrar em novas negociações a respeito do Padroado. 

Com a retirada do arcebispo, amainou a tormenta por 
algum tempo. Não se nomeou, porém, arcebispo para Goa 
e o Padroado continuou sempre sem pastores. 


8) RECRUDESCE A TORMENTA. O BISPO 
DE MACAU ENVOLVIDO 

Em 1850 foi nomeado novo administrador apostólico 
para Bombaim. Era êle D. Anastácio Hartmann, O, C 
Bispo de Derbe, e vigário apostólico de Patna. Homem 
enérgico, bem intencionado, zeloso do bem da sua igreja 
e dos seus direitos, D. Anastácio devia sofrer em Bom¬ 
baim os desgostos maiores de sua vida. 

Chegou êle a Bombaim numa época verdadeiramente 
crítica. As dificuldades que se apresentavam eram enor¬ 
mes. Eram precisos muito tacto e muita prudência para as 
superar, 

Qual era a situação jurídica de Bombaim, quando 
Mons. Hartmann tomou conta do vicariato? Eis uma ques¬ 
tão importantíssima que, viciada logo de início, causou mal 
incalculável às relações entre a Propaganda e o Padroado. 
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Quanto a D, Anastácio, sem experiência alguma de 
querelas de jurisdição, estava absolutamente convencido de 
que êle, e só ele, era o verdadeiro ordinário de Bombaim. 
A posição verdadeira, porém, não era essa. Recordemo-la 
por um instante. 

Bombaim tinha sempre pertencido ao arcebispado de 
Goa. Em 1720, por motivos políticos, foram os missioná¬ 
rios portugueses expulsos da ilha, entrando os Carmelitas 
a missionar a mesma, com o consentimento de Roma. O ar¬ 
ranjo era temporário. Em 1789 a Companhia das índias 
entregou novamente a jurisdição da ilha ao arcebispado 
de Goa. Aos protestos dos Carmelitas respondeu a Propa¬ 
ganda em 1790 (a 31 de Julho) que o verdadeiro ordinário 
de Bombaim era o arcebispo de Goa, acrescentando que já 
que êle podia exercer a sua jurisdição em Goa, êles (carme¬ 
litas) se deviam retirar. E aconselhava-os a Propaganda a 
estabelecer-se no Surate ou em Karwar, onde encontrariam 
muitas almas a converter. Metendo-se de permeio a polí- 
fica, foram os carmelitas chamados novamente a Bombaim 
em 1791. Aos protestos do arcebispo de Goa respondeu o 
Papa com o breve Jam dudum que declarava, em suma, que 
Bombaim pertencia efectivamente à jurisdição do arcebispo 
de Goa, mas desde o momento em que êle a não pudesse 
exercer, os carmelitas tinham autorização para pastorear 
a ilha ad tempus, em nome da Santa Sé, porque não fazia 
sentido que os cristãos ficassem sem assistência religiosa. 
Veio a seguir a divisão das igrejas. Instalou-se em Bom¬ 
baim a dupla jurisdição, com duas cabeças: dum lado, o 
vigário apostólico do Grão-Mogol, do outro lado o vigário 
geral do Norte, representante do arcebispo de Goa. 

Quais eram, ou deviam ser, as relações entre os dois 
chefes? 

Em 29 de Agôsto de 1801 o vigário apostólico do Grão- 
■Mogol recebia da Propaganda a seguinte resposta, refe¬ 


rente a questões por êle suscitadas com respeito à dupla 
jurisdição: — «Deveis exercer a vossa jurisdição nos únicos 
lugares e sôbre as únicas pessoas que não podem obedecer 
à jurisdição do arcebispo de Goa. Se, por conseguinte, Goa 
chegar até a estabelecer paróquias dentro do território da¬ 
quelas que vos foram confiadas, não vos podereis opor a 
tal. Além disso, não podereis intervir quando eclesiásticos 
ou leigos passem para a jurisdição de Goa». 

Outra carta da Propaganda, com a mesma data, diz o 
seguinte: 

«Desde que o arcebispo possa exercer a sua jurisdição 
em Bombaim, que incontestavelmente pertence à sua juris¬ 
dição, deve o vigário apostólico abster-se de todo o acto de 
jurisdição, e deixar ao arcebispo o exercício dos seus di¬ 
reitos. Mas, quando o arcebispo não puder exercer a dita 
jurisdição, deve então o vigário apostólico entrar em acção 
e substitui-lo naqueles lugares apenas onde o arcebispado, ou 
pessoas por êle autorizadas, não possam agir». 

A 3 de Dezembro de 1803 enviou a Propaganda nova 
instrução mais ou menos no mesmo sentido: 

«O Governo inglês reconhece o arcebispo de Goa, ao 
qual entregou metade das igrejas de Bombaim, deixando¬ 
-os a outra metade; podemos, portanto, concluir que o 
mesmo Govêrno se não oporia a que o arcebispo exercesse 
a sua jurisdição sôbre todas as igrejas, se não houvesse cer¬ 
tos obstáculos. Neste caso, a Sagrada Congregação, que 
sempre cuidou em defender a vossa autoridade naqueles 
lugares onde o arcebispo não podia agir, recomendava-vos 
de guardar cuidadosamente os limites prescritos pela Santa 
Sé e de nunca tentar, directa ou indirectamente, de impedir 
o livre exercício da jurisdição de Goa, contentando-vos de 
tomar cuidado dos lugares onde, por causa do Govêrno, o 
arcebispo não exerce a sua jurisdição. £ bom que não per¬ 
cais de vista que a vossa jurisdição na ilha de Bombaim é 



puramente subsidiária. São estes, aliás, os próprios termos 
com que Bombaim vos foi entregue pelo Papa Pio VI, a 
23 de Janeiro de 1793» (1). 

Esta atitude da Propaganda defende, muito claramente, 
a atitude das duas igrejas propagandistas de Bombaim que 
se passaram para o Padroado, com os protestos do Bispo 
Hartmann. Contudo, a Propaganda, que em 1801 aconse¬ 
lhava ao vigário apostólico que não podia impedir a passa¬ 
gem de leigos ou eclesiásticos para a jurisdição de Goa, 
havia de condenar vigorosamente tal acção. 

Digamos, portanto, para reatar o fio da história, que 
quando Mons. Hartmann chegou a Bombaim julgava êle 
ser o único ordinário do lugar, quando na realidade não 
era. Foi este êrro que produziu os mais desastrosos resulta¬ 
dos, especialraente quando a Propaganda, em vez de o cor¬ 
rigir, nele caiu igualmente. 

.■ A igreja da Salvação em Bombaim tinha sido a pri¬ 
meira escolhida pelo Padroado na divisão de 1794. Em 
1813, por causa duma questão com a cúria arquiepiscopal 
de Goa, resolveram os paroquianos passar-se para a juris¬ 
dição da Propaganda, O governo de Bombaim aprovou a 
sua atitude e o vigário apostólico tomou conta da igreja. 
Os paroquianos viam assim reconhecido pelo Governo in¬ 
glês o seu acto de desobediência, de forma que eram eles 
que decidiam da jurisdição a que pertenciam. Em 1850 
nova questão surge dentro da mesma paróquia. Como desta 
vez a questão era com as autoridades vigentes, sujeitas ao 
vigário apostólico, os paroquianos decidiram repassar-se 
para o Padroado, com armas e bagagens. O vigário apos¬ 
tólico, Mons. Hartmann, protestou imediatamente, instou 


_ (1) Charles, Pierre, (S. }.) Le piêtendu schisme Gomis, décima 
ferimos 6 ^ ° S documentos todos da Pr Wnda que nós re- 


perante o Govêrno, levou a questão aos tribunais, mas por 
fim constatou que o govêrno de Bombaim se desinteressava 
do assunto, e teve de ceder. A igreja da Salvação passou 
assim para o Padroado, por vontade dos seus fregueses. 

Este assunto influiu, sem dúvida, no ânimo de Mons. 
Hartmann. Via êle, claramente, os inconvenientes que re¬ 
sultavam da dupla jurisdição existente em Bombaim. Ho¬ 
mem de acção, mal impressionado com o Padroado, igno¬ 
rando a situação jurídico-missionária da ilha em que 
estava, resolveu êle acabar com a jurisdição portuguesa 
não só adentro do território, onde êle era administrador 
apostólico, mas também em todos os territórios inglêses 
da índia. Para êsse fim dirigiu êle uma Memória à Com¬ 
panhia das índias, expondo o caso a seu modo, dizendo, 
inter dia, que Portugal tinha já tacitamente renunciado 
ao direito de Padroado, por se não ter oposto ao breve 
Multa praeclare e por ter permitido que o arcebispo Silva 
Torres fosse transferido. Terminava, pedindo à Companhia 
das índias que declarasse oficial e públicamente que não 
reconhecia outros missionários, nos seus territórios, a não 
ser os dos vigários apostólicos. Deu-se isto em 1851 (1). 

Mudemos agora de cenário. 

Iam-se acumulando em Goa os seminaristas. Era pre¬ 
ciso ordená-los. Julgou-se que seria melhor enviar a Goa 
o bispo de Macau, D. Jerónimo da Mata, a-fim-de proceder 
directamente às ordenações; era isto preferível a qualquer 
outro meio mais dispendioso e mais incerto. 

Assim recebeu o Bispo de Macau ordem da Rainha 
(a 5 de Agosto de 1852) a-fim-de ir a Goa ordenar os 
seminaristas que lá encontrasse à espera de ordens, e a pra¬ 
ticar outros actos episcopais. Acrescente-se que o bispo de 


(1) Hull, Ernest, (S. J.) Bombay Mission History, I, pág, 421 
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Macau tinha já pedido licença para vir até à Europa a tratar 
da saúde. A sua passagem por Goa seria, apenas, um pe¬ 
queno desvio do seu itenerário. 

Crê-se que o Bispo de Macau veio a Goa com o con¬ 
sentimento e aprovação de Roma, São desta opinião os 
Pes. Hull e Sá (l). Há contudo uma nota do Núncio em 
Portugal, arcebispo de Berito, para o Visconde de Almeida 
Garrett (2), em que dizia que não era bom que o Bispo de 
Macau se ausentasse da sua diocese para ir a Goa admi¬ 
nistrar sacramentos, como lhe tinha chegado .aos ouvidos. 
Acrescenta a nota que o Concílio de Trento não permite a 
ausência, por muito tempo, dos bispos para fora das suas 
dioceses. Depois de várias considerações, diz o núncio: 

«Ma nello stato attuale delle cose nelle Indie ed anche 
per la non favorevole impressione che naturalmente dovrà 
produrre nel Santo Padre questa determinazíone dei Go¬ 
verno Portoghese, che comunque presa com pie intenzioni fu 
però decisa a sua insaputa; 1’Internunzio di Sua Santità si 
crede in dovere di rammentare al Sign. Visconte Garret come 
Negoziatore per le pendenze con la S. Sede i decreti dei 
Concilio Tridentino, etc.». 

O núncio termina pedindo ao Governo impeça a viagem 
do Bispo de Macau, se tal fôr possível; se por acaso não 
fôr, que avise disto o dito Bispo, para que este, com tôda 
a prudência, possa evitar díspiaceri gravissimi. 

Parece que o bispo de Macau não foi avisado do pare¬ 
cer do Núncio. E assim veio ele, com ordem do Govêrno, 
para exercer actos pontificais em Goa. Ao passar por Cei- 


(1) ULL, Ernest (S, J.) Op. cit, I, pág, 465 \ D'Aa, op. cit. II, 
pág. 173. 

(2) Entre a correspondência relativa às questSes entre o Bispo de 
Macau e a Propaganda encontra-se uma cópia desta nota do Núncio. 
Arquivo Histórico Colonial. 


Ião, foi ele saüdado pelo padre goês que ali estava e que 
se tinha separado da jurisdição do vigário apostólico. 
Crendo que, na realidade, tal igreja pertencia ao Padroado, 
nela administrou o sacramento da Confirmação. 

Ao chegar a Bombaim, a 1 de Fevereiro de 1853, foí 
festivamente recebido pelo Padre António Mariano Soares, 
vigário geral do Norte, na sua igreja de Nossa Senhora da 
Glória, onde crismou e conferiu ordens. Durante a sua 
estada em Bombaim e Salcete, visitou as igrejas sujeitas ao 
arcebispo de Goa, pregando, crismando e conferindo or¬ 
dens aos candidatos devidamente preparados. De resto, não 
praticou acto nenhum que fosse directa ou indirectamente 
contra a autoridade do vigário apostólico, nem tentou pe¬ 
netrar em alguma igreja da Propaganda. 

Contudo, o eterno mal-entendido do Multa pfaedm 
reinava ainda. O vigário apostólico Hartmann protestou 
imediatamente, em carta ao bispo de Macau, dizendo-lhe 
que êle não podia exercer quaisquer actos pontificais den¬ 
tro do território do seu vicariato. A carta, enérgica e firme, 
não deixa dúvidas sobre o que o bispo Hartmann julgava 
ser o seu devier. O bispo de Macau, admirado certamente 
de tal missiva do seu colega, limitou-se apenas a acusar-lhe 
a recepção da carta, e não lhe respondeu. O bispo Hart¬ 
mann deu um passo para a frente: numa pastoral aos seus 
cristãos, de 23 de Fevereiro do mesmo ano de 1853, acusou 
públicamente o bispo de Macau de vir até Bombaim fo¬ 
mentar o cisma, Ao mesmo tempo enviou a Roma o seu 
secretário particular, Padre Inácio Pérsico, 0. G, com uma 
queixa detalhada contra o bispo de Macau, pedindo provi¬ 
dências. 

No entanto a situação ia-se complicando cada vez mais. 
Como vimos, a igreja da Salvação, pastoreada pelo Padre 
Braz Fernandes, ordenado pelo vigário apostólico, tinha-se 
passado, por decisão dos paroquianos, para o Padroado. 
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Outra igreja se ia passar para o Padroado, mas em circuns¬ 
tâncias mais trágicas, Relatemos o caso muito por alto. 

A igreja de S. Miguel de Mahim tinha cabido, na divi¬ 
são simplista de 1794, ao vigário apostolico; nela havia 
ele exercido a sua jurisdição, sem interferência de ordem 
alguma. Era ela pastoreada por dois padres, ordenados 
ambos pelo vigário apostólico. O pároco era o Padre José 
de Melo e o seu coadjutor o Padre Gabriel da Silva, ambos 
naturais da própria freguesia que pastoreavam. 

Nesta igreja havia uma questão pendente entre o pároco 
e uma secção da paróquia. O pároco, por causa disto, re¬ 
cusou os sacramentos aos chefes do movimiento, o que os 
exasperou mais ainda. Começaram os ânimos a ferver e 
começou-se a falar em entregar a igreja à jurisdição do 
arcebispado de Goa. Nesta ocasião já o bispo de Macau 
estava em Goa. Pretendeu o pároco, a princípio, opor-se à 
transferência da jurisdição, mas, seja como for, os factos 
seguintes provaram que êle desejava a mesma transf erencia. 
Com efeito, tinha êle combinado a passagem^ da jurisdição 
com o vigário geral do Norte, Padre António Mariano 
Soares. 

O bispo Hartmann soube do que se planeava e, no pró¬ 
prio Domingo em que os paroquianos haviam de decidir, 
por sufrágio público, se se haviam de passar para o Pa¬ 
droado, ou se haviam de continuar na Propaganda, apare¬ 
ceu de repente na dita igreja, enquanto se fazia a votação. 

Foi isto a 13 de Março de 1853. O vigário apostólico 
entrou na igreja, sentou-se diante do altar, mandou tocar 
os sinos e convocou tanto o pároco como o seu coadjutor. 
Ambos se apresentaram, humilde e respeitosamente, mas 
depois de terem prestado já obediência ao vigário geral do 
Norte, Padre Soares. O que se seguiu, as questões que houve 
por causa disto, os protestos de parte a parte que o governo 
de Bombaim teve de estudar paciente e minuciosamente, 


tudo nos apresenta um carácter que hoje, a tantos anos de 
distância, nos atrevemos a apelidar de «melo-dramático», 
mas que na ocasião era verdadeiramente trágico. 

O vigário apostólico instalou-se na igreja, dizendo que 
se opunha com todas as veras a que uma sua igreja fosse 
usurpada pelo Padroado. O partido padroadista tentou ex¬ 
pulsá-lo, mas sem efeito. Chamou-se a polícia que fez eva¬ 
cuar a igreja. O bispo, contudo, não saíu, e lá ficou, acom¬ 
panhado por bastantes amigos e admiradores. Às 11 horas 
da noite vieram as autoridades pedir ao vigário apostólico 
que saísse da igreja. Recusou-se a tal Mons. Hartmann, as 
autoridades não quiseram insistir. Mons. Hartmann estava 
convencido de que, se abandonasse a igreja, esta se passa¬ 
ria imediatamente para o Padroado. Para evitar tal cala¬ 
midade, recorreu êle às autoridades, a-fim-de o confirma¬ 
rem na sua posse. As autoridades, porém, não se atreveram 
a tal. Recorreu então aos tribunais, mas aqui também não 
teve seguidamente a sua acção. No dia 19 de Março, disse 
o vigário apostólico a sua missa na igreja fechada. No dia 
seguinte, que era Domingo, tiveram os do Padroado a sua 
missa celebrada não na igreja, mas num corredor da mes¬ 
ma. Os do padroado, vendo que o arcebispo não abando¬ 
nava a igreja, tentaram então bloqueá-lo por completo, de 
forma que não pudesse comunicar com o exterior. Tal ten¬ 
tativa deu origem a novas violências. A Páscoa era a 27 de 
Março, e a polícia ordenou que se abrisse a igreja ao culto. 

Após 14 dias de contínua permanência na igreja, pode 
então o vigário apostólico sair. Nesse Domingo de Páscoa 
cantou êle missa solene de pontifical na igreja, perante o 
contentamento e a alegria dos seus .admiradores que o con¬ 
sideravam quási como um mártir. Tendo obtido, finalmente, 
a protecção da polícia, pôde o vigário apostólico sair da 
igreja várias vezes, principalmente quando necessitava de 
exercer as várias funções do seu cargo, Contudo, tornava 



logo a ocupá-la, para assim continuar na sua posse inin¬ 
terrupta. De vez em quando vinha o partido padroadista 
a criar distúrbios. A polícia assistia impassível a tais cenas 
e a tais manifestações de catolicismo e não intervinha en¬ 
quanto não havia «abreach of the peace», coisa que era 
proibida. 

A questão continuava-se nos tribunais de Bombaim. 
Percebendo pouco de direito canónico, deram os mesmos 
tribunais sentença favorável ao pároco da igreja. Assim se 
viu o vigário apostólico Mons. Hartmann privado de mais 
uma igreja que, segundo dizia a sentença, datada de 17 de 
Junho, pertencia, não ao pároco nem ao bispo, mas sim à 
Confraria da Imaculada Conceição. 

No mais acesso da luta, quando os ânimos estavam 
exaltadíssimos, lembrou-se Mons. Hartmann de enviar uma 
circular a todos os vigários apostólicos da índia a pedir que 
se mandasse ao Santo Padre um Memorial a impetrar-lhe 
a total abolição do Padroado Português em território inglês 
da índia. Os pedidos mais importantes de tal Memorial 
haviam de ser: 

1) que o bispo de Macau fosse excomungado ou suspenso; 

2) que se não assinasse nenhuma Concordata com Portu¬ 

gal, nem que se nomeasse arcebispo para Goa, sem 
que a Coroa portuguesa renunciasse ao Padroado; 

3) que os padres que não quisessem obedecer aos vigários 

apostólicos fossem declarados cismáticos , 

Enquanto a circular percorria os vicariatos apostólicos, 
para aprovação e assinatura, enviou Mons. Hartmann ao 
Padre Pérsico as últimas notícias do que se passava em 
S. Miguel de Mahim, com o pedido de as ajuntar às quei¬ 
xas que êlie tinha ido levar a Roma. É natural que nessa 
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comunicação particular fizesse menção dos pedidos que con¬ 
teria 0 Memorial de todos os vigários apostólicos. 

Os vigários apostólicos aprovaram, quási absolutamente, 
as condições e os termos do Memorial preparado por Mons. 
Hartmann. Depois de devidamente assinada, foi ela en¬ 
viada para Roma em fins de Maio de 1853, isto é, en¬ 
quanto 0 bispo de Macau estava ainda em Goa. 

Não era precisa quási a dita Memória, porque 0 Santo 
Padre tinha já agido, mais ou menos dentro do plano dela, 
isto é, segundo as queixas apresentadas pelo Padre Pérsico. 
A 29 de Junho publicava-se em Roma 0 monitório ao Bispo 
de Macau e 0 breve Probe Nostis. 


9) O BREVE PROBE NOSTIS 

Que se tinha passado? O Santo Padre, influenciado cer¬ 
tamente pela Propaganda, informada pelo Padre Pérsico, 
tinha agido enérgica e terminantemiente. 0 breve Probe 
Nostis merece bem um lugar de destaque ao lado do Multa 
praeclare. Eis um resumo: 

«Sabeis muito bem, queridos irmãos, quanto a Santa Sé 
tem feito para bem das igrejas do Oriente, e quanto Nós 
mesmo fizemos para 0 mesmo fim. Contudo, aconteceu 0 
que era impossível supor-se, isto é, que houvesse alguém 
que, levado por motivos humanos e especiosos, se opu¬ 
sesse a tais medidas. 

«Percebeis bem, veneráveis irmãos, e amados filhos, 
que nós falamos daquela abominável dissensão que, prin¬ 
cipiada por alguns indignos padres de Goa nesses países, 
continua a aumentar cada vez mais, com máximo detri¬ 
mento da salvação eterna dos fiéis, avançando assim diaria¬ 
mente para completar 0 mais feio cisma». 


A Santa Sé, contudo, nunca deixou de resistir a tal. E 
Nós, seguindo o exemplo do nosso predecessor Gregório, 
esforçámo-nos igualmente por lhe pôr cobro. Tudo isto 
foi em vão e parece-Nos que devemos agora agir. Somos 
obrigado a isso pelo que ultimamente fizeram esses agitado¬ 
res, ajudados pelo bispo de Macau nos territórios da Ilha de 
Ceilão, em Bombaim e talvez noutros ainda que vós não 
ignorais. 

«Com efeito, sabemos que o sobredito prelado, sem 
mandado apostólico, (que Nós nunca lhe demos) nem 
permissão, passou por êsses países sujeitos aos nossos Vi- | 

gários e a esta Sé Apostólica, onde, acedendo aos pedidos 
dos cabeças dos padres dissidentes, não teve receio de admi¬ 
nistrar a Confirmação, e miesmo as Santas Ordens, com ! 

desprêso dos decretos, canónicos em geral e das constitui¬ 
ções apostólicas em particular». 

Sabemos igualmente que o mesmo prelado, não só com 
o seu exemplo, mas também com a sua palavra e a sua 
prègação, concorreu para confirmar o povo no seu engano. 

Logo que disto tivemos conhecimento, enviámos cartas 
ao bispo de Macau a apontar-lhe o mal que tinha feito, e 
a dissuadi-lo de actos semelhantes. Pouco depois, como 
tivéssemos mais notícias da missão de Bombaim, enviámos- 
-Ihe novas cartas para se arrepender e reparar o mal come¬ 
tido, pedindo-lhe que Nos não obrigasse a empregar medidas 
mais rigorosas. 

Não obstante as muitas provas que temos da obstinação 
dos padres que acima mencionamos, para que não percamos f 

toda a esperança da sua salvação, para eles dirigimos tam¬ 
bém os nossos cuidados particulares. 

«Contudo, entre todos êsses padres que há muito tempo 
trabalham para fomentar e propagar a dissensão e a esta¬ 
belecer o cisma, os quais estão evidentemente sujeitos às 
penas e censuras eclesiásticas, julgamos dever mencionar í 


pessoalmente aqueles que foram os autores principais do 
que se deu com o Bispo de Macau no vicariato de Bom¬ 
baim, a saber, Mariano António Soares, que se arroga ser 
Vigário Geral do Prelado de Goa no território de Bombaim, 
assim com os padres Gabriel da Silva, Braz Fernandes e 


A estes em particular avisamos para que cessem o seu 
mau proceder e que tratem do bem de suas almas. 

«E a-pesar-die êles não ignorarem que estão sujeitos a 
penas e a censuras eclesiásticas, declaramos, contudo, que 
a não ser que regressem à obediência dentro de dois meses 
depois da publicação deste Nosso Breve, as incorreram, 
isto é, que sejam suspensos a divinis, declarados cismáticos 
e separados da Unidade Católica; e queremos que êles 
sejam publicamente denunciados como tais pelos fiéis». 

Sabemos igualmente que há ainda outros padres que 
por muito tempo têm fomentado o mais feio cisma noutros 
países, como em Madrasta, Ceilão e outras missões. Não 
os mencionamos especialmente, à espera que êles ouçam 
as nossas paternais exortações e obedeçam aos nossos Vi- 


A respeito dos legítimos pastores da índia, não pode 
haver a mínima dúvida, após tantos decretos, constituições 
e ordens da Santa Sé. Declaramos contudo, novamente, 
que nos vicariatos apostólicos constituídos toda a jurisdição 
e autoridades pertencem unicamente aos vigários apostó¬ 
licos, de forma que ninguém mais possa nêles exercer qual¬ 
quer acto de jurisdição, sem sua licença e faculdades, 

Nada há mais frívolo que a asserção de muitos dêsses 
padres que dizem que a Propaganda procede muitas vezes 
sem Nosso conhecimento e consentimento. Saibam êles por¬ 
tanto que tudo quanto a Propaganda faz é com o perfeito 
conhecimento e consentimento do Papa. 

«Nem se deve passar em silêncio o facto de que os pa- 




dres acima mencionados não resistem simplesmente à legí¬ 
tima autoridade da Igreja, e conseqüentemente ao Mandado 
Divino, mas fazem que, por meio das suas dissensões, as 
negociações já começadas entre Nós e a Nossa muito que¬ 
rida Filha em Cristo, Maria, Fidelíssima Rainha de Portu¬ 
gal e dos Algarves e o seu Govêrno, se não levem a bom 
termo; e assim êles se opõem aos mesmos desejos da Rai¬ 
nha, enquanto julgam que lhe prestam serviço». 

Imagine-se o efeito deste breve, caído no meio dos tu¬ 
multos, quando os do Padroado se tinham esforçado por 
arrancar a igreja de S. Miguel de Mahim aos da Propa¬ 
ganda e ao Bispo Hartmann. O seu efeito imediato foi de 
excitar os ânimos mais ainda, de tão excitados que estavam. 
Ao mesmo tempo veio ele fortificar os desejos de vigário 
apostólico Mons. Hartmann que assim se via aprovado em 
tudo pelo Santo Padre. 

As cartas, ou monitórios, a que o Papa se refere no 
breve, tinham sido, em verdade, passados ao Bispo de Ma¬ 
cau. O primeiro tem a data de 10 de Março de 1853. Nêle 
protesta o Papa apenas contra o que o Bispo tinha feito 
em Colombo. Note-se, porém, a forma assaz incortez como 
o Bispo de Macau recebeu o dito monitório. A Santa Sé 
enviou-o ao vigário apostólico Hartmann que, por sua vez 
o remeteu ao Bispo de Macau. Ao mesmo tempo, Mons, 
Hartmann recebeu uma cópia para ser publicada, caso o 
bispo de Macau continuasse o que em Colombo tinha ini¬ 
ciado (1). 

O segundo monitório tem a mesma data do Pfobe nos- 
tis, isto é, 9 de Maio de 1853 e trata então do que o 
Bispo tinha feito em Bombaim. Vê-se assim que o primeiro 


(1) Hun, Ernest, Bombay Mission History, I, págs. 441-446, em 
que dá a tradução inglêsa do breve, tal qual publicada por Mons. Hart¬ 
mann. 
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monitório foi escrito depois das queixas do vigário apos¬ 
tólico de Ceilão, e o segundo após as informações manda¬ 
das por Mons. Hartmann. O segundo monitório é muito 
mais grave e solene que o primeiro e reflete mais ou me¬ 
nos o espírito do Probe Nostis, 

10) REACÇÃO DO PADROADO PERANTE 
O PROBE NOSTIS 

A Santa Sé não se contentou com reprovar a atitude do 
Bispo de Macau, mas quis também que o Govêrno de Por¬ 
tugal a reprovasse. Há uma nota do Arcebispo de Berito, 
Internúncio Extraordinário e Delegado Apostólico, dirigida 
a Rodrigo da Fonseca Magalhãis, passada a 16 de Abril 
de 1853, a dizer-lhe que a visita do Bispo de Macau à 
índia tinha produzido na realidade efeitos lamentáveis, 
como êle tinha previsto. Acrescentava que o Santo Padre 
repreenderia o Bispo de Macau, e que muito seria para 
desejar que o Govêrno de Sua Majestade o repreendesse 
iguaknente. Rodrigo da Fonseca Magalhãis respondeu a 
6 de Maio de 1853, afirmando que o Govêrno tal não faria 
porque era muito difícil formar um juízo certo a respeito 
do que tão longe se passava. E notava: 

«Infelizmente, porém, é tal o estado em que se acham. 
os ânimos naquelas distantes regiões da Índia, e China, 
depois das innovaçÕes que tiveram lugar com respeito ao 
Padroado Português, que V. Ex. a convirá sôbre as infor¬ 
mações que dali se recebem, pois que nem sempre essas 
informações aparecem desapaixonadas» (1). 

O Bispo de Macau, surpreendido pelo primeiro rnoní- 


(1) Arquivo Histórico Colonial. Correspondência do Bispo de Macau. 
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tório, escreveu a 9 de Junho ao Ministro do Ultramar em 
termos amargos a queixar-se da injustiça de que era alvo, 
pois que, continua êle; 

«... quando exerci actos pontificais na Ilha de Cei¬ 
lão e depois em Bombaim e Goa, eu estava munido não só 
da licença mas do pedido daqueles que eu reconheço como 
legítimos ordinários naqueles lugares, os quais não são os 
Vigários Apostólicos criados por Breves e disposições da 
Propaganda que nunca foram aceitos pelo Governo de 
Sua Majestade, por mim ou Prelado algum Português, 
como contrários ao Direito» (l). 

Em 10 de Julho enviou êle ao Ministro do Ultramar o 
segundo monitório do Papa, protestando igualmente contra 
as suas acusações, e dizendo que o primeiro tinha sido, com 
grande mágua sua, publicado nos jornais ingleses, 

O Governo português protestou contra o Probe nostis 
a 28 de Junho do mesmo ano (1853), sendo o protesto as¬ 
sinado por Rodrigo da Fonseca Magalhais. Dizia o protesto 
que o breve era em tudo contrário às boas disposições do 
Santo Padre, claramente manifestadas em Roma ao nosso 
ministro. 

Há na realidade a correspondência do dito ministro, 
Barão da Venda da Cruz, que informava o seu Governo de 
que as disposições do Santo Padre para com o Padroado 
não podiam ser melhores. Eis algumas passagens dessa cor¬ 
respondência. Em ofício de 4 de Maio (1853) lê-se que o 
Santo Padre estava muito bem disposto para com o Pa¬ 
droado, para 

«... por termo às escandalosas dissensões que reinam 
no Oriente entre os Vigários Apostólicos e os Missioná¬ 
rios Portugueses, com tanto detrimento da religião...». 


D. mIÍ?” C °“' Cmks P°* cí * ®spo de Mm.. 


«Tem Sua Santidade procurado sobre êste importante 
assunto as possíveis informações, e para as conseguir isen¬ 
tas de parcialidade, cometeu o exame desta questão a pes¬ 
soas de sua confiança, pondo de parte a Congregação da 
Propaganda, à excepção do Secretário dela, indispensável 
para fornecer os esclarecimento necessários. Não há muito 
tempo que Sua Santidade me disse que não pensássemos 
que era intenção, ou desejo, privar-nos do Padroado do 
Oriente, ou deminuir a antiga extensão dele, antes que de 
boa vontade a ampliaria». 

Em ofício de 23 de Junho dá o Barão da Venda da 
Cruz óptimas informações, mais ou menos na mesma or¬ 
dem de idéias. A 4 de Julho informa: 

«Ê indubitável que o Papa deseja renovar-nos a con¬ 
cessão do Padroado». Pede o Santo Padre, porém, observa 
o Barão, que o deixe enviar para o Oriente missionários da 
Propaganda, enquanto não houver missionários portugue¬ 
ses, «com a declaração, porém, de que os fará retirar bem 
como os vigários apostólicos, logo que estes e aqueles pos¬ 
sam ser substituídos pelos nossos bispos e pelos nossos 
missionários» (1). 

Talvez seja útil comparar as datas destes ofícios (4 de 
Maio, 23 de Junho e 4 de Julho) com a data do Probe nostis 
(9 de Maio); como será possível harmonizar sentimentos 
tão diversos dentro destas datas? 

A correspondência do Barão da Venda da Cruz, comu¬ 
nicada para a índia, teve o condão de incitar mais o clero de 
Goa à resistência contra as disposições da Propaganda. 
Apesar-de o Probe nostis afirmar muito claramente que os 
actos da Sagrada Congregação eram do Pontífice, não se 


(l) Arquivo Histórico Colonial. Correspondência do Barão da Venda 
da Cru*. 



acreditava nisto nos círculos do Padroado, principalmente 
a respeito do mesmo breve que, em pouco tempo começou 
a ser conhecido como putidum commentum, por causa duma 
passagem que, por ser bastante forte, não se queria atribuir 
ao Papa. Eis a passagem em latim, e a seguir a sua tradução 
em português feita pelo jornal «O Português» de Lisboa, 
no seu número de 27 de Junho de 1855: 

«Putidum, vero, impiumque commentum illud est, apos- 
tolicae sedi divinitus coliata jure, ac traditum a Christo 
Domino supremi regiminis in ecclesia clavum et potestatem 
humanís placitis, nutibusque arctari, praescribi au imminui 
posse.» 

«£ porém uma ficção fedorenta e ímpia aquela dou¬ 
trina de que os direitos divinamente conferidos à Sé apos¬ 
tólica, e o leme e poder do supremo regime da igreja, re¬ 
cebidos de Cristo Senhor Nosso possam ser estreitados, 
limitados ou deminuídos pelas resoluções e vontades dos 
homens.» 

Como era de esperar, a resistência ao breve foi enér¬ 
gica. Tanto na índia como em Portugal. 

Na índia, após a primeira impressão de pasmo, nasceu 
uma decidida vontade de se resistir por todos os modos 
a um documento que, embora oriundo de Roma, indicava 
bem por cuja influência tinha sido escrito. Não se podia 
acreditar como é que a Propaganda se deixava levar a tal 
ponto pelos vigários apostólicos que esquecia o verdadeiro 
estado da questão, caindo em lamentáveis erros. Há bas¬ 
tante correspondência do Vigário Capitular de Goa, D. Joa¬ 
quim de Santa Rita Botelho, para o Ministro do Ultramar, 
a respeito desta questão, e em que se deixa ver claramente 
o estado de espírito do clero e das missões. O breve Probe 


nostis é por êle apelidado de «fatal e incendiário». Diz 
que a resistência é geral, que o breve é completamente des¬ 
prezado. Há notícias das expoliações feitas pelos propagan¬ 
distas. Entre tais expoliações (a que os da Propaganda 
chamavam conquistas) notemos uma: informa êle o Mi¬ 
nistro do Ultramar que a 5 de Janeiro de 1854 recebera 
informação do Vigário Geral do Norte a dizer «que o 
Vigário Apostólico de Bombaim, Hartmann, fora à igreja 
de Mane (na ilha de Salcete) e fizera arrombar as suas 
portas e que depois de cantar uma Salvé-Rainha na mesma 
igreja, levara tudo quanto nela encontrara, inclusivé as 
imagens». Contudo, continua a informar o vigário capitular, 
o mesmo Vigário Geral do Norte protestara contra tal ex- 
poliação perante as autoridades inglesas, e o resultado fora- 
-lhe favorável (l). 

A correspondência do Governador da Índia não é menos 
expressiva. Comunica êle a 15 de Agôsto de 1853 que re¬ 
cebera uma representação do Pe. João Francisco Barreto, 
missionário e superior da missão em Caleampore: 

«na qual expunha que um chamado Fr. Miguel, bispo 
da Propaganda, que se acha em Mangalore, coadjuvado 
pelos seus sequazes, e por alguns empregados da Companhia 
da índia Inglêsa, oprimia aos missionários goanos, e seus 
respectivos fregueses, a ponto de entrar na igreja da fre¬ 
guesia de Querim, estando o vigário dela celebrando o 
Santo Sacrifício da Missa, e de ler ali o Breve Pontifício 
de 9 de Maio.» 

Acrescenta o Governador que êle tinha pedido ao Go- 
vêrno de Madrasta para intervir, mas sem resultado. 

Na realidade, não era a única vez que o Governador 


(1) Arquivo Histórico da Junqueira. Correspondência vária relativa 
ao Padroado. 



pedia às autoridades inglesas para intervir. Em 25 de Julho 
tinha ele pedido a intervenção de Lord Falkland, gover¬ 
nador de Bombaim, a favor do Padroado, mas igualmente 
sem efeito. 

O Governador da índia, Visconde de Vila Nova de 
Ourem, manifesta ao Ministro do Ultramar o seu cepticismo 
a respeito das negociações pendentes entre Portugal e a 
Santa Sé. Diz a 5 de Dezembro de 1853 que não acredita 
nas boas intenções do Santo Padre, porque o Cardial Fran- 
zoni era o principal fautor contra o Padroado. Diz que a 
intenção da Santa Sé é ganhar tempo a-fim-de encher todos 
os portos com os seus missionários, para depois declarar 
ridículas as nossas pretenções. E acrescenta: 

«Eu não posso acreditar quie haja boa fé naqueles que 
continuam a invadir, estando em andamento negociações 
para a paz, que edificam igrejas contíguas àquelas de que 
não podem expulsar os legítimos pastores, e finalmente 
que transportam para Roma as preciosidades dos templos, 
propriedade portuguesa, que se diz terem intenção de res¬ 
tituir.» 

Entre toda esta correspondência merece também menção 
especial uma comunicação do mesmo Governador, de 15 
de Maio de 1853, na qual enviava vários documentos ao 
Ministro do Ultramar. Diz êle, enumerando os documentos: 

«O terceiro documento é um ofício do Cônsul Português 
na Ilha de Ceilão, no qual o referido empregado pede pro¬ 
vidências prontas para evitar que sofra completo desmoro¬ 
namento o edifício do Padroado Real na dita Ilha. Diz êle 
com toda a verdade, francamente: nós estamos trabalhando 
sob a promessa de sermos socorridos; estamos todos os dias 
esperando o socorro necessário; mas semelhantes promessas 


desde há muito feitas, não têm sido cumpridas. Isto é 
exacto desgraçadamente; é facto que todos os dias os Pro¬ 
pagandistas por força aberta, por sedução, ou juridica¬ 
mente, nos arrebatam alguma igreja; e que acabaremos por 
perder tôdas, prometendo sempre providências àqueles que 
se sacrificam para não faltarem aos seus deveres, ou por 
afecto à Nação Portuguesa... A extinção dos Conventos na 
índia foi um passo muito inconsiderado, na minha opinião, 
e a principal causa do triunfo da Propaganda sobre o Pa¬ 
droado. Os frades dos ditos conventos sustentavam à sua 
custa a maior parte das missões da índia, e disputavam à 
Propaganda, por interêsse das suas respectivas ordens... 
o direito de dirigirem espiritualmente as cristandades que 
tinham estabelecido; as autoridades inglesas, em presença 
das leis do seu país, não podiam esbulhar os Frades das 
igrejas que paroquiavam, porque os títulos das instituições 
eram todos em favor das Ordens... Sendo extintos os Fra¬ 
des, é mister que a Fazenda pública sustente todos os missio¬ 
nários, e que a respeito de cada igreja que vaga, sustente 
também um processo nos Tribunais Ingleses para mostrar 
que a dita igreja pertence ao Padroado, ou, segundo a lin¬ 
guagem de que a maior parte dos Magistrados se servem, 
que é do Govêrno de Goa; o que nem sempre é possível 
fazer, por falta de documentos». 

Acaba o Visconde de Vila Nova de Ourem por pedir 
«restabelecer aquelas das Ordens extintas cujas missões 
debaixo de diferentes relações nos é mais proveitoso guar¬ 
dar» e, finalmente, «a conclusão difinitiva da questão do 
Padroado (l).» 


(1) Arquivo Histórico Colonial, Correspondência do Visconde de Vila 
Nova de Ourem, junta à Correspondência vária sobre o Padroado. 



Basta isto para indicar bem a atitude da índia perante o 
Probe nostis e as suas consequências. 

Em Portugal protestou-se, igualmente, contra o dito 
breve. O Governo protestou oficialmente numa nota en¬ 
viada por Rodrigo da Fonseca Magalhãis ao Internúndo 
a 28 de Junho de 1853. Os jornais ocuparam-se do caso e o 
próprio Parlamento discutiu o breve pontifício, sem bem o 
compreender, como veremos. 

Na realidade, a Câmara dos Deputados, em sessão de 
20 de Julho (1853) protestou energicamente contra o Probe 
nostis. Vários oradores se fizeram ouvir; insurgiram-se 
todos contra a ousadia da Santa Sé, A Câmara foi mais 
além: os quatro padres visados directamente pelo breve 
foram declarados solenemente «beneméritos» da pátria. 

Ora, é bom de notar que apenas o Pe. António Mariano 
Soares era da jurisdição de Goa, e cidadão português. Os 
outros três, súbditos britânicos, da jurisdição dos vigários 
apostólicos, não tinham nada que ver, absolutamênte nada, 
com o Padroado de Portugal. Segundo a mente da Santa 
Sé, tinham-se revoltado contra os seus legítimos superiores 
e era, por isso que eram castigados. A Santa Sé derrogava 
assim pràticamente as decisões da Propaganda, passadas 
em 1801, a que nos referimos atrás (p. 121) pelas quais 
o vigário apostólico não podia impedir que eclesiásticos 
ou leigos se passassem para o Padroado. 

Os três padres em questão talvez julgassem que tais 
decisões da Propaganda os defendiam, mas enganaram-se. 
O Pe. Soares, implicado mais ou menos no negócio das 
transferências das ditas igrejas, foi igualmente castigado, 
por ser o chefe da resistência padroadista em Bombaim. 
O Bispo de Macau era visado no breve, mas de forma ve¬ 
lada; a sua repreensão era bastante mitigada. As culpas 
todas eram lançadas para cima dos padres que o ti nha m 
mal guiado. 
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O Parlamento, convencido talvez de que se tratava na 
realidade de 4 padres portugueses, e do Padroado, decla¬ 
rou-os «beneméritos» e a presença do Núncio na Câmara 
mais calor deu ainda à discussão. 


11) ATITUDE DOS VIGÁRIOS APOSTÓLICOS 
DEPOIS DO PROBE NOSTIS 

Vimos a atitude do Padroado. Vejamos agora a dos vi¬ 
gários apostólicos. 

Dois meses se passaram, findos os quais os quatro pa¬ 
dres não deram sinais nenhuns de arrependimento. Isto per¬ 
cebia-se, quanto ao Pe, Soares que dependia de Goa,. Ti¬ 
nha-se recusado êle a receber qualquer intimação de Mons. 
Hartmann. É o que se depreende de toda a sua correspon¬ 
dência, principalmente duma carta dirigida ao Ministro do 
Ultramar a 2 de Julho de 1853: 

«Respondi-lhe (ao vigário apostólico) que nem recebia 
nem podia admitir Rescrito da Côrte de Roma, sem que 
me venham dirigidos pelo canal do meu superior, e oom o 
Regio Praz-me, ; e outrotanto fizeram os outros párocos (1). 

A atitude do Pe. Soares explica-se, como dissemos. Os 
outros três, estribando-se talvez nas declarações da Propa¬ 
ganda de 1801, tendo sido admitidos pelas autoridades 

(1) Arquivo Histórico Colonial. Correspondência do Pe. António Ma¬ 
riano Soares, junta à Correspondência da Comissão Promotora da União 
Católica de Bombaim. 



eclesiásticas de Goa, julgaram-se também imunes das con¬ 
denações do breve, e permaneceram firmes na sua opinião. 

Perante isto, Mons. Hartmann não teve outro remédio 
senão declará-los publicamente cismáticos e suspensos. A 
sentença foi proclamada no dia 12 de Setembro de 1853, 
com o vigor que êle punha em todas as questões referentes 
ao Padroado (2). 

Os quatro padres, porém, continuaram a sua vida ordi¬ 
nária, como se nada lhes tivesse acontecido. Só mais tarde, 
em 1862, é que o seu caso foi sanado pelo novo- arcebispo 
de Goa, Mons. Amorim Pessoa, e pelo Comissário Apos¬ 
tólico, Mons. Saba. 

Convencidos os vigários apostólicos de que os padres 
de Goa não tinham nenhuma jurisdição nos seus territórios, 
convencidos igualmente de que os sacramentos que admi¬ 
nistravam eram nulos, convencidos de que as igrejas que 
ocupavam eram injustamente possuídas, fizeram êles todos 
os esforços para arrancar tais cristandades a padres que 
êles consideravam cismáticos. Os meios nem sempre foram 
bons, porque ânimos exaltados não conhecem prudência. 
Empregou-se várías vezes a violência, recorreu-se às auto¬ 
ridades civis, à sugestão, à manha, ao ardil, às promessas, 
a tudo enfim quanto se podia imaginar, para afugentar os 
padres de Goa; quando isto não bastava, quando os cris¬ 
tãos recusavam acreditar no que lhes diziam dos padres de 
Goa, então levantavam capelas ou igrejas ao lado das igrejas 
dos padres cismáticos, para mais fàcilmente os poderem 
combater. As represálias, é claro, seguiam a tonalidade das 
provocações. Os insultos mútuos, os motins provocados por 
tôdas estas questões são páginas negras na história da Igreja 
na índia. 

A Propaganda falava em vindicar a honra eclesiástica, 


(2) Huu, Ernest, (S. J.) Bombay Mission Hhtory, I, p. 457. 
JÇ2 


em tirar as igrejas aos cismáticos. O Padroado falava de 
roubos, de usurpações. Eis aí um exemplo típico da relati¬ 
vidade dos juízos humanos. 


12) D. JERÓNIMO DA MATA EM GOA 

Voltemos ao bispo de Macau. Chegou êle a Goa no dia 
24 de Fevereiro, e por lá se demorou 8 meses até 28 de 
Outubro, em que regressou a Macau. Era sua intenção con¬ 
tinuar a viagem até à Europa, como vimos atrás mas, 
ao ver a Santa Sé tão mal disposta contra êle, julgou mais 
prudente recolher-se à sua Sé, e esperar lá o desenrolar dos 
acontecimentos, feliz por poder assim escapar à tormenta 
que sôbre êle tinha desabado. A sua residência em Goa 
durante oito meses deve-se, não à sua própria iniciativa, 
mas sim à sugestão do Barão de Vila Nova de Ourem, que 
lhe fêz ver o inconveniente de deixar a Ásia, sem um pre¬ 
lado português sagrado, à mercê dos propagandistas. O 
bispo obtemperou aos desejos do governador e permaneceu 
em Goa, 

O fim primacial da sua vinda a Goa eram as ordenações 
dos muitos candidatos que havia. À volta destas ordenações, 
mais ainda que à volta das feitas pelo arcebispo Silva Torres, 
se urdiu curiosa lenda que relataremos, no capítulo VII, 
para o qual chamamos a atenção do leitor. 

Enquanto em Goa, ia êle dirigindo, sabe Deus se contra 
vontade, a resistência contra as intenções da Propaganda. 
Os dois monitórios e o Pfobe nostis abalaram-no profunda¬ 
mente, e quando conseguiu partir para Macau levava se¬ 
guramente a firme resolução de não se meter mais com 
questões da Índia, tão complicadas elas eram. Em 1856 
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recusou-se a ordenar um seminarista de Goa que tinha tido 
o trabalho de ir até Macau, com todos os documentos em 
regra, e declarou que tinha tomado a resolução de não con¬ 
ferir ordens a nenhum filho de Goa (1). 


13) ENFIM, A CONCORDATA 

Deixemos este mar tão encapelado de questões e de 
discórdia e vejamos se o porto nos oferece refúgio seguro 
contra tão grande tormenta. 

Havia bastantes anos já que estavam entaboladas ne¬ 
gociações entre a Santa Sé e a Corte de Lisboa para se re¬ 
solver a questão do Padroado. Pode até afirmar-se que se 
começou a pensar em tal logo em 1841, quando se reataram 
as relações diplomáticas entre as duas Côrfces. Depois de 
várias e muitas peripécias em que o Governo Português 
insistiu, decidida e respeitosamente, sôbre os seus direitos, 
chegou-se enfim a uma Concordata e dois anexos. 

Foi ela assinada pelos dois plenipotenciários a 21 de 
Janeiro de 1857. Contudo, como era preciso discuti-la no 
Parlamento, e como se levantaram várias questões e dú¬ 
vidas a respeito de termos diversos, foi a Concordata en¬ 
riquecida com Notas Reversais que foram assinadas a 10 
de Setembro de 1859. Sua Santidade Pio IX ratificou a 
Concordata e os seus anexos a 20 de Outubro do mesmo 
ano. O Rei de Portugal ratificou-a a 6 de Fevereiro do ano 
seguinte. 

Dissemos atrás que o Barão da Venda da Cruz havia 


(l) Queixa apresentada pelo deputado de Goa Estêvão de Maealhãis 
contra êle. 


informado o Governo Português das boas intenções de 
Pio IX para com o Padroado, e que o Santo Padre tinha 
afastado de si a Propaganda, para estar mais seguro das 
informações que recebia. Que assim foi, vemo-lo agora. 
Com efeito, não foi a Propaganda quem dirigiu a nego¬ 
ciação da Concordata, mas sim a Congregação dos Negó¬ 
cios Extraodinários (1). 

Eis aqui o documento destinado a pacificar a Igreja 
da Índia: 

Artigo 1 

«Em virtude das respectivas bulas apostólicas, e na con¬ 
formidade dos sagrados cânones, continuará o exercício do 
Padroado da Coroa Portuguesa, quanto à Índia e China, 
nas catedrais abaixo declaradas. 


Artigo 2 

Quanto à Índia: 

Na Igreja Metropolitana e Primacial de Goa, na Igreja 
Arquiepiscopal ad honorem de Cranganor; na Igreja Epis¬ 
copal de Cochim; na Igreja Episcopal de S. Tomé de Me- 
liapor; e na Igreja Episcopal de Malaca. 

Artigo 3 

Quanto à China: 

Na Igreja Episcopal de Macau. 


(1 Huu, Ernest, (S. J.) Op, cit. II, p. 4. 



Artigo 4 

Concorda-se em que a província de Quamsí não ficará 
incluída de futuro na jurisdição Episcopal de Macau, e por 
consequência no Padroado; reservando-se Sua Santidade 
tomar livremente nesta província, em utilidade dos fieis, 
as determinações que julgar convenientes e necessárias. 

Artigo 5 

O Santo Padre reserva-se fazer o mesmo quanto à ilha 
de Hongkong, a qual, posto que incluída na província de 
Quan-Tong (Cantão), ficará separada da jurisdição Epis¬ 
copal de Macau e fora do Padroado. 

Artigo 6 

A jurisdição do Bispado de Macau, e o Padroado da 
China, compreenderá assim de ora em diante o território 
que lhe pertence, segundo as respectivas bulas; a saber: 
Macau, província de 'Quang-Tong (Cantão) e as ilhas adja¬ 
centes; exceptuadas somente a dita província de Quamsi 
e a ilha de Hongkong. 

Artigo 7 

Em vista das considerações de conveniência religiosa», 
oferecidas por parte da Santa Sé, quanto à erecção de um 
novo Bispado em alguma parte do território actual do Ar¬ 
cebispado de Goa, o Governo Português, como Padroeiro, 
contribuirá, quanto dêle dependa, para que esta erecção 


se realize oportunamente nos termos e nas localidades, que 
de acordo com a Santa Sé se reputarem mais convenientes 
à boa administração daquela Igreja e à comodidade dos 
fiéis. 

Artigo 8 

Ficará separada da jurisdição do Bispado de Malaca e 
do Padroado a ilha de Pulo-Penang, a respeito da qual 
tomará Sua Santidade as disposições que lhe parecerem 
oportunas. 

Artigo 9 

Mas a ilha de Singapura continuará a pertencer ao 
mesmo Bispado de Malaca, e poderá na mesma ilha esta¬ 
belecer-se a residência Episcopal, conservando o prelado o 
título de Bispo de Malaca. 

Artigo 10 

Devendo o território de cada um dos Bispados sufra- 
gâneos da índia acima mencionados ter tal extensão que 
nele se não dificulte o pronto e profícuo exercício da juris¬ 
dição episcopal, as Altas Partes Contratantes convêm em 
que, de acôrdo, se proceda à circunscrição dos mesmos Bis¬ 
pados que parecer mais adequada àquele fim. 

Artigo 11 

O Santo Padre, tendo em vista os deveres ditados pelo 
seu apostólico ministério, e desejando que se ponha, quanto 
antes, termo às desinteligências e perturbações que têm 
afligido e ainda afligem as Igrejas das Índias Orientais, 


com grande prejuízo dos interêsses da religião e da paz: 
pública dos fiéis das mesmas Igrejas, situação esta que Sua 
Santidade não poderia ver continuar sem acudir-lhe com o 
remédio competente; e Sua Majestade Fidelíssima o Senhor 
D. Pedro V, animado do mesmo desejo de ver prosperar 
aquelas Igrejas, e restabelecido o sossego nas suas respec¬ 
tivas cristandades; concordaram em que se proceda sem de¬ 
mora à feitura do acto adicional, ou regulamento, no qual 
se fixem os limites dos ditos Bispados do Padroado, nos 
termos do artigo antecedente. 

Artigo 12 

Nas bulas dos Bispos, que forem apresentados, deverá 
fazer-se menção dos limites que de comum acordo se fi¬ 
xarem. 

Artigo 13 

Para este fim serão nomeados dois comissários, um por 
cada uma das Altas Partes Contratantes, os quais, animados 
do espírito de conciliação e conhecedores das localidades, 
proponham as respectivas circunscrições de cada Diocese. 

A estes comissários serão declarados os territórios em 
que as Altas Partes Contratantes se têm acordado que con¬ 
tinue o exercício do Padroado da Coroa de Portugal. 

Artigo 14 

Nas partes do território, que ficarem fora dos limites 
assinados às supramencionadas Dioceses na índia, poderão 
erigir-se, com as competentes formalidades, novos Bispados, 
o exercício de cujo Padroado pela Coroa Portuguesa come¬ 
çará desde então. 
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Artigo 15 

Em vista do que se acha convindo sobre a matéria do 
artigo 7 do presente tratado, Sua Santidade anue a acordar 
a instituição canónica à pessoa que por Sua Majestade 
Fidelíssima for nomeada e apresentada para a Igreja Me¬ 
tropolitana de Goa. E as Altas Partes Contratantes, con¬ 
cordam em que, logo que se efectue a posse do novo Arce¬ 
bispo, passem os Comissários nomeados a ocupar-se da de¬ 
finitiva circunscrição da Diocese, que deve erigir-se no terri¬ 
tório do mesmo Arcebispado na conformidade e para os 
fins do citado artigo 7. 

Outro-sim concordam as mesmas Altas Partes Contra¬ 
tantes em que para o exercício da jurisdição ordinária do 
novo Arcebispo se declarem, como limites provisórios do 
seu território, as Igrejas, e missões, que ao tempo da assina¬ 
tura do presente tratado estiverem de facto na obediência 
da Sé Arquiepiscopal, devendo ficar na pacifica obediência 
dos Vigários Apostólicos todas as outras, que na mesma 
data se acharem também de facto sujeitas à sua autoridade. 
Este estado permanecerá até à definitiva constituição canó¬ 
nica do Bispado que há-de erigir-se. 

E ao passo que se fôr concluindo e aprovando a circuns¬ 
crição das dioceses sufragâneas da índia, e efectuando o 
provimento canónico dos respectivos Bispos, será sucessiva¬ 
mente reconhecido pela Santa Sé nessas dioceses o exercício 
da jurisdição metropolitana do mesmo Arcebispo. 

Artigo 16 

À medida que se fôr estabelecendo a circunscrição de 
qualquer dos Bispados sufragâneos da índia, e achando-se 
provida de meios convenientes a Sé Episcopal, será admitida 



pelo Sumo Pontífice a apresentação do Bispo, feita pelo 
Real Padroeiro Português; e expedidas que sejam as respec¬ 
tivas bulas confirmatórias, remover-se-ão sucessivamente do 
território do Bispado o Vigário ou Vigários Apostólicos que 
nele existirem, a-fím-de que o Prelado nomeado possa entrar 
no regime da Diocese». (1) 

Eis a concordata de 1857. Como se vê, constitue ela um 
autêntico triunfo para o Padroado. A Santa Sé reconhece 
o Padroado nas mesmas dioceses onde o Multa praeclare 
o tinha abolido. A notícia da assinatura de tal Concordata 
causou enorme impressão na Índia. Foi uma verdadeira 
consternação nos meios afectos aos vigários apostólicos. 
Estes, com raras excepções, esforçaram-se por manter calma 
aparente, declarando-se prontos a obedecer às novas direc- 
trizes de Roma. Era o ruir de todos os seus sonhos. Eles 
que haviam trabalhado para que o Padroado fosse escorra¬ 
çado das Índias, viam-se agora sob <a ameaça de serem es¬ 
corraçados eles próprios, uns após outros. Eles que haviam 
negado o direito do Padroado à Coroa de Portugal, viam 
agora que a Santa Sé reconhecia êsse mesmo direito. Eles 
que haviam feito do Multa praeclare a alma principal das 
suas lutas contra o Padroado, viam que essa arma lhes caía 
das mãos. 

Mas... (há sempre um «mas» em tudo o que é humano) 
a Concordata, assinada em 1857, ficou sem efeito até 1860, 
por falta de ratificação. Várias circunstâncias, várias dú¬ 
vidas, vários obstáculos se levantaram de todos os lados, 
de forma que foi preciso modificá-la com as chamadas 
«Notas Reversais» de 10 de Setembro de 1859. Para o go¬ 
verno das dioceses em questão, enquanto se lhes não esta- 


(1) Biker, Júlio Fífinino Júdice. Colleçção de Tratados e Concêrtos 
de Pazes, XIV, pp. 151-153. 


beleciam os limites definitivos, a Santa Sé concedia juris¬ 
dição extraordinária ao Arcebispo de Goa pelo período de 
três anos, que poderiam prolongar por mais três, e assim 
•sucessivamente, até que tudo se resolvesse. No entretanto 
devia permanecer o «status quo», isto é, as igrejas em poder 
dos vigários apostólicos conservar-se-iam assim, até que a 
Concordata entrasse em pleno vigor. 

Vê-se, pois, que um estudo atento da Concordata nos 
dá duas impressões diversas: a primeira de triunfo inegável 
para o Padroado, a segunda de expectativa a respeito do 
íuturo. 

A Concordata tinha uma fraqueza original: não lidava 
com o presente. Contentava-se a prever para o futuro. O 
presente resumia-se na conservação do «status quo» tão 
delicado, tão inçado de espinhos. Além disso, duas cláusulas 
se continham na Concordata que haviam de ser exploradas 
com facúndia pelos inimigos do Padroado. 

1) Em primeiro lugar, o arcebispo de Goa não recebia ju¬ 
risdição metropolitana sobre as dioceses sufragâneas, 
e tinha de se contentar com uma jurisdição extraor¬ 
dinária, delegada pelo Papa. E esta jurisdição era 
para ser exercida dentro do seu próprio território 
eclesiástico. 

:2) A Concordata levava o Govêrno português a reconhecer 
tacitamente não só o Multa praeclare, mas também 
o Probe nostis. Eis o que parece extraordinário, mas 
é a pura verdade. Com efeito, não havia razão para 
se privar o arcebispo de Goa da sua jurisdição de 
metropolita, a não ser que essa jurisdição não exis¬ 
tisse já. Com efeito o Multa praeclate tinha-a supri¬ 
mido, assim como tinha suprimido tais dioceses su¬ 
fragâneas. 
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Não obstante tôdas estas fraquezas, a Concordata 
apesar-de não trazer a paz definitiva, trazia uma 
trégua no fragor do combate. E que diferença entre' 
o principiar dêste capítulo, após a comoção levan¬ 
tada pelo Multa praeclare, e o seu findar, com o 
solene reconhecimento do direito de Padroado feito 
pela Santa Sé! 

A Concordata de 1857, a-pesar-da sua pouca via¬ 
bilidade, apesar-de várias fraquezas, foi sempre con¬ 
siderada como um triunfo da diplomacia portuguesa, 
tanto mais para admirar quanto a atmosfera em que 
foi preparada lhe era hostil. Pena foi, para o Pa* 
droado, que a deixassem torpedear. 


CAPÍTULO V 


FALÊNCIA DA CONCORDATA 
DE 1857. PREPARAÇÃO E CON¬ 
CLUSÃO DA CONCORDATA 
DE 1886 
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A Concordata de 1857 faliu e faliu miseravelmente. 
A sua principal fraqueza era de contentar com pre¬ 
visões para o futuro e de não legislar directamente 
para o presente. Havia alguns pontos interessantes a es¬ 
clarecer, como a situação do chamado «cisma», dos quatro 
padres visados pelo Probe uostis, das dioceses afectadas 
pelo Multa pmclare, etc. 

A Concordata só entraria em vigor depois da tomada de 
posse do novo arcebispo de Goa. Até lá, o Multa pmclare 
prevaleceria sempre, com tôda a sua força, com todas as 
suas consequências. O clero de Goa, que não obedecesse aos 
vigários apostólicos, continuaria a ser apelidado «cismático», 
tudo quanto ele fizesse seria nulo, etc. etc. Tal era a mente 
da Santa Sé, mente que era ignorada era Portugal. Para a 
Santa Sé era preciso primeiro acabar com o «cisma», antes 
de se entrar em nova fase de vida religiosa. Era este um dos 
pedidos do célebre memorial enviado ao Paparem 1853 
pelos vigários apostólicos, ao qual nos referimos já. 

Seria esta a mente do Santo Padre ao ratificar a Con¬ 
cordata? 

O que é certo é que quando a Concordata chegou a 
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Índia, enviada pela Propaganda ao vigário apostólico Mons, 
Canoz, de. Bombaim, vinha acompanhada duma carta do 
Prefeito da Propaganda, Cardial Barnabo, em que isto se 
dizia expllcitamente: isto é, que era preciso terminar-se o 
«cisma» antes que ela pudesse entrar em vigor. Foi, aliás, 
o que o dito vigário apostólico anunciou não só aos seus 
padres, mas também aos seus fieis (l). 

No entanto a Santa Sé negociava com Portugal esta 
mesma condição, mas sem mencionar o «cisma», evidente¬ 
mente. Desejava a Santa Sé que o Rei de Portugal enviasse 
para a Índia ura mandato régio, a dizer que se terminassem 
as dissensões, e que reprovava ao mesmo tempo a atitulde 
de certa parte do clero, etc. Esse mandato foi devidamente 
preparado, assinado e enviado para a índia. Apesar-disto, 
só apareceu em Goa muito mais tarde, em 1862 quando 
quási não era preciso. Que tinha havido? Um certo mis¬ 
tério envolve êste caso que até hoje ainda não está muito 
bem esclarecido. 

O clero de Goa sabia das disposições da Santa Sé, por 
meio dos jornais da Propaganda, que afirmavam que era 
preciso terminar-se o «cisma» e que só depois é que a Con¬ 
cordata entraria em vigor; sabia da Concordata, de seus 
termos tão precisos e tão claros, a respeito da continuação 
do direito do Padroado nas dioceses outrora atingidas pelo 
Multe praeclare. A respeito do resto não sabia nada. 

A Propaganda exigia o fim solene do «cisma» antes da 
execução da Concordata; o clero de Goa revoltou-se imedia¬ 
tamente contra tal idéia, não só por a julgarem nova mano¬ 
bra da Propaganda para frustar os fins da Concordata, mas 
também, e principalmente, porque, em verdade, não havia 
«cisma» nenhum, a não ser na bôca da Propaganda. Jul- 


(1) HuiL, Emest (S. J.) Bomky Mhsion Hisfory, II, pp. 1(5-17. 


.gava-se que os vigários apostólicos desejavam apenas 
«guardar a face» e render-se à Concordata, depois da capi¬ 
tulação do Padroado ao labeu de «cisma». 

Desta nova atitude tomada pelos dois partidos havia de 
nascer uma nova série de dificuldades. Notemos que tanto 
duma parte como da outra, a atitude era absolutamente 
lógica. A Propaganda defendia as conclusões dos argumen¬ 
tos que tinha sempre apresentado. O Padroado seguia a 
rigor os princípios que se tinha imposto. 


1) MISSÃO DE MONSENHOR BONNAND 

A Santa Sé, julgando que Portugal daria pronta exe¬ 
cução à condição principal Ida Concordata, isto é, que Lis¬ 
boa desse ordens para se acabarem as dissensões existentes, 
nomeou um Delegado Apostólico para esse fim. Esse dele¬ 
gado apostólico, em vez de ser uma pessoa inteiramente 
alheia às questões que então perturbavam a Índia, foi um 
vigário apostólico, Mons. Bonnand, bispo de Drusiparo e 
vigário apostólico de Pondichery. Eram conhecidas as suas 
■opiniões anti-padroadistas, manifestadas várias vezes. 

A sua missão era importante e radical: acabar o «cis¬ 
ma», isto é, conseguir que o clero que até então se tinha 
revoltado contra o Multa praeclare, lhe obedecesse, pelo 
menos até à chegada do novo arcebispo de Goa. Tal polí¬ 
tica era difícil e espinhosa. Se por acaso êle conseguisse 
tal obediência por parte do clero de Goa, equivaleria ela 
à condenação de todos os actos de resistência que o mesmo 
clero havia feito ao dito breve. E assim se salvaguardava 
não só o prestígio da Propaganda, mas também o bom nome 
dos vigários apostólicos. 



Assim começou Mons. Bonnand a sua peregrinação 
pelos vicariatos apostólicos a ver se conseguia reduzir à 
obediência dos vigários apostólicos as cristandades que até 
ali se tinham recusado a tal, 

Em quási toda a parte encontrou a mesma resistência 
por parte do Padroado. O Padre Hull publica dois do* 
cumentos interessantes >(l) que são as respostas do gover* 
nador do bispado de Cochim e Cranganor, e do clero de 
Salcete, às cartas que Mons. Bonnand lhes tinha dirigido,, 
a pedir-lhes a sua conciliação. Estes dois documentos são 
interessantes por conterem o resumo dos argumentos tantas 
vezes empregados pelo Padroado. A resposta do clero de 
Salcete termina com uma apóstrofe ao Delegado Apostó¬ 
lico a pedir-lhe que se entenda directamente com as auto¬ 
ridades portugusas, de forma que os padres sejam avisados 
e instruídos por quem de direito, quer por ordem real, quer 
por ordem dos seus ordinários. Na realidade quem é que 
sofreu mais com todas estas dissensões que os pobres padres 
que não fazem senão obedecer a ordens dadas, e que estão 
obrigados em consciência a obedecer a seus superiores? Na 
questão do Bispo de Macau, que deu origem ao Probe nos - 
tsi quem é que aguentou todo o seu pêso? Quatro padres.. 
E quem é que o devia aguentar? Ou bem o Govêrno Portu¬ 
guês que ordenou a ida do Bispo de Macau a Goa, ou o 
próprio Bispo por ter percorrido várias cristandades e nelas 
exercido o seu munus apostólico, ou então o vigário capi¬ 
tular de Goa que lhe havia dado jurisdição para tal fazer. 
Contudo, nem sofreu o Govêrno que continuou sempre a 
merecer provas de estima por parte da Santa Sé, nem sofreu 
o Bispo de Macau, porque o Probe nostis o apresenta como 
vítima, mais do que como réu, nem sofreu o vigário capi¬ 


(1) Hull, Emest (S. J ,) Bombay Mission History, II, pp. 21-42. 


tular de Goa que sempre se manteve em boas relações com 
a Cúria Romana. 

Mons. Bonnand pouco fruto tirou da sua missão e dei¬ 
xou-a incompleta quando morreu em 1861. Sucedeu-lhe 
Mons. Charbonneaux, mas sem resultado prático (1), O 
Padroado continuava firme, e não havia forma de o fazer 
arredar pé. 


2) MANDATO RÉGIO 

Referimo-nos a um mandato régio que havia de orde¬ 
nar ao clero de Goa a resistência que fazia aos vigários 
apostólicos. Parece que tal mandato foi enviado para Goa 
em Outubro de 1860, mas nada se soube da sua publicação 
até 1862 (2). Que dizia em suma? 

1) Que Sua Majestade decretava que todos os súbditos do 

Padroado se deviam abster de quaisquer actos que 
pudessem fomentar o mal-entendido entre a Propa¬ 
ganda e o Padroado. 

2) Que Sua Magestade repreendia todos os actos daqueles 

padroadistas que tinham posto em dúvida a compe¬ 
tência daqueles padres que tinham prestado obediên¬ 
cia aos vigários apostólicos. 

3) Que Sua Majestade ordenava que tais indivíduos fos¬ 

sem não só repreendidos mas também castigados. 

4) Que Sua Majestade reprovava todo e qualquer esforço 

para se mudar o status quo. 


(1) Hull, Emest, Op. cit. II, p, 43, 

(2) Hull, Emest, Op. cit, p. 45. 
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5) Que Sua Majestade esperava que todos prestassem obe¬ 
diência às suas ordens. 

Este mandato foi enviado pelo Ministro da Marinha e 
do Ultramar a 4 de Outubro de 1860. Havia, portanto, três 
anos que a Concordata estava assinada, havia já imano 
que as Notas Reversais tinham sido assinadas e confirma¬ 
das, juntamente com a Concordata. 

O novo arcebispo, porém, ainda não estava nomeado. 
Porquê? Simplesmente porque o «cisma» não estava ainda 
oficialmente terminado. As queixas continuavam a afluir 
a Roma e tudo continuava na mesma, Que se havia de fazer 
em tais circunstâncias? 

À situação era crítica. A corte de Lisboa afirmava que 
o mandato régio tinha sido enviado para Goa, e a Santa 
Sé não podia sequer supor que o Governo de Portugal men¬ 
tia. Por outro lado, as queixas dos vigários apostólicos (l) 
diziam que tudo continuava como antes, e que o Padroado 
persistia impenitente. 

A Santa Sé, colocada entre duas correntes, convencida 
talvez da inutilidade de se fazer acabar com uma coisa que 
não existia realmente, procedeu benignamente com Portu¬ 
gal e mostrou-se satisfeita com a informação de Lisboa a 
dizer que o mandato régio tinha sido enviado para Goa. 
Assim, procedeu-se imediatamente à nomeação do novo 
arcebispo, D. João Crisóstomo de Amorim Pessoa, bispo 
já de Cabo Verde. 


> (1) Huu, Ernest (S. J.) Op, cit. pp. 48-49, onde se menciona 10 
queixas dos vigários apostólicos enviadas à Propaganda a 13 de Março 
de 1861. 


3) ARCEBISPO AMORIM PESSOA 

A bula da sua nomeação Supretna auctoritate, passada 
a 22 de Março de 1861, vinha acompanhada dum breve 
célebre, Ad repmnda darnna, com a mesma data (1) que 
lhe conferia jurisdição extraordinária delegada sobre as 
cristandades que, pelo status quo, deviam permanecer no 
Padroado, até à delimitação definitiva das dioceses. Após 
a recepção dêstes documentos, demorou-se o arcebispo bas¬ 
tante tempo em Lisboa, donde enviou para Goa uma pas¬ 
toral, a nomear seu vigário geral ao Cónego Joaquim An¬ 
tónio Rosário, a dar-lhe tôda a jurisdição, para, em nome 
dêle, tomar posse da diocese. Assim se fêz, e o Cónego 
Rosário tomou posse da diocese em 29 de Julho de 1862, 
comunicando-a a todos os padres e súbditos do Padroado. 

Julgou-se em Roma, contudo, que o arcebispo não tinha 
sido autorizado pela Santa Sé para assim proceder, a-pesar- 
-das suas bulas lhe conferirem tal poder. Após alguma de¬ 
mora, foi o próprio arcebispo até Roma, onde a sua atitude 
conciliadora e o seu amor à Santa Sé tanto contentaram o 
Santo Padre que se dignou confirmar a nomeação do Có¬ 
nego Rosário para vigário geral a-fim-de êle, por meio de 
nova pastoral, poder tomar conta da diocese em nome do 
arcebispo. 

Este acto devia marcar, na mente da Santa Sé, o fim do 
«cisma». Ora, tal «cisma» não estava terminado. Antes 
pelo contrário, tinha-se acentuado cada vez mais. Contudo, 
a Santa Sé julgou prudente não insistir, passando por dma 
duma exigência sobre a qual tinha feito tão grande fôrça 
anteriormente. Na mente da Santa Sé, portanto, estava 


(1) Huu, Emes (S. J.) Op. cit. II, pp. 63-65, em que vem a tradução 
inglesa do breve. 
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tudo sanado, o «cisma» estava terminado. Perante os vigá¬ 
rios apostólicos não havia já o fantasma de «cisma». Os 
padres que não lhes tinham obedecido e que lhes haviam 
sempre resistido tinham .agora jurisdição. Devia cessar, 
pois, tôda ;a campanha contra eles. Já se lhes não poderia 
assacar o adjectivo tão vulgar de «cismáticos». 

Assim procedeu a Propaganda. O vigário apostólico de 
Bombaim, Mons. Steins, foi informado do sucedido. O dito 
vigário apostólico, em obediência a ordens da Propaganda, 
assim informou püblicamente os seus padres ’e súbditos. 

Em vista disto, podemos estabelecer bem o quadro do 
imaginário «cisma». O seu ponto inicial é o Multa prae - 
dm, quando foi rejeitado. O seu ponto final é a data da 
chegada a Goa da segunda pastoral do arcebispo Amorim 
Pessoa. Esta data, escolhida em Roma arbitrariamente para 
a conclusão solene do «cisma», é 30 de Setembro de 1862. 
O «cisma», por conseguinte durara 26 anos exactos, isto é, 
desde 1838, data da publicação do Multa praeclare, até 
1862, data em que a Santa Sé se deu por satisfeita. 


4) SITUAÇÃO JURÍDICA DO PADROADO 
DEPOIS DE 1862 

Qual era a situação jurídica do Padroado a seguir a 
esta importante decisão da Santa Sé? 

1) O arcebispado de Goa continuava intacto, porque êle 

não tinha sido atingido pelo Multa prdeclare, como 
é bom recordar. 

2) As dioceses sufragâneas atingidas directamente pelo 

Multa praeclare, isto, é, Cranganor, Cochim, Melia- 
por e Malaca, continuavam técnica e teoricamente fora 


do Padroado, até à circunscrição definitiva das dio¬ 
ceses. Pràticamente, e isto era o que satisfazia a vai¬ 
dade nacional/ficavam inclusas dentro do Padroado, 
porque continuavam a obedecer ao arcebispo de Goa. 

O princípio, porém, do Multa praeclare persistia. Era 
verdade que os artigos II e 2 da Concordata diziam que o 
Padroado «continuará» a existir nas referidas dioceses, 
dando assim a entender que êle nunca tinha cessado. Foi 
este um dos argumentos que os do Padroado invocaram 
sempre. Mas era igualmente verdade que a Santa Sé se 
reservava a jurisdição nas mesmas dioceses, até que os seus 
confins fôssem definitivamente estabelecidos. Essa juris¬ 
dição não era dada a nenhum vigário apostólico, mas sim 
ao próprio arcebispo de Goa. Quere dizer: o arcebispo de 
Goa governava o seu arcebispado como ordinário e gover¬ 
nava as ditas dioceses com jurisdição apostólica delegada, 
Por outras palavras ainda: o arcebispo de Goa era ao 
mesmo tempo arcebispo do Padroado e Delegado Apos¬ 
tólico. Ou ainda: o arcebispo de Goa dependia do Pa¬ 
droado, quanto a Goa, e dependia da Santa Sé, ou se qui¬ 
serem ainda, da Propaganda, quanto às outras dioceses, 
O Govêrno português, aceitando a Concordata e as suas 
consequências, aceitava tàcitamente o princípio básico do 
Multa praeclare. Os artigos 1 e 2 tinham contentado em 
absoluto os negociadores portugueses que se esqueceram, 
talvez, de ponderar bem as consequências que poderia acar¬ 
retar mais tarde uma comparação entre os mesmos artigos 
e o estipulado a respeito da «jurisdição apostólica dele¬ 
gada». 
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5) IMPOTÊNCIA DE PORTUGAL 
PARA CUMPRIR À RISCA A CONCORDATA 


Portugal não podia cumprir os encargos que a Con¬ 
cordata lhe impunha. Era muito fácil ao prestígio portu¬ 
guês afirmar que o Padroado continuava na íntegra, que 
as dioceses existentes continuavam sob o Padroado, que 
mais dioceses se formariam ainda, expulsando de vez os 
vigários apostólicos, contra quem os do Padroado anda¬ 
vam bastante excitados. Era muito fácil proclamar-se ao 
mundo inteiro que o Padroado Português, baseado em in¬ 
discutíveis direitos históricos, havia de permanecer para 
sempre na Índia na íntegra, e que os vigários apostólicos 
haviam de regressar à Europa. 

O grande erro da Concordata de 1857 foi o querer 
Portugal conservar tudo, e não desejar entrar imediata¬ 
mente na via das cessões: ceder imediatamente aquelas 
missões que via não poder guardar, e conservar aquelas 
dioceses onde já estava fortemente estabelecido, se bem 
que em territórios mais pequenos, mais homogéneos, mais 
sólidos. Foi o que mais tarde fez a Concordata de 1886. 

_ O Governo português não estava preparado nem com 
dinheiro nem com pessoal habilitado para tomar posse de 
tudo quanto a Concordata lhe dava direito. E aqui talvez 
seja lícito preguntar se a Santa Sé, ciente da fraqueza de 
Portugal, tanto em dinheiro como em pessoal, se não dei¬ 
xaria levar pelo pedido urgente de Portugal que exigia uma 
Concordata, e se não tinha aquiescido a tudo quanto Por¬ 
tugal exigira, isto é, a continuação íntegra do Padroado e 
o afastamento dos vigários apostólicos, para o convencer 
assim da sua própria impotência! Se a Santa Sé assim obrou, 
procedeu como a mais profunda psicóloga que é. Na reali¬ 


dade, a Igreja reconhecia os direitos de Portugal ao Pa¬ 
droado. Eram indiscutíveis. O breve Multa praeclare tinha 
sido um acto dictatorial, cujo prestígio era preciso salva¬ 
guardar, para assim não repudiar abertamente um acto 
pontifício. Contudo, era preciso limar as arestas tque êle 
tínha criado. Era preciso forçar Portugal a dar o seu con¬ 
sentimento para se poder alterar o estatuto do Padroado. 
Não havia melhor argumento para tal, senão dar-lhe uma 
ocasião magnifica para recuperar todo o perdido. A Santa 
Sé declarava-se pronta a chamar à Europa ou a enviar para 
outras missões os seus vigários apostólicos e os seus missio¬ 
nários, desde o momento que Portugal fôsse capaz de 
evangelizar, por si só, todo o território do seu Padroado. 
Esta promessa foi acolhida com todo o alvoroço. Can¬ 
tou-se a vitória do Padroado sobre a Propaganda, vitória 
que vinha coroar bastantes anos de lutas renhidas e cruéis. 
Restava, porém, cumprir-se o dever imposto: encher as 
dioceses, dar-lhes pessoal, sustentá-lo, olhar pelas igrejas, 
pelas escolas, pelos hospitais, trabalhar enfim com o mes¬ 
mo ritmo e a continuar a mesma toada que os vigários apos¬ 
tólicos tinham dado às suas missões. Ê curioso que as Notas 
Reversais até falam dos capítulos que as dioceses haviam 
de ter, e do mínimo número de cónegos que neles deviam 
existir. 

Portugal, sem ordens religiosas, sem seminários de mis¬ 
sões, sem quási nada, como se poderia encarregar duma 
obra tão gigantesca? 

Estas condições do pequeno reino lusitano eram sabidas. 
Toda a gente as conhecia. Tanto em Roma, como na Índia. 
E foi por isso que poucos acreditaram na eficácia de tal 
Concordata. 
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6) INCERTEZAS DA SITUAÇÃO 

Quanto tudo parecia marchar pelo melhor modo pos¬ 
sível, resolveu-se dar cumprimento à Concordata. Estava 
nomeado o novo arcebispo de Goa, Mons. Amorim Pes¬ 
soa, persona grata tanto ao Govêrno português como à 
Santa Sé. Procedeu-se então à nomeação dos dois delegados 
para estabelecerem os limites das dioceses. A Santa Sé 
nomeou Mons. Saba. O Govêrno português escolheu o Con¬ 
selheiro Cunha Rivara, acérrimo defensor do Padroado e 
que conhecia muito bem o Oriente. 

As ordens que a Santa Sé tinha dado ao arcebispo eram 
terminantes e claras. Nelas se falava de empenhar todo o 
2elo possível para a extinção do «cisma», de procurar tra¬ 
zer à obediência os quatro padres mencionados no Probe 
nostis, castigá-los, etc. O «cisma» estava assim restrito aos 
quatro padres. A Santa Sé não desarmava, quanto ao mo¬ 
tivo do Probe nostis. Eram padres que tinham desobede¬ 
cido gravemente ao seu ordinário, vigário apostólico, e era 
justo que fôssem castigados, assim como aquêle que os 
tinha ajudado na desobediência, embora êste último per¬ 
tencesse ao Padroado. A Santa Sé lera intransigente neste 
ponto. 

Quis a sorte que o mesmo navio trouxesse até Bombaim 
todas estas personagens ilustres que vinham proclamar e 
estabelecer a paz nas igrejas da índia. Compunha-se o sé¬ 
quito, por conseguinte, do arcebispo Amorim Pessoa, do 
Delegado Apostolico Mons. Saba, do Delegado Governa¬ 
mental Cunha Rivara, além doutros familiares de Mons. 
Saba. 

Em Bombaim se encontrava o Padre António Mariano 
Soares e os outros três padres db Probe nostis, Com toda 
a prudência e tacto conseguiu o arcebispo trazê-los à obe¬ 


diência, pedir perdão à Santa Sé do passado, e cumprir en¬ 
fim o que prescrevia o breve. Mons. Saba, carácter maleá¬ 
vel e bom, foi quem recebeu a sua obediência. 

Mons, Amorim Pessoa, pesm hábil e política, entrou 
em Goa com uma certa reserva. Vinha de Roma, tinha feito 
executar o breve Probe nostis a respeito dos quatro padres 
que tinham sido declarados beneméritos pelo Parlamento, 
vinha acompanhado do Delegado Apostólico, tinha dado 
sempre provas de grande acatamento para com as ordens 
da Santa Sé. Tudo isto bastava para o tomar algo sus¬ 
peito. Contudo, conseguiu vencer todas as dificuldades, e as 
coisas começaram a quietar-se. Obedecendo sempre à Santa 
Sé, conseguiu igualmente equilibrar-se entre os seus deve¬ 
res de arcebispo do Padroado e de Delegado Apostólico 
Extraordinário. • 

Mons. Saba e Mons. Amorim Pessoa procederam, muito 
em segrêdo, à sanatio in mdice de tudo quanto o clero de 
Goa, desobediente aos vigários apostólicos, havia feito du¬ 
rante os 26 anos do «cisma» (1). Ninguém ou quási nin¬ 
guém soube disto, a não ser os vigários apostólicos. A Santa 
Sé passava assim uma esponja sôbre o passado. 

Os dois delegados, Mons. Saba e Cunha Rivara, come¬ 
çaram então os seus trabalhos. Cunha Rivara conhecia bem 
o terreno e Mons. Saba tinha consigo quem o devia conhe¬ 
cer. Era de esperar, portanto, que do seu trabalho prelimi¬ 
nar algo saísse de bom e estável. Contudo a morte de 
Mons. Saba, ocorrida a 22 de Maio de 1863, veio inter¬ 
romper todos os trabalhos. 

Após a morte de Mons, Saba, a-pesar-dos pedidos do 
Govêrno português, a Santa Sé foi adiando sempre a no¬ 
meação de novo delegado. As negociações entre Cunha Ri- 


(1) Huu, Emest (S. J.) Op. cit, II, pp. 89-93- 



vara e Mons. Saba tinham mostrado à Santa Sé que na 
realidade Portugal não podia com os encargos da Con¬ 
cordata. Faltava-lhe dinheiro, faltava-lhe pessoal missio¬ 
nário, faltava-lhe tudo. A Santa Sé não havia de permitir 
que as missões ficassem num estado de estagnação. Pre¬ 
feriu-se não assacar tal fraqueza a Portugal e não nomear 
novo delegado, Sempre se disse que a bom entendedor meia 
palavra basta. 


7) PREPARAÇÃO DE NOVA CONCORDATA 

a E bom recordar que em 1863 (a 8 de Agosto) o Go¬ 
verno português deu ordens para Goa, isto é, para o arce¬ 
bispo, reforçando as disposições antigas a respeito do muito 
discutido beneplácito régio. 

A Santa Sé aproveitou-se dêste caso para protestar con¬ 
tra tal medida e para fazer ver a Portugal a nenhuma via¬ 
bilidade da Concordata de 1857. Esse protesto tomou a 
forma duma Carta do Santo Padre Pio IX dirigida ao Rei 
de Portugal, D. Luiz I, datada de Castelo Gondolfo a 3 de 
Agosto de 1864, isto é, um ano pràticamente a seguir ao 
documento que tinha reforçado os dispositivos do placet. 
A carta de Pio IX, escrita com aquela nobreza que lhe era 
tão peculiar, apontava com franqueza os motivos por que 
se não cumpriu a Concordata de 1857, a saber: 

1) extensão excessiva não só da arquidiocese de Goa, mas 

também das outras dioceses do Padroado. 

2) falta de clero preparado. O Santo Padre refere-se aqui 

ao «clero de Goa» e diz que, por informações rece¬ 
bidas da índia, sabia, que ele era no geral ignorante, 


dado a uma vida fácil, sem qualidades para um bom 
clero missionário. 

3) falta de meios do Governo português para sustentar as 
obras católicas existentes na índia, a cargo dos vigá¬ 
rios apostólicos. 

O protesto do Santo Padre contra o que o Govêrno por¬ 
tuguês julgava ser seu direito, isto é, o de controlar os do¬ 
cumentos pontifícios por meio do beneplácito régio, não 
podia ser nem mais sincero, nem mais expressivo. Reafir¬ 
ma Pio IX o direito que tem o Pastor Supremo dos fiéis de 
poder comunicar livremente com as suas ovelhas. 

Pio IX sugere enfim várias medidas que o Govêrno de 
Portugal deve tomar para colocar as missões em bom pé e 
promete que, de sua parte, não terá dúvida alguma em 
dar execução integral à Concordata de 1857, logo que 
esteja convencido de que as Missões da índia, entregues 
ao Padroado de Portugal ficam bem entregues (1). 

Este documento pontifício, duma nobreza a tôda a 
prova, parece não ter agradado muito na Corte de Lisboa. 
Este desagrado manifestou-se na resposta que o Rei 
D. Luiz enviou ao Sumo Pontífice um ano depois quási, 
a 6 de Julho de 1865. A carta real defende-se, com alguma 
dificuldade, dos ataques cerrados e certeiros da carta pon¬ 
tifícia, protesta contra uma frase do Santo Padre que ti¬ 
nha chamado ao Padroado um «privilégio singularíssimo 
sem paralelo na história da Igreja» e acaba por pedir à 
Santa Sé a nomeação doutro comissário para continuar o 
trabalho de Mons. Saba. 


(1) Huix, Ernest (S. J.) Op. cit. II, pp. 106-115, em que vêm as 
traduções das duas cartas, pontifícia e real, 
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0 Santo Padre tinha pedido na sua carta que se devia 
proceder a nova concordata. O Rei havia pedido a nomea¬ 
ção dum novo comissário para continuar o trabalho da 
Concordata de 1857. Tal diversidade e oposição de vistas 
não podiam causar senão uma paragem nas negociações. 
Assim foi. Interromperam-se elas na realidade durante al¬ 
gum tempo. 

Na índia, no entanto, os negócios continuavam na mes¬ 
ma, sempre à espera duma solução feliz. Os do Padroado 
esperavam sempre a execução fiel e íntegra da Concordata. 
Os da Propaganda esperavam, pelo contrário, que ela fôsse 
abertamente abandonada. Os vigários apostólicos estavam 
bem enraizados na índia, tinham amor às suas missões, e os 
seus missionários não se podiam conformar com a idéia de 
que um dia teriam de partir, e abandonar tudo aos seus 
adversários, aos padres do Padroado. Ê natural, pois, que 
desejassem, com todas as veras da alma, que a Concordata 
de 1857 nunca tivesse possível seguimento. Era legítimo 
tal desejo. Os do Padroado, vendo tantas incertezas, tantas 
delongas, acusavam a Propaganda de torpedear a Con¬ 
cordata, e sem razão. Tal mentalidade era apenas a conti¬ 
nuação da mentalidade diversa que os acontecimentos pos¬ 
teriores ao Multa pMeckre tinham criado. Não é por isso 
de admirar que dela tivessem surgido novos conflitos, com 
o seu triste sudário de escândalos, tanto duma parte como 
da outra. Contudo, os conflitos presentes eram apenas a 
sombra dos anteriores. 

Permaneceram as coisas neste pé algum tempo. A 
Santa Se ia prolongando a jurisdição apostólica extraordi¬ 
nária concedida ao arcebispo de Goa para governar as dio¬ 
ceses afectadas pelo Multa praedare, e não se sabia quando 
é que se chegaria a um acôrdo. Os vigários apostólicos, 
tendo que o tempo trabalhava por êles, trataram de obter 
do Governo inglês que se abolisse inteiramente a jurisdi¬ 


ção portuguesa nos territórios ingleses. O Governo inglês, 
como era de esperar, rejeitou tal pedido (l). 

Pio IX tinha morrido em 1878 e governava agora a 
Santa Sé Leão XIII que continuava a mesma política de 
Pio IX, de entendimento prévio com Portugal a respeito 
de quanto se devia fazer. Como as negociações ameaçassem 
prolongar-se indefinidamente, e como as queixas continuas¬ 
sem a afluir inúmeras, tomou o Santo Padre uma medida 
que, amedrontando Portugal em extremo, conseguiu acordar 
a letargia em que se vivia a respeito da Concordata. Essa me¬ 
dida radical que fêz sensação em Lisboa foi uma carta do 
Cardial Jacobini, futuro negociador da Concordata de 1886, 
dirigida ao Marquês de Tomar, embaixador, português pe¬ 
rante a Santa Sé. Nessa carta, datada de 10 de Abril de 1884, 
se dizia em suma que a Santa Sé tinha decidido acabar com 
a jurisdição extraordinária delegada do arcebispo de Goa 
nos 25 vicariatos apostólicos da índia inglêsa, por causa 
da incúria e inaptidão do clero de Goa. Contudo, para dar 
a Portugal mais uma prova de longanimidade, o Santo 
Padre prolongava a mesma jurisdição por mais um ano 
nos vicariatos de Bombaim, Mangalore, Maduré, Vera- 
poly, Quilão e Madrasta, e por mais seis meses em todos 
os outros vicariatos. Ao mesmo tempo apresentava o Car¬ 
dial Jacobini um formidável libelo contra o clero de Goa, 
acusando-o de quási tudo quanto é lícito assacar-se a um 
mau clero. Esse libelo baseava-se, dizia o Cardial Jacobini, 
em informações recebidas da índia. 

Ao mesmo tempo começaram a tomar-se em Roma as 
devidas precauções para o passo decisivo que se ia dar, isto 
é, a transferência das jurisdições das igrejas sujeitas ao ar¬ 
cebispo de Goa para os vigários apostólicos. O Santo Pa¬ 
dre publicou o breve Studio et vigilantia a 26 de Agosto 


(1) Huil, Emest, (S. J.) Op. cit. II, p. 153. 
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de 1884, anunciando o facto que se ia dar; a Propaganda 
avisou os vigários apostólicos. Tudo estava enfim a postos 
para a nova ofensiva contra o Padroado (1). Era o triunfo 
nos meios da Propaganda e dos vigários apostólicos. Não 
somente a Concordata de 1857 tinha ficado sem efeito, mas 
o Multa praeclare parecia ressurgir, em toda a sua majes¬ 
tade, do fundo das gavetas para onde os negociadores de 
1857 o tinham desterrado. 

Estas disposições tiveram o condão de acordar a Corte 
de Lisboa, que se viu assim no dilema, ou de perder a ju¬ 
risdição do arcebispo de Goa, com tôdas as consequências 
que tal facto acarrateria, ou apressar as negociações e ce¬ 
der um bocado dos seus antigos direitos. Assim se fêz. Por¬ 
tugal resolveu ceder. Preparou-se uma Concordata mais 
humana, mais clara, mais prática, mais fácil de executar. 
A Santa Sé ordenou telegràficamente para a índia que sus¬ 
pendessem a execução do breve Studlo et vigilantk. O 
Cardial Agliardi que, como delegado apostólico, tinha par- 
já para a índia, a-fim-de o por em prática, havia de ser 
informado, logo da sua chegada a Bombaim, do aconte¬ 
cido. 

Depois de várias propostas e contra-propostas, chegou- 
-se enfim a um acordo. A 6 de Janeiro de 1886, Leão XIII 
endereçava uma afectuosíssima carta a D. Luiz, Rei de 
Portugal, na qual se liam períodos como estes: 

«Em tal ocasião, pois, permita-nos Vossa Majestade 
que lhe abramos completamente o nosso coração, como já 
tencionávamos, acêrca das negociações que correm entre a 
Santa Sé e o Governo de Vossa Majestade relativamente 
ao Padroado Português nas índias. 

Ao recorrer, pois, directamente a Vossa Majestade, 

(1) Hull, Ernest, (S, J.) Op. cit. II, págs, 159-160, em que se dá a 
traduçao do hrere. ’ . 
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é-nos grato, além de tudo, constatar que, como no passado, 
assim também no presente a Nação Portuguesa tem bem 
merecido desta Sé Apostólica, à qual tem constantemente 
tributado a homenagem do seu afecto e da sua veneração. 

Satisfaz-nos o espírito recordarmo-nos que enquanto 
aquela Nação ficou sempre ao centro do Catolicismo, os 
seus soberanos dedicaram-se vivamente a propagar a re¬ 
ligião católica nas novas terras 'por êles conquistadas. 

Pode, por conseguinte, afirmar-se verdadeiramente que 
a bandeira lusitana se desfraldou por toda a parte à sombra 
da Cruz, de sorte que as conquistas de Portugal podem con¬ 
siderar-se como outras tantas conquistas da Religião.» 

D. Luiz respondeu, condignamente a 10 de Fevereiro 
do mesmo ano. Eis algumas passagens interessantes: 

«As conquistas de Portugal foram outras tantas con¬ 
quistas da religião dí-lo Vossa Santidade, no seu espírito de 
justiça e de verdade, e esta declaração do Supremo Chefe 
da Igreja será para sempre um novo título de glória para 
Portugal, junto aos outros que em épocas afastadas igual- 
mente recebeu dos supremos Chefes da Igreja. 

Fêz Vossa Santidade justiça a Portugal, que estava se¬ 
quioso dela! 

Tão solene declaração mostra bem que não está no 
ânimo paternal de Vossa Santidade menosprezar o Pa¬ 
droado Português fundado por Portugal pelas suas Missões, 
pela sua larga dotação, mantido intacto pela sua expressa 
ressalva nos tratados com uma nação amiga, e reconhecido 
em inúmeras bulas dos Sumos Pontífices, e por último nova¬ 
mente sancionado pelo Santíssimo Padre Pio IX de gloriosa 
memória na Concordata de 1871 (1).» 

(1) Biker, Júlio Firmino Júdice. Colecção de tratados e concertos de 
pazes , XIV, págs. 173, e 181-182. 
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8) CONCORDATA DE 188o 

Eis o texto da'Concordata assinada por parte de Sua 
Santidade Leão XIII pelo Cardial Luiz Jacobini, Secretário 
de Estado, e por parte do Rei de Portugal, pelo Conselheiro 
de Estado João Baptista da Silva Ferrão de Carvalho 
Martens. 

Artigo 1 

Era virtude das antigas concessões pontifícias, conti¬ 
nuará o exercício do Real Padroado da Coroa Portuguesa, 
em conformidade dos sagrados cânones nas Igrejas Cate¬ 
drais das índias Orientais, segundo as modificações estabe¬ 
lecidas na presente Concordata. 

Artigo 2 

Enquanto à Igreja Metropolitana e Primacial de Goa, 
o Arcebispo continuará a exercer os direitos metropolitanos 
nas Dioceses que lhe são sufragâneas. 

0 Arcebispo pro trnpore, por benigna concessão de Sua 
Santidade, será elevado à alta dignidade de Patriarca ad 
honor em das índias Orientais, e gozará além disso do privi- 
légio de presidir os concílios provinciais de todas as índias 
Orientais, os quais ordinariamente se reünirão em Goa, 
salvo ao Sumo Pontífice o direito de dispor de outro modo 
em circunstâncias especiais. 

Aritgü3 

A Província Eclesiástica Metropolitana de Goa será com¬ 
posta, alem da Sede Metropolitana, das três Dioceses se¬ 
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guintes: de Damão e titular de Cranganor; de Cochim; e 
de S. Tomé de Meliapor. 

Artigo 4 

Na Diocese Metropolitana de Goa, bem como nas três 
Dioceses Sufragâneas, 0 direito de Padroado será exercido 
pela Coroa Portuguesa. 

Artigo 5 

Em consideração das vantagens que pela reconstituição 
das três referidas Dioceses e de uma regular Província Ecle¬ 
siástica poderão provir aos fiéis alguns dos grupos prin¬ 
cipais das cristandades denominadas Goanesas, que são in¬ 
dicadas no anexo já mencionado, não compreendidas nos 
limites assinados às três mencionadas Dioceses, serão a estas 
agregados, tendo-se em atenção os elementos materiais e 
morais da homogeneidade, que mostrem que ficarão assim 
melhor reünidos. 

Nas missões Goanesas das outras Dioceses deverá 0 
Ordinário confiar de preferência a cura de almas a Sacer¬ 
dotes Goaneses ou Portugueses dele dependentes. 

Artigo 6 

Pela sua parte 0 Govêrno português compromete-se a 
providenciar à conveniente dotação das mencionadas Dio¬ 
ceses, de que trata 0 artigo 3 da presente Concordata, dos 
Cabidos, do Clero e dos Seminários, e a cooperar eficaz¬ 
mente com os respectivos Bispos para a fundação de escolas, 
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orfanológios, e outras instituições necessárias para o bem 
dos fiéis e da evangelização dos infiéis. 

Artigo 7 

Com relação às quatro Dioceses de Bombaim, Manga- 
lore, Quilon e Maduré, que serão erectas com a instituição 
da gerarquia nas Índias, os Metropolitanos com os seus Su- 
fragâneos na vagatura de qualquer das ditas Sés Episcopais, 
assim como igualmente os Sufragâneos da respectiva Pro¬ 
víncia, quando a vagatura seja da Sede Arquiepiscopal, à 
sua livre escolha formarão e comunicarão uma lista de três 
nomes ao Arcebispo de Goa, que a enviará a Sua Majes¬ 
tade El-Rei de Portugal, o qual no prazo de seis meses de¬ 
verá apresentar à Santa Sé um candidato escolhido de entre 
os três da proposta. Se no prazo indicado de seis meses esta 
apresentação não tiver sido feita, a livre escolha será de¬ 
voluta à Santa Sé. 

Artigo 8 

O Sumo Pontífice nomeará pela primeira vez os Arce¬ 
bispos e Bispos das quatro Dioceses indicadas no prece¬ 
dente artigo, que serão fundadas eom a constituição da 
jerarquia eclesiástica. 

Artigo 9 

As cristandades de Malaca e Singapura, actualmente de¬ 
pendentes^ da jurisdição extraordinária do Arcebispo de 
Goa, ficarão sujeitas à jurisdição do Bispo de Macau. 


Artigo 10 

Regulado assim o Padroado da Coroa Portuguesa, em 
todo o outro território das Índias Orientais, a Santa Sé go¬ 
zará plena liberdade de nomear os Bispos e de adoptar as 
determinações que julgar oportunas para o bem dos fiéis. 

Artigo 11 

Modificadas e interpretadas por esta forma as prece¬ 
dentes concessões relativas ao Padroado da Coroa Portu¬ 
guesa nas índias Orientais, continuarão em vigor os artigos 
3,4,5, 6 e anexo A da Concordata de 21 de Fevereiro de 
1857. 

Artigo 12 

O presente Tratado com o seu anexo, que dêle fica fa¬ 
zendo parte integrante, será ratificado pelas Altas Partes 
Contratantes, e as ratificações serão trocadas em Roma den¬ 
tro de três meses, da data da assinatura, ou antes, se fôr 
possível. 

Roma, em vinte e três de Junho de mil oitocentos e oi¬ 
tenta e seis (l). 

Eis a Concordadta que, auxiliada por alguns anexos pu¬ 
blicados mais tarde, trouxe enfim paz às missões da Índia. 
Portugal nem ganhou nem perdeu, se se compara a sua si¬ 
tuação de 1886 com a situação criada pelo status quo da 
Concordata de 1857. Teòricamente, a Concordata de 1857 


(1) Biker, Júlio Firmino Júdice. Colecçâo de Untados e concertos de 
pazes, págs. 112-118. 



tinha sido uma grande vitória para o Padroado; pràtica- 
mente era apenas uma trégua no combate. Teórica e pràtica- 
mente, a Concordata de 1886 foi a confirmação dessa trégua. 

Portugal não podia crer, mesmo por alguns instantes, 
que podia tomar conta das missões católicas de tôda a índia. 
O que ele desejava era que o direito de Padroado lhe fôsse 
reconhecido, como direito seu, inalienável, indiscutível, 
e que o Rei de Portugal, em negociação directa com a Santa 
Sé, prescindia dos territórios que êle não podia guardar. 
Era uma questão de brio e de prestígio. E a Santa Sé, honra 
lhe seja feita, teve sempre em todas as negociações, o cui¬ 
dado extremo de nunca ferir tal brio ou prestígio. 

Os Santos Padres Pio IX e Leão XIII escolheram meios 
constitucionais para regular uma questão melindrosa com 
Portugal. Gregório XVI tinha escolhido meios dictatoriais 
que talvez se explicassem dadas as dificuldades próprias do 
momento histórico. 
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CAPÍTULO Ví 


O PRESENTE: 
ACORDOS DE 1928 E 1929 



A Concordata de 1886 e o estabelecimento da jerarquia 
eclesiástica na Índia marcam definitivamente nova 
era na história religiosa do continente hindu. Houve 
paz, houve harmonia, houve mútuo entendimento entre mis¬ 
sões da Propaganda e missões do Padroado. 

A Concordata de 1886 havia consagrado a existência da 
«dupla jurisdição» que, necessariamente, devia de causar 
algumas irregularidades e inquietações mútuas, não só aos 
ordinários da Propaganda, mas também aos do Padroado. 
Estas novas questões, porém, não eram como as questões 
antigas que se prolongavam indefinidamente; havia normas 
pelas quais se haviam e podiam regular. 


1) ADVENTO DA REPÚBLICA 


Após a revolução de 1910, o novo Govêrno apressou-se 
a declarar a separação da Igreja do Estado. Era uma fórmula 
política em voga que não podia deixar de agradar à menta- 
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lidade que tinha conquistado o Poder. O mesmo Governo, 
porém, declarou solenemente (1) que se reservava os di¬ 
reitos que tinha .ao Padroado do Oriente. Tal declaração 
não parece muito conforme com a atitude anterior. 

Como era de esperar, a Santa Sé não reconheceu tal exi¬ 
gência. Bento XV, na sua alocução consistorial de 21 de 
Novembro de 1921, declarou solenemente que, após o 
advento da República, a Santa Sé considerava caducas quais¬ 
quer convenções negociadas anteriormente entre a mesma 
Santa Sé e o Govêrno monárquico. A ra 2 ão era que um Es¬ 
tado que não reconhecia culto algum não podia alimentar a 
veleidade de querer conservar as prerogativas culturais con¬ 
cedidas outrora aos Reis de Portugal. 

Dois factos se tinham dado, antes desta declaração pon¬ 
tifícia, a patentear que, em verdade, a Santa Sé havia adop- 
tado essa nova atitude. O primeiro desses factos relacio¬ 
nava-se com a diocese de Macau. O Quang-Tung tinha sido 
elevado a vicariato apostólico a 6 de Abril de 1914, indo 
assim a Santa Sé contra o artigo 5 da Concordata de 1857, 
conservado no que diz respeito a Macau, pelo artigo 11 da 
Concordata de 1886. 0 outro facto tinha sido a nomeação 
para arcebispo de Bombaim de Mons. Goodier, jesuita in¬ 
glês, em 15 de Dezembro de 1919.0 Govêrno português não 
teve parte alguma nessa nomeação, como lhe dava direito 
a Concordata de 1886. 

Parecia, portanto, estabelecido que tinha chegado o mo¬ 
mento propício para o entêrro do Padroado. O Govêrno da 
Primeira República (se é lícito exprimir-nos assim) forte¬ 
mente imbuindo de espírito anti-clerical, de relações cor¬ 
tadas a princípio com a Santa Sé 9 não podia valer ao Pa¬ 
droado, embora manifestasse pomposamente que se reser- 


(1) Decreto-lei de 20 de Abril de 1911, artigo 190.* 
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vava os direitos sôbre o mesmo. O período agudo que a 
Europa atravessou com a guerra europeia de 1914-1918 
evitou talvez que a Propaganda levasse a cabo o sonho do 
Multa praeclare. 

Em 1918 notou-se, porém, uma grande diferença nas 
disposições da Santa Sé para com a novel república portu¬ 
guesa que parecia ter atravessado já a sua crise de amuo 
infantil com a Igreja. Tinham-se reatado as relações 
diplomáticas e parecia que o horizonte se mostrava mais 
sereno. 

Quando, em 1923, o núncio em Lisboa, Mons. Locatelli, 
foi elevado à púrpura cardinalícia, o Presidente da Repú¬ 
blica, Dr. António José de Almeida, reclamou para si, Chefe 
de Estado, o direito que assistia à antiga dinastia, de impor 
o barrete cardinalício ao novo purpurado. Era delicada tal 
exigência por parte de Portugal, principalmente após a alo¬ 
cução consistorial de Bento XV. A Santa Sé, porém, animada 
de paternais sentimentos, cedeu. Houve grande regozijo nos 
meios do Padroado, e com razão. Era sinal que a Santa Sé 
tinha algo modificado os princípios estabelecidos pela alo¬ 
cução consistorial. O Padroado via-se, de tal forma, fora dos 
escolhos em que, por pouco, tinha de sossobrar. 

A Revolução de 1910 havia dado novo golpe às mis¬ 
sões. As ordens religiosas haviam ingressado em Portugal, 
a-pesar-das leis de 1832 que, cobertas de pó, jaziam esque¬ 
cidas. As missões do Padroado haviam-se aproveitado desta 
circunstância para se refazerem. Tudo prometia uma con¬ 
soladora messe, quando o Govêrno de 1910 resolveu espa¬ 
nar as leis de Aguiar e pô-las em vigor. Foi um novo de¬ 
sastre. Ao nome de Pombal e de Aguiar veio juntar-se o 
do Dr. Afonso Costa. Como o Estado se havia divorciado 
da Igreja, pensou-se que se poderiam dispensar as missões 
religiosas. E criaram-se «missões laicas». Não deram algum 
resultado, e a República não teve remédio senão de arripiar 
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caminho. A 24 de Dezembro de 1919 (l) o Ministro Ro¬ 
drigues Gaspar aceitava as missões como elementos de 
acção dvilizadora. 

As missões do Padroado, porém, continuavam a san¬ 
grar do golpe vibrado por Afonso Costa. As missões reco¬ 
nhecidas pelo Govêrno como elementos de acção civiliza- 
dora eram quási todas missões de padres seculares. O 
Oriente, missionado e lavrado por jesuítas portugueses, 
desde séculos, via que Portugal lhes recusava o direito de 
serem portugueses. Na índia e na China continuaram êles 
a sua obra cristã e filantrópica, mas em territórios estran¬ 
geiros. Tal era o medo ao «jesuíta» que se tinha apoderado 
da infantil imaginação da jóvem República Portuguesa! 

A-pesar-de tudo, porém, o Padroado ia-se adaptando 
às novas cirscunstâncias. A Segunda República Portuguesa, 
longe já das suas crises de infância e adolescência, estava 
resolvida a enfrentar o futuro com plena confiança nos seus 
destinos. Apoiada no passado glorioso de seus maiores, não 
o renegava, como se não contentava de celebrar apenas «as 
armas e os barões assinalados» de outrora. O passado era 
um penhor de futuro melhor. 

A Propaganda, contudo, parecia que não estava muito 
satisfeita com a Concordata de 1886. Havia sobretudo um 
problema que a incomodava: a dupla jurisdição, isto é, a 
coexistência de padres da Propaganda e de padres do Pa¬ 
droado na mesma cidade, no mesmo território. O exem¬ 
plo tipo era a cidade de Bombaim, onde havia igrejas da 
Propaganda e igrejas do Padroado, padres que obedeciam 
ao arcebispo de Damão e padres que obedeciam ao arce¬ 
bispo de Bombaim. A população católica de Bombaim, po¬ 
rem, era constituída, na sua grande maioria, por goeses, que, 


( 1 ) Decreto n* 6.322. de 24 de Dezembro de 1919 . 
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muito naturalmente, apreciavam devidamente a presença 
de padres seus. 

A dupla jurisdição nem sempre funcionou bem. Houve 
incidentes que, se comparados com os de outrora, se podem 
apelidar de mínimos. Contudo, Roma, farta de queixas, 
julgava que os tempos presentes se não devem desperdiçar 
em questiunculas vãs de jurisdições duplas. Foi assim enca¬ 
minhando 0 Govêrno português para uma nova Concordata 
ou acordo. 

Foi assim que, sendo arcebispo de Goa e patriarca das 
índias 0 saüdoso D. Mateus de Oliveira Xavier, acérrimo 
defensor do Padroado, 0 Govêrno português julgou con¬ 
veniente aceder às sugestões de Roma e entrar em novas 
negociações. Ê curioso notar que 0 dito patriarca ignorava 
oficialmente tais negociações. 

Eis 0 texto dêsse acordo assinado a 15 de Abril de 1928 
pelos plenipotenciários Cardial Pedro Gasparrí e Dr. Au¬ 
gusto de Castro Sampaio Côrte Real, 

2) Acôrdo de 1928. 


Artigo 1 

A Arquidiocese de Goa, à qual anda anexo 0 título de 
patriarcal, é alargada: 

a) com a possessão portuguesa de Damão ao norte de Bom¬ 

baim; 

b) com a ilha de Diu, sobre a costa de Kathiavar. 

Assim, 0 Arcebispo será denominado: Arcebispo de Goa 
e Damão. 



Artigo 2 

A parte da Diocese de Damão que não fica incorporada 
na Arquidiocese de Goa será anexada à Diocese de Bom¬ 
baim, a qual manterá a sua actual organização eclesiástica. 


Artigo 3 

O Arcebispo de Bombaim será alternadamente de na¬ 
cionalidade portuguesa e britânica, e terá jurisdição sobre 
todo o território da Arquidiocese, aumentando como fica 
dito. 

Os párocos portugueses das duas igrejas de S. Francisco 
Xavier e Nossa Senhora da Glória, em Bombaim, serão ca¬ 
maristas secretos de Sua Santidade, durante munere, 


Artigo 4 


a A Santa Sé e o Govêrno português declaram-se de 
acordo para modificar os limites da Diocese de São Tomé 
de Meliapor, de modo a assegurar da melhor forma a con¬ 
tinuidade do território em que se exerce a jurisdição epis- 


, ^ estes , termos > serão desanexadas da diocese de São To 
me de Meliapor as 14 paróquias dispersas no território da; 
Dioceses de Tnchinopolis e Tuticorin (costa da Pescaria) 
e seis paróquias dispersas no território das Dioceses de 
Dacca e de Calcutá. 

A diocese de São Tomé de Meliapor conservará os dois 
territórios contínuos de São Tomé (junto a Madrasta e em 
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parte dentro de Madrasta) e de Tanjore (mais ao sul) e 
as cinco paróquias dispersas na cidade de Madrasta, 

Para as compensações territoriais e pessoais a dar à 
Diocese de São Tomé de Meliapor, a Santa Sé e o Governo 
português, tomadas as necessárias e oportunas informa¬ 
ções e tendo em vista os princípios que inspira a presente 
convenção, especialmente com respeito às condições jurí¬ 
dicas, demográficas e políticas, estabelecerão um acordo 
dentro de oito meses a contar da entrada em vigor do pre¬ 
sente Protocolo. Sòmente depois de decorridos os referidos 
oito meses se fixarão em Bula os novos limites da diocese 
de São Tomé de Meliapor. 


Artigo 5 

O presente Protocolo refere-se unicamente à jurisdição 
episcopal e não à propriedade dos bens, dos tesouros artís¬ 
ticos, das escolas, etc., portugueses, que continuarão a ser 
propriedade das entidade às quais actualraente pertencem. 

O clero das paróquias portuguesas continuará igual¬ 
mente a ser português. 


Artigo 6 


No provimento das Sés de Goa, Cochim, São Tomé de 
Meliapor e Macau: 

a) a Santa Sé depois de consultar, conforme as praxes 
usuais da Cúria Romana, os Bispos da Província por 
intermédio do Delegado Apostólico da Índia e res- 


pectivamente da China, escolherá o candidato portu¬ 
guês mais idóneo para dirigir a Diocese; 

b) por intermédio de Mons. Núncio Apostólico de Lisboa 

ou da Legação de Portugal junto do Vaticano, a Santa 
Sé transmitirá confidencialmente a Sua Excelência o 
Presidente da República Portuguesa o nome do can¬ 
didato escolhido; 

c) o Presidente da República, se o candidato não oferecer 

dificuldade de ordem política, apresentará oficial¬ 
mente o nome à Santa Sé; 

d) Presume-se afirmativa a resposta do Presidente da Re¬ 

pública à consulta da Santa Sé se não chegar dentro 
de dois meses, a contar do dia da entrega da respec¬ 
tiva comunicação; 

e) As duas Altas Partes Contratantes pôr-se-ão de acordo, 

por cada vez, para a publicação contemporânea da 
nomeação que deverá permanecer secreta até ao termo 
dos actos oficiais. 


Artigo 7 

No provimento das Sés de Bombaim, Mangalor, Qui- 
lon e Trichinopolis: 

a) a Santa Sé, escolhido o candidato mais idóneo, fá-lo-á 

conhecer por intermédio de Mons. Núncio, ou da 
Legação de Portugal junto do Vaticano, ao Presidente 
da República; 

b) o Presidente da República fará oficialmente a apresen¬ 

tação do dito candidato no período de um mês, e a 
nomeação publicar-se-á na forma acima prevista na 
alínea e) do artigo precedente. 


Artigo 8 

Fora do território da própria Diocese o$ fiéis depen¬ 
derão do Ordinário local, segundo o Direito Canónico. 


Artigo 9 

Considera-se sem efeito qualquer cláusula ao presente 
protocolo contida em outros documentos, leis, ou notas di¬ 
plomáticas. 

Antes de mais nada, uma leitura, embora rápida, deste 
acordo da-nos a impressão que Portugal cedeu tudo quanto 
a Santa Sé pediu. Convém ter em vista, porém, o estipulado 
pelo Artigo 4, a respeito dum futuro acordo respeitante à 
diocese de S. Tome de Meliapor. Eis o que a respeito dêle 
diz o «Portugal Missionário»: 

^ «Para preparar este novo acôrdo, o Vaticano e o Go- 
vêrno português mandaram à índia Sua Ex. a Rev. o Sr. Bispo 
de Meliapor, D. Teotónio, em Junho de 1928. Regressou 
de la em Janeiro de 1929, apresentando às duas Chance¬ 
larias o resultado dos seus trabalhos, donde resultou o se¬ 
gundo Acôrdo, que teve a data de 11 de Abril de 1929. 

3) Acôrdo de 1929. 

«Segundo o artigo primeiro dêste acôrdo a Diocese de 
São Tomé de Meliapor será constituída, de futuro, por dois 
distintos e separados territórios contínuos, o de São Tomé 
e o de Tanjore, mas alargados como se determina nos arti¬ 
gos seguintes: 

Pelo artigo segundo, o território de Tanjore é alargado 
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com as missões e territórios que pertenciam às Dioceses de 
Trichinopoly e de Numbakonam, das quais ficam desane¬ 
xados. 

Pelo artigo terceiro, o território contínuo de São Tomé 
é alargado com missões e territórios da Arquidiocese de 
Madrasta, incluindo uma parte muito importante e pito¬ 
resca desta mesma cidade. 

Por este Acordo a Diocese de Melíapor, que perdera, 
pelo Acordo de 1928, 32.686 súbditos católicos, recebeu 
37.879, ficando, portanto, com mais 5.193 do que tinha na- 
tes. Aumentou também bastante o seu território nos luga¬ 
res onde habitam êsses seus novos súbditos, isto é, cêrca de 
8.500 quilómetros quadrados» (1). 

A-pesar-dêste último acôrdo, de 1929, as perdas totais 
para o Padroado foram pesadas. Desapareceu a diocese de 
Damão. Basta isto apenas para fazer esquecer o que se 
ganhou na diocese de São Tomé. Eis aqui alguns números 
interessantes que perdemos com a cessão da parte da dio¬ 
cese de Damão. Á estastística é apresentada pelo Padre 
Hull. 


Católicos... 93.692 

Padres seculares . 90 

Religiosos .. 32 

Religiosas . 48 

Seminaristas . 16 

Igrejas e capelas... 57 

Estações de missões pagãs . 3 

Catecúmenos. 2.117 

População pagã de missões. 5.151 

Escolas. 58 

Alunos. 8.152 


(1) Huix, Ernest (S. J.) Op, cit. II, pág, 8. 


Vejamos ainda o que tinha a arquidiocese de Bombaim, 
antes do Acôrdo de 1828. Tinha ela: 


Católicos.. 36.360 

Padres seculares. 35 

Religiosos. 84 

Religiosas . 122 

Seminaristas . 11 

Igrejas e capelas. 45 

Estações de missões pagãs . 7 

Catecúmenos. 946 

População pagã de missões. 6.958 

Escolas. 109 

Alunos. 11.962 


A arquidiocese de Goa recebeu apenas 2.770 católi¬ 
cos (1). 

1) a diocese de Damão tinha mais do dôbro da população 

católica que a arquidiocese de Bombaim; contudo, 
aquela desapareceu, em benefício desta. Foi o Pa¬ 
droado que se sacrificou à Propaganda. 

2) A diocese de Damão florescia tanto como a de Bom¬ 

baim, com excépção dos números das escolas, religio¬ 
sos e religiosas. 

3) A diocese de Bombaim que antes do Acôrdo tinha ape¬ 

nas 36.360 católicos, ficou tendo, depois dêle, 
130.072. 

Basta a eloquência dêstes números para nos convencer¬ 
mos de que o Acôrdo de 1928 foi uma verdadeira derrota 


(1) Entre os círculos do Padroado houve quem notasse imediatamente 
que tanto o Acôrdo de 1928, como o de 1929, a-pesar-de lidarem com assuntos 
e dioceses do Padroado, não mencionam uma única vez a palavra Pa¬ 
droado. 

























diplomática e não uma «vitória» como nos jornais do tempo 
ela foi apelidada, se nos não atraiçoa a memória. Ao pé 
destas perdas, os ganhos do Acôrdo de 1929 são insignifi¬ 
cantes. 

Isto, sob o ponto de vista do Padroado. 

Sob o ponto de vista da Propaganda, o Acôrdo de 1928 
marca o fim duma situação missionária que tinha vários in¬ 
convenientes, oriundos todos da dupla jurisdição. 

No meio destes destroços, porém, convém, assinalar que 
a Santa Sé por meio deste Acôrdo, continuou a reconhecer 
oficialmente o direito do Padroado, embora Portugal man¬ 
tivesse sempre o regime da separação da Igreja do Estado, e 
a-pesar-da alocução consistorial de Bento XV. 

é o que faz notar a revista Europe Nouvelle de 29 de 
Setembro de 1928: 

«Deux particularités caractérisent cette convention: 
dune part, le vieux droit du patronage s’amenuise jusqua 
perdre la plus grande partie de sa réalité; car si le candidat 
a toujours, du fait de sa présentation, le droit de recevoir 
1 mstitution canonique, il nest plus désormais dioisi par le 


O Padroado Português do Oriente é, por conseguinte, 
uma sombra apenas do que foi. Contudo existe ainda e é 
uma relíquia preciosa que convém guardar. Quando se fêz 
o Acôrdo de 1928 era lícíto esperar que, atentas as especiais 
circunstâncias em que Portugal se encontrava (renascença 
religiosa e missionária), o Padroado seria, não limitado, 
mas aumentado. Não aconteceu assim. As Altas Partes Con¬ 
tratantes, que estudaram bem o assunto e que pesaram todos 
os pros e mm da questão, resolveram o contrário. Não 
nos pertence a nós, simples leigo na matéria, entrar em su¬ 
posições que nos levariam certamente a êrro. 

Parece-nos verdade, porém, o que o Pe. António Correia 
da Silva, O. M. escreveu na Revista «Apolinaris», de Roma, 
em 1928, N.° 5, Série A (Studia) a dizer, nomeadamente 
a pag. 24 da sua separata: 

«Concordato igitur Lusitano omnia ita composita sunt, 
ut multum lucraverint Jus Fidei Propagandae, Jus Patrona- 
tus ex pax atque fraterna concordia inter fideles, quae om- 
nino desiderabantur apud Indiae christianitates.» 


patron, mais par le bamt-Siege; dautre part, loin d etre 
aboli, comme le souhaite la Code Canonique (Can. 1451) 
ü est de nouveau reconnu, et cela en dehors même des con- 
ditions posées par le nouveau droit . ecclésiastique, qui sup- 
pose que le patron doive être catholique: or ce privilège est 
icí transfere d une dynastie catholique à un Gouvernement 
Iaic, qui a placé et maintient PEglise sous le régime de la 
séparatíon» (1). 


* Jt 24 * 
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Não discutimos a primeira e a terceira asserções; mas 
parece-nos que 0 Padroado não ganhou absolutamente nada, 
antes pelo contrário, com a Concordata de 1928. 

O Multa praeclare, abolindo 0 Padroado fora dos terri¬ 
tórios portugueses, tinha estabelecido uma linha de acção 
que a Propaganda parece ter sempre seguido. Com efeito, 
vai-se apertando 0 círculo do Padroado, de forma que hoje 
pouco resta já em território que não seja português. À Con¬ 
cordata de 1857 seguiu-se a de 1886 que 0 restringiu bas¬ 
tante. À de 1886 seguiu-se a de 1928 que 0 restringiu mais 
ainda. 

O que Gregório XVI não conseguiu com as decisões 
unilaterais do Multa praeclan, quási 0 conseguiram Leão 


XIII e Pio XI com acôrdos com o Governo de Portugal. A 
diplomacia mais uma vez triunfou da força. 

Acabou-se por onde se havia de começar. Começou-se 
pela força e acabou-se pela diplomacia. Seria melhor, tanto 
para Portugal como para a Igreja, começar-se imediatamente 
pela diplomacia, para se evitar o recurso à fôrça. 


CAPÍTULO YII 

O PADROADO MAL 
COMPREENDIDO 
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D epois de havermos estudado, nos capítulos preceden¬ 
tes, a evolução da história do Padroado, considere¬ 
mos agora um corolário que dela resulta. No meio 
de tantas lutas, tantas dificuldades, em que os sacerdotes 
implicados esqueceram, muitas vezes, não só a caridade sa¬ 
cerdotal, mas também a caridade crista, é natural que várias 
acusações falsas, ou menos verdadeiras se fizessem contra o 
Padroado, como outros tantos argumentos para a causa 
oposta. Há uma certa fase no homem em que êle, esquecido 
do que a si mesmo deve, julga que todos os meios são bons. 

A história universal está cheia de lugares comuns. Pa¬ 
rece até impossíevl aproximar-nos de qualquer grande facto 
histórico, sem tropeçar em lugares comuns que nos ilaqueiam 
e impedem a liberdade de movimentos. O Padroado tem 
também os seus lugares comuns. Dedicamos-lhes o presente 
capítulo que, a exemplo dos procedentes, será, forçosamente, 
muito esquemático e imperfeito. Podemos reduzir a cinco 
os ditos lugares comuns: 

l) Cisma de Goa; 2) Ordenações do arcebispo Silva 
Torres e do bispo de Macau D. Jerónimo da Mata; 
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3) Ignorância e outras más qualidades do clero de 
Goa; 4) Não-preparação de clero indígena nas 
missões do Padroado; 5) Métodos missionários do 
Padroado. 


1) CISMA DE GOA 

Relembremos os factos históricos sobre os quais se baseia 
o lugar comum de «cisma de Goa». 

Gregório XVI, desejando ardentemente a reforma das 
missões da índia, procedeu sozinho a uma série de modifica¬ 
ções radicais que abalaram profundamente a organização 
missionária daquelas partes. Em primeiro lugar, criou em 
1834 os vicariatos apostólicos de Calcutá e de Madrasta, 
em 1836 os vicariatos apostólicos de Pondichery e de Ceilão, 
sitos todos dentro do território do Padroado, sem consultar 
o Padroeiro. Parece isto uma falta incompreesível, por parte 
da Santa Sé. Recordemo-nos, contudo, que Portugal estava 
de relações cortadas com a Santa Sé, desde 1833, em conse- 
qüência das lutas liberais. Recordemos igualmente que o 
Marquês de Lavradio tinha sido informado oficialmente que 
a Santa Sé agiria, se Portugal não cuidasse a sério das suas 
missões. 

Em 1838, em continuação da mesma política inspiradora 
da criação dos quatro vicariatos apostólicos, aparece o breve 
Multa praeclare, abolindo provisoriamente o Padroado nas 
quatro dioceses de Malaca, Cranganor, Meliapor e Cochim. 

Á resistência que já se vinha fazendo nos vicariatos re- 
cem-criados acentua-se cada vez mais. O Govêrno português ^ 

não reconhece nem admite o Multa praeclare , e incita os 
seus missionários a seguir-lhe o exemplo. O breve chega ao 
conhecimento dos missionários, não por intermédio dos seus 


legítimos superiores, mas sim por meio dos vigários apos¬ 
tólicos. 

• Em 1841 reatam-se as relações diplomáticas entre Por¬ 
tugal e a Santa Sé. O arcebispo Silva Torres é nomeado para 
Goa, e as suas bulas são idênticas às dos seus antecessores, 
conferindo-lhe a mesma jurisdição que antes. Uma carta par¬ 
ticular da Santa Sé avisa-o muito veladamente a seguir as 
instruções do Multa praeclare, o arcebispo promete não 
exercer outra jurisdição a não ser aquela que lhe é conferida 
pela Santa Sé, o Núncio insinua-lhe que êle deve observar 
o Multa praeclare, Recusa-se o arcebispo a acreditar em tal 
doblês da Santa Sé. Continua a resistência, fortalecida pelo 
mesmo prelado. Por fim, é êle transferido, por não ter que¬ 
rido obedecer à mente da Santa Sé. 

Em 1852 chega a Bombaim o bispo de Macau, D. Jeró- 
nimo da Mata. Chamado pelo Govêrno português, vinha êle 
ordenar os candidatos que esperavam em Goa o apareci¬ 
mento dum bispo. Em Ceilão exerce actos episcopais; em 
Bombaim faz o mesmo. O vigário apostólico, Mons. Hart- 
mann, julgando-se, erroneamente, o único ordinário de 
Bombaim, insurge-se contra o facto. Dá-se o incidente grave 
de S. Miguel de Mahim. Protestos para Roma por parte de 
Mons. Hartmann. Aparece o Probe nostis a repreender o 
bispo de Macau e a ameaçar formalmente quatro padres, 
três do vicariato de Bombaim e um do arcebispado de Goa. 
Após dois meses, como os quatro padres não dessem sinais 
de si, são declarados cismáticos, 

Em 1857 assina-se uma Concordata entre a Santa Sé e 
a Coroa Portuguesa. Reconhece-se a Portugal o direito de 
Padroado, fala-se em «dissenções e desinteligências». O novo 
arcebispo Mons. Amorim Pessoa e o Delegado Apostólico 
Mons. Saba d’Orsieri trazem à obediência os quatro padres. 

Estes dois actos terminam a resistência: a tomada de 
posse do novo arcebispo e a submissão dos quatro padres. 



Eis os factos históricos. Poder-se-á em boa fé e em boa 
lógica chamar-se «cisma» a tai resistência obstinada e firme 
do Padroado perante as exigências da Propaganda? Eis o 
que vamos ver. 

Não há dúvida nenhuma de que a Santa Sé empregou 
muitíssimas vezes a palavra «cisma» ou «cismático», quando 
se referia ao Padroado. O Pe. Hull apresenta uma série de 
documentos em que isto se prova à evidência (l). Estes 
documentos não são apenas da Sagrada Congregação da 
Propaganda que, muito naturalmente, seria inclinada a jul¬ 
gar dos acontecimentos conforme as informações dos seus 
vigários apostólicos. São também dos Santos Padres. Gre- 
gório XVI e Pio IX empregaram tais expressões. A Santa 
Sé em pêso falava de «cisma». Pio IX tinha imposto a con¬ 
dição de se acabar com o «cisma», antes de se dar cumpri¬ 
mento à Concordata de 1857. Esta condição nunca pôde ser 
evitada. O Govêrno português, surpreendido por ela, teve 
de se sujeitar, embora embalado por outras palavras, porque 
«cisma» feriria imediatamente os ouvidos portugueses. O 
Govêrno protestaria contra tal expressão. O mandato régio, 
enviado para Goa, era a condenação do «cisma» desejada 
pela Santa Sé. Pio IX, porém, viu que não valia a pena in¬ 
sistir sobre tal condição e passou por cima dela. O «cisma» 
terminou assim os seus dias, por morte repentina. 

Pregunta-se agora: Tinham os Santos Padres, tinha a 
Propaganda a intenção de dar à palavra «cisma» o seu ver¬ 
dadeiro sentido teológico? Eis a questão. 

Das intenções só Deus. À primeira vista parece que se a 
Santa Se falava de «cisma» é porque desejava chamar 
«cisma» a tal resistência, ou julgava então que havia 
«cisma» efectivamente. 


(1 ) Hull, Ernest (S. J.) Op. cit. II, págs, 124-127, 


DÍ 2 -nos o bom senso que pelo facto de se chamar 
«burro» a um pacato e inteligente indivíduo, não deixa de 
ser animal racionai. A pari, não basta chamar-se «cisma» a 
uma desinteligência ou dissenção, para esta mudar imediata¬ 
mente de natureza. Uma coisa é o que é. Um «cisma», por¬ 
tanto, é o que é, isto é, tem o seu significado próprio, teo¬ 
lógico, e independente de tôda a metáfora com que o 
queiram rodear. A questão resume-se pois a conhecer bem 
o significado da palavra «cisma», o seu significado res¬ 
trito, próprio e teológico. 

Que vem a ser um «cisma», portanto? 

«Cisma» é a separação da unidade da Igreja, enquanto 
esta forma um todo único, um Corpo Místico, cuja cabeça 
é o Papa (l). 

Há três modos por que esta separação se pode operar: 
l) separação da Cabeça do Corpo Místico, isto é, desobe¬ 
diência formal ao Papa; 2) separação dos membros, apenas, 
sem separação da Cabeça; 3) separação tanto da Cabeça 
como dos membros. Para se perfazer um «cisma» não basta 
qualquer desobediência, embora ela seja pertinaz. Reque¬ 
rem-se três condições para que se possa declarar alguém 
«cismático», a saber: a) desobediência ao Sumo Pontífice 
como tal; b) pertinácia; c) reconhecimento do Pontífice, 
a quem se desobedece, como verdadeiro Vigário de Cristo. 

Estabelecidos os factos históricos e admitidas estas no¬ 
ções, meditemos no que aconteceu na índia. 

Dois períodos se podem distinguir nesta questão: 1) pe¬ 
ríodo incerto e 2) período certo. O período incerto começa 
com a resistência feita ao Multa praeclare, resistência que a 
Santa Sé chamava «cisma» mas que não queria oficialmente 
declarar como tal, quer porque não tivesse suficientes provas 


(1) Lourenço, Agaplto (Dr.) Utrum ftierit scbisma Goanum post 
Breve Multa Pmclare. Págs. 17M78. 
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da acusação proposta pelos vigários apostólicos, quer por 
contemporização com o Govêrno português que insistia 
sempre que se não tratava de «cisma», mas sim de uma 
questão entre dois governos. A persistência desta opinião 
não só em Portugal mas também no Oriente talvez tivesse 
tido bastante influência nesta contemporização da Santa Sé. 

O período certo é aquêle criado com a publicação do 
Probe nostis e dura de 1855 até 1862, data em que os quatro 
padres, declarados cismáticos, se submeteram. Houve quatro 
padres que foram declarados cismáticos. Outros que lhes 
seguiram o exemplo foram igualmente ameaçados, mas de 
forma genérica. 

Consideremos, em primeiro lugar, o período incerto. 

A resistência, por parte do Padroado, baseava-se bas¬ 
tante no tão discutido beneplácito régio. Lembremos que 
naquela ocasião ainda êle não tinha sido condenado. A 
Santa Sé, permitindo-o em Portugal, tolerando-o, admitin¬ 
do-o em todos os seus actos, quer se tratasse de actos ecle¬ 
siásticos para o Brasil, África ou Oriente, tinha dado a im¬ 
pressão que na realidade reconhecia a Portugal tal direito, 
Muita tinta se derramou a querer demonstrar que o «bene¬ 
plácito régio» era um direito da Coroa portuguesa. Era êste 
um argumento favorito não só das autoridades civis, mas 
também eclesiásticas. Foi êste o argumento invocado pelo 
arcebispo Silva Tôrres, pelo bispo de Macau, D. Jerónimo 
da Mata, pelo Pe. António Mariano Soares, etc. Como a 
Santa Sé não tinha condenado formalmente tal medida, li¬ 
mitando-se a protestar de vez em quando, contemporizando 
com ela às vezes, o Govêrno português julgava-se no direito 
de lhe contestar tais protestos. 

Pio IX, porém, condenando-o em absoluto no Concílio 
do Vaticano (l) acabou de vez com a questão. Depois disto, 


(1) Const. Pastor Aetemus, Cap. 3. 


nunca mais se lembrou Portugal de invocar o que êle cha¬ 
mava o seu direito de beneplácito régio. 

Consideremos, igualmente, como Portugal teimava 
sempre em trazer a resistência para o campo político. Nunca 
o Govêrno português atacou o Papa, nem nunca os bispos 
ou padres portugueses pensaram em atacar o Papa, Antes 
pelo contrário. Ao referir-se a êle, empregavam sempre 
termos de máximo respeito. Não poupavam a Sagrada Con¬ 
gregação da Propaganda que se informava apenas pelos seus 
vigários apostólicos e que não dava ouvidos às queixas, do 
Padroado. Nunca o Govêrno português se considerou em 
estado de «cisma». Nunca os bispos ou padres do Padroado 
se consideraram em estado de «cisma». Nunca a Santa Sé 
os declarou oficialmente em estado de «cisma». 

Uma das coisas que salta aos olhos, ao ler a correspon¬ 
dência dêsse agitado período, principalmente antes da Con¬ 
cordata de 1857, é a distinção feita pelos missionários e 
mais entidades do Padroado entre o que êles chamavam 
«Cúria romana» e o «Santo Padre», A «Cúria romana» era 
crivada dos mais insinuantes epítetos. Chamavam-lhes «si¬ 
nistra», «pérfida», etc. etc. ao passo que, quando se falava 
do Santo Padre todas as palavras menos respeitadoras se 
abatiam imediatamente. E êste um ponto interessante, mani¬ 
festado não só na correspondência íntima dos missionários, 
como na correspondência oficial das autoridades civis e 
eclesiásticas. 

A «Cúria romana» era a burocracia italiana da Propa¬ 
ganda a rodear o Papa, a ocultar-lhe os factos, a ilaqueá-lo 
por mil e uma trapaças, olhando pelos próprios interesses, 
empenhada em privar Portugal do seu direito de Padroado 
sobre as missões. O Papa, êsse, era o sucessor de S. Pedro, 
digno de todo o respeito e veneração que, impossibilitado 
de estudar e resolver todas as questões por si próprio, tinha 
fatalmente de se deixar guiar por alguém. Esse alguém era 




a Propaganda. Como vimos, o Barão da Venda da Cruz 
assim o insinuara, quando dos preparativos da Concordata 
de 1857: Pio IX, farto já de ouvir tão variados e contradi¬ 
tórios clamores, resolvera chamar a si a questão, rodeando-se 
de pessoas de toda a confiança, afastando a Propaganda, 
dela conservando apenas o secretário para informações 
técnicas. 

No meio de tudo isto, porém, descobre-se uma atitude 
menos lógica por parte de Portugal, Julgava-se, nos meios 
do Padroado, que a Cúria romana, isto é, a Propaganda, 
olhava apenas pelos seus interesses. Mas que interesses eram 
êsses a não ser os do mesmo Pontífice? Portugal teimava 
assim em recorrer do «Papa mal informado» para o «Papa 
bem informado», em seguir a vontade do Pontífice que, em 
si, é sempre recta e justa. Julgar-se-ia talvez em Portugal 
que a política do Papa era ditada pela Propaganda, e que, 
quer êle quisesse, quer não, havia de forçosamente seguir 
directrizes da Propaganda, como um majestoso madeiro que 
parece dominar a corrente onde caiu, mas que na realidade 
é por ela dominado? 

Adoptando, mesmo, o ponto de vista da Propaganda, a 
atitude do clero de Goa não pode ser «cismática». 0 máximo 
que se lhe pode assacar é a rebelião ou desobediência. Diz 
o Pe, Charles: 

_ schisme, en effect, nie le príncipe même de 1’auto- 
rite dans la personne qui commande souverainement; la 
rebellion ou la desobeissance, tout en reconnaissant 1’auto- 
rite legitime, s y soustrait dans la pratique, comme tous ceux 
qui pêchent consciamment. Le seul reproche que l'on eut pu 
articuler contre les Goanais dès quon refusait d’entendre 
leurs arguments c était donc celui de désobeissance. Nous 
avons vu que pour eux il n y avait pas même de désobeis¬ 
sance, mais un choix entre deux volontés du Pape, toutes 
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deux clairement manifestées et inconciliables dans la prati¬ 
que. Ils avaient opté, sans hésitation, pour la volonté pon- 
tificale, qui leur était régulièrement transmise par la voie 
traditionnelle; qui était la plus solennellement attestée et 
qui s’appuyait sur un contrat bilatéral, cest à dire, sur la 
volonte du Pape, telle quelle s’exprimait dans les privilèges 
octroyés au Portugal pour le Patronat des Indes (1).» 

Consideremos, em segundo lugar, o período certo, após 
a publicação do Probe Nos tis. 


mo na duvida alguma que 4 padres foram declarados 
cismáticos . Mas ocorre preguntar: havendo tantos padres 
goeses espalhados por todos os vicariatos apostólicos, será 
justo assacar a um clero inteiro, qual seja o «clero de Goa» 
uma acusação ignominiosa que afectou apenas quatro? Mais 
ainda: porque se há-de chamar «cisma de Goa» a uma de¬ 
claração que apenas afectou um único padre de Goa. Sim, 
porque, como vimos, apenas o Pe. António Mariano Soares 
era de Goa. Os outros três nem eram súbditos portugueses, 
nem pertenciam à arquidiocese de Goa. Ordenados por vi- 
garioS: apostolicos, era a êles que tinham prestado jura¬ 
mento solene de obediência, era deles que dependiam em 
tudo. O breve Probe nostis, reprovando a atitude do bispo 
de Macau, ameaçando os quatro padres, não fêz mais senão 
defender o prestígio da jerarquia católica. O Pe. Soares foi 
condenado por se ter prestado ou oferecido, ou sido mesmo 
o fautor da rebeldia dos outros três. Recordemos que se es¬ 
tava no tempo em que q Padroado falava da «reconquista» 
de paróquias várias que se tinham passado para a Propa¬ 
ganda, e que esta falava de «defecções miseráveis» para os 
do Padroado. 

Por conseguinte, se apenas um padre do Padroado foi 


(1) Charles, Pierre (S. J.) Le prêtendeu Schisme Gomis, lição 14, 
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declarado cismático, ao lado de três padres da Propaganda, 
não vemos motivo por que se continue ainda a acreditar no 
«slogan» de «cisma de Goa» ou «cisma indo-português». 
Com mais razão se lhe poderia, em verdade, chamar «cisma 
da Propaganda», ou «cisma de Bombaim». 

E claro, há a impressão que efectivamente os quatro 
padres eram portugueses, e mártires pela causa de Portugal, 
pelo facto de o Parlamento protestar solenemente e de os 
haver declarado «beneméritos da pátria». Em Lisboa, como 
em Roma, nem sempre as informações eram absolutamente 
fidedignas. O Parlamento acudiu por indivíduos que se 
tinham sacrificado pelo Padroado, julgando que êles se 
haviam de consolar com o título de «beneméritos da pátria». 
Esqueceu-se, porém, o Parlamento de que a pátria portu¬ 
guesa era apenas a pátria de um desses padres, e não dos 
outros três. 

Os quatro padres tinham sido condenados, não pelo 
simples facto de se haverem passado para o Padroado, por¬ 
que a transferência de jurisdição era naquêles tempos assaz 
frequente, embora anti-canónica, mas porque se julgava em 
Roma que Goa não tínha nenhuma jurisdição em Bombaim, 
que por conseguinte o vigário geral do norte, Pe. António 
Mariano Soares, era um intruso em Bombaim e constituindo 
uma igreja à parte, auxiliado pelos outros três. É o Pe. 
Charles que o afirma (1). Se houvesse verdadeiro «cisma», 
por parte deles, não reconheceriam os quatro padres a auto¬ 
ridade suprema por parte da Igreja e criariam, fora dela, 
uma autoriade religiosa rival. 

«C est bien le sens théologique du mot schisme (continua 
o Pe. Charles) en tant qu’il se distingue de 1’hérésie. De 
même que 1’hérésie pêche contre 1’unité de la foi, en récla- 


(1) Cham.es, Pierre (S. J.) Le pretendeu schisme Gomis, lição 14. 
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mant dune autoríté doctrinale différente de la seule autorité 
légitime; le schisme pêche contre 1’unité sociale de TEglise, 
en établissant un pouvoir souverain distinct de celui du chef 
véritable et unique de tous les chrétiens.» 

O Pe. Charles resume a questão, dizendo que se poderia 
formar um silogismo assim concebido: 

Maior: Tôda a autoridade na Igreja deve estar ligada ao 
centro visível da unidade que a garante, isto é, à 
Santa Sé. 

Menor (do Padroado) : ora a autoridade religiosa de Goa é 
garantida pelos actos solenes da Santa Sé, que con¬ 
cedeu, como em contrato, os privilégios do Pa¬ 
droado... 

Menor (da Propaganda): ora a autoridade religiosa de Goa 
foi abolida nas dioceses sufragâneas por um acto 
unilateral da Santa Sé,., 

A conclusão é óbvia, conforme a menor que se adopta. 
Contudo, como a maior é admitida tanto pelo Padroado 
como pela Propaganda, a acusação de «cisma» é impossível: 
«le fait demeure que le schisme proprement dit est im¬ 
possible, tant que la majeure du raisonnement est admise». 

Conforme observa o mesmo Pe. Charles, os quatro pa¬ 
dres foram condenados in globo, sem se verificar bem o grau 
de culpabilidade de cada um. Na realidade, as culpas dos 
três padres súbditos britânicos, que tinham desobedecido 
abertamente contra o seu superior eclesiástico, não podiam 
ser as mesmas que as do Pe. António Mariano Soares. Além 
disto, quem é que os animava a todos? Era o vigário capi¬ 
tular de Goa, que não sofreu absolutamente nada e que 
esteve sempre em comunicação com a Santa Sé, por inter¬ 
médio do Núncio em Lisboa. Contudo, os quatro padres 



afectados pelo Probe nostis ficaram tecnicamente suspensos 
e cismáticos. A sentença era válida no foro externo, e era 
preciso que a ela se submetessem (1). 

Parece, portanto, estabelecido que a acusação de «cisma» 
não prevalece, quando aplicada mesmo aos quatro padres 
declarados abertamente cismáticos. 

Os quatro padres submeteram-se. O acto da sua sub¬ 
missão, preparado pela Santa Sé, não fala em «cisma» nem 
em coisa parecida. Tal acto tinha por fim acabar com o dito 
«cisma», e é natural que nele falasse. Menciona, sim, 
«desobediência, dissençÕes e perturbações», tendo estes dois 
últimos termos sido empregados também pela Concordata 
de 1857. Não será ocasião para notarmos com o Pe. Char¬ 
les?; 

«On ne sait pas pourquoi l’historien catholique devait 
se montrer plus sevère que le Saint Siège s’exprimant dans 
un document définitif et solennel, et qui visa les seuls faits 
incrimines» (2). 

A forma extraordinária que a Santa Sé adoptou para 
acabar com o «cisma» é uma 'prova de que ela dava a 
«cisma» e «cismático» um sentido benigno e impróprio, de 
forma alguma implicando a condenação teológica que o de¬ 
veria acompanhar. 

Na realidade, um cisma condem-se, Não se protesta 
contra êle. Não se admitem argumentos dos «cismáticos». 
Não se discute com eles. Ora a Santa Sé não condenou for¬ 
malmente o cisma. Limitou-se a protestar, a representar pa¬ 
ternalmente, a admoestar, com excepção dos quatro padres 
que formam caso aparte. E, o que é mais extraordinário, a 


(1) Charles, Pierre (S. J.) Le prêtendeu schisme Goanais, lição 11. 

(2) Charles, Pierre (S. J.) Op. út Lição 14, 


Santa Sé acabou por se entender com os cismáticos por meio 
duma Concordata que, no dizer dos vigários apostólicos, 
era a confirmação da resistência feita. Um cisma acaba pela 
submissão dos «cismáticos». Com excepção do caso dos 
quatro padres, o clero de Goa nunca se submeteu, pelo sim¬ 
ples motivo que tinha estado sempre submisso às ordens da 
Santa Sé que lhe fôssem comunicadas pelos seus superiores. 
A Concordata de 1857, concluída logo após as terríveis 
questões de Bombaim, não fala em «cisma». «II n’était pas 
question de mettre fin à un schisme; on avouait tacitement 
ettrèsclairement queceschismenavait jamais existé» (1). 

Dissemos que o «cisma de Goa» é um dos lugares 
comuns da história do Padroado. Com efeito são inúmeros 
os autores que, passando-se o fio da tradição, o têm contado 
e recontado, seguindo sempre as mesmas fontes de informa¬ 
ção. O Dr. Agapito, na sua numerosa bibliografia, apre¬ 
senta uma lista de autores que acreditam no «cisma». 

Divide êle os autores que do «cisma» têm tratado em 
três categorias: 

1) autores que afirmam que a resistência do clero de Goa 

foi um verdadeiro cisma; 

2) autores que afirmam que a resistência não foi cisma, e 

que foi legítima; 

3) autores que afirmam que a resistência, embora ilegítima 

e indesculpável, não foi cisma (2). 

A lista de autores da primeira categoria é imponente e 
importante. Convém notar, porém, que todos eles se con- 


(1) Charles, Pierre (S. J.) Op, cit. Lição 11. 

(2) Vtrum fuerit Sehime Goanum post breve Multa praeclare, pág. 2. 
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tentaram com um estudo parcial da questão, deixando-se 
guiar pelo livro do Visconde de Bussières «Histoire du 
Schisme Portugais dans les Indes». Este livro, o clássico 
sobre o «cisma» de Goa, influenciou não só a estrangeiros 
mas igualmente a nacionais, 

Apareceu o livro no momento em que a luta mais acêsa 
estava, em 1854. Foi escrito, como diz o Visconde de Bus¬ 
sières, a pedido de pessoa a quem muito honrava. O Vis¬ 
conde não conhecia absolutamente nada da índia, nem de 
missões, nem de Padroado. Limitou-se a tomar os aponta¬ 
mentos que Mons. Hartmann lhe deu, pô-los em ordem e 
meteu-os nas mãos do público, ignorando talvez a triste cele¬ 
bridade que havia de ter. 

Julgou-se muito tempo em meios portugueses que êste 
Visconde de Bussières era uma personagem fictícia e que 
o verdadeiro autor do livro era o próprio Mons. Hartmann. 
Fundava-se esta opinião no facto de Mons. Hartmann dis¬ 
tribuir profusa e gratuitamente exemplares da «Histoire du 
Schisme Portugais dans les Indes». Fundava-se igualmente 
numa local do jornal Exmmr de Bombaim, orgão do pró¬ 
prio Mons. Hartmann, que, a 13 de Fevereiro de 1858, refe¬ 
rindo-se ao livro, falava dos «panfletos do Dr. Hart¬ 
mann» (1). Está hoje estabelecida, porém, a identidade do 
Visconde de Bussière. Era êle (2) um convertido, nascido 
em Estrasburgo em 1802, tendo falecido em 1865. Escreveu 
muitíssimas obras, todas de carácter diverso, de forma que 
basta êste facto para lhe abonar o nome de «pantoexa- 
phe» (3). V 6 

O livro, aparecendo num momento crítico, fez furor. Foi 
lido em toda a parte onde se compreendia o francês. Nesse 


(1) Um português. Reflexões sôbre o Padroado Português no Oriente, 

pág. 115. ’ 

(2) Catalogue Général de la Librairie Pmçaise , 1840-1865. pág. 4o4. 

(3) Notas apensas, ao «Le prétendu Schisme Goanais». 
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tempo cuidava-se pouco de averiguar da veracidade do terrí¬ 
vel libelo que contra 0 Padroado Português se levantava. 
A nossa língua, quási desconhecida, não ia ser estudada para 
se ler no original os documentos da questão. Não faltavam 
em Portugal documentos a expor claramente 0 ponto de 
vista tomado pelo Padroado. Contentaram-se, portanto, em 
atacar 0 Padroado gratuitamente, baseados m verbo maghtn 
que era 0 Visconde de Bussière. 

Isto no estrangeiro. E, infelizmente, também em Portu¬ 
gal. Sim, em Portugal, A-pesar-de estarem tão perto dos 
documentos, prefiram os historiadores portugueses guiar-se 
pelo que estava escrito em francês. Parecia bem. Era mais 
chique. Citemos dois grandes historiadores, reconhecidos 
ambos pela sua probidade intelectual. Luiz Augusto Rebêlo 
da Silva e Fortunato de Almeida citam 0 Visconde de Bus¬ 
sière, acreditam no «cisma», em tudo quanto 0 Visconde diz 
a respeito do clero de Goa, das ordenações do arcebispo 
Silva Torres e do bispo de Macau D. Jerónimo da Mata, 
etc. (l). 

Hoje, felizmente, começa a abundar literatura que se in¬ 
surge contra tão injusta acusação, como imerecida. Não falta 
ainda, porém, quem, guiando-se por tão numerosa literatura 
«pro-cisma» se atreva a falar no horrendo «cisma» de Goa. 

Os estudiosos vão deixando para trás a expressão de 
«cisma» e contentam-se de chamar «resistência» à resistên¬ 
cia, «desobediência» à desobediência. Quem apela do Papa 
para 0 Papa não pode ser cismático. O Padre Pierre Charles, 
da Companhia de Jesus, deu em Louvain em 1933-1934 um 
curso sobre «Le Prétendu Schisme Goanais». Basta 0 título 
para mostrar que não acredita na existência do «cisma». O 
Padre Ernesto Hull, da mesma Companhia, autor da óptima 


(1) Rebêlo da Silva: Tômo V da «História de Portugal»; Fortunato 
de Almeida, tômo IV, parte II da «História da Igreja em Portugal». 
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obra «Bombay Mission History» não acredita igualmente em 
«cisma». O Padre J. Moore, da mesma Companhia, autor 
do «History of the Diocese of Mangalore», segue a mesma 
opinião. O Padre A. Gille, jesuíta belga, director do «Ca- 
tholic Herald» de Calcutá, respondeu da seguinte forma a 
um leitor que tinha protestado contra o uso da palavra «cis¬ 
ma» empregada pelo jornal; 

«Concordamos com a sugestão do nosso correspondente, 
de que as opiniões sôbre o chamado cisma de Goa devem 
ser revistas. Na verdade, se tivesse havido um cisma, este 
teria sido, quando muito, material, nunca, porém formal, 
visto que os Goeses apelavam do Papa para o Papa, e preser¬ 
vavam a unidade da Fé, a comunhão e liturgia. Mas teria 
esse cisma sido ao menos material? Simples desobediência 
a uma regra de conduta prescrita pelo Papa não importa 
cisma. O que constitue um cisma é uma rebelião aberta e o 
repúdio da autoridade do Papa, ou a separação do corpo da 
Igreja—e nenhuma destas condições se verificava na reac- 
ção de Goa, de há um século. Desde que, pois, um têrmo 
como «cisma» é ofensivo de muitos e bons católicos, os es¬ 
critores devem ser assaz prudentes em não usar livremente 
esse têrmo, mas marcar-lhe o seu sentido próprio. Melhor 
técnica teológica, em regra, redunda em caridade» (1). 

Concluamos, por conseguinte, que não houve cisma de 
especie alguma e, com o Padre Charles, digamos que de 
admirar é que êle tivesse em realidade existido: 

«Cequilfautadmirerdansunecommunautéchrétienne 
déchirée par de pareilles animosités, est quun schisme n’y 


ait pas éclaté. Le jour oü les historiens envisageront la chose 
de ce point de vue, ils reconcilieront la vérité avecThonneur 
de 1’Eglise des Indes, et même avec 1’honneur de 1’Eglise 
Universelle. Ce qui a empêché le schisme c’est la dévotion 
absolue, inébranlable des Goanais, de leurs fidèles et de 
leurs évêques, à la personne et à 1’autorité du Saint-Siège. 
Cette autorité jamais ils ne Pont pas même mise en question, 
malgré les situations affrayables oü elle semblait les placer, 
et c’est là la bénédiction catholique qui flotte como 1’arche 
du salut, au dessus de tout ce déluge» (1). 

Parece-nos, portanto, que, à face do que fica exposto, não 
pode o historiador sério deixar-se embaraçar pelo lugar- 
-comum do «cisma de Goa». 

2) ORDENAÇÕES DO ARCEBISPO SILVA TÔR- 
RIS E DO BISPO DE MACAU D. JERÓNIMO 
DA MATA 

À acusação referente a estas ordenações pode formu- 
lar-se como segue: 

«En 1843, le Portugal demanda au Pape de reconnaítre 
la nomination à Goa de 1’archevêque de Silva Tôrres, qui en 
cinq ans (1844-1849) improvisa 1’ordination de 294 prêtres 
indiens. Après lui, en 1853,1’évêque de Macau viendra en 
ordonner d’un coup 257 nouveaux, qui envahirent les chré- 
tientés du Sud. On devine sans peine ce que pouvait valoir 
un pareil clergé» (2). 


(1) Jornal Herctldo, de 30 de Setembro de 1936. Artigo por Ernest: 
Pondo embargo ao uso duma expressão ambígua. 


(1) Charles, Pierre (S. J.) Op, cit. Lição 14. 

(2) Olichon, Mons. Armand, Les Missions, Histom de 1'Expmion 
du Catholicism dans le Monde, pág. 420. 
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As ordenações do arcebispo Silva Torres, contudo, não 
são tão atacadas como as do bispo de Macau. Eis como o 
Visconde de Bussière se refere a estas últimas; 


«Voici ce quécrit au sujet deces ordinations un témoin 
oculaire portugais, qui se trouvait à Goa, au moment oü ce 
scandale avait lieu: 

Le vicaire capitulaire, assure-t-on, a admis, pour rece- 
voir les saints ordres, sans examen ni préparation préalables, 
tous ceux qui ont consenti à lui payer une certaine somme. 
Quant à 1'évêque de Macao, il n’a fait autre chose quordon- 
ner tous ceux qui se sont présentés à lui. Des laiques même 
ont ete tellement scandalisés de cette manière d’agir, qu on 
dit generalement ici que levêque de Macao a ordonné jus- 
qu aux palmiers, qui sont fort communs à Goa. En un mot, 
jamais Goa n’a vu 1’Eglise dans un état aussi déplora- 
ble» (1). r 


A mesma «história» se encontra, correcta e aumentada, 
em Mons. Zaleski, Delegado Apostólico das índias Orien¬ 
tais e Arcebispo de Tebas. Diz ele: 


. particularidades do cisma de Goa, que dilacerou a 
igreja da índia sob o pontificado de Gregório XVI são de 
todos conhecidas. 

Muitos padres de Goa, em ordem a ganhar os favores 
do Governo de Lisboa e assegurar pensões e benefícios, ade¬ 
riram ao cisma. 

„ A Se Metropolitana de Goa estava vaga. De há muito 
nao eram ordenados padres, os velhos iam morrendo, e nestas 


que se ^ da teStemuníw ocuk 
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circunstâncias 0 cisma morreria com êles, porque 0 povo 
perserverava na fé, quando Jerónimo de Matos (sic), Bispo 
de Macau, aderiu ao cisma e foi chamado a Goa pelo Vigá¬ 
rio capitular .Desembarcou em Bombaim pelos fins de 1852. 

Em vão 0 bispo Hartmann (vigário apostólico de Bom¬ 
baim) se esforçou por chamar 0 infeliz prelado aos seus de¬ 
veres para com Deus. 

Foi para Goa e proclamou que quem quisesse ser orde¬ 
nado sacerdote se lhe apresentasse. 

Houve uma multidão enorme de candidatos, na maior 
parte cozinheiros ou serviçais de cozinha. 

O bispo Matos celebrou ordenações em três Domingos 
a seguir, em Fevereiro de 1853, e conferiu ordens a 536 can¬ 
didatos: ordens menores a 287, subdiácono a 207, diácono 
a 11, e presbítero a 31. 

Houvera ordenado 'a todos de presbítero, se 0 povo se 
não insurgisse, e não 0 escorraçasse de Goa. Os cristãos fica¬ 
ram exasperados. Diziam êles que se 0 infeliz bispo houvera 
permanecido por mais tempo em Goa teria conferido ordens 
sacras a todas as palmeiras que cresciam à beira-mar. Daqui 
0 nome de Pdmeiros dado aos ordenados pelo bispo Matos. 

Depois da sua partida de Goa, todos os presbíteros, sub- 
diáconos e minoristas voltaram às suas respectivas cozinhas. 

Eu conheci os remanentes destes Pdmeiros. Eram uma 
horrível chusma: muitos mal sabendo ler e escrever; recor¬ 
do-me dum diácono como cozinheiro num restaurante duma 



Mais uma citação. Escolhamos uma obra boa, séria, «Les 
Missions Catholiques Françaises» colaborada por algumas 
das melhores penas missionárias da França, Depois de falar 


(1) Zalerki, Mons. tadislau-Miguel, The saints of Índia, pág. 398, 
tradução do texto pela Monimenta Goana Eclesiástica. 
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do grande golpe vibrado nos jesuítas por Pombal e Choi- 
seul, lê-se o seguinte: 

«Le métropolitain de Goa multiplia les ordinations. Ni 
les études préalables, ni la formation ecclésiastique, ni les 
plus indispensables marques de vocation, ne furent plus exi- 
gées des candidats au sacerdoce; on prit tous ceux qui se 
présentèrent. Cest que les ordres venus de Lisbonne pres- 
saient. On devine sans peine ce que furent ces prêtres im- 
provisés etc, etc». 

Em conseqüência disto, «La Compagnie des Indes les 
chassa de Bombay oü ils furent remplacés par des Carmes 
déchaussés. Aussi vit-on des communautés catholiques pas- 
ser, tout d’un bloc, au Protestantisme par dégout de ces 
étranges pasteurs. Le clergé goanais, c’est le nom sou lequel 
il est connu, fut un fléau pour les Eglises de linde. On est 
en droit de se demander s’il n’eut pas mieux valu être lais- 
sés tout à fait sans soíns, que d’en recevoir de telles mains». 

Falando dos males do Padroado, observa: 

«Outre que le patronage portugais devait amener le 
sdiisme de Goa, 1’une des plus grandes plaies qui aient dé- 
solé 1’Eglise des Indes au XIX siècle» (l). 

Bastam estas citações para darem uma idéia geral e par¬ 
ticular de como as ordenações de Goa passaram a ser consi¬ 
deradas pelo mundo fora. Com testemunhos desta fôrça, 
como é que se não havia de criar uma atmosfera hostil ao 
Padroado? Quando um Delegado Apostólico se atreve a 
fazer as afirmações de Mons. Zaleski, com a máxima con- 


(1) Les Missions Catholiques Françaises, II vol, págs, 118-123. 


fiança na veracidade das suas informações, como se não 
havia de começar a odiar o Padroado que permitia e fomen¬ 
tava tais desordens ? Seria verdadeiramente para admirar que 
os meios missionológicos europeus, com ignorância da lín¬ 
gua portuguesa, guiando-se apenas por testemunhos como 
os que citamos, tivessem desconfiado da enormidade das 
acusações e tentado fazer verdadeira crítica história. 

Esta lenda das ordenações correu mundo, passou a lugar 
comum, entrou em compêndio de história eclesiástica, foi 
divulgada pelas revistas de especialização missionária, pro¬ 
clamada em conferências, como um argumento fatal contra 
o Padroado. No entanto havia em Goa a prova evidente 
para pôr a descoberto esta grande calúnia. Os portugueses, 
porém, protestando e clamando contra a calúnia, nunca se 
importaram de mostrar a sua falácia. Supomos que foi só 
depois que Mons. Zaleski a divulgou no seu livro, por 
forma tão picaresca e fantasiosa, que se pensou a sério em 
demonstrar a falsidade de tal lenda. 

A 16 de Agosto de 1917 o saüdoso Patriarca das índias, 
D. Mateus de Oliveira Xavier ordenava ao Cónego Fran¬ 
cisco Xaxier Vaz e ao Padre Plácido da Costa Campos. 

1) De confeccionar uma relação numérica de todos os pres¬ 

bíteros ordenados em Goa, desde quando conste dos 
arquivos, por sucessão de ordenantes e ordenados, 

2) De extrair, em separado, documentadamente, uma rela¬ 
ção das ordenações feitas em 1853 pelo Bispo de Ma¬ 
cau, D. Jerónimo José da Mata, desde tonsura ao pres- 
biterado, indicando o número de ordenados, e dos que 
por falta de idade ou estudos ficaram sem concluir a 
ordenação. Acêrca destes últimos especifiquem-se, se 
fôr possível, não só o número, mas o nome e o rumo 
que levaram. Tudo, com a elucidação explicativa que 
julguem conveniente. 
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0 resultado desta ordem foi a publicação, em 1918, do 
precioso folheto «Monimenta Goana Eclesiástica» a de¬ 
monstrar a falsidade de tais fantásticas asserções. E esta 
«Monimenta» uma simples relação numérica dos ordenados 
desde 1758 até fins de 1917. Dava-se assim cumprimento 
à primeira parte da ordem do Patriarca D. Mateus. A se¬ 
gunda parte foi igualmente cumprida em 1925 com a publi¬ 
cação duma relação nominal, com o mesmo título de «Moni¬ 
menta Goana Eclesiástica». 

Hoje, felizmente, depois da publicação da «Monimenta» 
nenhum missionário cjue se preze pensa em reeditar as fá¬ 
bulas das ordenações do Arcebispo Silva Torres e do Bispo 
de Macau. Contudo, como a língua portuguesa parece não 
existir ainda para os estudiosos estrangeiros das nossas coi¬ 
sas que nos interessam pessoalmente, e em que temos direito 
a que saibam todos o que nós queremos dizer, e como a 
lenda tinha tomado já notável impulso, vemos ainda que as 
ordenações de Goa continuam a preocupar muito boa gente. 
As duas últimas citações, por exemplo, são de obras publi¬ 
cadas muito depois do aparecimento da «Monimenta Goana 
Eclesiástica». Consolemo-nos com o facto seguinte: a repe¬ 
tição desta lenda por qualquer autor é hoje indício de igno¬ 
rância crassa, de que o indivíduo em questão não anda in¬ 
formado up to date, e que dificilmente se poderá desculpar, 
ou então de má fe que dificilmente se poderá atribuir a quem 
quer. 

Q ue nos «&, portanto, o livro «Monimenta Goana Ecle¬ 
siástica»? 

O seguinte: o arcebispo Silva Torres ordenou em seis 
anos, isto é, desde 21 de Janeiro de 1844 a 11 de Março de 
1849, 317 presbíteros. 

O bispo de Macau ordenou em 1853 em Goa 253 pres¬ 
bítero^ correspondendo estas ordenações a cinco anos. Na 
realidade, desde a partida do arcebispo Silva Tôrres, em que 




Goa estava sem prelado, apenas três se tinham ordenado em 
Macau, com demissórias de Goa. 

Desde 1758 até 1862, antes da chegada do novo Arce¬ 
bispo Amorim Pessoa ordenaram-se em Goa, de ciência certa 
3.076 presbíteros. Faltam, porém, os livros das ordenações 
de 4 anos, em que era arcebispo de Goa Neiva Brum, isto é, 
desde 1761 a 1764. Dizem, em comentário a estes números, 
os ilustres compiladores dos «Monimenta»: 

«Presbíteros seculares, de 1758 a 1862, tendo em conta 
| que faltam os livros de 4 anos do tempo do Arcebispo Neiva 

j Brum, ordenariam-se em Goa uns 3.300. 

E assim não erraremos muito calculando em 35 a média 
dos sacerdotes seculares ordenados por ano, de meados do 
século XVIII a meados do século XIX. 

? 

Ora, por uma certa lei de mortalidade aplicável ao caso, 
e mantendo-se a média das ordenações anuais, cada padre 
| tem por contemporâneos hk et num em média os colegas 

ordenados no período de uns 32 anos. Donde, 35 multipli¬ 
cados por 32 igual a 1.120, darão a média dos sacerdotes se¬ 
culares existentes hk et num em cada ano do século refe¬ 
rido. Admitamos que chegassem algumas vezes a 1.200, mas 
j não parece. 

Fazemos esta observação para corrigir um exagero, que 
sempre suspeitámos, e tem tido curso em tempos antigos e 
até modernos—de que houve tempo em que viveram em 
Goa simultâneamente cêrca de 3.000 padres seculares» 

í (pág- «)• 

Pelo mesmo livro se vê que existem ainda quási todos 
os processos das ditas ordenações. Esses processos estão 
absolutaemnte em ordem, tanto os do arcebispo Silva Tôrres, 
como os do bispo de Macau. Vemos igualmente que a res- 
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peito das ordenações feitas pelo bispo de Macau em Bom¬ 
baim, na igreja de Santo André, de Bandorá, em que êle 
ordenou de presbítero a 4 diáconos, se tinha seguido apenas 
uma tradição. DÍ 2 em os «Monimenta»: 

«Observa-se que a igreja de Mazagão e a de Santo An¬ 
dré de Bandorá e outras de Bombaím não estiveram de facto 
sob a jurisdição da Propaganda. Ao tempo do Bispo Mata 
as coisas permaneciam no mesmo estado em que as deixara 
4 anos antes o Arcebispo Silva Torres que, ao chegar da 
Europa em Janeiro de 1844, também conferira ordens nas 
igrejas de Bandorá, Thaná e Cavei, E igualmente o Arce¬ 
bispo Amorim Pessoa, ao retirar para Europa, conferira or¬ 
dens em Mazagão a 14 de Fevereiro de 1869. 

O Bispo Mata, porém, pagou caro o porventura menos 
prudente gesto de ordenar em Bombaím, pelas delações exa¬ 
geradas e até caluniosas que lhe fizeram para Roma, e con¬ 
tra as quais protestou, esclarecendo os factos. Mas o certo é 
que o Papa o censurou, (pág, 15). 

Eis mais algumas citações precisas para explicar e con¬ 
trolar as afirmações picarescas de Mons. Zaleski: 

«Era costume naquele tempo em Goa conferir ordens 
menores ou alguns graus delas, depois do exame de latim, 
aos alunos que estavam nos seminários do Chorão e Rachol, 
— não havia outros estabelecimentos de ensino secundário 
propriamente falando. As famílias honravam-se de ter clé¬ 
rigos no seu seio. Muitos minoristas abandonavam depois 
os estudos eclesiásticos para seguir outras profissões hones¬ 
tas e honradas; outros que não podiam prosseguir, por qual¬ 
quer circunstância, ficavam em casa, tomando estado, ou 
celibatários, usando batina, e ainda hoje há em Goa destes 
embatinados , como lhes chamam, alguns já velhos», 
(págs. 19-20). 


«Nenhum se extraviou, como se vê. Nem há memória 
em Goa de, em tempo algum, subdiáconos ou diáconos te¬ 
rem abandonado as ordens e a batina. Seria naqueles tem¬ 
pos e ainda hoje, um crime que ninguém ousaria praticar, 
nem o meio social perdoar. 

A lista dos 253 presbíteros e mais os 4 ordenados em 
Bombaím será publicada m extenso; nomes, filiação, natura¬ 
lidade, etc, no Cap. III destas investigações (1). 

Ninguém se ordenou sem o competente processo canó¬ 
nico, devidamente instruído e julgado. Estes processos estão 
regularíssimos com mais minudências do que hoje, tudo em 
papel selado oficial, formando in-fólios, cada um de 50 e 
até mais fôlhas; nada lhes falta. Há a investigação teste¬ 
munhal com prévios proclamas, de genere, vita et moribus, 
— a constituição canónica do património — os certificados 
de idade, de exercícios espirituais, de habilitação literária, 
de exame de ordens, etc.—As dispensas de insterstícios e 
as dispensas de idade para presbítero. Encontramos destas 
últimas: 6 concedidas pela S. Congregação da Propaganda 
datadas de Dezembro de 1852, e 5 da Nunciatura de Lisboa 
datadas de Maio a Julho de 1853. E haverá mais, pois não 
examinámos todos os processos, e alguns perderam-se, 
(págs. 23-24). 

A grandíssima maioria dos ordenados eram de famílias 
principais, nobres até, de origem brâmane, e chatriá, todos 
de famílias honestas, nenhuns de família adstrita aos mis¬ 
teres de cozinha, o que aliás não seria deshonra nenhuma. 
Mas a questão de castas era ainda então muito efervescente 
em Goa para filhos de cozinheiros serem admitidos a padres 
ou ousarem sequer tentá-lo. 


(l) Refere-se aos «Monimenta Goana Eclesiástica» publicados em 
1925. 
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Dentre todos êles raro seria o que não houvesse tido já 
na família algum clérigo, 

Também, por um capricho da sorte, saíram dentre êles os 
padres goanos mais notáveis da última parte do século 
XIX...». (pág. 25). 

Bastam estas citações, melhor do que qualquer coisa que 
nós pudéssemos escrever, para acabar de vez com a lenda 
das ordenações do Arcebispo Silva Tôrres e do Bispo de 
Macau. 

Em conclusão: as ordenações fizeram-se absolutamente 
em ordem, com 0 consentimento da Propaganda e da Nun- 
ciatura, em Lisboa, que ambas deram várias dispensas; os 
processos das ordenações, existentes quási todos, estão devi¬ 
damente preparados. O número dos ordenados tanto pelo 
Arcebispo Silva Tôrres como pelo Bispo de Macau não apre¬ 
senta nada de extraordinário e corresponde perfeitamente 
com o número das ordenações habituais de Goa, isto é, uma 
média 35 presbíteros por ano. A respeito de castas e da cate¬ 
goria social dos ordenados pelo Bispo de Macau que foram 
253, há a seguinte divisão: lól de origem ou ascendência 
brâmane, 101 de origem chatriá, 10 de origem gauddó, e 8 
de origem sudra (1). 

Convém notar, como curiosidade, que o Padroado é 
acusado às vezes de favorecer as castas, e de não admitir a 
ordens senão as castas nobres, o que é verdade, e o que se 
explica dadas as especiais circunstâncias do tempo e lugar; 
foi o V Concílio de Goa, em 1606, que tal prescreveu. Outras 
vezes, segundo esta lenda, o Padroado lança mão de cozi¬ 
nheiros para, feitos padres à pressa, irem defendê-lo contra 
as arremetidas da Propaganda. 


(1) Monímentít Goana Eccleskstica, pág, 25. 
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3) IGNORÂNCIA E OUTRAS MÁS QUALIDADES 
DO CLERO DE GOA 


O clero de Goa, por motivo da sua resistência aos vigá¬ 
rios apostólicos, incitou contra si a má vontade e antipatia 
não só dos mesmos vigários apostólicos, mas também dos 
seus missionários, com 0 resultado que, por causa das gran¬ 
des queixas que contra êle vinham das índias até à Propa¬ 
ganda, se começou a fazer uma idéia abominável daquêles 
padres que lá longe se atreviam a entrar em luta aberta con¬ 
tra os missionários da Propaganda. A Propaganda, natural¬ 
mente, deixava-se levar pelas informações que lhe chegavam 
da índia. A opinião, assim formada, sobre 0 clero de Goa 
dura ainda infelizmente, não só na mente de muitos que não 
têm tempo de verificar 0 que leram, mas também em muitos 
livros e revistas que se escrevem, sem conhecimento bas¬ 
tante de causa. 

Por clero de Goa entende-se evidentemente 0 clero indí¬ 
gena de Goa. Esta distinção é necessária, porque há muitas 
acusações feitas contra 0 clero de Goa, baseadas numas re¬ 
preensões que a Santa Sé enviara a Goa em tempos idos e que 
se referiam quási todas ao clero regular. 

Na época que nos interessa, isto é 0 período que vai de 
1838 (Multa praeclm) até 1857 (Primeira Concordata) 
não havia padres de Portugal em Goa. Se os havia, pouco 
ou nada se sabe dêles. Em 9 de Novembro de 1853 escreve 
0 Padre Benjamim Francisco Amarante ao Ministro do Ul¬ 
tramar a dizer que antigamente os religiosos tinham inte- 
rêsse em missionar bem, em aprender as línguas do país e 
que muitos dêles, já em idade avançada, se aplicavam ao 
seu estudo, vencendo assim a «natural repugnância pelas 
línguas bárbaras... e os muitos livros, escritos em línguas 
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vernáculas são frutos dos suores dos nossos antigos missio¬ 
nários». 

Continua o mesmo padre: 

«Faltam hoje às nossas missões estas vantagens que ou- 
trora possuíam. Sendo todos padres seculares, não têm in¬ 
teresse comum e cooperação mútua. Pode-se ainda dizer que 
falta às Missões zêlo e actividade da parte dos missionários, 
e cuidado e vigilância da dos prelados temporários que an¬ 
dam sempre reservando ao zêlo dos sucessores a reforma dos 
abusos e defeitos, e a promoção dos melhoramentos. Há 
mais de sessenta anos que não aparece por estas partes um 
único missionário português europeu, ao mesmo tempo que 
os Propagandistas não contam na sua clerezia nem dez pa¬ 
dres indígenas nesta cidade de Madrasta, e os protestantes 
admitem com muita dificuldade catequista nativo. Ignora-se 
a causa de tamanho horror que os Padres portugueses têm 
concebido a estas terras». 

Esta interessantíssima carta, depoimento franco e sincero 
dum padre que se queixava amargamente do abandono em 
que se viam as missões por parte de Portugal, fala a seguir 
nas medidas a tomar: 

«A primeira e principal medida que é capaz de promover 
o bem das nossas missões é o restabelecimento das Congre¬ 
gações, para suprir a falta das religiões. Estas congregações 
das Missões, compostas de Padres Seculares, semelhantes às 
de S. Felipe Néri, S. Vicente de Paulo, ou dos Bartolomitas 
de Alemanha, devem ser encarregadas da educação dos mis¬ 
sionários. A segunda é providenciar de alguns padres euro¬ 
peus, que, além de outras habilitações, tenham sido instruí¬ 
dos na língua inglesa. A última que o estado presente das 
nossas missões requere com urgência é a nomeação dos Pre- 
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lados, dotados de virtude e ciência em superior grau, capa¬ 
zes de suportar a sua autoridade com vigor» (1). 

Esta necessidade de padres portugueses europeus fazia-se 
sentir em toda a parte. Em 15 de Agosto do mesmo ano de 
1853 o Governador Geral da índia, Visconde de Vila Nova 
de Ourem, pedia o mesmo ao Ministro do Ultramar: 

«Igualmente entendo ser de absoluta e urgente necessi¬ 
dade que se faça algum sacrifício, mandar para o Bispado 
de Meliapor, para a missão de Bengala, e para Bombaim, 
seis sacerdotes Europeus instruídos e de bons costumes (dois 
para cada um dos ditos lugares) para sustentarem as res¬ 
pectivas igrejas que são as mais importantes de todas as 
que ainda possuímos» (2). 

A ignorância do clero de Goa é uma daquelas notas do¬ 
minantes que se ouve sempre, quando se fala do Padroado. 
Não há dúvida nenhuma de que os padres de Goa não eram 
o que hoje são, nem possuíam os cursos que hoje têm ao seu 
dispor. Mas era um clero que se podia comparar muito favo- 
ràvelmente a qualquer clero europeu. 

As suas origens foram muito mais nobres que as origens 
do clero indígena dos vigários apostólicos. Com efeito, nunca 
em Goa se pensaria em ordenar indivíduos que soubessem 
apenas ler o latim da missa, como consta das faculdades con¬ 
cedidas aos primeiros vigários apostólicos. Sabe-se muito 
bem que o seminário de Goa se orgulha duma origem ver¬ 
dadeiramente privilegiada. O seu programa de estudos era 
verdadeiramente notável para a época. Ficou êsse programa 


(1) Carta junta à Correspondência vária sôbre o Padroado — Arquivo 
Histórico Colonial. 

(2) Arquivo Histórico Colonial. Correspondência do Visconde de Vila 
Nova de Ourêm. 
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assente definitivamente em 1556, sob a direcção da Compa¬ 
nhia de Jesus. Compreendia 3 classes de latira, 1 de filosofia, 
1 de Moral e 2 de Dogmática (1). O seminário de Goa so¬ 
freu no decorrer dos tempos várias reformas, para acompa¬ 
nhar a evolução dos tempos. Mons. Amorim Pessoa presta 
homenagem sincera ao clero de Goa que tinha acabado de 
sair da tormenta do «cisma». O Padre Cottineau de Kloguen, 
como veremos, compara o clero de Goa ao clero francês que 
era o único, na época, a fugir do labeu de ignorante. Esta 
comparação é honrosíssima para o clero de Goa. A história 
dos seminários da época 1838-1857 é bastante triste. Como 
poderíamos nós exigir nos padres de Goa uma instrução e 
uma elevação de espírito que não existia nos outros seminá¬ 
rios da Europa? 

A acusação de «ignorante», apesar-de injusta, com¬ 
preende-se algum tanto. Os missionários estrangeiros, em 
serviço nos vicariatos, formavam uma verdadeira êlite; 
eram os melhores padres da Europa que, sentindo-se atraídos 
pelas missões, iam servir nas hostes da Propaganda. A na¬ 
tural curiosidade do Europeu levava tais padres a estudar 
o meio novo onde viviam, a aprender novas línguas, a dis¬ 
cutir novos costumes, numa palavra, a instruir-se. B natural 
que, como os padres indígenas de Goa lhes faziam face 
em todos os campos onde se apresentavam, fossem incli¬ 
nados os europeus a chamar-lhes ignorantes e outros nomes 
feios. 

Há um testemunho interessante sobre o clero de Goa 
que data de 1831. Subscreve-o o Pe. Cottineau de Kloguen, 
missionário francês. Eis o que diz êste missionário: 

«São em geral muito regulares e exemplares nos cos¬ 
tumes e no desempenho dos seus deveres : pelo que é evi- 

(1) D’SÁ, Rev. M. History of the CathoUc Churcb in índia, I, pág, 94, 
2JÔ 


r dente que deve ter havido de 100 anos a esta parte uma 

! grandíssima reforma, se as narrações dos antigos viajantes 

, sobre os eclesiásticos de Goa não são falsas, ou ao menos 

j muitíssimo exageradas. Todos êles usam de vestido cle- 

| tical, ou sotaina, e de capa; e nunca são vistos de outro 

traje, fora das suas casas. Estão muito longe de serem tão 
ignorantes, como os inglêses geralmente o crêem. Não po¬ 
dem, verdade seja, explicar os poetas e prosadores difíceis 
da língua latina, como se faz em Oxford ou Cambridge, e 
muitos não podem de todo quási traduzí-los, mas todos 
podem explicar não só o seu ofício divino, sua filosofia e 
teologia, e outros livros eclesiásticos, mas ainda os autores 
latinos fáceis, como Comélio Nepote, etc. e talvez com 
maior facilidade do que os inglêses em geral; e têm muito 
mais desembaraço principalmente em falar, sendo poucos 
os incapazes de sustentar uma conversação em latim... Os 
mesmos eclesiásticos, além do latim, possuem um perfeito 
conhecimento gramatical do português e ciência da língua 
do país, e prègam com igual facilidade em ambas estas 
línguas. Sabem também geralmente sua filosofia e teologia, 
como a generalidade do clero francês, que tem sido, entre 
todo o clero católico, o único escapado do labeu da igno¬ 
rância, ainda da parte dos seus inimigos: porém deve con¬ 
fessar-se que na história, geografia, e ciências são geral¬ 
mente deficientes, e têm pouca noção dos costumes dos ou¬ 
tros povos» (1). 

r* Isto foi escrito pouco antes de começar a baralhada que 

mais ainda havia de envenenar as relações entre missionários 
da Propaganda e do Padroado. 


(1) Cottineau de Kloguen, Rev. Denis, L. An Hisiotical Skeich of 
Goa, traduzido para português em 1858 por Miguel Vicente de Abreu, 
págs, 153-154. 
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Como vimos atrás, das ordenações do bispo Mata sairam 
os nomes mais ilustres do clero de Goa, nos fins do sé¬ 
culo xix, B bom repetir que é sobretudo sobre êste clero, o 
ordenado pelo arcebispo Silva Torres e pelo bispo de Macau, 
que cai todo o pêso das acusações contra o clero de Goa. 
Julgava-se que êste clero tinha sido feito muito à pressa 
para suprir as lacunas deixadas pelos religiosos e que era 
preciso opor ao clero bem formado da Propaganda. 

O clero de Goa foi sempre notável, tendo dado não só 
a Portugal mas também à Igreja beneméritos servidores. 
Os dois volumes do Pe. Expectação Barreto «Quadros Bio¬ 
gráficos dos padres ilustres de Goa» são prova bem mani¬ 
festa de que a élite numerosa nêles contida se devia basear 
forçosamente numa massa de clero pelo menos suficiente¬ 
mente instruído. Não faltaram entre os padres de Goa 
muitíssimos escritores que provam bem claramente o in¬ 
fundado da acusação (1). 

Há outro argumento, ainda, que nos parece importante. 
A Propaganda alimentava-se com clero de Goa. Os padres, 
sem saberem bem porquê, passavam-se para a Propaganda, 
continuando sempre a frente das suas paróquias, pelo sim¬ 
ples facto de estarem perto dum vigário apostólico. Assim, 
dava-se o paradoxo seguinte: os padres goeses, em serviço 
nos vicariatos apostolicos eram imunes de todo o ataque de 
ignorância, enquanto que só aquêles que se conservavam 
fieis ao Padroado eram vítimas de tal ataque. Acusavam 
estes últimos de ignorarem as línguas do país, quando, nos 
seus vicariatos, dependiam quási exclusivamente do clero 


(1) Consultem.se a êste respeito os interessantíssimos trabalhos de a) 
Nazaré, Padre Casimiro, Clero de Goa, e b) Memória Histórico Eclesiás¬ 
tica da Arquidiocese de Goa, principalmente o Cap. VII: Clero goês: qua¬ 
lidades, cultura intelectual e virtudes. Santos Goeses. Actividade religiosa 
nos últimos 100 anos, 
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goês para as prègaçÕes em vernáculo. B por isso que o 
autor do «Additamento» diz: 

«Ora, se os padres portugueses ignoram as línguas dos 
países onde trabalham, por falta deste indispensável meio 
de comunicação, não conhecem as necessidades dos povos, 
nem cuidam da sua instrução, como é que os Propagandistas 
os recebem de braços abertos, os convidam, e aliciam com 
grandes promessas? Como é que lhes confiam as cristan¬ 
dades, depois de os haverem a seu partido?» (l). 

Esta atitude dúbia faz descrer bastante da acusação feita 
contra o clero de Goa em geral. 

A acusação de «ignorante», trazida até à Europa pelas 
informações dos missionários dos vigários apostolicos, en¬ 
trou na Sagrada Congregação da Propaganda e entrou 
mesmo em documentos emanando directamente do Santo 
Padre. Vimos atrás como Pio IX, em Carta ao Rei D. Luiz, 
datada de 3 de Agosto de 1864, fizera graves, acusações ao 
clero de Goa. Uma delas, naturalmente, era a da ignorância. 
Vinte e três anos mais tarde, porém, Leão XIII concedia 
ao Seminário de Goa um singularíssimo privilégio: de se 
conferir o grau de Bacharel na Sagrada Teologia aos seus 
mais distintos alunos (2). Como é que se pode harmonizar 
tal privilégio com a acusação de «ignorante»? 

Portugal deve a conservação do Padroado nas índias ao 
clero de Goa. B um facto indubitável. Sem bispos, com as 
relações cortadas entre o Reino e a Santa Sé, depois da ex¬ 
pulsão das ordens religiosas pelo govêrno liberal, o clero 
de Goa, sem grande vocação missionária talvez, habituado 

(1) Um português, Additamento às Reflexões sôbre o Padroado Por¬ 
tuguês no Oriente, págs. 36-37. , 100 _ 

(2) Quutn Venerabilis Frater, de Leão XIII, de 27 de Maio, de 1887. 
Vid. Memória Histórico-Eclesiástica da Arquidiocese de Goa, págs. 309-311. 
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mais a um trabalho paroquial do que ao lidar missionário , 

propriamente dito, encarregou-se imediatamente da conser¬ 
vação das missões do Padroado, e fê-lo de forma admirável. 

Expondo-se a todos os perigos, a todos os ataques, foi ele 
agüentando não só as iras da Propaganda, mas também o > 

abandono cruel a que o Governo de Portugal pràticamente 
o tinha deixado. Tivesse ele cedido, tivesse ele não seguido 
a orientação patriótica que os seus sentimentos lhe inspi¬ 
ravam, e a Santa Sé ver-se-ia numa posição privilegiada 
para acabar com o Padroado. Morreria de morte natural, 
sem ninguém que lhe valesse, sem ninguém que o chorasse. 

A Santa Se, em vez de entrar em negociações para Con¬ 
cordatas, limitar-se-ia apenas a passar-lhe uma certidão de 
óbito. Foi uma ocasião única, essa que se ofereceu à Propa¬ 
ganda, quando o Governo de Portugal tinha completamente 
abandonado as missões. Felizmente para o Padroado, e 
talvez infelizmente para a Propaganda, lá estava o clero de 
Goa que operou o milagre de se equilibrar na corda bamba 
oscilando entre as iras da Propaganda e os apelos do Pa¬ 
droado. 

Os vigários apostólicos e os seus missionários viam-se 
contrariados por um clero indígena numeroso que ousava 
fazer-lhes frente, aos europeus, respondendo sempre se¬ 
gundo a pregunta, baseados nas mesmas armas. Quem viveu 
no Oriente conhece perfeitamente a estúpida pretenção que 
tenta todo o ocidental, quando se vê comparado com um 
homem de cor, a ciciar-lhe que o branco, só por ser branco, 
lhe e superior. Não teria esta mentalidade algo afectado os A 

os missionários da Propaganda? f 


4) NÃO-PREPARAÇÃO DE CLERO INDÍGENA 
NAS MISSÕES DO PADROADO 


Esta acusação é mais moderna. Ou antes, tomou novo 
vigor nestes últimos tempos. Com efeito, a não-preparação 
de clero indígena foi uma das acusações que os primeiros 
vigários apostólicos faziam às missões do Padroado. Os 
primeiros vigários apostólicos tinham pressa em estabelecer 
um clero indígena. Desta pressa nasceram aquelas facul¬ 
dades tão extraordinárias que a Propaganda lhes concedeu 
de poderem ordenar indivíduos que não compreendessem 
mesmo o latim, contanto que o soubessem ler, e que não 
ignorassem a explicação do Canon da Missa e as fórmulas 
dos Sacramentos. A reza do breviário era comutada por 
outras orações em língua vulgar (1). 

Isto, nas índias. Na China, os missionários jesuítas en¬ 
viaram ao Geral da sua ordem, a 15 de Agosto de 1695, 
um memorial pedindo que se trabalhasse junto da Santa Se 
para que o chinês se tornasse língua litúrgica para assim se 
formar um numeroso clero indígena (2). Dizia-se, nesse 
tempo, que era preciso evitar às cristandades a triste sorte 
do Cristianismo no Japão. O Japão perdera-se para o Cris¬ 
tianismo, dizia-se, porque os jesuítas não tinham preparado 
clero indígena suficiente. Esta afirmação é hoje lugar- 
-comum. Ficou ela sendo sempre um labeu não só contra a 
Companhia de Jesus, mas também contra o Padroado. Será 
ela bem fundada? 

A Sagrada Congregação da Propaganda manifestou, logo 
de início, grande entusiasmo pelo clero indígena. Em 1626 

(1) Launay, Adrien. Histoire Gênèrale de h Sociêtê des Missioas 
M. le Baron, Histoire Génêrale des Missiott: Cttlholi • 


mandou ao bispo de Funai, residente em Macau, pro¬ 
mover às ordens sacras os japoneses que ele julgasse dignos. 
Em 1630 tomou a insistir sôbre isto. Em 1633 pediu ela ao 
Santo Padre a erecçao de arcebispados e de bispados não só 
na China, no Tonquim e no Sião, mesmo sem títulos e sem 
bens, governados por padres independentes dos govêrnos 
da Europa, a maneira dos tempos evangélicos. 

launay, que conta estes factos (l), confessa que a teoria 
era bonita, mas que a pratica era difícil. Havia duas grandes 
dificuldades a vencer: a) impossibilidade de manter colégios 
e seminários em países sujeitos a perseguições; b) a casti¬ 
dade sacerdotal, bastante difícil de observar por indivíduos 
que não estavam habituados a tal. Isto discutia-se na Europa, 
nos princípios da Propaganda, e já em Goa havia seminário 
de missões, com muitos e exemplares padres, 

; Contudo, Launay cita uma carta do Pe. Deydier, missio¬ 
nário do Tonquim, a dizer que o rei se lhe tinha queixado 
que apenas os portugueses, entre todas as nações, se re¬ 
cusavam a elevar os tonquineses à dignidade de sacerdotes. 
Este padre Deydier, ao falar no Tonquim com os cate*- 
quistas, disse-lhes que a cristandade no seu país corria o 
mesmo risco da do Japão, sem clero indígena. Apesar-de 
tudo, o Pe. Deydier encontrou óptimos catequistas, bem for¬ 
mados, que, em 3 ou 4 anos, tinham baptizado 5.500 pessoas. 

A Sagrada Congregação da Propaganda tinha pressa, 
a princípio, de formar um clero indígena, dissemos nós. O 
Padroado, pelo contrário, apressava-se devagar. Tendo-se 
estabelecido definitivamente em Goa, seguro da sua posse, 
ali estabeleceu o seminário central das missões, para o qual 
carreava as melhores vocações que se lhe ofereciam. 0 semi¬ 
nário de Goa tornou-se assim não um seminário de goeses, 


mas sim de orientais. Um seminário precisa de certas condi- 

ções de paz e prosperidade para poder viver. 

Consideremos, porém, o caso da cristandade do Japao, 

muito ao de leve. , 

Em primeiro lugar, é de estranhar que os jesuítas ti¬ 
vessem adoptado dois métodos diferentes em diversas mis¬ 
sões, Em Goa eram eles os grandes defensores do clero in¬ 
dígena, eram êles os directores do seminário; em Macau 
tinham igualmente o célebre seminário de S. Paulo desti¬ 
nado à China e ao Japão igualmente, enquanto se nao pudes¬ 
sem estabelecer lá com segurança. Porque é que eles, uma 
vez instalados no Japão, não haviam de seguir a mesma po¬ 
lítica que haviam seguido na índia, isto é a política de 
formar um clero indígena escolhido e bom? ■ 

Esta dúvida basta para se desejar aprofundar melhor a 
acusação que se lhes tem feito.Mas aqui, igualmente, a 
ignorância dos escritos em língua portuguesa tem bastante 
influência na voga da acusação. 

É um facto que a cristandade do Japão se perdeu, mas 
parece que se devem procurar causas mais profundas para 
explicar tal perda irremediável. No Japão havia clero m- 
dígena, nlo muito numeroso é verdade, mas já êle existia, 
no Japão havia missionários, no Japão havia um corpo de 
catequistas modelos que, passando religíosamente a tra¬ 
dição católica, de mão em mão, a haviam de entregar, in¬ 
tacta e viçosa, aos primeiros missionários que lá^ entraram 
depois da longa metamorfose a que o velho Japão se con¬ 
denou. Havia no Japão não um mas três seminários. Lem¬ 
bremos que, contando a Companhia de Jesus 111 mártires 
no Japão, 66 são japoneses (1). 


(1) Launay, Adrien, Op. cit. I, págs. 9-n. 


(1) Schmitt, P. Spopsis Historíae Societcith Jesu, Col. 662-663. 



0 bispo D. Luiz Cerqueira escrevia de Nagasaqui a 5 
de Março de 1612: 

«Não somente os religiosos fazem bem seu ofício no 
ministério destas almas, mas também os clérigos naturais, 
aos quais com favor de Deus tenho êstes anos atrás dado 
princípio, mas com a devida moderação, com que é bem 
se proceda em ordenar gente nova. Vão procedendo bem, 
e religiosamente e com aceitação do povo, conforme a boa 
criação que lhes têm dado os religiosos da Companhia de 
Jesus, que de pequenos os criaram na Igreja. São cinco Sa¬ 
cerdotes, dois de ordem sacras, e outros cinco de menores. 
Outros mais moços se vão preparando mais de longe. 

A três dos sacerdotes tenho já entregado nesta cidade 
de Nagasaqui, que é grande, suas igrejas ou paróquias (as 
demais estão à conta dos Padres da Companhia). E, graças 
ao Senhor, fazem seu ofício com satisfação. Todos êles, ainda 
os de ordens menores, porque os não ordeno delas senão de 
boa idade e saber competente, prègam e catequizam, e fazem 
outros ministérios em sítios competentes a seu grau; os que 
têm já cuidado das Igrejas residem nelas em suas casas que 
têm acomodadas a modo de mosteiros de religiosos dentro 
do mesmo sítio das Igrejas, e não promiscuamente com as 
demais casas da povoação, por assim ser mais conveniente 
ao bom serviço das igrejas, ministério das almas, e à auto¬ 
ridade, e decência sacerdotal, em que desejo conservá-los. 
Os demais que ainda não têm curas de almas habitam no 
Seminário de Clérigos, que tenho feito nas casas episcopais 
coin habitação competente para êles, e daqui fazem os mi¬ 
nistérios que o Bispo lhes encarrega. Os naturais estimam 
muito a mercê que Deus lhes fêz, em ter promovido sua 
nação a tão grande dignidade como é a sacerdotal, à qual 
êles quási naturalmente, conforme ao costume da terra, têm 
particular respeito. E vendo o bom modo de proceder dêstes 


seus sacerdotes, bem diferente dos bonzos gentios, e que na 
verdade são úteis a esta cristandade, se vão animando, com 
comumente a gente ser pobre, a darem à Igreja, de mo o 
que se pode ter a esperança de, ao diante, haverem de sus¬ 
tentar a seus sacerdotes e ministros das almas, coisa tao 
necessária para a conservação desta cristandade (1).» 

Esta citação mostra que o bispo D. Luiz Cerqueira não 
tinha apenas formado clero indígena, mas que lhe tinha 
confiado igualmente ministérios paroquiais, inidando*o 
assim no govêrno das suas próprias cristandades. Vieram as 
perseguições, como vagas sucessivas de furor diabólico. 
Morreram os missionários europeus, morreram os padres in¬ 
dígenas, morreram os seminaristas, morreram cristãos, todos 
pela mesma Fé que os animava. 

Não se diga, porém, que a cristandade do Japão se 
perdeu, por falta de clero indígena. Era ele tao numeroso 
como qualquer clero formado no Tonquim, no Siao ou na 
Cochinchina, pelos vigários apostólicos, e certamente de 
muito melhor formação. 

Vê-se, por conseguinte, que o Padroado, longe de com¬ 
bater o clero indígena, sempre o favoreceu e o considerou 
como um auxiliar preciosíssimo. Aquele desejo que a Pro¬ 
paganda manifestou a princípio de formar um numeroso 
clero indígena desvaneceu-se pouco a pouco. Na realidade, 
é o próprio Card. Pedicini, Prefeito da Propaganda, que o 
diz na Memória apresentada ao Marquês de Lavradio, em¬ 
baixador português em Roma, a 7 de Fevereiro de 1832, 
quando lhe fazia ver o triste estado das missões, o grande 
âmbito do Padroado, e em que fazia graves acusações, falsas 
aliás, entre as quais, que em Goa não havia seminário, nem 


(1) Ribeiro, Vítor. Bispos Portugueses e Jesuitas no Japão, Cartas de, 
D. Luiz Cerqueira, págs, 47*48. 




em nenhuma diocese portuguesa da Índia, baseando-se, 
como afirma, em cartas do vigário apostólico de Pondichery, 
Mons. Herbert. Diz o Cardial: 

«Perciocchè la esperienza ha fatto conoscere gllndigeni 
delle Indie sia difetto di educazione sia di temperamento 
male si adattano al Ministério Ecclesiastico anche allorchè 
colla disciplina di piü anni di Seminário si è procurato di 
correggere le naturali loro abitudini, e perchè si possa otte- 
nere un qualche vantaggio dal loro ecclesiastico ministero 
è necessário sorvegliati e regolati da Missionarii Euro- 
pei» (1). 

Comparem-se estas afirmações com o que do clero indí¬ 
gena disse, por exemplo, o Marquês de Pombal e ver-se-á 
bem a diferença de posições. O Padroado nunca proclamou 
a incapacidade do clero indígena. Favoreceu-o sempre; os 
conventos de Goa estavam cheios de indianos; o seminário 
de Goa nunca sentiu falta de vocações. 

Nao admira tal mentalidade no Cardial Pedicini. A Pro¬ 
paganda guiava-se exclusivamente pelas cartas que os vi¬ 
gários e missionários apostólicos lhe enviavam da Índia. 
Eram elas unânimes em frisar bem a comparação entre 
missionários europeus e misssionários indígenas. Enquanto 
os últimos tinham de suportar o peso de acusações várias, 
nao muito graves, aliás, como de presunção, ignorância, 
cupidez, etc., o louvor do «missionário europeu» era um 
lugar comum. 

O Card. Zurla declarou, na sua Relação para o estabe¬ 
lecimento do vicariato apostólico de Calcutá, que o minis¬ 
tério dos sacerdotes goeses, não só era estéril, mas também 

(l) Lourenço, Agapito (Dr.) Uirum fuent Sckism Goanum post 
Breve Multa praeclare, Apêndice G. 
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prejudicial. Fundava-se êle no testemunho do Pe. Supries 
que se referia assim aos ditos sacerdotes: 

«demi-portugais, aussi noirs, et quelques fois plus que 
les Indiens, dont les pères ont été les fruits honteux du li- 
bertinage des premiers Portugais avec les viles pareates. 
Tout cela est public. Aussi il n’y a point de classe dans 1’Inde 
plus avilie, plus méprisée, que toute cette classe de gens 
quon appelle Topas, qui ne sont ni Indiens ni Européens. 
He bien! Cest dans cette classe méprisable, et que tout le 
monde, gentils et musulmans mettent au dessous des pa¬ 
reates, que se recrute le Clergé des Dioceses susdites. Ces 
prêtres à quelques exceptions près, sont ignorants au der- 
nier point, grossiers, ivrognes, avares à 1 exces, enfin, le 
dirai-je, impudiques» (1). 

Basta esta citação para fazer descobrir no Pe. Supries 
uma atitude mórbida a respeito dos padres de Goa. Ela 
refuta-se por si própria. Cheia de contradições, presta-se 
ao ridículo. A casta tão baixa dos Topas à qual 0 Pe, Supries 
tem tanto horror, nunca existiu sequer em Goa, como faz 
notar 0 Dr. Agapito Lourenço. 

Ao lado da acusação da não-preparação do clero indí¬ 
gena costuma colocar-se outra: falta de jerarquia eclesiás¬ 
tica no Oriente. Na América, nota Launay (2) abundavam 
os bispos. Em 1550 possuia 0 México um arcebispo e 11 
bispos. Na Ásia, pelo contrário, havia apenas 0 arcebispado 
de Goa e três bispados. A Indo-China estava sujeita ao bis¬ 
pado de Malaca, bem distante por sinal. 0 bispado de 
Macau abrangia toda a China e todo 0 Japao. O historiador 

(1) Lourenço, Agapito (Dr.) Op. cit. págs. 88-89. .... 

(2) Launay, Adrien, Histoire Génêrale de la Sociête des Mtsstons 
timgères, págs. 4-5,1. 
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acrescenta que esta diferença de situação entre a América 
e o Oriente se devia, em grande parte, à conquista espa¬ 
nhola, «ui permettait le libre accès du pays, multipliait les 
conversions, et à 1’immigration qui 1’accompagnait». 

Note-se, contudo, a grande diferença que há entre as 
duas missões. A América era muito mais propícia à con¬ 
versão do que o Oriente. A sua situação geográfica, muito 
mais perto da Europa, permitia um mais fácil acesso de 
ida e volta. Conquistada em pouco, tornou-se, a breve trecho, 
uma prolongação do continente europeu. O Oriente, pelo 
contrário, nunca foi conquistado. Portugal possuia algumas 
feitorias, espalhadas pelo litoral, mas o interior estava todo 
sujeito a principados independentes. Acrescente-se a isto 
o factor Islamismo, podereoso isolador de conversões, forte¬ 
mente estabelecido no Oriente, e ausente na América. A 
cultura oriental, muito mais elevada que a americana, difi- 
cilitava igualmente as conversões. Se era fácil estabelecer 
bispados na América, conquistada pela Espanha, sujeita às 
suas armas, era difícil estabelecer bispados no Oriente, e 
não ser naqueles lugares que se consideravam mais prote¬ 
gidos pelas armas portuguesas. 


5) MÉTODOS MISSIONÁRIOS DO PADROADO 

Últimamente, aproveitando-se de tudo quanto se refira 
ao Padroado, têm-se voltado as atenções contra os métodos 
missionários portugueses. A principal acusação que levantam 
contra tais métodos é o patriotismo exacerbado dos missio¬ 
nários portugueses que levavam por toda a parte o amor de 
Portugal. Uma citação de Mons. Olichon dará uma cabal 
idéia da forma como a acusação costuma ser mais ou menos 
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posta. Depois de dizer que Afonso de Albuquerque, com¬ 
bateu os maometanos e tentou aproximar de si os hindus, 
casando os portugueses com mulheres hindus, afirma que 
isto multiplicou as conversões e os casamentos das castas 
baixas (?). Outro resultado de tal política, continua Mons. 
Olichon, foi dar mau nome ao Cristianismo entre as castas 
altas. Para quebrar a resistência dos brâmanes, 0 Rei 
D. João III proibiu 0 culto bramânico, e 0 povo foi obrigado 
a assistir a conferências públicas, sendo os brâmanes mais 
importantes expulsos do território português. E continua: 

«Malheureusement, à cette méthode négative correspon- 
dait une méthode positive non moins désastreuse. 

Elle peut se résumer dans 1’équation suivante: chris- 
tianiser-portugaliser. 

Les missionnaires portugais exigent des néophytes non 
seulement quils abandonent la caste, mais quils adoptent 
les coutumes, le vêtement, la langue et les noms des nou- 
veaux maítres. On va même jusquà imposer, ínjure suprême, 
1’usage de la viande. 

Uidentification de chrétiens et de Portugais (prangui) 
se trahit dans cette formule du catéchisme d’alors. Au lieu 
de dire: «Veux-tu devenir chrétien?», on dit: «veux-tu entrer 
dans la caste des pranguis?» 

De là mépris et aversion pour la religion chrétíenne 
identifiée avec celle des Portugais, contempteurs de la caste 
etmangeurs de boeuf (Panimal sacré). Ces vices de méthode 
ne tiennent pas seulement à un nationalisme naivement or- 
gueilleux, mais à une ignorance profonde de la civílisation 
et spécialment de la langue indienne» (l). 

Não falta quem, tocando sempre nestas notas, continue, 


(l) Olichon, Mons. Armand, Les Missions, Histoire de 1'Expansm 
du Catholkisme dans le monde, pág. 204, 
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a atacar o carácter colonial das missões portuguesas. O que 
é que nos mostra, porém, uma observação mais aprofun¬ 
dada da questão? O grande interêsse que Portugal, pelos 
seus reis, mostrava pela evangelização do Oriente. O Padre 
Hull reconhece isto e elogia abertamente o método portu¬ 
guês. Os cristãos eram favorecidos, mas não se perseguiam 
os gentios. Os cristãos não pagavam imposto, ao que os 
gentios eram obrigados. O Padre Hull refuta, com conheci¬ 
mento de causa, todos os pontos de Mons. Oüchon, e atribue 
todos estes ataques ao espírito protestante que procura ver 
em alguns abusos locais um pretexto para generalizar (1). 

As medidas que D. João III impôs nunca foram executadas 
à risca e se os factos apontados por Mons. Olichon se ba¬ 
seiam em algumas afirmações de viajantes e de missionários, 
nunca foram êles a regra geral. Abusos há-os sempre, mas 
generalizá-los é perigoso. 

Outro testemunho não menos suspeito é o do Padre 
Gnana Prakasar, 0. M. I, ilustrados sacerdote ceilonense, 
que chama aos métodos portugueses «Chrit’s own method»: 

«There can be little doubt that they used the same me- 
thods which had been employed by all pionneers of the Gos- 
pel from the earliest days: that is, they went out announcing 
the glad tidings in all charity and earnestness; the people 
were drawn tòwards Christianity by sheer persuasives ness 
of the Word Christ’s messengers preached; the grace o£ 

God won their hearts gradually and they were converted 

and baptized. This Was Christ’s own method» (2). ► 


(1) Hull, Ernest (S. J.) Bomhay Mission History, págs. 12-13. Será 
talvez interessante lembrar que quando os árabes ocupavam a Espanha, 
eram os cristãos que pagavam imposto. Os árabes eram dêle isentos. Os 
califas não desejavam muito a apostasia de cristãos para o Islamismo, por¬ 
que cada apóstata ia deminuir o imposto cobrado. 

(2) Prakasar, Rev, S. Gnana, A History of the Catholic Church in 
Ceylon, pág. 131. 


0 mesmo autor afirma a seguir que sabe perfeitamente 
que tem havido muitos autores que atribuem aos portugueses 
o método da força. Tal asserção não corresponde à reali¬ 
dade. 0 concílio de Goa de 1567 proibia toda a conversão 
pela fôrça. A liberdade de consciência foi sempre respei¬ 
tada; abusos haveria, certamente, mas estavam longe de de¬ 
terminar a atitude geral do Padroado. Os portugueses, po¬ 
rém, favoreciam quanto podiam as conversões dos infiéis, 
de forma que os cristãos gozavam de mais privilégios que 
os gentios. 

Refere-se Mons. Olichon ao desprezo pelas castas mani¬ 
festado pelos portugueses. Não se sabe como se há-de har¬ 
monizar isto com afirmações, que examinámos, a dizer que 
os portugueses, muito pelo contrário, favoreciam as castas. 
Passemos, porém, sobre isto, e vejamos por alguns ins¬ 
tantes o patriotismo exagerado dos missionários do Pa¬ 
droado. É difícil hoje falar-se em patriotismo exagerado, 
Quando a Propaganda enviou para o Oriente os seus pri¬ 
meiros vigários apostólicos e missionários deu-lhes sábias 
instruções a respeito do seu possível patriotismo. Tais ins¬ 
truções poderiam ser ainda hoje repetidas, que caberiam per¬ 
feitamente dentro da mentalidade do século XX. 

0 missionário não é um «João-sem-terra». Tem uma 
pátria que ama profundamente. B natural que deseje 
que outros a amem igualmente. Aconteceu isto com os mis¬ 
sionários portugueses. E verdade que em toda a parte wide 
êles chegaram espalharam o bom nome de Portugal, favo¬ 
receram as relações entre esses países e o seu. 

Contudo, que fizeram êles? Na índia nunca Portugal 
tentou penetrar para o interior e conquistar terminantemente 
para si êsses territórios. 0 plano de Francisco de Almeida, 
de se manterem feitorias espalhadas pelas costas do Oriente, 
foi aperfeiçoado por Afonso de Albuquerque que estabele¬ 
ceu fortalezas nos pontos estratégicos. Assim, o ponto básico 


da política de Francisco de Almeida, que eram as armadas, 
casou-se com o de Albuquerque, as fortalezas, pata impor 
definitivamente o prestígio do nome português. Nunca, po¬ 
rém, se tentou fazer no Oriente o que se fêz ao Brasil, ou o 
que os espanhóis fizeram na América do Sul. Seria isso im¬ 
possível. Nem Portugal tinha recursos para tal emprêsa. A 
sua influencia foi grande; mas era uma influência de pres¬ 
tígio, de comércio. Sobretudo, era uma influência de missio¬ 
nário. A decadência de Portugal, a queda fatal do império 
português veio quando os mares deixaram de ser sulcados 
por naus portuguesas. 

Não ha duvida nenhuma que os missionários portugueses 
criaram em todo o Oriente uma atmosfera de carinho para 
com a nação portuguesa. Mas essa atmosfera não exala 
fumos de granadas de artilharia. Era, pelo contrário, a 
atmosfera subtil que se evola de toda a acção benéfica. Os 
missionários estavam sujeitos aos príncipes independentes, 
em cujos territórios trabalhavam. Dentro das fortalezas, e à 
sombra dos seus canhões, podiam dizer que os protegia o 
Rei de Portugal, mas para dentro, para a selva, não tinham 
outra protecção a não ser a sua fé em Cristo e o seu amór 
às almas. 

Em Ceilão construiram os portugueses uma pequena for¬ 
taleza, mas essa fortaleza, à imagem e semelhança de outras 
muitas, era simplesmente uma feitoria armada, sem velei¬ 
dades nenhumas de conquista para o interior. Sabe-se, como 
depois o rei de Cota legou o seu reino a Portugal, e só então 
entrou a Coroa de posse daquele reino, por algum 
tempo (1). 


(1) Launay, Adrien, Op. dt. I, págs. 340-356. 
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Isto fizeram os missionários portugueses. Vejamos agora 
o que fizeram os. franceses. Demos a palavra ao Padre Lau¬ 
nay, historiador das Missões Estrangeiras de Paris: 

«En arrivant en Extreme Orient, les missionaires avaient 
constaté avec regret que la France était absente de ces vastes 
contrées, ils avaient vouhi lui faire une place, ils avaient 
écrit et agi dans ce sens et préparé ainsi les vies dans les- 
quelles le gouvernement de Louis XIV était facilement 
entré. Les ambassades franco-siamoise avaient été la consé- 
quence de cette conduite; les traités avaient suivi. Dinfluen- 
ce de notre pays s 1 'était augmentée et le cercle de ses opéra- 
tions commerciales agrandi...». 

«Durant vingt annés, les missionnaires avaient travaillé 
à unir la France et le Siam; pour préserver les intérêts de ces 
deux pays, ils avaient contrecarré les influences rivales des 
Portugais, des Hollandais et des Anglais... Que pouvait-on 
leur reprocher?» (l). 

Chamamos a atenção aqui do que escrevemos do grande 
patriotismo que sempre animou Mons. Pallu. Como disse¬ 
mos, a influência francesa no Oriente seguiu os passos dos 
missionários. Com o Padroado deu-se o inverso : ,os missio¬ 
nários seguiram a influência portuguesa. Foram os missio¬ 
nários franceses os precursores da ocupação desses territó¬ 
rios. As suas tentativas falharam no Sião, mas deram óptimo 
resultado na Cochinchina, no Cambodja, no Tonquim, em 
Pondichery. Os missionários portugueses espalharam-se por 
tôda a parte. Os portugueses espalharam feitorias, protegi¬ 
das algumas delas por fortalezas. Falharam quási todas, por- 

' (1) Prakasar, Rev. S, Gnana, A Historà of the Catholk Cbuuh in 
Ceylon, pág. 132. 
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que o poder das suas naus se dirigia para outras partes. 
Será este um motivo para se atacarem os missionários portu¬ 
gueses de ultra-patriotismo? 

Que devemos, pois, concluir? Simplesmente o seguinte: 
que os missionários estavam perfeitamente enquadrados no 
seu século. Espalharam o prestígio de Portugal, mas não é 
certamente aos missionários portugueses que se há-de assacar 
a nota de ultra-patriotas. As missões do Padroado, servidas 
por diferentes religiões, aceitando dentro de si indivíduos 
de tôdas as partes da Europa, não podiam, de forma al¬ 
guma, ser o cumprimento daquela célebre frase inglesa: 
«first the missionary, then the trader, and finally the gun- 
-boat», Missionários portugueses, espanhóis, italianos, fran¬ 
ceses, belgas, alemãis serviam todos o Padroado de el-Rei de 
Portugal e é utópico esperar de todos êles uma acção pa¬ 
triótica tão homogénea, como, por exemplo, exerceram as 
Missões Estrangeiras de Paris, compostas quási exclusiva¬ 
mente de franceses. Além disso, a Igreja não condenou o 
patriotismo. Mons. Pallu nunca foi condenado pelo seu 
admirável e dinâmico patriotismo. 

É fácil hoje criticar-se o método dos missionários antigos. 
E o que é trágico é que são quási sempre os missionários por¬ 
tugueses os visados. Não se pode comparar o método pa¬ 
triótico dos missionários portugueses com o dos franceses, 
e contudo são quási sempre os primeiros que são atingidos. ' 
A Igreja Católica, adaptando-se a todos os meios, acompa¬ 
nhando o progresso e a evolução, é a primeira a dar-se conta 
do que há a fazer. Servindo-se outrora das potências ociden¬ 
tais para a sua obra de evangelização, observa hoje que essa 
subserviência não é própria do século XX, e por bôca de 
Pio XI proclama bem alto a total independência que os mis¬ 
sionários devem alardear para com as suas respectivas pá¬ 
trias. A encíclica Retum Eccleske gestamm, de 28 de Feve¬ 
reiro de 1926, que prega a necessidade que há e bem urgente 
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de se formai um dero indígena capaz de, por si so, poder 
continuar a obra da Igreja, a-pesar-de tôdas as vicissitudes 
políticas , não pode ser uma arma de ataque contra métodos 
anteriores. Se o fôsse, a arma disparar-se-ia contra a ptopr» 
Igreja que, em tempos passados, se utilizou das forças das 

nações ocidentais. , , 

Desçamos um bocado ao particular. Em que pais e que 
os missionários portugueses foram réus deste crime de pa¬ 
triotismo exagerado? 

Difícil é dizê-lo. Não foi na China, evangelizada por 
uma brigada internacional de jesuítas. Não foi no Japao, 
por idêntico motivo. Além disso, Portugal reconheceu sem¬ 
pre a independência destes países, com quem desejava man¬ 
ter as mais amistosas relações, por meio de embaixadas, 
missões de comércio, etc. Dificilmente se poderá dizer que 
foi na índia, porque, além de alguns pontos de apoio, onde 
se estabeleceram as fortalezas, nunca a índia foi portuguesa. 
Pelo contrário, os missionários tinham de prestar homena¬ 
gem aos potentados vários e independentes que se guerrea¬ 
vam mutuamente e cujas lutas intestinas se iam reflectir 
muitas vezes no trabalho apostólico. Seria talvez em Ceilão, 
onde 0 rei de Cota legou 0 seu reino ao monarca de Portu¬ 
gal? Contudo, 0 que é um pequeno reino, exposto sempre 
a mil e uma vicissitudes? Que fêz 0 Rei de Portugal de a 
reino ? Transformou-o em colónia propriamente dita, ou 
limitou-se a receber as honrarias que tal oferecimento lhe 
dava, deixando-o como protectorado? Seria talvez nas Molu- 
cas onde os portugueses tentaram estabelecer-se? Contudo 
não consta que os missionários tenham sido os guardas avan¬ 
çados dos guerreiros. Antes pelo contrário. 

Ç E note-se que as bulas davam poder aos Reis de Portugal 
de conquistar e de subjugar quaisquer terras que encontras¬ 
sem pela frente. Criava-se então um império colonial, e a 
emprêsa era abençoada pela Igreja. 
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0 patriotismo não é nenhum pecado nos missionários. 
Deve condenar-se a influência directa do missionário, que 
altera completamente a escala dos valores naturais, subor¬ 
dinando o amor de Deus e das almas ao amor da pátria. 
Quem se atreverá a condenar, porém, a influência indirecta 
do missionário, isto é, se por meio das suas virtudes, e da 
sua^ simpatia, os cristãos são levados naturalmente a amar 
a patria que tais filhos tem? Esta influência indirecta é hoje 
defendida por grandes missionários católicos que seriam os 
primeiros a desprezar a insinuação de que estão nas missões 
a trabalhar pelas suas pátrias e não pelo bem das almas dos 
gentios (1). 

Podemos afirmar que este patriotismo mitigado é o pa¬ 
triotismo que se pratica em tôdas as missões católicas manti¬ 
das por missionários estrangeiros. E 0 patriotismo que na 
nossa África praticam os missionários franceses e alemãis 
que, tendo na alma sempre acesa a chama do amor-pátrio, 
adoptaram, por assim dizer, a pátria portuguesa, e a servem 
com desmteresse, levados apenas pelo amor que as almas 
dos pagãos lhes merecem. 

Nas colónias, o caso é diverso. O estatuto especial em 
que se encontram os missionários, que são chamados a coo¬ 
perar activamente com o Govêrno, coloca-os em posição es¬ 
pecial, A Santa Sé não condena tal cooperação. 

O melhor caminho a seguir, portanto, é o seguinte: 
adapte-se o missionário aos métodos modernos e não con¬ 
dene os antigos. £ a opinião do Padre Gaultier (2). Nota 
com muita razão o Padre Gaultier que o método missioná- 


colunfL?'^ ^í mi J ation . C *j°hue, de 1 de Fevereiro de 1930, 
T o £ Í r P r d Y e ™f a doííiimcâna «Ia Vie Intellectuelle», quê 
C ta . G ' G °y au > «I- Eghsse en marche». 4 

1929 traduSi? U mhsiomio ^ 31 de Dezembro de 
DmnUi ” * 1 Np. 


296 


l 

\ 

I 


I 

% 


rio de S. Francisco Xavier deve estar acima de tôda a crítica. 
E, contudo, sabe-se que 0 Santo reclamava de vez em 
quando, isto é, quando era preciso, a protecção das armas 
portuguesas sobre os neo-convertidos. No Japão foi ele 
muito bem recebido, porque se julgava que êle favoreck 0 
comércio luso-japonês. Diz mais ainda 0 Padre Gaultier: 

«Esta política missionária nao deve pois ser condenada 
em absoluto sob pretexto de que hoje, em certos países, ela 
apresenta mais inconvenientes que vantagens. Ela deu bons 
resultados em tempos passados e parece não ter ainda cadu¬ 
cado de todo para todos os países do mundo. Mal compreen¬ 
der 0 esfôrço heróico dos missionários e suspeitar 0 seu 
desinterêsse acusando-os de ter comprometido a conversão 
dos pagãos com os seus preconceitos nacionalistas, seria mui¬ 
tas vezes ignorância e calúnia. A sua situação não era a 
nossa; a epidemia dos nacionalismos não tinha ainda atin¬ 
gido os povos a evangelizar. Para que intentar um mau pro¬ 
cesso em nome do presente?». 

Como nota do mesmo autor, 0 Santo Padre Pio XI reco¬ 
nhece que a Santa Sé se serviu e se serve ainda da protecção 
que lhe é oferecida, porque os missionários, como súbditos 
duma nação estrangeira, têm sempre 0 direito de ser por 
ela protegidos em qualquer parte que se encontrem. A Santa 
Sé, seguindo essa política, «não tinha outro fim senão evi¬ 
tar que as missões fossem sujeitas a processos arbitrários e 
às violências dos maus» (1). 

Quando se compara, por exemplo, 0 patriotismo dos mé¬ 
todos missionários portugueses com 0 protectorado exercido 
até há poucos anos ainda pela França no Levante, e exercido 


(1) Ab ipsis pontificatus pmordiis, de 15 de Junho de 1926. 
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hoje ainda (pelo menos teòricamente) na China, onde os 
missionários de todo o mundo eram protegidos não só pelo 
passaporte francês, mas também pelas autoridades francesas* 
<jue é que se poderá assacar aos primeiros? 

Em Portugal tem havido sempre o desejo de frisar bem 
tal patriotismo. Tanto assim que a «união da cruz e da es¬ 
pada» é um dos lugares comuns mais decantados da litera¬ 
tura portuguesa colonial. Que a cruz e a espada andaram 
sempre unidas, não seremos nós que o vamos negar. Mas 
que a cruz tenha sido o meio de que a espada se serviu para 
vibrar os seus golpes", eis uma asserção absolutamente gra¬ 
tuita e que se não pode basear em dados nenhuns históricos. 
É este um aspecto que é preciso afastar da dita figura de 
retórica, tão querida em Portugal. 

Parece-nos por conseguinte que, visto São Francisco Xa¬ 
vier ter recorrido à protecção do Padroado, a acusação de 
patriostismo exagerado dos missionários portugueses não 
deve merecer grande atenção por parte do historiador. 
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CONCLUSÃO 


C hegamos assim ao termo deste pequem esboço histó¬ 
rico, Cheio de falhas e imperfeições, supomos, no 
entanto, que dá uma idéia do conjunto da questão 
do Padroado. Bem desejaríamos mostrar o Padroado em 
açcão, numa segunda parte, mas infelizmente as circunstân¬ 
cias actuais nh nodo permitem. Recordemos apenas um nu¬ 
mero; no fim do século xvi, após um século de evangelização 
do Oriente, o Padroado contava cerca de 1300.000 cristãos. 
Não será isto um motivo de eterna gratidão por parte da 
Santa Sê? 

Dissemos na introdução que a nossa sentença a respeito 
do conflito entre a Propaganda e o Padroado se resumia 
nas palavras; equívoco lamentável. Com efeito, as principais r 
fases da luta deram-se em Bombaim, e era justamente aqui 
que a ignorância dos factos era maior. _ 

A ignorância não podia senão dar origem a questões bem 

tristes. / ... 

O vigário apostólico Hartmann ignorava que a arquidio¬ 
cese de Goa não tinha sofrido nada com o Multa praedare. 
Desta atitude errónea nasceu a sua atitude tão resoluta e 
firme contra a jurisdição de Goa em Bombaim. A Congre¬ 
gação da Propaganda parecia ignorar a mesma coisa; a 3 
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de Março de 1840 o Card. Franzoni respondia ao vigário 
apostohco de Bombaim a dizer-lhe que, em virtude dos prin¬ 
cípios estabelecidos pelo Multa praedare, era ele o único 
ordinário de Bombaim, e que qualquer outra jurisdição era 
nula, Esta resposta, como diz o Padre Charles na décima li¬ 
ção do^ seu Curso, baseava-se numa legislação inexistente e 
num erro geográfico. Na verdade, o Multa praedare não 
mencionava sequer o vicariato apostólico de Bombaim nem 
legisla para Goa; a Propaganda ignorava também que Goa 
estava em possessão pacifica das suas igrejas em Bombaim 

Este erro comunicou-se ao Papa Pio IX que, ao enviar 
o segundo momtôno ao Bispo D. Jerônimo da Mata, lhe 
afirmou que ele se tinha introduiido na diocese de outro. 

Por sua parte, o Probe nostis, ao condenar os quatro pa¬ 
dres, chama-lhes goanos; apenas um o era. 0 Probe nostis 
refere-se claramente e confirma que a jurisdição do vigário 
apostohco era a única jurisdição legitima. Tal declaração, 
porem, funda-se num falso suposto. A confirmação não pode 
confirmar um facto não existente. 

Estes erros tiveram repercurnões terríveis, como vimos. 

* ÍS P°, e Macau foi quem mais sofreu a consequência deste 
em. Po, repreendido fUlicmente e hoje ainda a sua me- 
morta e mal compreendida por muitíssimos autores. A Pr o- 
Mania mo julgou oporlum confessa, o êm fm assim 
defender a honra dum bispo. 

Parece-nos, portanto, acertada a sentença que proferimos 
a respeito de tão lamentáveis incidentes, 

0 Padroado, defendendo sempre os seus direitos, nSo 
Tl717“‘ e J° de Mn $ m ' m - Se o respeito 

7 * 7 m “ Smt0 & is > mLm 

a ser sempre o que foi: um dedicado cooperado, no trabalho 
da evtmgeluaçao. Tendo trazido ao redil de Cristo no 
século XVI 1.300.000 cristãos orientais, à custa do seu di¬ 
nheiro, do seu sangue, do seu trabalho, julgou-se algo ofen- 
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dido quando viu que a Propaganda tratava de o afastar dos 
campos que tinha iavradp, à força de ameaças e de medidas 
unilaterais, Protestou energicamente, confiado na força do 
seu direito, Os Santos Padres ouviram-no patermlmente, 
Era tudo quanto ele exigia, Deu-se, pois, por satisfeito. 

As suas missões sofreram grandes desastres, Desastres 
externos: perseguições por parte dos príncipes orientais, por 
parte doutras nações europeias, Desastres internos: deca¬ 
dência de espírito missionário, indiferença, apatia dos pró¬ 
prios dirigentes, Mas a.doença era geral: as missões do Par 
droado, no meio da decadência geral missionária dos sécu¬ 
los xvi e XVII, eram ainda as que mais progresso apresenta¬ 
vam, eram as mais prósperas. 

O Padroado tem tido o condão de ser mal compreendido 
no estrangeiro. E, triste é confessá-lo, não falta mesmo em 
Portugal quem o tenha atacado. Há quem o julgue, compfe- 
tamente inútil, dispendioso, sem vantagens políticas, mate¬ 
riais e morais. Segundo tal mentalidade, o Padroado ê uma 
instituição que custa muito dinheiro, e.que, em compensação, 
não apresenta vantagens nenhumas, Para que hà-de, pois, 
Portugal teimar em conservá-lo? Há portugueses que, se¬ 
guindo o que Norton de Matos escreveu em 1911 a negar 
a influência portuguesa na índia Inglesa, julgam um dever 
patriótico e humanitário combater tal instituição, 

O Padroado, contudo, é uma tradição, Pode dizer-se que 
hoje ê apenas o pálido vestígio de uma tradição. Se Portugal 
envereda pelo caminho de renegar as suas tradições, tam¬ 
bém pode renegar esta. Se deseja, pelo contrário, conservar 
intacto o depósito que os nossos maiores lhe entregaram, 
tem o dever de a conservar intacta. 

O Padroado não traz vantagens a Portugal? Tanto me¬ 
lhor, porque pode assim a Nação Portuguesa, com a mão na 
consciência, proclamar ao Mundo inteiro o seu desinterêsse, 
a sua abnegação pela causa que levou os seus antepassados 
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à índia. 1 aqui justamente que os estrangeiros não podem 
ou não querem compreender a atitude de Portugal. A pre- 
gunta que esboçam é sempre esta: porque há-de Portugal : 

ajudar as missões fora do seu território, se não tem em 
vista vantagens políticas, materiais ou morais? A política 
missionária de Portugal ê assim admirada em todo o 
Mundo. i 

Vantagens políticas e materiais não as tem Portugal; 
mas não ê verdade que não tenha vantagens morais. Guar¬ 
da-se o amor a Portugal, a admiração por essa nação que 
outrora tão grande foi, E quanto ao que dizem Norton de 
Matos e outros portugueses que, imbuídos de preconceitos, 
passaram pela índia e não observaram vestígios nenhuns de 
influência portuguesa, não sabemos bem que pensar, Se êles 
procuraram na realidade vestígios da nossa influência no 
Oriente, e se os não encontraram, quere dizer que ou anda¬ 
vam com os olhos fechados, ou então não se afastavam das 
linhas dos combôios. Contra os seus depoimentos falam por¬ 
tugueses e estrangeiros que são unânimes em proclamar a 
profunda influência exercida pelo Padroado Português em 
todo o Oriente. 

Há em certos meios católicos do estrangeiro e de Portugal 
a impressão de que o Padroado foi sempre um obstáculo 
diante dos esforços da Santa Sé. Esquece-se o que o Padroado 
fez. Esquece-se o que êle sofreu, Esquece-se tudo, Não se es¬ 
quece, apenas, uma coisa: a luta entre a Propaganda e o Pa¬ 
droado. E então condena-se o Padroado, a priori. Esperamos 
que o nosso modesto trabalho tenha concorrido para dissipar 
um pouco desta impressão, 

A nossa história está recheada de «falsas idêias-claras». 

0 Padroado é uma delas. 

Pretendemos, com as páginas deste livro, colocar a idéia 
do Padroado no seu lugar competente, 

À Agência Geral das Colónias os nossos mais sinceros 
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agradecimentos, em nome dos missionários do Padroado, 
pela publicação dum livro que ê por ela destinado a tornar 
o Padroado conhecido e amado, Pesa-nos, apenas, a con¬ 
vicção de que, a-pesar-dos esforços que fizemos, não corres¬ 
pondemos cabalmente aos seus patrióticos desejos, 
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